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“É Gbvio que não existe um dualis- 
mo entre fatos verdadeiros e falsos; 
exisem única e exclusivamente fatos. 
Seria um erro, obviamente, dizer que 
todos os fatos são verdadeiros. Seria 
um erro porque verdadeiro e falso são 
corelativos, e somente diriamos de 
uma coisa que ela era verdadeira se 
ela fosse a espécie de coisa que pode- 
ria ser falsa. Um fato não pode ser 
nem verdadeiro nem falso.” 

B. RUSSELL: Lógica e Conhecimento 


“O desenvolvimento da ciência a 
partir do senso comum não se operou 
por via de um começo radicalmente 
novo a cada momento, mas ao contrá- 
rio por via de aproximações sucessi- 
vas. O que quer dizer, onde se origi- 
nou alguma dificuldade que o senso 
comum corrente não podia resolver, 
operou-se uma modificação em algum 
lugar, enquanto se setinha o resto da 
perspectiva do senso comum do mun- 
do. Subseguentemente, usando essa 
modificação em algum outro lugar, e 
assim por diante. Logo a ciência teve 
um crescimento histórico, e assumiu, 
a cada momento, uma base de teoria 
mais ou menos vaga derivada do sen- 
so comum.” 

B. RUSSELL: A Análise da Matéria 


“Q fato de que uma crença tem 
um bom efeito moral sobre um ho- 
mem não é uma evidência qualquer 
em favor de sua verdade.” 

B. RUSSELL: Por Que Não Sou Cristão 
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RUSSELL 


VIDA E OBRA 


Consultoria: Luís Henrique dos Santos 


BS Russell é, sem dúvida, uma das figuras mais importantes, 
polêmicas e contraditórias da filosofia do século XX. Pensador 
de múltiplos interesses intelectuais, desenvolveu atividade de escritor ex- 
traordinariamente fecunda e, desde 1896, quando publicou Democracia 
Social Alemã, não houve praticamente um ano, até 1946, em que não 
viesse à luz um livro seu, sem contar inúmeros artigos, publicados nas 
mais diversas revistas, Nesses escritos encontram-se tratados quase todos 
os assuntos filosóficos, além de problemas de interesse geral, co- 
mo o uso militar da energia atômica ou a participação norte-americana 
no conflito vietnamita. Até sua morte (1970), permaneceu um crítico 
de instituições sociais opressoras, um pacifista ardoroso e um militante 
infatigável em movimentos em defesa da liberdade humana. Devido a 
isso, foi muitas vezes atacado por círculos conservadores, tornou-se fre- 
quentemente manchete dos jornais, conheceu a prisão. 

Ao lado dessas atividades que o tornaram conhecido de um am- 
plo público em todo o mundo, Bertrand Russell desenvolveu, porém, 
uma série de trabalhos rigorosamente técnicos, que o colocam como 
uma das principais figuras da filosofia contemporânea. 


Do idealismo ao realismo 


A obra filosófica de Russell é constituída, basicamente, por preo- 
cupações lógicas, epistemológicas e metafísicas, mas não é possível 
distinguir muito bem essas três ordens de problemas. A conexão entre 
elas pode ser formulada da seguinte maneira: pretendendo-se saber 
qual a natureza das coisas, é necessário procurar conhecê-las; a ques- 
tão de saber o que as coisas são é, pois, inseparável da questão de sa- 
ber como se conhecem as coisas como sendo o que são, e particular- 
mente da questão de saber qual a garantia de que as coisas são o que 
se diz que elas são ao se pretender conhecê-las. Em suma, o problema 
metafísico (o que as coisas são?) seria inseparável do problema cpiste- 
mológico (o que garante a verdade de um suposto conhecimento das 
coisas e como um conhecimento verdadeiro delas é possível?). Ora, 
nem o conhecimento das coisas nem o discurso que o exprime são da- 
dos simples, indecomponíveis, antes sistemas estruturados de elemen- 
tos de diferentes espécies. Nesse sentido, o exame do processo do co- 
nhecimento é inseparável da análise de sua estrutura, ou seja, o proble- 
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ma epistemológico é inseparável do problema lógico (quais são os ele- 
mentos que compõem nosso pensamento das coisas e como se articu- 
lam para produzir um discurso significativo sobre elas?). 

A filosofia russelliana aparece como o produto de imbricação 
dessas ordens distintas de problemas, e nela o privilégio da lógica só 
ê comparável à má fortuna da metafísica. A espantosa mutabilidade 
das posições filosóficas de Russell no decorrer de sua vida intelectual 
pode ser, em grande parte, entendida a partir das dificuldades impos- 
tas pela idéia de que toda tese metafísica pressupõe certa maneira de 
analisar a estrutura lógica da linguagem, pois, se a estrutura metafisi- 
ca do mundo deve ser, em algum sentido, inferida da estrutura lógica 
da linguagem, a questão de saber como efetuar essa inferência torna- 
se crucial. As diferentes respostas que Russell sucessivamente ofere- 
ceu e rechaçou correspondem às diferentes etapas de sua história filo- 
sófica individual. 

À primeira etapa caracterizou-se pela oposição ao idealismo, as- 
sociado por Russell aos nomes de Kant (1724-1804), Hegel 
(1770-1831) e Bradley (1846-1924). O idealismo de Bradley, princi- 
pal alvo das críticas de Russell e de quem este se confessa discípulo 
até 1898, quando dele teria se afastado, por influência de Moore, fun- 
dava-se sobre a chamada teoria das relações internas. Segundo essa 
teoria, todo objeto é de natureza mental, desde que se admita que a 
natureza de um objeto é determinada pelo conjunto das propriedades 
que podem ser atribuídas a ele. Para Russell, a teoria das relações in- 
ternas pode ser inteiramente refutada na base de considerações lógi- 
cas, pois a base dessa teoria é constituída por uma doutrina lógica in- 
correta: a de que toda proposição tem como componentes básicos 
um sujeito e um predicado. A idéia de que a relação com o espírito é 
uma propriedade determinante da natureza de todo objeto de conhe- 
cimento é derivada, diz Russell, da idéia de que a proposição “o obje- 
to a mantém a relação R com b'” decompõe-se em um sujeito (“o ob- 
jeto à”) e um predicado (“mantém a relação R com b”), sendo que 0 
predicado enuncia uma propriedade do sujeito. A análise lógica das 
proposições matemáticas e o contato com as doutrinas lógicas de Pea- 
no (1858-1932) e Frege (1848-1925) levaram Russell a reconhecer a 
irelevância lógica das categorias de sujeito e predicado, e particular- 
mente à incorreção da análise de proposições que enunciam relações 
entre objetos, fundada sobre tais categorias. A proposição menciona- 
da não comportaria dois, mas três elementos lógicos: “o objeto à 
“mantém a relação R com”; e “b”. Nada obrigaria nesse caso a in- 
eluir “b” como elemento constituinte de um predicado enunciado do 
sujeito, devendo-se antes considerá-lo no mesmo nível lógico que o 
sujeito, entendendo-se a proposição como a enunciação de algo a res- 
peito de a e b, A análise lógica correta de proposições dessa espécie 
sugere, pois, uma teoria das relações externas, isto é, a idéia de que 
as relações que um objeto mantém com outros em nada afeta sua na- 
lureza própria. 

Nesse período, que tem como ponto máximo Os Princípios da Ma- 
temática (The Principles of Mathematics) (1903), a inferência da lógica 
aà metafísica foi feita por Russell de maneira radical: toda proposição 
significativa remeteria a um fato no mundo, a estrutura desse fato espe- 
lharia a estrutura interna da proposição, de modo que a cada expres- 
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são da proposição corresponderia algo no mundo, e a cada relação en- 
tre as expressões corresponderia uma relação entre os objetos por elas 
significados. Tais objetos existiriam, portanto, como garantia da signifi- 
catividade das proposições e, contrariamente à tese defendida por Bra- 
dley, seriam independentes entre si e em relação ao ato de conhecer. 

Esse realismo extremo foi logo abandonado por Russell. Além dos 
problemas mais imediatos colocados por ele (como o de reconhecer al- 
go no mundo referido por palavras como “e”, “porém” e outras da 
mesma espécie), surgiram outros problemas que levaram Russell a 
abandonar o realismo extremo. Um dos primeiros e mais importantes 
passos nessa direção foi dado, em 1905, no artigo Sobre a Denotação, 
que, tratando da análise do significado das expressões denotativas, in- 
troduziu a teoria dos símbolos incompletos e a noção de significado 
em contexto. 


Construções lógicas 


Russell refutou o idealismo de Bradley, reconhecendo-o como 
consequência da tese infundada de que toda proposição deve ser ana- 
lisada com base na distinção entre sujeito e predicado, A passagem 
do realismo extremo à teoria do significado em contexto foi conse- 
quência da recusa em dotar de qualquer relevância lógica as catego- 
rias de sujeito e predicado. Examinando-se as expressões que apare- 
cem como sujeitos de proposições, diz Russell, percebe-se que clas 
pretendem denotar um ou mais objetos, determinados ou indetermina- 
dos: “o atual rei da França”, “alguns reis”, “todos os reis” etc. À luz 
da doutrina do significado em contexto, tais expressões, chamadas de- 
notativas, apenas poderiam comparecer em proposições significativas 
se de fato denotassem objetos reais, visto que, na qualidade de sujei- 
tos das proposições (elementos independentes da estrutura proposicio- 
nal), a elas deveriam corresponder elementos independentes da estru- 
tura real dos fatos significados. A teoria do significado em contexto 
serve para revelar o caráter ilusório dessa necessidade de atribuir de- 
notação às expressões denotativas, exibindo-as não como elementos 
independentes das proposições, mas como símbolos incompletos. 

O pressuposto de que toda expressão denotativa denota algo acar- 
reta problemas insolúveis; torna impossível, por exemplo, a negação 
da existência. Tome-se por exemplo a proposição “O atual rei da Fran- 
ça não existe”; se ela for reconhecida como significativa, dever-se-ia 
reconhecer a existência de algo denotado por “o atual rei da França” 
e, portanto, a falsidade da proposição. Nenhuma negação de existên- 
cia seria então verdadeira, pois sua significatividade implicaria neces- 
sariamente sua falsidade. Uma linha de solução, assumida entre outros 
por Meinong (1853-1921), consiste em distinguir entre existência  sub- 
sistência e exigir que expressões denotativas denotem não entidades 
existentes mas simplesmente subsistentes. Sem falar na obscuridade da 
noção de subsistência, se essa distinção resolvesse o problema no que 
concerne a “o atual rei da França”, certamente não o resolveria no que 
conceme a “o círculo quadrado”, visto que 0 caráter contraditório das 
propriedades que a entidade supostamente denotada por essa expres- 
são deveria possuir impede até mesmo que seja admitida como subsis- 
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tente, seja qual for o sentido que se dê a “subsistência”. Problemas se- 
melhantes poderiam ser também levantados com respeito a expressões 
como “um centauro”, “todos os anjos” etc. 

Trata-se pois de mostrar como uma expressão denotativa pode 
ocorrer em proposições significativas sem que necessariamente deno- 
te algo, A solução de Russell consistiu em reconhecer tais expressões 
como símbolos incompletos, isto é, expressões sem significado inde- 
pendente, mas apenas em contexto. Se elas aparecem como elemen- 
tos independentes da estrutura gramatical da proposição, como seu 
sujeito, é porque essa estrutura gramatical não corresponde à sua es- 
trutura lógica, e o que se chama sujeito da proposição não correspon- 
de necessariamente a um elemento independente de seu significado, 
Analisando o significado de uma proposição onde aparece “o atual 
rei da França”, percebe-se que ele não contém necessariamente a afir- 
mação de que algo corresponde a essa expressão como sua denota- 
ção, mais ainda, que na estrutura lógica da proposição nada corres- 
ponde a “o atual rei da França”, Segundo Russell, a estrutura lógica 
de “o atual rei da França é calvo” encontra um correspondente gra- 
matical adequado na proposição “algo é rei da França e é calvo, e na- 
da mais é rei da França”. Vê-se claramente que nenhuma parte dessa 
proposição apresenta-se como indicadora de um objeto determinado 
que seria o atual rei da França; isso evidencia pois que a expressão 
denotativa em questão é parte gramatical, mas não logicamente rele- 
vante da proposição inicial. Nesse sentido, ela não contribui para o 
significado total da pro; o com uma parcela isolável, mas o faz 
apenas no contexto global dessa proposição, Indicar a especificidade 
dessa contribuição não é, portanto, especificar um significado inde- 
pendente, mas indicar como contextos contendo espressões denotati- 
vas podem ser parafraseados globalmente por contextos onde elas 
não ocorrem, visto que, na qualidade de simbolos incompletos, elas 
significam apenas em contexto. 

A teoria dos símbolos incompletos constitui o núcleo da noção 
russelliana de construção lógica. Numa primeira fase de seu pensa- 
mento, Russell sustentava que a estrutura dos fatos deveria ser inferi- 
da da estrutura das proposições de modo imediato. Problemas como 
os acima examinados levaram-no não propriamente a abandonar es- 
se princípio, mas a distinguir dois níveis na estrutura de uma proposi- 
ção: o gramatical e o lógico, a estrutura material e visível da proposi- 
ção e a estrutura de seu significado, A superação do realismo extremo 
é, de fato, recusa da inferência que conclui a estrutura material, man- 
tendo-se contudo a possibilidade de tomar como premissa a estrutura 
lógica revelada pela análise lógica. De fato, nem tudo o que a lingua- 
gem pretende denotar existe efetivamente, pois nem toda expressão 
denotativa efetivamente denota, Se uma proposição, que aparente- 
mente se refere a certas unidades, puder ser parafraseada de modo 
que a paráfrase não implique referência a tais entidades e tenha o 
mesmo valor de verdade que a proposição original, diz-se que a pro- 
posição é uma construção lógica a partir daquela oferecida como pa- 
ráfrase, e que as supostas entidades são de fato construções lógicas a 
partir dos elementos especificados na paráfrase, À lógica caberia, 
pois, o caráter de reverso dessa construção, reduzindo o mundo apa- 
rente — induzido pela interpretação imediata das proposições — ao 


mundo real dos elementos a partir dos quais aquele logicamente se 
constrói. A análise lógica aparece, portanto, como instrumento essen- 
cial da filosofia, e até mesmo da metafísica, 


Construindo a ciência 


A noção de construção lógica mostra-se extremamente fecunda 
no domínio da epistemologia. “Desde muito jovem”, confessa Rus- 
sell em 1924, “desejei ardentemente acreditar que pudesse haver al- 
89 como o conhecimento, desejo combinado com grande dificuldade 
em aceitar muito do que passa por conhecimento.” De fato, nem to- 
da teoria científica exibe à plena luz as garantias de sua veracidade, 
em grande parte devido ao caráter problemático das entidades a que 
fazem referência. Ora, se fosse possível parafrasear as proposições de 
tal teoria, de modo a evitar qualquer referência a essas entidades, e 
portanto reduzi-las a construções lógicas, isso seria um passo impor- 
tante no sentido de uma fundamentação satisfatória da ciência, Rus- 
sell foi, assim, levado a estabelecer o princípio: “Sempre que possi- 
vel substituir inferências a entidades desconhecidas por construções a 
partir de entidades conhecidas”, É importantes notar que, para Rus- 
sell, isso não significa necessariamente identificar entidades desconhe- 
cidas a outras conhecidas, pois é possível também, em certos casos, 
entender as expressões que pretendem denotar entidades desconheci- 
das como símbolos incompletos, de modo a não encontrarem corres- 
pondente algum nas paráirases obtidas. 

Dentro da perspectiva desse princípio, pode-se encarar o traba- 
lho epistemológico de Russell como tentativa de reduzir os corpos 
constituídos de ciência a construções lógicas a partir dos elementos 
mais primitivos, obtendo assim uma economia de entidades. O mo- 
mento mais célebre e bem-sucedido desse trabalho foi, sem dúvida, a 
construção da teoria aritmética a partir de elementos exclusivamente 
lógicos, momento expresso com perfeição nos Principia Mathemati- 
ca. Além da matemática também a física e a psicologia mereceram a 
atenção de Russell, respectivamente em Análise da Matéria e Análise 
do Espírito. Nesses livros, Russell advogou a idéia de que toda propo- 
sição a respeito de corpos poderia ser parafraseada em termos de da- 
dos dos sentidos e de que toda proposição a respeito da mente pode- 
ria ser parafraseada em termos de sensações, Corpos e mentes não se- 
riam, pois, entidades irredutíveis, mas construções lógicas a partir de 
entidades mais primitivas, dados dos sentidos « sensações. Não se tra- 
ta de identificar corpos a dados dos sentidos, mentes a sensações, 
mas entender toda proposição a respeito de corpos como uma “ma- 
neira de dizer algo” a respeito de dados dos sentidos, sem que deva 
haver necessariamente paralelismo entre a estrutura da paráfrase e a 
da proposição parafrascada. Em outros termos, expressões aparente- 
mente denotando corpos poderiam ser encaradas como símbolos in- 
completos, significativos apenas no contexto de uma proposição, ana- 
logamente a “o atual rei da França”, Ao contrário do que ocorre no 
caso da aritmética, porém, o projeto construcionista aplicado à física 
e à psicologia não conseguiu jamais ultrapassar o nível da intenção e 
do esboço. 
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Matemática e lógica 


As concepções epistemológicas de Russell acerca da matemática 
são governadas pela idéia nuclear de que a matemática não é mais 
que um desenvolvimento da lógica, toda proposição matemática po- 
dendo ser parafraseada em termos exclusivamente lógicos. Essa pará- 
frase far-se-ia em duas etapas. Mostrar-se-ia em primeiro lugar como 
parafrasear a aritmética em termos lógicos, em seguida como parafra- 
sear todo o campo tradicionalmente atribuído à matemática pura. 

A fim de levar a cabo esse projeto, Russell foi obrigado a efetuar 
uma reestruturação radical da lógica clássica. Em primeiro lugar, a pa- 
ráfrase das proposições aritméticas em termos lógicos pressupõe a 
possibilidade de discriminar as partes logicamente relevantes dessas 
proposições, pois ela assume necessariamente a forma de um inventá- 
rio de regras indicando como traduzir logicamente uma proposição a 
partir do conhecimento das partes que a compõem, dado o número 
potencialmente infinito de proposições a parafrasear, bem como o nú- 
mero finito de expressões logicamente simples a partir dos quais po- 
dem ser construídas. Ora, as categorias da lógica clássica são inade- 
quadas para uma análise lógica precisa, principalmente as de sujeito 
e predicado. Além disso, as proposições da lógica que se devem ofe- 
recer como paráfrase para as aritméticas são de tal modo complexas 
que não poderiam ser formuladas contando-se apenas com o vocabulá- 
rio disponível na lógica clássica, Enfim, se a redução da aritmética à 
lógica não pode consistir simplesmente em tal paráfrase, mas também 
na demonstração de que a Propcslção lógica que traduz uma lei arit- 
mética é sempre logicamente dedutível de leis lógicas gerais, a lógica 
clássica não se mostra capaz de oferecer uma teoria da dedução à al- 
tura dessa tarefa. 

A reestruturação da lógica levada a cabo por Russell é idêntica 
em espírito à efetuada por Frege. As categorias de sujeito « predicado 
cedem lugar às de argumento e função proposicional; a oposição en- 
tre juízos universais, particulares e singulares é formulada em termos 
de uma teoria da quantificação; a oposição entre afirmação e nega- 
ção é abarcada por uma teoria mais ampla das funções de verdade. A 
noção de função proposicional foi obtida por Russell por extensão da 
noção matemática de função: “Por uma “função proposicional” enten- 
demos algo que contém uma variável x e exprime uma proposição 
quando um valor é atribuído a x. Isto é, difere de uma proposição so- 
mente pelo fato de ser ambígua; contém uma variável cujo valor não 
é atribuído, Concorda com as funções ordinárias da matemática no fa- 
to de conter uma variável não atribuída; difere delas pelo fato de se- 
rem os valores da função proposições”. São funções proposicionais, 
por exemplo, “x é homem”, “x é menor que ye “x não é impar”. 
Um valor para a variável que converta a função em proposição é cha- 
mado argumento da função, e a proposição resultante é chamada va- 
lor da função para aquele argumento, Toda proposição elementar, is- 
to é, toda proposição que não contém outras como partes, pode ser 
encarada ou como o valor de certa função para um ou mais argumen- 
tos, ou como a afirmação de que todo argumento converte uma fun- 
ção em proposição verdadeira, ou ainda como a de que algum argu- 
mento converte certa função em proposição verdadeira. Diz-se que 
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as duas últimas espécies de proposição são obtidas a partir de fun- 
ções proposicionais por operações de generalização, termo substituí- 
do, depois de Russell, por quantificação. A partir de proposições ele- 
mentares podem ser obtidas proposições moleculares mediante certas 
operações hoje conhecidas como funções de verdade. Essas opera- 
ções caracterizam-se pelo fato de ser o valor de verdade da proposi- 
ção complexa univocamente determinado pelos valores de verdade 
das proposições elementares componentes. A negação, a disjunção, 
a implicação, entre outras, são encaradas como funções de verdade, 
visto que o valor de verdade da negação de uma proposição, por 
exemplo, é univocamente determinado pelo valor de verdade da pro- 
posição negada, isto é, como seu inverso. 

As categorias inadequadas da lógica clássica mostram-se tão soli- 
dárias com a natureza das linguagens ordinárias que dificilmente a for- 
mulação de proposições da lógica em termos das novas categorias po- 
deria ser acomodada nessas linguagens. Surgiu assim a necessidade 
de conduzir o trabalho de redução da aritmética à lógica, mediante 
uma linguagem simbólica artificial, cuja gramática fosse construída 
de acordo com essas novas categorias, Além disso, a posse de um 
simbolismo adequado permitiu a especificação de um conjunto bem 
determinado de regras de dedução, indicando como passar de certas 
sequências simbólicas a outras logicamente deriváveis daquelas, o 
que permite a constituição de uma teoria precisa da dedução. A ope- 
ração de deduzir pode então ser efetuada mecanicamente, como uma 
operação sobre simbolos, dispondo-se, portanto, de um cálculo lógi- 
co, no sentido do projeto leibniziano de uma característica universal. 


Um paradoxo decisivo 


As proposições aritméticas enunciam propriedades e relações nu- 
méricas, O primeiro passo da redução da aritmética à lógica consiste, 
pois, em exibir o conceito de número como uma construção lógica a 
partir de materiais lógicos. Isso se faz em duas etapas. Em primeiro lu- 
gar, proposições acerca de números são reduzidas a proposições acer- 
ca de classes de objetos, e em seguida proposições acerca de classos 
são reduzidas à proposições acerca de funções proposicionais. A pri- 
meira etapa desse projeto foi cumprida por Russell na mesma linha se- 
guida por Frege em sua obra Leis Fundamentais da Aritmética (1903), 
tendo os dois grandes lógicos chegado a resultados praticamente idên- 
ticos de modo independente. Em comparação com Frege, o trabalho 
de Russell é menas rigoroso no manejo do simbolismo e na condução 
das demonstrações, representando, do ponto de vista da sintaxe lógi- 
ca, um passo atrás. Por outro lado, enquanto Frege nem chegou a exa- 
minar as operações aritméticas elementares dos números cardinais, 
Russell ofereceu definições para os cardinais c ordinais, inteiros e fra- 
cionários, positivos e negativos, racionais e irracionais, chegando a 
esboçar uma teoria lógica da operação de medir grandezas concretas. 

Do seguinte modo, Russell apreende números cardinais enquan- 
to classes: um cardinal n pode ser encarado como algo que certas 
elasses de objetos têm em comum, precisamente as classes de n obje- 
tos; esse “algo em comum” pode ser nada mais que o fato de perten- 
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cerem todas a certa classe, a classe das classes que têm n elementos. 
Russell define então o número cardinal que convém a uma classe co- 
mo sendo a classe de todas as classes que têm o mesmo número de 
elementos que ela. Russell evitou a flagrante circularidade dessa defi- 
nição, definindo a relação “ter o mesmo número de elementos que” 
em termos puramente lógicos: uma classe tem o mesmo número de 
elementos que outra se a cada elemento da primeira se pode fazer 
corresponder um único da segunda e vice-versa, ou seja, se existe en- 
tre elas uma correspondência biunivoca. Enfim, define-se o conceito 
de número da seguinte maneira: algo é um número se e somente se 
existe uma classe da qual esse algo seja o número. Os cardinais fini- 
tos são definidos, em seguida, de modo recursivo: em primeiro lugar 
define-se O como o número da classe vazia; depois define-se o 1 co- 
mo o número de uma classe não vazia, de modo tal que, dados quais- 
quer elementos a c b, a é considerado igual a b; finalmente, indica-se 
como obter o número n+1 a partir da definição do número n. Reduzi- 
dos os cardinais a classes, consequentemente as propriedades, rela- 
ções e operações numéricas são reduzidas, em seguida, a proprieda- 
des, relações e operações no domínio das classes, obtendo-se, pois, 
um método para reduzir proposições sobre cardinais a proposições so- 
bre classes, 
Russell, contudo, não considerou inteiramente satisfatória a redu- 
ção dos números a classes, por dois motivos. Em primeiro lugar, a 
vantagem epistemológica dessa redução ficava comprometida pelo ca- 
ráter problemático das supostas entidades que seriam as classes. Rus- 
sell resolveu essa dificuldade mostrando como tudo o que se preten- 
de com a noção de classe pode ser também obtido com a noção de 
função proposicional. Além disso, definiu contextualmente o concei- 
to de classe, indicando como parafrascar proposições contendo no- 
mes e variáveis para classes, em termos exclusivamente de funções 
proposicionais. Essa passagem deixa claro por que, para Russel, pro- 
prosições sobre classes são proposições da lógica. 
tro aspecto torna problemática a redução de números a clas- 
ses. Se cabe demonstrar as proposições aritméticas reduzidas a partir 
de leis lógicas gerais, uma dessas leis deve especificar a natureza ge- 
ral das classes. Os primeiros lógicos e matemáticos que se aproveita- 
ram da fecundidade da noção de classe, como Frege, Cantor 
(1845-1918) e Dedekind (1831-1916), julgaram evidente que essa lei 
devesse tornar possível afirmar a existência de uma classe correspon- 
dendo a toda função proposicional, precisamente a classe de todos os 
objetos que satisfizessem essa função, ou seja, que a convertessem 
em proposição verdadeira. Mas, em 1903, Russell descobriu uma 
contradição implicada em tal afirmação, contradição conhecida co- 
mo o paradoxo das classes; tome-se a função proposicional “x é uma 
classe que não é membro de x” e chame-se de k a classe por ela de- 
terminada; a classe k será membro de k, se satisfazer a função que de- 
termina k, isto é, se e somente se k não for membro de k, o que é 
uma contradição. Em sua Autobiografia, Russell refere-se ao parado- 
xo de maneira mais simples: “Burali-Forti já haviam descoberto uma 
contradição semelhante e, através da análise lógica, verificou-se que 
havia entre ela afinidade com a contradição grega antiga a respeito 
de Epimênides, o Cretense, que disse que todos os cretenses são men- 


tirosos. Uma contradição essencialmente semelhante à de Epimêni- 
des pode ser produzida dando-se a uma pessoa um pedaço de papel 
em que esteja escrito: “A afirmação existente no verso deste papel é fal- 
sa”. À pessoa vira o papel e lê, no verso: “A afirmação existente no ou- 
tro lado deste papel é falsa". Parecia indigno de um homem já adulto 
perder seu tempo com tais trivialidades, mas que é que eu poderia fa- 
zert Havia algo errado, já que tais contradições eram inevitáveis em 
premissas ordinárias. Trivial ou não, a questão constituía um desafio”, 

A crise provocada pela descoberta do paradoxo é de tal ordem 
que levou Frege a abandonar a crença na possibilidade de reduzir à 
aritmética à lógica. 

A construção das classes a partir de funções proposicionais não 
altera em nada a situação, visto que o paradoxo pode ser reproduzido 
para funções proposicionais: basta indagar se a função “F é uma fun- 
ção proposicional que não satisfaz a si própria” satisfaz a si própria. 
Russell contudo não desesperou, e ofereceu como remédio a chama- 
da teoria dos tipos. 

O paradoxo é inevitável quando se admite a possibilidade de to- 
da função proposicional ser tomada como argumento de toda função 
proposicional, e particularmente de uma função ser tomada como ar- 
gumento de si própria. Essa possibilidade não pode, por outro lado, 
ser inteiramente abolida, pois os números devem ser apreendidos co- 
ma classes de classes, o que equivale, após a redução de classe a fun- 
ções, à existência de funções satisfeitas por funções. Além disso, se 
essa possibilidade há que ser de algum modo restrita, isso deve ser fei- 
to por bons motivos lógicos, se as premissas das deduções aritméticas 
devem ser leis lógicas gerais. É o que Russell pretendeu com a tevria 
dos tipos. Ela consiste em ordenar os objetos em uma hierarquia de ti- 
pos mutuamente exclusivos, e em limitar os argumentos de toda fun- 
ção aos objetos de um só tipo. Assim, objetos que não são funções se- 
riam de tipo 1, funções cujos argumentos são Es tipo 1 seriam de tipo 
2, e assim por diante, de modo que uma função de tipo n+7 apenas 

se tomar como argumentos objetos de tipo n. Desse modo, uma 
expressão que pressupusesse o contrário não deveria ser tomada co» 
mo falsa, mas como não significativa, gramaticalmente incorreta. Em 
particular, não seria significativa a expressão “F não satisfaz F”, pois 
implica tomar como argumento de F uma função de mesmo tipo, a 
própria F. 

Russell encarou a teoria dos tipos como logicamente admissível 
na medida em que é simplesmente a generalização de um fato lógico 
inconteste; o fato de nem sempre ser possível a uma expressão ocu- 
par no contexto de uma proposição qualquer posição lógica. Uma ex- 
pressão que denote um objeto que não é função não pode evidente- 
mente ocupar a posição reservada a expressões de função. Do mes- 
mo modo, dada uma função F, nem todo objeto pode aparecer na po- 
sição de seu argumento, surgindo o paradoxo como evidência de 
que, em especial, a própria função F não o pode. Essa impossibilida- 
de seria requerida ainda por um princípio que Russell encara como ló- 
gico, O princípio do círculo vicioso: “Tudo aquilo que implica a totali- 
dade de uma coleção não deve ser membro da coleção”. Se uma co- 
leção é formada a partir de seus membros, estes devem estar disponí- 
veis no momento de formá-la, nenhum deles podendo implicar, por- 
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tanto, a existência prévia da coleção, Ora, uma função proposicional 
determina-se pelo conjunto de seus valores possíveis, não sendo pos- 
sível, sem incorrer em circulo vicioso, admitir que alguns desses valo- 
res dependam da disponibilidade prévia da própria função como argu- 
mento possível. 

A adoção do princípio do círculo vicioso levou Russell a compli- 
car a hierarquia dos tipos, acrescentando uma hierarquia de ordens, 
de modo que funções do mesmo tipo pudessem pertencer a diferentes 
ordens, de acordo com o tipo das funções que aparecem como partes 
de suas expressões. Essa hierarquia de ordens complica muito a mani- 
pulação do simbolismo e, principalmente, torna necessário acrescen- 
tar um novo axioma ao sistema, a fim de que ele comporte a redução 
da aritmética à lógica; trata-se do axioma da redutibilidade, que ga- 
rante a possibilidade de encontrar, para toda função de tipo n, outra 
função de mesmo tipo, satisfeita pelos mesmos argumentos e da me- 
nor ordem compatível com o tipo n, o que praticamente equivale à 
possibilidade de manipular o simbolismo independentemente de con- 
siderações acerca das ordens de funções. Na verdade, a hierarquia de 
ordens apenas é relevante quando se trata de afastar paradoxos se- 
mânticos, surgidos no momento em que são admitidas na linguagem 
expressões que denotam expressões da própria linguagem. Na medi- 
da em que a linguagem que deve servir ao projeto de redução da arit- 
mética à lógica prescinde de tais expressões, pode-se construí-la de 
modo que os paradoxos semânticos não apareçam; a hierarquia de or- 
dens, assim, torna-se supérflua. 

Embora outras soluções tenham sido propostas para os parado- 
xos em questão, a teoria dos tipos não perdeu sua atualidade na mo- 
derna teoria dos conjuntos, inspirando,. entre outros, o sistema expos- 
to pelo lógico W, Quine (1908-  ) em seu conhecido e Importante 
artigo Novos Fundamentos de Lógica Matemática. 


Os átomos da lógica 


O método de análise lógica das teorias científicas e do discurso 
sobre as coisas ocupa lugar central na filosofia de Russell, articulando 
facetas epistemológicas e metafísicas. Para Russell, tudo O que se co- 
nhece é obtido ou a partir de um contato direto (acquaintance) com 
objetos, ou por construções lógicas redutíveis, em última instância, a 
elementos dados diretamente, A análise lógica das teorias é, pois, ao 
mesmo tempo, o discernimento das etapas e procedimentos que possi- 
bilitam a edificação de um sistema de conhecimentos, e um instru- 
mento indispensável a toda investigação epistemológica. Essa manel- 
ra de encarar o conhecimento foi posta por Russell a serviço do empi- 
rismo. A noção de “contato direto” tende à confundir-se com a de 
“experiência direta”, de modo que a análise lógica de uma teoria de- 
ve poder apresentar todo 0 conjunto de suas proposições como formu- 
lado em termos de expressões simples, denotando entidades simples 
e diretamente acessíveis à experiência. O empirismo russelliano afas- 
ta-se, porém, do empirismo tradicional, ou ao menos daquilo que 
Russell julgava ser o empirismo tradicional, no sentido de reconhecer 
a necessidade de princípios de inferência não empiricamente funda- 
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mentados, para tornar possível a construção do corpo geral de conhe- 
cimentos, a partir da experiência imediata. Em particular, as leis lógi- 
cas e matemáticas não seriam generalizações da experiência, como 
acreditava Stuart Mill (1806-1873), mas princípios diretores de cons- 
truções lógicas, independentes da experiência. Russell aproxima-se, 
assim, do empirismo lógico do Círculo de Viena, do qual diverge, po- 
rém, ao abandonar a idéia, inicialmente professada, de que a lógica e 
a matemática dispõem de evidência imediata, por serem construídas 
a partir de meras definições. Segundo Russell, embora não deriváveis 
da experiência, os princípios lógicos e matemáticos devem poder ser 
confirmados em suas aplicações empíricas, daí retirando seu valor de 
conhecimento. 

Do mesmo modo que o primeiro Russell inferia a estrutura metafi- 
sica do mundo a partir da estrutura lógica da linguagem, não distin- 
guindo entre estrutura gramatical e estrutura lógica, o Russell constru- 
cionista chegou a crer na possibilidade de inferir essa estrutura metafí- 
sica a partir da estrutura última das teorias, revelada pelo procedimen- 
to de análise. Essa inferência, influenciada em muito por um seu anti- 
go aluno, Ludwig Wittgenstein (1889-1951), levou-o ao atomismo ló- 
ico, expresso como teoria metafísica em 1918, numa série de confe- 
rências intitulada A Filosofia do Atomismo Lógico, e logo abandona- 
do. Assim como toda teoria científica deveria poder ser formulada em 
termos de expressões simples para objetos, propriedades e relações, o 
mundo seria redutível à objetos, propriedades e relações simples. A 
posse de uma propriedade simples por um objeto simples, ou uma re- 
lação simples entre objetos simples seriam fatos atómicos, o mundo 
real nada mais sendo que a totalidade dos fatos atômicos que real- 
mente ocorrem. Toda descrição do mundo seria redutível à expressão 
de fatos atômicos ou de um complexo de tais fatos, indicado por uma 
proposição molecular construída mediante o uso de funções de verda- 
de, O atomismo lógico aparece em Russell inscparável do empiris- 
mo, visto que os elementos simples do mundo seriam imediatamente 
acessíveis à nossa experiência. 

Contudo, duas espécies de problemas levaram Russell a abando- 
nar O atomismo como tese metafísica e a descrer da possibilidade de 
efetuar à inferência da linguagem ao mundo, O atomismo deixa sem 
correspondente metafísico as proposições gerais, que exprimem as 
leis científicas mais importantes, visto que não remetem a fatos atômi- 
cos nem, se o universo de objetos for infinito, podem ser reduzidas a 
compostos funcionais-veritativos de proposições exprimindo fatos atô- 
micos. Além disso, dependendo a estrutura metafísica do mundo do 
tipo de linguagem adotada como última e irredutível, a possibilidade, 
cada vez mais presente para Russell, de encontrar várias linguagens 
divergindo quanto aos elementos a serem encarados como simples — 
e todas igualmente adequadas — introduz na metaíísica uma relativi- 
dade insuportável. O atomismo lógico tende, pouco a pouco, ao esta- 
tuto de simples máxima de análise lógica, retirando-se paralelamente 
da filosofia todo direito a pronunciar-se sobre a natureza do real, di- 
reito que caberia com exclusividade à ciência. Um problema de filo- 
sofia, afirma Russell, ou é um problema de lógica ou não é um proble- 
ma de filosofia. 
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* Os ensaios que seguem são traduzidos de Logic and Knowledge — Essays 1950, editados por Robert 
Charles Marsh, George Allen & Unwin Ltd., Londres, 1971 (5,* impressão). 


DA DENOTAÇÃO 


Entendo por “expressão denotativa” qualquer uma das seguintes expressões: 
um homem, algum homem, qualquer homem, cada homem, todos os homens, O 
atual rei da Inglaterra, o atual rei da França. o centro de massa do sistema solar 
no primeiro instante do século XX, a revolução da Terra ao redor do Sol, a revo- 
lução do Sol ao redor da Terra. Por conseguinte, uma expressão é denotativa uni- 
cumente devido a sua forma, Podemos distinguir três casos: (1) Uma expressão 
pode ser denotativa e, todavia, não denotar nada; por exemplo, “o atual rei da 
França”, (2) Uma expressão pode denotar um objeto definido: por exemplo, “o 
atual rei da Inglaterra” denota um certo homem. (3) Uma expressão pode denotar 
de maneira ambígua; por exemplo, “um homem” não denota muitos homens, mas 
um homem ambíguo. A interpretação de tais expressões é um assunto de conside- 
rável dificuldade; com efeito, é muito difícil construir qualquer teoria não susce- 
tível de refutação formal, Todas as dificuldades de que tenho conhecimento são 
satisfeitas, até onde me é possível ver, pela teoria que explicarei a seguir. 

O objeto da denotação é de grande importância, não só para u lógica e a 
matemática, mas também para a teoria do conhecimento. Por exemplo, sabemos 
que o centro de massa do sistema solar num instante definido é algum ponto defi- 
nido e podemos afirmar um determinado número de proposições acerca dele; 
mas não temos conhecimento de trato imediato desse ponto, que é conhecido por 
nós somente através de descrição. A distinção entre conhecimento de trato e 
conhecimento acerca de é a distinção entre as coisas de que Lemos representações 
e as coisas que somente alcançamos por meio de expressões denotativas. Acon- 
tece frequentemente que sabemos que uma certa expressão denota sem ambigiúi- 
dade, apesar de não termos conhecimento de trato daquilo que ela denota; isto 
acontece com o caso, exposto acima, do centro de massa. Na percepção temos 
conhecimento de trato dos objetos da percepção, e no pensamento temos conheci 
mento de trato dos objetos de um caráter lógico mais abstrato: mas não temos 
necessariamente conhecimento de trato dos objetos denotados por expressões 
compostas de palavras de cujos significados temos conhecimento de trato. Para 
considerar um exemplo muito importante: parece não haver razão para acreditar 
que temos sempre conhecimento de trato das mentes das outras pessoas, visto que 
estas não são diretamente percebidas: portanto. o que conhecemos à respeito delas 
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é obtido pela denotação. Todo pensamento deve começar pelo conhecimento de 
trato; mas ele é bem sucedido em pensar acerca de muitas outras coisas das quais 
não temos conhecimento de trato. 

O curso de minha argumentação será o que segue. Começarei por expor a 
teoria que pretendo defender," discutirei, a seguir, as teorias de Frege e Meinong, 
mostrando por que nenhuma delas me satisfaz: darei, então, as razões em favor de 
minha teoria: e, finalmente, indicarei brevemente as consequências filosóficas de 
minha teoria. 


Minha teoria. exposta brevemente, é a que se segue. Tomo a noção de variá- 
vel como fundamental; uso “C(x)” para significar uma proposição? na qual x é 
um constituinte, onde x, a variável, é essencial e totalmente indeterminada. Pode 
mos, então, considerar as duas noções “C(x) é sempre verdadeira” e “C(x) é algu- 
mas vezes verdadeira”.? Logo, tudo, nada e algo (que são as mais primitivas das 
expressões denotativas) devem ser interpretadas como se segue: 

Cítudo) significa “C(x) é sempre verdadeira”: 

C(nada) significa “ *C(x) é falsa" é sempre verdadeira”; 

Clalgo) significa “É falso que “C(x) é falsa” é sempre verdadeira”, * 
Aqui a noção “C(x) é sempre verdadeira” é tomada como fundamental e indefiní 
vel, e as outras são definidas através dela. Tudo, nada e algo não são supostas ter 
qualquer significado isoladamente, mas um significado é atribuído para cada 
proposição em que elas ocorrem, Este é o princípio da teoria da denotação que 
pretendo defender: as expressões denotativas nunca têm qualquer significado em 
si próprias, mas cada proposição, em cuja expressão verbal elas ocorrem, tem um 
significado. Acredito que as dificuldades concernentes à denotação são todas o 
resultado de uma análise errônea de proposições, cujas expressões verbais contém 
expressões denotativas. A análise, se não estou enganado, deve ser exposta como 
se segue. 


Suponhamos. agora. que queiramos interpretar a proposição “eu encontrei 
um homem”. Se isto for verdade, encontrei algum homem definido; mas isto não 
é o que afirmo. O que afirmo é, de acordo com a teoria que defendo: 

* “Eu encontrei x, e x é humano” não é sempre falsa”, 

Geralmente, definindo a classe dos homens como classe de objetos que têm O pre- 
dicado humano, dizemos que: 

“C(um homem)” significa “*C(x) e x é humano! nem sempre é falsa”, Isto deixa 
“um homem”, por si própria, completamente destituida de significado, mas atribui 
um significado a cada proposição em cuja expressão verbal “um homem” ocorra. 


1 Discui este assunto em Principles of Mathematics, cap. V, e $ 476. A teoria aí defobdida é aproximada 

mente a mesma que a teoria de Frege, e é bastante diferente da teoria que será defendida neste artigo. 

? Mais exatamente, uma função proposicional, 

3 A segunda pode ser definida por meio da primeira, se à tomamos significando “não é verdade que "O (x) 
é falsa” é sempre verdadeira”. 

* Usarei algumas vezes, ao invés desta expressão complicada. a expressão “C(X) não é sempre falsa”, ou 
“C(x) é algumas vezes verdadeira”, supondo a expressão definida significar o mesmo que a expressão 
complicada. 
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Considere-se, a seguir, a proposição “todos os homens são mortais”. Esta 
proposição * é realmente hipotética e declara que se algo é um homem, é mortal. 
Isto é, declara que. se x é um homem, x é mortal, qualquer que seja x. Logo, 
substituindose “x é um homem” por “x é humano”. encontramos: 
“todos os homens são mortais” significa “ “se x é humano, x é mortal” é sempre 
verdadeira”, 

Isto é, o que se expressa na lógica simbólica dizendo-se que “todos os ho- 
mens são mortais” significa * *x é humano” implica *x é mortal” para qualquer 
valor de x”, De modo mais geral, dizemos: 

“C (todos os homens)” significa “ *se x é humano, então C(x) é verdadeira” é 
sempre verdadeira”. e 

De maneira similar: 

“C(nenhum homem)” significa “ “se x é humano, então C(x) é falsa” é sempre 
verdadeira”. 

“C(alguns homens)" significará o mesmo que “C(um homem)" * é 

“C(um homem)” significa “é falso que *C(x) e x é humano” é sempre falsa”. 

“C(todo homem)" significará o mesmo que “C(todos os homens)”. 

Resta interpretar expressões contendo o artigo o (a). Estas são as mais inte- 
ressantes e difíceis das expressões denotativas. Tome-se como exemplo “o pai de 
Carlos II foi executado”, Esta proposição afirma que havia um x que era o pai de 
Carlos IF e foi executado. Ora, 0, quando é usado rigorosamente, envolve unicida- 
de; é verdade que falamos de “o filho de fulano de tal” mesmo quando fulano de 
tal tem vários filhos, mas seria mais correto dizer “um filho de fulano de tal”. 
Logo, para nossos propósitos tomamos O envolvendo unicidade. Portanto, quando 
dizemos “x era o pai de Carlos II” não somente afirmamos que x tinha uma certa 
relação com Carlos Il. mas também que nada mais tinha essa relação. A relação 
em questão, sem a assunção da unicidade, e sem qualquer expressão denotativa, é 
expressa por “x gerou Carlos IV”, Para obter um equivalente de “x era o pai de 
Carlos 11” devemos acrescentar. “se y é diferente de x, y não gerou Carlos II”, ou, 
o que é equivalente, “se y gerou Carlos Il, y é idêntico a x” Por- 
tanto, “x é o pai de Carlos II” torna-se: “x gerou Carlos II; e “se » gerou Carlos 
HI, v é idêntico a x'é sempre verdadeira para y.” 

Portanto, “o pai de Carlos II foi executado” torna-se; “não é sempre falso 
para x que X gerou Carlos II e que x foi executado e que “se y gerou Carlos II, y 
é idêntico a x'é sempre verdadeira para y”. Esta pode parecer uma interpretação 
até certo ponto inaceitável, mas não estou, neste momento, dando razões, mas 
simplesmente expondo a teoria. 

Para interpretar “C(o pai de Carlos IN)”, onde C representa qualquer enun 
ciado acerca dele, temos somente que substituir, no enunciado acima, “x foi 
executado” por C(x). Observe-se que, de acordo com a interpretação acima, qual- 
quer enunciado que C possa ser, “C(o pai de Carlos Il)” implica: 


* Como argumentou habilmente o Sr. Bradicy em sua Logic, L, L. cap. IH, 
* Psicologicamente “Cum homem)" sugere somente um, e “C(ulgum homem)” sugere mais de um; mas 
podemos ncpligenciar essas sugestões num esboço preliminar. 
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“Não é sempre falso para x que “se y gerou Carlos II, y é idêntico a x"é sem- 
pre verdadeira para y”, 
que é o que se expressa na linguagem comum por “Carlos II teve um pai e mais 
nenhum”. Consequentemente se esta condição falha, toda proposição da forma 
“C(o atual rei da França)” é falsa. Esta é a grande vantagem da presente teoria. 
Mostrarei mais tarde que ela não é contrária à lei de contradição, como poder- 
se-ia supor a princípio. 

O exposto acima mostra uma redução de todas as proposições, em que ocor- 
rem expressões denotativas. a formas em que não ocorrem tais expressões. Porque 
é necessário efetuar tal redução, a discussão subsequente esforçar-se-ã em 
mostrar. 

A evidência em favor da teoria acima deriva-se das dificuldades que parecem 
inevitáveis se tomamos as expressões denotativas como representativas genuínas 
das proposições cm cujas expressões verbais clas ocorrem. Dentre as possíveis 
teorias, que admitem tais constituintes, a mais simples é a de Meinong. ? Esta teo- 
ria toma qualquer expressão denotativa gramaticalmente correta como represen- 
tativa de um objeto, Por conseguinte, “o atual rei da França”, “o quadrado redon 
do”, ete.. supõem-se ser objetos genuinos. Admite-se que tais objetos não 
subsistem, mas, entretanto, eles são supostos ser objetos. Esta é em si mesma uma 
perspectiva difícil; mas a principal objeção é que tais objetos, reconhecidamente, 
estão prontos a infringir a lei de contradição, Sustenta-se, por exemplo, que o exis- 
tente atual rei da França existe, e também que não existe; que o quadrado redondo 
é redondo, € também não redondo, etc. Mas isto é intolerável; e se se puder estabe- 
lecer qualquer teoria para evitar esse resultado, esta deve ser certamente preferida. 

A ruptura, acima colocada, com a lei de contradição é evitada pela teoria de 
Frege. Ele distingue, numa expressão denotativa, dois elementos. que podemos 
chamar o significado e a denotação.* Assim, “o centro de massa do sistema solar 
no início do século XX” é altamente complexa em significado, mas sua denotação 
é um ponto determinado, que é simples. O sistema solar, O século XX, etc. são 
constituintes do significado, porém a denotação não possui de modo algum 
constituintes.” Uma vantagem desta distinção é que ela mostra por que, frequente- 
mente, é conveniente afirmar-se a identidade, Se dizemos “Scott é o autor de 


Waverley ”, afirmamos uma identidade de denotação com uma diferença de signi- 


ficado, Entretanto, não repetirei as justificativas em favor desta teoria, como em 


outra oca: (ver (1)) me apressei em reivindicar, e justificativas aquelas que 
tenho agora interesse em discutir. 
Uma das primeiras dificuldades que nos fazem frente, quando adotamos a 


* Ver Umersuchungen zur Gegenstandstheorte und Psychologie (Leipeig. 1904), os três primeiros artigos 
(respectivamente de Meinong, Ameseder e Mally). 

2 Ver seu “Ueher Sina und Bedeutung”, Zeilschrifi far Phil: und Phil, Kritik, vol. 100. 

* Frege distingue os dois elementos. significado e denotação. em todas as expressões c não soment 
expressões denotativas complexas. Assim, são 0» significudos dos constituintes de um complexo denotativo 
que entrem em seu significado, não a denotação dos constitsintes, Na proposição “Mont Blanc tem imuis de 
1000 metros de altura”, é, segundorele, o significado de “Mont Blanc”. não u montanha real, que é um cons 
tituinte do significado da proposição. 
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perspectiva de que as expressões denotativas expressam um significado e denotam 
uma denotação,'º diz respeito aos casos nos quais a denotação parece estar 
ausente. Se dissermos “o rei da Inglaterra é careca”, este pareceria não um enun- 
ciado acerca do sif "ado complexo “o rei da Inglaterra”, mas acerca do homem 
real denotado pelo significado. Porém, considere-se agora “o rei da França é care- 
ca”. Pela paridade de forma, esta também deveria scr acerca da denotação da 
expressão “o rei da França”. Mas esta expressão. apesar de ter um signifi- 
cado, não tem, certamente, denotação. pelo menos em qualquer sentido óbvio. 
Portanto, poder-se-ia supor que “o rei da França é careca” deveria em qualquer 
sentido óbvio ser carente de sentido, mas esta proposição não é carente de sentido, 
uma vez que cla é completamente falsa. Ou ainda, considere-se uma proposição 
como a seguinte: “se u é a classe que tem somente um membro, então aquele 
membro é um membro de u”, ou, como podemos enunciá-la, “sc u é uma classe 
unitária, o u é um u”. Esta proposição deveria ser sempre verdadeira, uma vez que 
u conclusão é verdadeira sempre que a hipótese é verdadeira. Mas “o u” é uma 
expressão denotativa, e é a denotação, não o significado que se diz ser um u. Ora. 
se u é uma classe unitária, “o "parece não denotar nada: portanto, nossa própria 
posição pareceria tornar-se carente de sentido, sempre que u não seja uma classe 
unitária, 

Mas estã claro que tais proposições não se tornam carentes de sentido 
simplesmente porque suas hipóteses são falsas. O rei em A Tempestade poderia 
dizer. “se Fernando não está afogado, Fernando é meu único filho”. Ora, “meu 
único filho” é uma expressão denotativa, que, à primeira vista, tem uma denota- 
ção quando, e somente quando, tenho exatamente um filho. Mas o enunciado 
acima não teria, entretanto, permanecido verdadeiro se Fernando realmente se 
afogasse, Por conseguinte. devemos ou prover uma denotação nos casos em que 
ela está auseme à primeira vista, ou abandonar a perspectiva de que a denotação 
é o que se concerne nas proposições que contêm expressões denotativas. A última 
posição é defendida por mim. A primeira posição pode ser tomada, como em 
Meinong, admitindo-se objetos que não subsistem e negando-se que eles obede- 
çam à lei de contradição; deve-se evitar, no entanto, tal fato, se possível. Outro 
modo de se tomar a mesma posição (até onde nossa presente alternativa diz res 
peito) é adotado por Frege, que provê por definição algumas denotações pura- 
mente convencionais para os casos nos quais, de outro modo, não haveria nenhu- 
ma denotação. Assim, “o rei da França” deve denotar a classe vazia; “o único 
filho do sr. fulano de tal” (que tem uma bela família de dez pessoas) deve denotar 
a classe de todos os seus filhos; € assim por diante. Mas este procedimento, embo- 
ra* possa não conduzir a um erro lógico real, é completamente artificial, e não dá 
uma análise exata do problema. Assim. se permitimos geralmente que expressões 
denotativas possuam os dois aspectos, significado e denotação, os casos em que 
parece não existir nenhuma denotação causam dificuldades tanto na assunção de 


19 Nessa teoria, devemos dizer que a expressão expressa um significado; e devemos dizer tanto da expressão 
quanto do significado que eles denotam uma denotação. Na outra teoria, a qual defendo, não existe nenhum 
significado e somente algumas vezes existe uma denotução, 
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que existe realmente uma denotação, quanto na assunção de que realmente não 
existe nenhuma denotação. 

Uma teoria lógica pode ser testada por sua capacidade em lidar com enig- 
mas, e é um bom plano, ao pensar-se acerca da lógica. acumular a mente com tan- 
tos enigmas quantos possíveis, uma vez que estes servem ao mesmo propósito que 
os experimentos na ciência física. Exporei, a partir de agora, três enigmas que 
uma teoria da denotação deve estar apta a resolver; e mostrarei a seguir que 
minha teoria os resolve. 

(1) Se a é idêntico a b, o que quer que seja verdadeiro em um é verdadeiro 
no outro, e até mesmo pode-se substituir um pelo outro em qualquer proposição 
sem alteração da verdade ou falsidade dessa proposição. Ora, George IV desejava 
saber se Scott era o autor de Waverley; « de fato Scott era o autor de Waverley. 
Portanto, podemos substituir 0 autor de “Waverley " por Scott, e dessa maneira 
provar que George IV desejava saber se Scout era Scott. Entretanto, um interesse 
pela lei de identidade dificilmente pode ser atribuído ao primeiro cavalheiro da 
Europa. 

(2) Pela lei de exclusão dos meios, ou “A é B“ ou “A não é B” deve ser 
verdadeira. Portanto, ou “o atual rei da França é careca” ou “o atual rei da Fran- 
ça não é careca” deve ser verdadeira. No entanto, se enumerarmos as coisas que 
são carecas, e u seguir as coisas que não são carecas, não encontraremos o atual 
rei da França em nenhuma das duas enumerações, Os hegelianos, que amam uma 
sintese, provavelmente concluirão que ele usa uma peruca. 

(3) Considere-se a proposição “A difere de B”. Se isto é verdade, existe uma 
diferença entre A e B, fato que se pode expressar sob a forma “a diferença entre 
A e B subsiste”. Mas sc é falso que A difere de B, então não existe diferença algu- 
ma entre À e B; fato que se pode expressar sob a forma “a diferença entre 4 c B 
não subsiste”. Mas como pode uma não-entidade ser o sujeito de uma proposi- 
ção? “Eu penso, logo sou” não é mais evidente do que “eu sou o sujeito de uma 
proposição, logo cu sou”, desde que “cu sou” seja tomado afirmando subsistência 
ou ser"! e não existência, Portanto, pareceria que deve ser sempre uma contradi- 
ção negar o ser de alguma coisa; mas vimos segundo Meinong que admitir o ser 
também conduz, algumas vezes, a contradições. Assim, se A c B não diferem, 
supor que existe ou que não existe um objeto tal como “a diferença entre A e B”, 
parece igualmente impossível. 

Quando desejamos falar acerca do significado de uma expressão denotativa, 
enquanto oposto a sua denotação, o modo natural de fazer tal coisa é colocando- 
se aspas, Assim dizemos: 

O centro de massa do sistema solar é um ponto, não um complexo denotativo; 
“O centro de massa do sistema solar” é um complexo denotativo, não um ponto. 
Ou ainda: 

A primeira linha da Elegia de Gray formula uma proposição. 

“A primeira linha da Elegia de Gray” não formula uma proposição. 


1 Usoos como sinônimos, 
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Desta forma, tomando-se qualquer expressão denotativa, digamos C, desejamos 
considerar a relação entre C e “C”, onde a diferença entre eles é do tipo exemplifi- 
cado nos dois exemplos acima. 

Dizemos, para começar, que quando C ocorre, é da denotação que estamos 
falando; mas quando ocorre “C”, estamos falando do significado. Ora, a relação 
entre significado e denotação tal como ela se dá na expressão não é meramente 
lingúística: deve haver uma relação lógica envolvida, que expressamos dizendo 
que o significado denota a denotação. Mas a dificuldade que se nos coloca é que 
não podemos ser bem sucedidos tanto na preservação da conexão do significado 
com a denotação como em evitar que eles sejam uma c a mesma coisa; e também 
que o significado não pode ser apreendido exceto por meio de expressões denotati- 
vas. Isso acontece da seguinte maneira. 

A expressão O devia ter tanto significado quanto denotação. Mas se falamos 
de “o significado de C”, que nos dá o significado (se existe algum) da denotação. 
“O significado da primeira linha da Elegia de Gray” é o mesmo que “o signifi- 
cado de *o sinal de apagar o fogo dobra os sinos do dia que parte' (the curfew tolls 
the knell of parting day)”, e não é o mesmo que “o significado de *a primeira linha 
da Elegia de Gray" “. Assim, a fim de obter o significado que queremos, não deve- 
mos falar de “o significado de C”, mas de “o significado de 'C"”, que é o mesmo 
que “C” tomado isoladamente. Analogamente. “a denotação de C” não significa 
a denotação que queremos, mas significa algo que, se de algum modo ela denota, 
denota o que é denotado pela denotação que queremos. Por exemplo, seja “C": “o 
complexo denotativo que ocorre no segundo dos exemplos acima”, Então: 

- C='“a primeira linha da Elegia de Gray”, e 
a denotação de C = o sinal de apagar o fogo dobra os sinos do dia que parte, Mas 
o que pretendiamos ter como denotação era “a primeira linha da Elegia de 
Gray”. Desta forma, falhamos em obter o que queriamos. 

A dificuldade de falar no significado de um complexo denotativo pode ser 
formulada assim: no momento em que colocamos o complexo numa proposição. 
a proposição diz respeito à denotação: e se fazemos uma proposição na qual o 
sujeito é “o significado de C”, então o sujeito é o significado (se existe algum) da 
denotação, o que não cera a intenção. Isto nos leva a dizer que, quando distin 
guimos significado e denotação, devemos estar operando com O significado: o 
significado tem denotação e é um complexo, e não existe algo diferente do signi- 
ficado, que se possa chamar de o complexo, e dizer se que possui tanto significado 
como denotação. A expressão correta, da perspectiva cm questão, é que alguns 
significados têm denotações. 

Porém isto somente torna nossa dificuldade, ao falar dos significados, mais 
evidente, Pois, suponha-se ser C nosso complexo; então devemos dizer que éo 
significado do complexo. Entretanto, sempre que C ocorre sem aspas, o que se 
diz não é verdadeiro para o significado. mas somente para a denotação, como 
quando dizemos: o centro de massa do sistema solar é um ponto. Assim, para 
falar do próprio C, isto é, para fazer uma proposição acerca do significado, nosso 
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sujeito não deve ser C, mas algo que denota C, Assim “C'", que é o que usamos 
quando queremos falar do significado. não deve ser o significado, mas algo que 
denota o significado, E € não deve ser um constituinte desse complexo (como é de 
“o significado de C'"); pois, se C ocorre no complexo, será sua denotação, não seu 
significado, que ocorrerá, c não existe um caminho de volta das denotações aos 
significados. porque cada objeto pode ser denotado por um número infinito de 
diferentes expressões denotativas. 

Desta forma, pareceria que “C” «e C são entidades diferentes, tais que “C” 
denota C; porém isto não pode ser uma explicação, porque u relação de “C "com 
€ permancce completamente misteriosa; c onde devemos encontrar o complexo 
“C” que deve denotar C? Além disso, quando C ocorre numa proposição, não é 
somente a denotação que ocorre (como veremos no próximo parágrafo); todavia. 
na perspectiva em questão, C é apenas u denotação, sendo o significado completa- 
mente relegado a “C”. Esta é uma confusão insolúvel e parece provar que a pró- 
pria distinção entre significado € denotação foi erroneamente concebida. 

Que o significado é relevante, quando uma expressão denotativa ocorre 
numa proposição, é formalmente provado pelo enigma acerca do autor de Waver- 
ley. A propósito “Scott era 0 autor de Waverley "tem uma propriedade não pos- 
suida por "Scott era Scott”. a saber, propriedade cuja verdade George IV dese- 
Java saber. Desta forma as duas proposições não são idênticas: portanto, o 
significado de “o autor de Waverley " deve ser tão relevante quanto a denotação. 
se aderirmos ao ponto de vista ao qual esta distinção pertence. Todavia, como 
acabamos de ver, assim que aderimos a este ponto de vista. somos compelidos a 
sustentar que somente a denotação pode ser relevante. Assim, O ponto de vista em 
questão deve ser abandonado. 

Falta mostrar como todos os enigmas que consideramos são resolvidos pela 
teoria do início deste artigo. 

De acordo com a perspectiva que defendo, uma expressão denotativa é essen- 
cialmente parte de uma sentença, e não tem, como muitas palavras simples, qual- 
quer significação por conta própria. Se digo “Scott foi um homem”, este é um 
enunciado da forma “x foi um homem”, € tem “Scott” como seu sujeito. Mas se 
digo “o autor de Waverley foi um homem”, este não é um enunciado da forma “x 
foi um homem” e não tem “o autor de Waverley” como seu sujeito. Abreviando 
O enunciado formulado ao início deste artigo, podemos pôr em lugar de “o autor 
de Waverley foi um homem”, o seguinte; “uma e somente uma entidade escreveu 
Waverley, e tal entidade foi um homem”, (Esta não é uma interpretação tão literal 
quanto a realizada anteriormente; mas é mais fácil de ser entendida.) E falando de 
uma maneira geral. suponha-se que queremos dizer que o autor de Waverley tinha 
a propriedade q, o que queremos dizer é equivalente a “uma € somente uma enti- 
dade escreveu Waverley, e tal entidade tinha a propriedade (p”. 

A explicação da denotação é, pois, como segue. Cada proposição na qual “o 
autor de Waverlev” ocorre, sendo explicada acima, a proposição “Scott foi q 
autor de Waverley” (isto é, “Scott foi idêntico ao autor de Waverley") torna-se 
“uma c somente uma entidade escreveu Waverley, e Scott foi idêntico a essa enti- 
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dade”: ou, transformando para a forma totalmente explícita: “não é sempre falso 
para x que x escreveu Waverley, que é sempre verdade para » que se y escreveu 
Waverlev, y é idêntico a x, e que Scott é idêntico a x”. Assim, se “C” é uma 
expressão denotativa, pode acontecer que exista uma entidade x (não pode existir 
mais de uma) para a qual a proposição “x é idêntico a C” seja verdadeira, sendo 
esta proposição interpretada como acima. Podemos. então, dizer que a entidade x 
é a denotação da expressão “C”. Desta forma. Scott é a denotação de “o autor de 
Waverley" O “C”entre aspas será simplesmente a expressão, e não alguma coisa 
que possa ser chamada o significado. A expressão per se não tem significado, por- 
que em qualquer proposição na qual cla ocorre, a proposição, inteiramente 
expressa, não contém a expressão. que foi desmembrada. 

O enigma acerca da curiosidade de George IV é agora visto possuir uma 
solução muito simples. A proposição “Scott foi o autor dg Waverley " que foi 
escrita por extenso em sua forma sem abreviaturas no parágrafo precedente, não 
contém nenhum “o autor de Waverley "como constituinte, que poderia ser substi- 
tuído por “Scott”. Isto não interfere na verdade das inferências que resultam de 
fazer o que verbalmente é a substituição de “o autor de Waverley” por “Scott” 
enquanto “o autor de Waverley” tenha o que chamo de uma ocorrência primária 
na proposição considerada, A diferença entre ocorrências primárias e secundárias 
de expressões denotativas é a que segue: 

Quando dizemos: “George IV desejava saber se fulano de tal”, ou quando 
dizemos “fulano de tal está surpreso” ou “fulano de tal é verdadeiro”, ete., o “fu- 
lano de tal” deve ser uma proposição. Suponha-se agora que “fulano de tal” con- 
tenha uma expressão denotativa. Podemos ou eliminar essa expressão denotativa 
da proposição subordinada “fulano de tal” ou da totalidade da expressão na qual 
“fulano de tal” é um mero constituinte. Diferentes proposições resultam de acordo 
com qual das duas fazemos, Ouvi de um suscetível proprietário de um iate, a 
quem uma visita, vendo o iate pela primeira vez, observou “eu pensei que seu iate 
fosse maior do que ele é”; ao que O proprietário respondeu, “não, meu iate não é 
maior do que ele é”. O que a visita queria dizer era, “o tamanho que eu pensei que 
seu iate tivesse é maior do que o tamanho que seu iate tem”: o significado atri- 
buído é, “eu pensei que o tamanho de seu iate fosse maior do que o tamanho de 
seu iate”, Voltando a George IV e Waverley, quando dizemos “George IV dese- 
java saber se Scott era o autor de Waverley”, normalmente queremos dizer 
“George IV desejava saber se um c somente um homem escreveu Waverley, « 
George IV descjava saber se Scott era esse homem”. Na última proposição, “o 
autor de Waverley " vm uma ocorrência primária; na primeira proposição, uma 
ocorrência secundária. A última proposição poderia ser expressa por “George IV 
desejava saber, com respeito ao homem que de fato escreveu Waverley, se cle cra 
Scott”. Isto seria verdade, por exemplo, se George IV tivesse visto Scott a distân 
cia, e tivesse perguntado “aquele é Scott". Uma ocorrência secundária de uma 
expressão denotativa pode ser definida como uma ocorrência na qual a expressão 
ocorre na proposição p que é um simples constituinte da proposição que estamos 
considerando, e a substituição da expressão denotativa deve ser efetuada cm p, 
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não na totalidade da proposição considerada. A ambigiidade entre ocorrências 
primárias e secundárias é difícil de ser evitada na linguagem; mas ela não produz 
dano se estamos atentos a ela. Obviamente, na lógica simbólica ela é facilmente 
evitada. 

A distinção entre as ocorrências primárias e as secundárias também nos 
capacita a lidar com a questão de se o atual rei da França é careca ou não é care- 
ca, e de uma maneira geral com o status lógico de expressões denotativas que não 
denotam nada, Se “C” é uma expressão denotativa, digamos “o termo que possui 
a propriedade F”, então 

“O tem a propriedade p” significa “um e somente um termo tem a proprie- 
dade F, e esse termo tem a propriedade (9".'2 
Se, entretanto, a propriedade F não pertence a termo algum, ou a vários termos, 
segue-se que “C tem a propriedade (p” é falsa para rodos os valores de (p. Assim, 
“o atual rei da França é careca” é certamente falsa: e “o atual rei da França não 

“é careca” é falsa se Ega 

“existe uma entidade que é agora rei da França e não é careca”, mas é verda- 
deira se significa 

“é falso que existe uma entidade que é agora rei da França e é careca”. 

Isto é, “o rei da França não é careca” é falsa se a ocorrência de “o rei da França” 
é primária, e verdadeira se à ocorrência é secundária. Assim, todas as proposições 
nas quais “o rei da França” tem uma ocorrência primária são falsas; as negativas 
de tais proposições são verdadeiras, mas nestas “o rei da França” tem uma ocor 
rência secundária. Assim, escapamos à conclusão de que o rei da França tem uma 
peruca. 


Podemos agora ver, também. como negar que exista um objeto tal como à 
diferença entre 4 e B no caso em que À e B não diferem. Se A e B diferem, existe 
uma e somente uma entidade x tal que “x é a diferença entre A e B”é uma propo- 
sição verdadeira; se 4 c B não diferem, não existe tal entidade x. Desta forma, de 
acordo com o significado da denotação explicado por último, “a diferença entre 
A e B"tem uma denotação quando A c B diferem, mas não possui denotação de 
outro modo. Esta diferença aplica se geralmente a proposições verdadeiras e falsa. 
Se “aRb” representa “a tem a relação R com b”, então quando aRb é falsa, não 
existe tal entidade. Assim, fora de qualquer proposição podemos fazer uma 
expressão denotativa, que denota uma entidade se a proposição é verdadeira, mas 
não denota uma entidade se a proposição é falsa. Por exemplo, é verdade (pelo 
menos assim suporemos) que a Terra gira uo redor do Sol. e falso que o Sol gira 
ao redor da Terra; portanto, “a revolução da Terra ao redor do Sol” denota uma 
entidade, enquanto “a revolução do Sol ao redor da Terra” não denota uma 
entidade. '* 

Todo o dominio de não-entidades, tais como “o quadrado redondo”, “o nú- 
mero primo par diferente de 2”, “Apolo”, “Hamlet”, ete,, pode ser agora satisfa- 
toriamente resolvido. Todas estas expressões são expressões denotativas, que não 


*2 Esta É a interpretação abreviada e não a mais rigorosa, 
“2 As proposições das quais (ais entidades são derivadas não são idênticas seja a essus entidades, seju às 
proposições que essas entidades têm sido 


denotam nada. Uma proposição acerca de Apolo significa o que obtemos pela 
substituição daquilo que os dicionários clássicos nos dizem significar Apolo, a 
saber, “o deus do sol”, Todas as proposições em que Apolo ocorre devem ser 
interpretadas através das regras acima para expressões denotativas. Se “Apolo” 
tem uma ocorrência primária, a proposição contendo a ocorrência é falsa: se a 
ocorrência é secundária, a proposição pode ser verdadeira. Desta forma, nova- 
mente “o quadrado redondo é redondo” significa “existe uma e somente uma enti- 
dade x que é redonda c quadrada, c essa entidade é redonda”. que é uma propos 
ção falsa; não uma proposição verdadeira, como sustenta Meinong. “O mais 
perfeito Ser tem todas as perfeições: a existência é uma perfeição: logo o mais per- 
feito Ser existe”, torna-se: 

“existe uma € somente uma entidade x que é mais perfeita; essa entidade tem todas 
as perfeições: a existência é uma perfeição: logo essa entidade existe”. Como 
prova, esta prova falha por falta de prova da premissa “existe uma e somente uma 
entidade X que é mais perfeita”.* + 

O Sr. MacColl (Mind, N. S., n.º 54, p. 401) considera os indivíduos como. 
sendo de duas espécies, real e irreal; daí, ele define a classe vazia como a classe 
que consiste de todos os indivíduos irreais. Isto supõe que expressões tais como “o 
atual rei da França”, que não denotam um indivíduo real, denotam entretanto um 
individuo. mas um indivíduo irreal. Esta é essencialmente a teoria de Meinong, 
que tivemos razões para rejeitá-la, porque cla entra em conflito com a lei de 
contradição. Com nossa teoria da denotação somos capazes de sustentar que não 
existem indivíduos irreais: de tal forma que a classe vazia é a classe que não con- 
tém membros e não a classe que contém como membros todos os indivíduos 
irreais. 

É importante observar o efeito de nossa teoria na interpretação de definições 
que procedem através de expressões denotativas. Muitas definições matemáticas 
são dessa espécie: por exemplo, “m-n significa o número que, adicionado a n, 
resulta m". Assim m-n é definido como significando o mesmo que uma certa 
expressão denotativa: mas concordamos que expressões denotativas isoladas não 
têm significado. Assim, u definição deveria realmente ser: “qualquer proposição 
contendo m-n deve significar a proposição que resulta da substituição de “o núme- 
ro que, adicionado a n, resulta m "por 'm-n" A proposição resultante é interpre- 
tada de acordo com as regras já dadas para a interpretação de proposições cuja 
expressão verbal contenha uma expressão denotativa. No caso em quemensão 
tais que existe um e somente um número x que, adicionado à n, resulta m, existe 
um número x que pode substituir m-n em qualquer proposição contendo m-n, sem 
alteração da verdade ou fulsidade du proposição. Mas, em outros casos, todas as 
proposições, em que “m-n "tem uma ocorrência primária, são falsas. 

A utilidade da identidade é explicada pela teoria acima, Ninguém, fora de 
um texto de lógica, jamais desejou dizer “x é x”, e entretanto asserções de identi 


*4 Pode se fazer o argumento para provar de modo válido que todos vs membros da classe dos mais perfei 

tos seres existem; pode-se provar tunbém formalmente que essa classe não pode ter imais do que um membro; 
porém, tomando a definição de perfeição como posse de todos as predicados positivos, pode-se provar de 
modo formal aproximadamente da mesma maneira que a classe não pode ter nem mesmo um membro. 
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dade são frequentemente feitas em formas tais como “Scott foi o autor de Waver- 
ley "ou “tu és um homem”. O significado de tas proposições não pode ser formu- 
lado sem a noção de identidade, apesar de não serem simplesmente enunciados de 
que Scott é idêntico a um outro termo, a saber, o autor de Waverley, ou que tu és 
idêntico a um outro termo, a saber, o homem. O menor enunciado de “Scott é o 
autor de Waverley ” parece ser “Scott escreveu Waverley; e é sempre verdadeiro 
para Y que se y escreveu Waverley, y é idêntico a Scott”. É deste modo que à iden- 
tidade entra em “Scott é o autor de Waverley ”: e é possuindo tais usos que a iden- 
tidade é importante de ser afirmada. 

Um resultado importante da teoria da denotação exposta acima é o seguinte: 
quando existe qualquer coisa da qual não temos conhecimento de trato imediato, 
mas somente definição através de expressões denotativas, então as proposições, 
nas quais essa coisa é introduzida por meio de uma expressão denotativa, não 
contém realmente essa coisa como um constituinte, mas contém, ao contrário, os 
constituintes expressos por várias palavras da expressão denotativa. Desta forma, 
em toda proposição que podemos apreender (isto é, não somente naquelas cuja 
verdade ou falsidade podemos julgar. mas em todas que podemos pensar), todos 
Os constituintes são realmente entidades das quais temos conhecimento de trato 
imediato. Ora, coisas tais como a matéria (no sentido em que a matéria ocorre na 
física) e as mentes de outras pessoas são conhecidas por nós somente através de 
expressões denotativas, isto é, não temos conhecimento de trato delas, mas as 
conhecemos como sendo aquilo que tem mais tais ou quais propriedades, Portan- 
to, apesar de podermos formar funções proposicionais C(x), que devem conter tal 
ou qual partícula material, ou a mente de fulano de tal, ainda assim não temos 
conhecimento de trato das proposições que afirmam essas coisas, que sabemos 
que devem ser verdadeiras, porque não podemos apreender as entidades reais 
concernidas. O que sabemos é “fulano de tal tem uma mente que possui tais ou 
quais propriedades” mas não sabemos que “A tem tais ou quais propriedades”, 
onde À é a mente em questão. Em tal caso, sabemos as propriedades de uma coisa 
sem ter conhecimento de trato da coisa em si, e, conseguentemente, sem saber 
qualquer proposição simples, da qual a coisa em si seja um constituinte. 

Das muitas outras consequências da perspectiva que estive defendendo, não 
direi nada. Somente pedirei ao leitor para não se precaver contra à perspectiva — 
como poderia estar tentando fazer, devido aparentemente à sua excessiva compli- 
cação —, até que tenha tentado construir uma teoria própria sobre o assunto da 
denotação. Essa tentativa, acredito, o convencerá de que, qualquer que possa ser 
a teoria verdadeira, ela não pode ter a simplicidade esperada de antemão. 


DA NATUREZA DA FAMILIARIDADE 


1. Descrição Preliminar da Experiência 


O propósito do que se segue é defender uma certa análise do aspecto mais 
simples e mais penetrante da experiência, notadamente o que chamo “Ffamiliarida- 
de“(acquaintance”"). Sustentar-se-á que a familiaridade é uma relação dual entre 
um sujeito e um objeto que não precisam ter nenhuma continuidade de natureza, 
O sujeito é “mental”, o objeto não é conhecido como mental exceto na introspec- 
ção, O objeto pode estar no presente, no passado ou não estar em absoluto no 
tempo: pode ser um particular sensível. um universal ou um fato lógico abstrato. 
Todas us relações cognitivas — atenção, sensação, memória, imaginação, crença, 
descrença. cte, — pressupõem a familiaridade. 

Esta teoria deve ser defendida contra três teorias rivais: (1) a teoria de Much 
e Jumes, segundo a qual não existe nenhuma relação distintiva tal como a “fami 
liaridade”, envolvida em todos os fatos mentais, mas simplesmente um agrupa- 
mento diferente dos mesmos objetos que são tratados pelas ciências não-psicoló É 
gicas: (2) u teoria de que o objeto imediato, assim como o sujeito, é mental; (3) à 
teoria de que entre o sujeito e o objeto existe uma terceira entidade, o “conteúdo”, 
que é mental, c é aquele pensamento ou estado de mente através do qual o sujeito 
apreende o objeto. A primeira destas rivais é a mais interessante e difícil de ser 
ultrapassada, e somente pode ser enfrentada por uma discussão completa e deta- 
lhada, que ocupará um segundo ensaio. As outras teorias. juntamente com à 
minha, serão consideradas num terceiro ensaio, enquanto o primeiro ensaio 
consistirá de um exame introdutório dos dados. 

A palavra “experiência”, como muitas das palavras que expressam idéias 
fundamentais na filosofia, foi importada para o vocabulário técnico da linguagem 
da vida diária, e retém algumas das impurezas de sua existência externa apesar da 
tentativa de filósofos impacientes de depurá-la c retoçá-la. Originalmente, a “filo- 
sofia da experiência” opunha-se à filosofia a priori, e confinava-se a “experiência” 
áquilo que aprendíamos pelos sentidos. Gradativamente, entretanto, seu alcance 
ampliou-se até que incluisse tudo de que somos conscientes de algum modo, € tor. 
nou-se o lema de um idealismo definhado importado da Alemanha. A palavra 
tinha, por um lado, as associações trangiilizantes do “apelo à experiência”, que 
pareciam excluir os caprichos desenfreados dos metafísicos transcendentais: 
enquanto que por outro lado sustentava, como se fosse em explicação, a doutrina 
de que nada pode acontecer exceto como a “experiência” de alguma mente. 


16 RUSSELL 


Assim, pelo uso desta palavra os idealistas astutamente lançaram sobre seus anta- 
gonistas o ódio do a priori c da aparente necessidade de se manter o dogma vazio 
de uma realidade incognascivel, que se pensava que deve ser ou totalmente arbi- 
trária ou não ser realmente incognoscível. 

Na revolta contra o idealismo, as ambigúidades da palavra “experiência” 
foram percebidas, com o resultado de que os realistas cada vez mais evitaram a 
palavra. Deve-se temer, entretanto, que, se se evita a palavra,as confusões do pen- 
mento com aquilo a que ele tem sido associado possam persistir. Parece melhor 
perseverar na tentativa de analisar e esclarecer as idéias um tanto vagas e lama- 
centas comumente designadas pela palavra “experiência”, uma vez que não é 
improvável que neste processo possamos chegar a alguma coisa de fundamental 
importância para a teoria do conhecimento. 

Uma certa dificuldade com relação ao uso das palavras é inevitável aqui, 
como em todas as investigações filosóficas. Os significados das palavras comuns 
são vagos, flutuantes e ambíguos, como a sombra projetada por um iampião tre- 
mulante numa noite de vento; todavia, no núcleo desse remendo incerto de signifi- 
cado, podemos encontrar algum conceito preciso para o qual a filosofia requer um 
nome. Se escolhermos um novo termo técnico, a conexão com o pensamento ordi- 
nário será obscurecida e o esclarecimento do pensamento ordinário será retar- 
dado; mas se usarmos a palavra comum com uma nova significação precisa, 
pode parecer que estamos indo contra o uso e podemos confundir os pensamentos 
do leitor com associações irrelevantes, É impossível estabelecer uma regra para 
evitar estes perigos opostos; algumas vezes será melhor introduzir um novo termo 
técnico, algumas vezes será melhor polir a palavra comum até que cla se torne 
apropriada para os propósitos técnicos. No caso da “experiência”, o último cami- 
nho parece preferivel, já que o processo real de polimento da palavra é instrutivo, 
e as confusões de pensamento que ela cobre não podem ser dissipadas correta 
mente de outra maneira. 

Ao investigar o ideal central incorporado na palavra “experiência”, devemos 
estar realizando ao mesmo tempo a análise requerida para a definição de “mente” 
e “mental”. O senso comum divide os seres humanos em almas e corpos, e a filo- 
sofica cartesiana generalizou esta divisão, classificando tudo que existe-como 
mente ou matéria. Esta divisão é tão familiar e de uma antiguidade tão respeitável 
que se tornou uma parte de nossos hábitos, e dificilmente parece incorporar uma 
teoria. A mente é o que conhecemos desde o interior — pensamento, sentimentos 
e volições — enquanto a matéria é o que está no espaço exterior a nossas mentes. 
No entanto, quase todos os grandes filósofos a partir de Leibniz recusaram o dua- 
lismo da mente e da matéria. Muitos deles, considerando a mente como alguma 
coisa imediatamente dada, assimilaram-lhe o que parecia ser a “matéria”, e alcan- 
çaram assim o monismo do idealista. Podemos definir um idealista como um 
homem que acredita que qualquer coisa que existe pode ser chamada “mental”, no 
sentido de ter um determinado caráter, conhecido por nós por introspecção como. 
pertencents a nossas próprias mentes. Recentemente. entretanto, esta teoria foi 


criticada desde vários pontos de vista. Por um lado, os homens que admitiam que 
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conhecemos por introspecção as coisas que têm o caráter que chamamos “men- 
tal” sugeriram que também conhecemos outras coisas que não têm esse caráter. 
Por outro lado, William James e os realistas americanos sugeriram que não existe 
nenhum caráter específico às coisas “mentais”, mas que as coisas que são chama 
das mentais são idênticas às coisas que são chamadas físicas, sendo a diferença 
unicamente uma diferença de contexto c arranjo, 


Temos assim três opiniões a considerar. Há em primeiro lugar aqueles que 
negam que exista um caráter chamado “mental” que é revelado na introspecção. 
Estes homens podem ser chamados “monistas neutrais”. porque, enquanto rejei- 
tam a divisão do mundo cm mente e matéria, não dizem “toda a realidade é a 
mente” nem mesmo “toda a realidade é a matéria”. A seguir, há os “monistas 
idealistas”, que admitem um caráter chamado “mental”, e sustentam que tudo tem 
este caráter. A seguir, há os “dualistas”, que sustentam que existe tal caráter, mas 
que existem coisas que não o possuem. De modo a se decidir por uma destas 
visões, é necessário decidir se se significa alguma coisa pela palavra “mental”; e 
esta investigação nos leva de volta ao significado da “experiência”. 

Quando consideramos o mundo sem o conhecimento e a ignorância que a 
filosofia ensina, parece que vemos que clc contém uma quantidade de coisas e pes- 
soas, € que algumas das coisas são “experienciadas” por algumas pessoas. Um 
homem pode experienciar co! diferentes em tempos diferentes, e homens dife- 
rentes podem experienciar coisas diferentes ao mesmo tempo. Algumas coisas, 
tais como o interior da terra ou o outro lado da lua, nunca são experienciadas por 
ninguém, mas acredita-se existirem. As coisas que se diz que um homem expe- 
riencia são as coisas que estão dadas na sensação, seus próprios pensamentos e 
sentimentos (pelo menos na medida em que ele é consciente deles), e talvez (apesar 
de que neste ponto o senso comum poderia hesitar) os fatos que ele chega a conhe- 
cer pelo pensamento. Em qualquer momento dado, existem determinadas coisas 
das quais um homem é “consciente”, determinadas coisas que estão “diante de 
sua mente”, Ora, embora seja muito difícil definir a “consciência”, não é de modo 
algum dificil dizer que sou consciente de tais e tuis coisas. Se sou questionado, 
posso responder que sou consciente disto, daquilo, daquilo outro. e assim por 
diante através de uma coleção heterogênea de objetos. Se descrevo estes objetos, 
posso obviamente descrevê-los erradamente; portanto não posso comunicar com 
certeza a outra pessoa quais são as coisas das quais sou consciente. Mas se falo 
comigo mesmo e denoto-as pelo que se pode chamar “nomes próprios”, ao invés 
de por palavras descritivas, não posso estar errado, Durante o tempo em que os 
nomes que uso realmente são nomes nesse momento, isto é, estão nomeando coi- 
sas para mim, nesse tempo as coisas devem scr objetos dos quais sou consciente, 
uma vez que de outro modo as palavras seriam sons carentes de significado, não 
nomes de coisas. Existe assim em qualquer momento dado uma determinada reu- 
nião de objetos para a qual eu poderia, se escolhesse, dar nomes próprios; estes 
são os objetos de minha “consciência”, os objetos “diante de minha mente”, ou os 
objetos que estão no interior de minha “experiência” presente, 
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Existe uma determinada unidade em “minha experiência presente”. que é 
importante de se perceber porém difícil de analisar. Se assumissemos que “cu” sou 
o mesmo em um momento como em outro, poderíamos supor que “minha expe 
riência presente” poderia ser definida como toda a experiência que “eu” tenho 
“agora”. Mas de fato verificaremos que “eu” e “agora”, na ordem do conheci- 
mento. devem ser definidos em termos de “minha experiência presente”, ao invés 
de ser o contrário. Além disso, não podemos definir “minha experiência presente” 
como “toda a experiência contemporânea a isto ” (onde isto é alguma parte real 
daquilo que agora experiencio), já que assim se ignoraria a possibilidade de outra 
experiência além da minha. Nem podemos defini-la como “toda a experiência que 
experiencio como contemporânea a isto”, uma vez que se excluiria aquela parte de 
minha experiência da qual não me torno introspectivamente consciente. Penso que 
deveremos dizer que “ser expericnciadas juntas” é uma relação entre coisas 
experienciadas, que pode ela mesma ser experienciada, por exemplo quando nos 
tornamos conscientes de duas coisas que estamos vendo juntas. ou de uma coisa 
vista e uma coisa ouvida simultaneamente. Tendo chegado a saber deste modo o 
que se significa por “ser experienciadas juntas”, podemos definir “meus conteúdos 
presentes da experiência” como “todas as coisas experienciadas juntas com isto”, 
onde isto é alguma coisa experienciada selecionada pela atenção. Retornaremos a 
este tópico em várias ocasiões subsequentes. 

Não propus até agora tentar uma análise lógica da “experiência”. Até agora, 
desejei considerar sua extensão, seus limites, seu prolongamento no tempo, e as 
razões para não considerá-la abrangendo tudo. Estes tópicos podem ser resolvidos 
discutindo-se sucessivamente as seguintes questões: (1) as sensações fracas e peri 
féricas estão incluídas na “experiência”? (2) todas ou quaisquer de nossas crenças 
presentes e verdadeiras estão incluídas na “experiência” presente? (3) “experien- 
ciamos” as coisas passadas que lembramos? (4) como chegamos a saber que o 
grupo de coisas que agora cexperienciamos não abrange tudo? (5) por que conside- 
ramos nossas experiências presentes e passadas como sendo todas partes de uma 
experiência, a saber, da experiência que chamo “nossa”? (6) o que nos leva a acre- 
ditar que “nossa” experiência total não abrange tudo? Muitas destas questões 
deverão ser discutidas novamente de um modo mais completo num estágio poste- 
rior; presentemente, não as estamos discutindo em seu próprio favor, mas de 
modo a nos tornar familiarizados com a noção de experiência. 

1. As sensações fracas e periféricas estão incluídas na “experiência”? Esta 
questão pode ser respondida, não somente com relação às sensações, mas também 
com relação-aos desejos indistintos, aos pensamentos confusos e a qualquer outra 
coisa que não esteja no foco da atenção; mas para propósitos ilustrativos, O caso 
da sensação, que é o mais simples, pode ser suficiente. Para fins de clareza, consi- 
deremos o campo da visão. Normalmente, se estamos prestando atenção em algu- 
ma coisa vista, prestamos atenção naquilo que está no centro do campo, mas 
podemos, por um esforço de vontade, prestar atenção no que está na margem. É 
óbvio que, quando assim fazemos, aquilo em que prestamos atenção é indubitavel- 
mente experienciado, Logo a questão que temos que considerar é de se a atenção 
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constitui a experiência, ou se as coisas em que não prestamos atenção são também 
experienciadas. Parece que devemos admitir coisas em que não prestamos aten- 
são. pois a atenção é uma seleção entre objetos que estão “diante da mente”, e 
portanto pressupõe um campo mais vasto, constituído de alguma maneira menos 
exclusiva. a partir do qual a atenção escolhe o que deseja. Nos casos, entretanto, 
em que, apesar das condições físicas que se poderia supor produzirem uma sensa- 
ção, nenhuma sensação parece existir, como por exemplo quando falhamos em 
ouvir um som indistinto que ouviriamos se nossa atenção estivesse voltada para 
ele, parceria que não existe nenhuma “experiência” correspondente: em tais 
casos, apesar da existência física do estímulo sonoro, não parece existir nenhuma 
resposta “mental” existente. 

2. Nossa vida mental é amplamente constituida de crenças, e do que nos 
contentamos em chamar “conhecimento” de “fatos”. Quando falo de um “fato”, 
significo a espécie de coisa que sc expressa pela frase aquela tal € tal coisa é o 
caso”, Um “fato” neste sentido é alguma coisa diferente de uma coisa sensível 
existente; é a espécie de objetos com relação à qual temos uma crença, expressa 
numa proposição. A questão que estou formulando agora não é se q acreditar é 
experienciado. pois isto considero ser o óbvio: a questão é se os fatos com relação 
aos quais as crenças são dirigidas são algumas vezes experienciados. É imediata- 
mente óbvio que muitos dos fatos que consideramos estar no interior de nosso 
conhecimento não são experienciados. Não experienciamos que a terra gira ao 
redor do sol ou que Londres tem 6 milhões de habitantes, ou que Napoleão foi 
derrotado em Waterloo. Penso, entretanto, que alguns fatos são experienciados, 
notadamente aqueles que vemos por nós mesmos. sem confiar seja em nosso pró 
prio raciocinio de fatos prévios, seja no testemunho de outras pessoas, Estes fatos 
“primitivos”, que são conhecidos por nós através de um discernimento imediato 
tão luminoso « indubitável como aquele do sentido, deve, se não estou enganado, 
ser incluído na matéria original da experiência. Sua importância na teoria do 
conhecimento é muito grande, e teremos a oportunidade de considerá-los de modo 
bastante completo na continuação, 

3. Experienciamos agora coisas passadas de que nos lembramos? Não pode- 
mos obviamente discutir esta questão adequadamente sem uma consideração da 
psicologia da memória. Mas, num modo breve e preliminar, pode-se dizer alguma 


primitivos” que consideramos no parágrafo precedente, Mas na memória imediata 
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de alguma coisa que acaba de acontecer, a própria coisa parece permanecer na 
experiência, apesar do fato de se saber que ela não mais está presente. Quanto 
tempo esta espécie de memória pode durar. não professo saber; mas ela pode cer- 
tamente durar o tempo suficiente para nos tornar conscientes de um lapso de 
tempo decorrido desde que a coisa lembrada estava presente. Desta forma parece 
que as coisas passadas podem tomar parte da experiência presente de dois modos 
diferentes. 

A conclusão de que as coisas passadas são expcrienciadas na memória pode 
ser reforçada considerando-se a diferença entre passado e futuro. Através da pre 
dição científica. podemos chegar a conhecer. com maior ou menor probabilidade, 
muitas coisas acerca do futuro, mas todas essas coisas são inferidas: nenhuma 
delas é conhecida imediatamente. Nem mesmo conhecemos imediatamente o que 
significamos pela palavra “futuro”: o futuro é essencialmente aquele periodo de 
tempo em que o presente será passado. “Presente” e “passado” são dados na expe- 
riência, e o “futuro” é definido em termos deles. A diferença entre passado e futu- 
ro, desde o ponto de vista da teoria do conhecimento, consiste exatamente no fato 
de que o passado é em parte experienciado agora, enquanto o futuro ainda reside 
totalmente fora da experiência. 

4. Como chegamos a saber que o grupo de coisas agora experienciudas não 
abrange tudo? Esta questão origina-se naturalmente daquilo que se acaba de dizer 
concernente ao futuro. pois nossa crença de que existirá um futuro é exata- 
mente uma dessas crenças que nos leva para além da experiência presente. Não se 
trata, contudo, de uma dessas crenças muito indubitável; não temos nenhuma 
excelente razão para nos sentirmos seguros de que existirá um futuro, ao passo 
que algumas das maneiras em que a realidade deve transcender a experiência pre- 
sente parecem tão certas quanto qualquer conhecimento. 

Esta é uma questão de grande importância, já que nos introduz por completo 
no problema de como o conhecimento pode transcender a experiência pessoal. No 
presente, contudo, não estamos preocupados com o todo de nossa experiência 
individual, mas somente com a experiência de um dado momento. À primeira 
vista, poderia parecer como se a experiência de cada momento devesse ser uma 
prisão para o connhecimento daquele momento, « como se seus limites devessem 
ser os limites de nosso mundo presente, Cada palavra que agora entendemos deve 
ter um significado que cai no interior de nossa experiência presente; nunca pode- 
mos apontar para um objeto e dizer: “Isto reside fora de minha experiência 

. presente”, Não podemos saber qualquer coisa particular a menos que ela tome 
parte em nossa experiência presente; logo poderia ser inferido que não podemos 
saber que existem coisas particulares que residem fora da experiência presente. 
Supor que podemos saber isto, poder-se-ia dizer, é supor que podemos saber o que 
não sabemos. Nesta base, podemos ser estimulados para um agnosticismo modes- 
to com relação a tudo que resida fora de nossa consciência momentânea. É verda- 
de que tal visão não é comumente defendida nesta forma extrema; mas os princí- 
pios do solipsismo c da mais antiga filosofia empírica pareceriam, se aplicados 
rigorosamente, reduzir o conhecimento de cada momento à estreita área da expe- 
riência daquele momento. 
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Existem duas respostas complementares a esta teoria. Uma é empírica, e con- 
siste em apontar que de fato não conhecemos nada mais do que a teoria supõe; a 
outra é lógica, e consiste em apontar uma falácia na inferência que a teoria obtém 
a partir dos dados, Comecemos com a refutação empírica. 

Uma das refutações empíricas óbvias deriva-se do conhecimento de que 
esquecemos alguma coisa. Quando, por exemplo, tentamos lembrar o nome de 
uma pessoa, podemos estar perfeitamente seguros de que o nome entrou em nossa 
experiência no passado, mas que apesar de todos nossos esforços ele não entrará 
em nossa experiência presente, Sabemos então novamente que em regiões mais 
abstratas existem fatos que não estão em nossa experiência presente; podemos 
lembrar que existem 144 entradas na tábua de multiplicação, sem lembrar todas 
clas individualmente; e podemos saber que existe um número infinito de fatos na 
aritmética. dos quais somente um número finito está agora presente em nossas 
mentes. Nos dois casos acima, temos certeza, mas num caso a coisa esquecida to- 
mava parte num determinado momento de nossa experiência, enquanto no outro, 
o fato não experienciado é um fato matemático abstrato, não uma coisa particular 
que existe no tempo, Se consentimos em admitir qualquer das crenças da vida diá- 
ria, tal como a de que existirá um futuro, temos obviamente uma grande extensão 
do que existe sem ter experienciado. Sabemos pela memória de que até agora nos 
tornamos constantemente conscientes, na sensação, de novos particulares não 
experienciados anteriormente, c que portanto através de todo o passado nossa 
experiência não abrangeu tudo. Se, então, o momento presente não é o último 
momento na vida do universo, devemos supor que o futuro conterá coisas que não 
experienciamos agora, Não é uma resposta dizer que, desde que essas coisas são 
futuras, ainda não fazem parte do universo; elas devem, em todos os tempos, ser 
incluídas em qualquer inventário completo do universo, que deve enumerar o que 
está por vir assim como o que é e o que foi, É certo, então, pelas razões acima que 
o mundo contém algumas coisas que não estão em minha experiência, e altamente 
provável que contenha uma vasta quantidade de tuis coisas. 

Resta mostrar a possibilidade lógica do conhecimento de que existem coisas 
que não estamos experienciando agora, Isto depende do fato de que podemos 
conhecer proposições da forma: “existem coisas que têm esta ou aquela proprie- 
dade”, mesmo quando não conhecemos qualquer exemplo de tais coisas. No 
mundo matemático abstrato, é muito fácil encontrar exemplos. Por exemplo, sabe- 
mos que não existe nenhum número primo máximo. Mas de todos os números pri- 
mos nos quais já pensamos, certamente existe um maior. Portanto existem núme- 
ros primos maiores do que qualquer número primo no qual já pensamos. Mas em 
reinos mais concretos, o mesmo é verdade: é perfeitamente possível saber que 
existem coisas que conheci, mas das quais agora me esqueci, embora seja obvia- 
mente impossível dar um exemplo de tais coisas. Recorramos a nosso primeiro 
exemplo: posso perfeitamente me lembrar que ontem cusabia o nomc da senhora 
à qual fui apresentado, embora hoje cu.tenha esquecido o nome. Que seu nome me 
foi dito, é um fato que conheço, e que implica que eu conhecia uma coisa particu- 
lar que não mais conheço; sci que existe tal coisa particular, mas não sei que coisa 
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particular ela era. Prosseguir neste tópico por mais tempo requercria uma explica- 
ção do “conhecimento por descrição”, que pertence a um estágio posterior. 
Presentemente, contento-me em ter apontado que sabemos que existem coisas 
exteriores a nossa experiência presente e que tal conhecimento não levanta nenhu- 
ma dificuldade lógica. 

5. Por que consideramos nossas experiências presentes e passadas como 
sendo todas partes de uma experiência, notadamente da experiência que chama- 
mos “nossa”? Esta questão deve ser considerada antes que possamos avançar até 
a questão posterior de se podemos saber que existem coisas que transcendem o 
todo de “nossa” experiência. Mas em nosso estágio presente somente podemos 
dar-lhe uma breve consideração preliminar, tal que nos capacite a falar da expe- 
riência total de uma pessoa com alguma compreensão do que queremos dizer e de 
quais são as dificuldades envolvidas. 

É óbvio que a memória é o que nos faz chamar as experiências passadas de 
“nossas”, Não quero dizer que somente aquelas experiências das quais agora nos 
lembramos sejam consideradas como nossas, mas que a memória sempre produz 
os elos que ligam nosso presente com nosso passado. Contudo não é a memória 
per se (em si) que faz isto: é a memória de uma certa espécie. Sc lembrarmos 
simplesmente de algum objeto externo, a experiência está no presente, e ainda não 
existe nenhuma razão para assumir a experiência passada, Seria logicamente pos 
sível lembrar de um objeto que nunca experienciamos; com efeito, não é de modo 
algum certo que isto não ocorra algumas vezes. Podemos ouvir as batidas de um 
relógio, por exemplo, e nos tornar conscientes de que cle já batcu várias vezes 
antes que 0 notássemos. Talvez, neste caso, tenhamos experienciado realmente as 
primeiras batidas como elas ocorreram, mas não nos podemos lembrar de assim 
O ter feito. Logo o caso serve para ilustrar uma diferença importante, notadamente 
a diferença entre lembrar um evento exterior e lembrar nossa experiência do even- 
to. Normalmente, quando lembramos um evento, lembramos também 
nossa experiência dele, mas as duas são memórias diferentes, como é mostrado 
pelo caso das batidas do relógio. A memória que prolonga nossa personalidade 
recuando-a no tempo é a memória de nossa experiência, não simplesmente das 
coisas que experienciávamos. Quando podemos lembrar a experiência de alguma 
coisa, incluímos a experiência lembrada em nossa experiência de uma pessoa. 
Assim somos levados a incluir também qualquer experiência que lembrávamos 
naquele periodo anterior, e recuar assim, hipoteticamente, até a infância mais 
longínqua. Da mesma forma hipotética, dilatamos nossa personalidade adiantan- 
do-a no tempo até todas as experiências que lembrarão nossas experiências pre- 
sentes direta ou indiretamente." Por esta extensão da experiência presente numa 
série de experiências ligadas pela memória, incluímos em nossa própria expe- 
riência total todos aqueles particulares, dos quais falamos em nosso último item, 


* Na linguagem da lógica das relações, sc M é a relação “lembrança”, Na soma de M e sua inversa. e x é 
qualquer momento da experiência, a experiência total à qual x pertence são todos os momentos da expe- 
nência que tem com x a relação Nº. CF. Principia Mathematica. *90, 


LÓGICA E CONHECIMENTO 3 


que se sabe terem existido. embora não tomem parte da experiência presente; e no 
caso de que o tempo continuasse além do momento presente, incluiriamos tam- 
bém aquelas experiências futuras que estarão relacionadas com nosso presente 
como nosso presente está relacionado com nosso passado. 

6. O que nos leva a acreditar que “nossa” experiência total não abrange 
tudo? Esta é a questão do solipsismo: que razão temos para acreditar que exista 
alguma coisa ou que existirá, exceto o que toma parte em nossa experiência total 
no sentido explicado no parágrafo precedente? 

O argumento lógico pelo qual mostramos que é possível conhecer a exis- 
tência de coisas que são exteriores à experiência presente aplica-se, sem modifica- 
ção, à existência de coisas que se encontram fora de nossa experiência total. Por- 
tanto a única questão que temos que considerar é se, em termos de uma questão 
de fato empírica, conhecemos alguma coisa que prova u existência de tais coisas. 
Nas regiões da lógica abstrata e da matemática. é fácil, por meio dos mesmos 
exemplos que usamos anteriormente, provar que existem fatos que não tomam 
parte em nossa experiência total. Parece certo que não pensaremos em mais do 
que um número finito de fatos aritméticos no curso de nossas vidas, e sabemos 
que o número total de fatos aritméticos é infinito. Se se pensar que este exemplo 
é inconclusivo, com base em que talvez sobrevivamos à morte e de que nos torna- 
mos mais interessados na aritmética daqui em diante. o exemplo que segue verifi- 
cur-se-á ser mais inflexível. O número de funções de uma variável real é infinita- 
mente maior do que o número de momentos do tempo. Portanto, mesmo que 
levássemos toda a eternidade pensando numa nova função a cada instante, em 
qualquer número finito ou em qualquer número infinito pequeno de novas funções 
a cada instante, existiria ainda assim um número infinito de funções nas quais não 
teriamos pensado, e portanto existiria um número infinito de fatos acerca dessas 
funções que nunca entraria em nossa experiência. É certo portanto que existem 
fatos matemáticos que não entram em nossa experiência total. 

Com relação aos particulares existentes, nenhum argumento tão cogente, 
pelo que sei, pode ser produzido, Supomos naturalmente que os corpos das outras 
pessoas são habitados por mentes mais ou menos parecidas às nossas, que expe- 
rienciam prazeres e dores, desejos e aversões, das quais não temos nenhuma cons- 
ciência direta. Mas embora suponhamos naturalmente isto, e embora nenhuma 
razão pode ser alegada para acreditar que nossa suposição esteja errada, ainda 
assim pareceria não existir nenhuma razão conclusiva para acreditar que não este- 
ja errada. Sem a garantia da experiência direta, exatamente O mesmo grau de dú- 
vida liga-se ao interior da terra, ao outro lado da lua, e aos inúmeros fatos físicos 
que habitualmente assumimos. Sc existe uma boa razão para acreditar em qual- 
quer dessas coisas, ela deve derivar-se da indução e da causalidade por um pro 
cesso complicado que não estamos no momento numa posição de considerar. No 
momento presente, assumamos como hipótese de trabalho a existência de outras 
pessoas € de fatos físicos não percebidos. De tempo em tempo reconsideraremos 
esta hipótese, e no fim estaremos numa situação de resumir a evidência com rela- 
ção a sua verdade, Presentemente, devemos contentar-nos com as conclusões: (a) 
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de que não existe nenhuma razão lógica contrária a ela, (b) de que no mundo lógi- 
co certamente existem fatos que não experienciamos. (c) de que à assunção do 
senso comum de que existem particulares que não experienciamos verificou-se ser 
totalmente bem sucedida como hipótese de trabalho. e de que não existe nenhum 
argumento de qualquer espécie ou tipo contrário a cla. 

A conclusão a que fomos conduzidos pela discussão acima é que algumas 
das coisas no mundo. mas não todas. são reunidas em qualquer momento dado de 
minha vida consciente em um grupo que se pode chamar “minha experiência 
presente”; que este grupo engloba coisas que existem agora. coisas que existiram 
no passado, e fatos abstratos: também que em minha experiência de uma coisa, al- 
guma coisa mais do que a simples coisa está envolvida, e pode ser experienciada 
na memória: que desta forma um grupo total de minhas experiências através do 
tempo pode scr definido em termos de memória, mas que este grupo. como o 
grupo momentâneo, certamente não contém todos os fatos abstratos, e parece não 
conter todos os particulares existentes, e em especial não contém a experiência 
que acreditamos estar associada aos corpos das outras pessoas. 

Devemos considerar agora qual é análise de “experienciar”, isto é, qual é o 
vínculo que combina determinados objetos num grupo que forma uma experiência 
momentânea. Devemos considerar aqui em primeiro lugar a teoria que chamamos 
“monismo neutro”, devidda a William James: pois as questões levantadas por esta 
teoria são tão fundamentais que, a menos que tenham sido respondidas de um 
modo ou de outro, nenhum progresso maior pode ser efetuado. 


H. Monismo Neutro 


“Monismo neutro” — enquanto oposto a monismo idealista e a monismo 
materialista — é a teoria em que as coisas comumente tidas como mentais e as 
coisas comumente tidas como físicas não diferem com relação a qualquer propric- 
dade intrínseca possuída por um conjunto e não possuída pelo outro, mas diferem 
unicamente com relação ao arranjo e ao contexto. A teoria pode ser ilustrada por 
comparação a uma lista postal, na qual os mesmos nomes aparecem duas vezes; 
uma vez na ordem alfabética e outra vez na ordem geográfica: podemos comparar 
a ordem alfabética com a mental, e a ordem geográfica com a física. As afinidades 
de uma coisa dada são bastante diferentes nas duas ordens, e suas causas c efeitos 
obedecem a leis diferentes. Dois objetos podem estar ligados no mundo mental 
pela associação de idéias, e no mundo físico pela lei de gravidade. O contexto 
total de um objeto é tão diferente na ordem mental daquilo que ele é na ordem fisi- 
ca que se pensa que o próprio objeto está duplicado, e na ordem mental é chama- 
do uma “idéia”, a saber a idéia do mesmo objeto na ordem física. Mas esta dupli- 
cação é um engano: as “idéias” das cadeiras e das mesas são idênticas às cadeiras 
e às mesas, mas são consideradas em seu contexto mental, não no contexto da 
física. Ê 


LÓGICA E CONHECIMENTO 2s 


Exatamente como todo homem na lista tem dois tipos de vizinhos, a saber os 
vizinhos alfabético e os vizinhos geográficos, assim também todo objeto repousa- 
rá na interseção de duas séries causais com leis diferentes. a saber a série mental 
ca série física. Os “pensamentos” não são diferentes em substância das “coisas”: 
O fluxo de meus pensamentos é um fluxo de coisas, notadamente das coisas em 
que comumente se diz que estou pensando: o que faz com que ele seja chama- 
do um fluxo de pensamentos é simplesmente serem as leis de sucessão diferentes 
das leis físicas. Em minha mente, César pode chamar Carlos Magno, enquanto 
que no mundo físico os dois estão muitíssimo separados. A dualidade total da 
mente e da matéria, de acordo com esta teoria, é um erro; existe uma única espécie 
de estofo (stuf)) do qual o mundo é feito, e chama-se este estofo de mental num 
arranjo, de físico no outro.? 

Algumas posições podem servir para tornar mais clara esta posição. Mach 
diz: 

“Aquele abismo entre a investigação física e a psicológica, existe conseguen- 
temente só para o estercolipado método habitual de observação. Uma cor é um 
objeto físico enquanto considerarmos sua dependência de sua fonte luminosa, das 
outras cores, do calor, do espaço e assim por diante. Entretanto, com relação à 
sua dependência da retina... ela se torna um objeto psicológico, uma sensação. 
Não é o objeto, mas a direção de nossa investigação, que é diferente nos dois 
domínios [op. cit. p. 14]. 

“O fato primário não é o eu, o ego, mas os elementos (as sensações). Os ele- 
mentos constituem o eu. Eu tenho a sensação verde, significa que o clemento 
verde ocorre num complexo dado de outros elementos (as sensações, as lembran 
ças). Quando cu deixo de ter a sensação verde, quando eu morrer. então os ele- 
mentos não mais ocorrem em seu modo habitual, costumeiro de associação. Isso 
é tudo. Deixou de existir unicamente uma unidade ideal, mental e econômica, não 
uma unidade real. 

“Se um conhecimento da conexão dos elementos não nos for suficiente, é 
perguntarmos, quem possui esta conexão de sensações, quem experiencia as 
sensações, então sucumbiriamos ao hábito de subsumir todo elemento (toda sen- 
sação) sob algum complexo não analisado [pp. 19-20]. 

“Os corpos não produzem sensações, mas complexos de sensações (comple- 
xos de elementos) constituem os corpos. Se para o físico os corpos parecem as 
existências reais duradouras, enquanto as sensações são consideradas simples- 
mente como seus evanescentes, O físico se esquece de que o transitório mostra na 
assunção de tal perspectiva que todos os corpos nada mais são do que símbolos- 
pensados para os complexos de sensações (complexos de elementos) [p. 22). 


* Para enunciados desta teoria, ver William James, Essays in Radical Empiricism (Longmans, 1912), espe- 
cialmente o primeiro destes ensaios, “A “Consciência” Existe?” Ver também Mach, Analysis qf the Sensa- 
Hans (Chicago, 1807; m original foi publicado em 1886). À teoria de Mach parece ser substancialmente a 
mesma que à teoria de James; mas pelo que sei, James não se refere a ele nesta questão, de tal forma que deve 
ter chegado à suas conclusões independentemente de Mach. A mesma teoria é defendida nos trabalhos de 
Perry: Present Philosonhical Tendencies e The New Realigm (1912). 
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“Para nós, portanto, o mundo não é composto de entidades misteriosas que 
por interação com outra entidade igualmente misteriosa, O ego, produz as sensa- 
ções que são acessíveis isoladamente. Para nós, as cores, os sons, os espaços, os 
tempos, ..., são os elementos fundamentais, cuja conexão dada é nossa tarefa 
investigar” [p. 23]. 

Mach chega a suas opiniões através da física. James, cujas opiniões são 
essencialmente as mesmas, chega a elas através da psicologia. Em sua Psicologia 
elas ainda não podem ser encontradas, embora exista alguma aproximação a clas. 
Os vários artigos que contêm as opiniões que agora nos interessam estão reunidos 
no livro póstumo chamado Essays in Radical Empiricism (Ensaios em Empirismo 
Radical). Espero que as citações que seguem sirvam para deixar claro quais são 
estas opiniões. 

“A consciência”, diz James, “é o nome de uma não entidade, é não tem direi 
to a um lugar entre os primeiros princípios. Aqueles que ainda aderem a ela estão 
aderindo u um mero eco, 0 fraco rumor deixado pela “alma” desaparecida no ar da 
filosofia. Nos últimos vinte anos? suspeitei da “consciência” enquanto uma entida 
de, Nos últimos sete ou oito anos, sugeri sua não-existência aos meus alunos e ten 
tei dar-lhes seu equivalente pragmático em realidades da experiência. Parece-me 
que a hora é oportuna para descartá-la aberta e universalmente. 

“Negar abruptamente que a “consciência” existe parece tão absurdo à pri- 
meira vista — pois inegavelmente existem “pensamentos — que temo que alguns 
leitores se recusem a me seguir. Seja-me permitido explicar então imediatamente 
que, o que quero é negar que a palavra representa uma entidade, c insitir mais 
enfaticamente que ela representa uma função. Quero dizer que não existe estofo 
primitivo ou qualidade de ser, opostos aos que constituem os objetos materiais, a 
partir dos quais nossos pensamentos dos objetos materiais sejam constituídos; 
mas existe uma função na experiência que os pensamentos desempenham e para 
cuja realização essa qualidade do ser é invocada. Essa função é conhecer 
[pp. 2-4), 

“Minha tese é que se começarmos com a suposição de que existe uma única 
matéria-prima ou um único estofo no mundo, um estofo do qual todas as coisas 
são compostas, e se chamarmos tal estofo “experiência pura”, então o conhecer 
pode facilmente ser explicado como uma espécie particular de relação mútua entre 
estofos, relação esta em que podem entrar partes da experiência pura; um de seus 
“termos' torna-se o sujeito ou o portador do conhecimento, o que conhece: o outro 
torna-se o objeto conhecido [p. 4]. 

Após explicar a perspectiva de que a experiência contém uma oposição radi- 
cal entre O sujeito e o objeto, visão esta que ele rejeita, prossegue: 

“Ora, meu ponto de vista é exatamente o oposto deste, Acredito que a expe- 
riência não tem tal duplicidade interna; e a separação dela em consciência e con- 
teúdo não se efetua por meio de subtração mas por meio de adição — a adição a 
uma parte concreta dada da experiência de outros conjuntos de experiências, em 


* Este artigo foi publicado pela primeira vez em 1904. 
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conexão com os quais rigorosamente seu uso ou função pode ser de dois tipos 
diferentes. A tinta servirá também aqui como ilustração. Num pote de uma loja de 
tintas, juntamente com outras tintas, ela serve em sua lotalidade como algo vendá- 
vel. Espalhada numa tela, com outras tintas ao seu redor, ela representa ao con- 
trário um traço numa pintura e desempenha uma função espiritual. Dessa mesma 
maneira, uma porção não separada da experiência, tomada num contexto de asso- 
ciados, representa o papel do que conhece, de um estado da mente, da *consciên- 
cia": enquanto num contexto diferente a mesma porção não separada da expe- 
riência representa a parte de uma coisa conhecida, de um “conteúdo objetivo. 
Numa palavra, num grupo cla figura como um pensamento, em outro grupo como 
uma coisa, E, desde que ela possa figurar em ambos os grupos simultancamente, 
temos todo o direito de falar dela como algo subjetivo e objetivo ao mesmo tempo 
lpp. 9-10:0 grifo está no original). 

“A consciência conota uma espécie de relação externa e não denota um esto- 
fo especial ou maneira de ser, A peculiaridade de nossas experiências, de que suas 
qualidades 'conscientes" são invocadas para explicar o fato de que nossas expe- 
riências não somente são, mas também são conhecidas, é melhor explicada pelas 
relações — estas também sendo experiências — de umas experiências com rela- 
ção às outras [p. 25; o grifo está no original]. 

James explica, poucas páginas depois, que uma imagem vivida do fogo ou da 
água é exatamente tão verdadeiramente quente ou molhada quanto o fogo físico 
ou a água física, “A distinção”, diz ele, “reside no fato de que o fogo e a água ima- 
ginados não são operantes causalmente como o fogo € água “reais'. O fogo mental 
é o que não queimará gravetos reais: a água mental é a que não apagará necessa- 
riamente (embora possa) mesmo um fogo mental, As facas mentais podem ser 
afiadas, mas não cortarão a madeira real lp. 33]. 

“O ponto central da teoria da experiência-pura é que “exterior e “interior são 
nomes para dois grupos nos quais ordenamos as experiências de acordo com o 
modo pelo qual elas agem sobre suas vizinhas. Qualquer “conteúdo”, tal como 
duro, digamos, pode ser designado a qualquer um dos grupos” [p. 139]. 

Finalmente ele chega à alegação da certeza introspectiva da consciência. 
Mas sua libertação introspectiva não é a usual. Em si próprio, diz ele, “o fluxo do 
pensamento (que eu reconheço cnfaticamente como um fenômeno) é somente um 
nome negligente para aquilo que, quando examinado, revela-se a si mesmo consis- 
tindo principalmente no fluxo de minha respiração. O “eu penso”, que Kant dizia 
dever estar apto a acompanhar todos meus objetos, é o “eu respiro" que presente- 
mente os acompanha. Existem outros fatos internos ao lado da respiração. ., e 
estes incrementam as vantagens da “consciência” desde que esta última seja sujei- 
tada à percepção imediata; mas a respiração (que sempre foi o original do “espiri- 
to”), dirigindo-nos para o exterior, pelas narinas e ventas, é, estou persuadido, a 
essência a partir da qual os filósofos construíram a entidade conhecida por eles 
como consciência” [p. 37). 

Para entender a teoria de James, é necessário considerar mais detalhada- 
mente sua caracterização de “conhecer”. Ele não chama “conhecer” à simples 
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visão, audição ou geralmente sensação. Em todos os casos em que aqueles que 
sustentam uma teoria diferente diriam termos conhecimento direto, não existe em 
absoluto, na perspectiva de James, conhecimento, mas simplesmente a presença 
da própria coisa como um dos constituintes da mente que se supõe erroncamente 
conhecer a coisa. Conhecer, segundo ele, é uma relação exterior entre duas por- 
ções de experiência, que consiste no fato de que uma delas conduz à outra por 
meio de alguns intermediários. A seguinte ilustração apresenta apropriadamente 
sua caracterização de conhecer: 

“Suponha-se que eu esteja sentado aqui em minha biblioteca em Cambridge, 
a dez minutos do “Memorial Hall", c suponha-se que eu esteja pensando verda- 
deiramente nesse último objeto. Minha mente pode ter diante de si somente um 
nome ou pode ter uma imagem clara ou ainda pode ter uma imagem bastante 
indistinta do hall, mas tais diferenças intrínsecas na imagem não fazem diferença 
alguma em sua função cognitiva. Certos fenômenos extrínsecos, experiências 
especiais de conjunção. são o que conferem à imagem, seja cla O que for, seu ofi- 
cio conhecedor. 

“Por exemplo, se me é perguntado que hall significo através de minha ima- 
gem. e eu não posso dizer nada ou falho em apontar ou conduzir ao Delta de Har- 
vard, ou ainda, se, sendo conduzido até lá, estou incerto de que o hall que vejo é 
aquele que tinha em minha mente, negar-se-ia corretamente que eu tivesse *signifi- 
cado” aquele hall particular, mesmo que minha imagem mental tivesse, em algum 
grau, se parecido com cle. A semelhança seria considerada, nesse caso, como 
meramente coincidente, pois todos os tipos de coisas de uma espécie se asseme- 
lham neste mundo sem que por esta razão uma seja levada a ter conhecimento da 
outra. 

“Por outro lado, se posso conduzir ao hall e contar sua história e usos atuais; 
se em sua presença sinto minha idéia, por mais imperfeita que cla possa ter sido, 
ter conduzido até ali e ser agora limitada; se os associados da imagem e os asso 
ciados do hall sentido são paralelos, de tal forma que os termos de cada contexto 
correspondam serialmente, enquanto caminho, sendo um termo a resposta de ou- 
tros termos, por que então minha alma seria profética e minha idéia deveria ser, 
e por consentimento comum seria, chamada cognitiva da realidade? Aquele per- 
cepto era O que eu significava. .. 

“Nesta continuidade c corroboração, tomadas não em sentido transcen- 
dental, mas denotando definitivamente transições sentidas, repousa tudo o que o 
conhecimento de um percepto por uma idéia pode possivelmente conter ou signifi- 
car” pp, 54-56]. 

Observar-se-á que, segundo a caracterização acima, ele comumente deixa de 
“conhecer” o Memorial Hall quando o alcança: somente o “conhece” enquanto 
tem idéias que conduzem ou lhe permitem percebê-lo assumindo passos adequa- 
dos. É, contudo. aparentemente possível considerar uma experiência como 
“conhecedora” de si própria em certas circunstâncias. Numa enumeração de 
casos, diz James: 
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“Tanto o conhecedor como o conhecido são: 

“1, a mesma parte de experiência tomada duas vezes em diferentes contextos; 
ou são 

“2. duas partes de experiência real! pertencentes ao mesmo sujeito com 
regiões definidas de experiência conjuntiva transicional entre clas; ou 
o conhecido é, tanto para aquele sujeito como para qualquer outro, uma 
experiência possível, cujas transições conjuntivas, se suficientemente prolongadas, 
conduziriam até ele” [p. 53]. 

Numa ilustração posterior, diz ele: 

“Chamar minha idéia presente de meu cachorro. por exemplo, cognitiva do 
cachorro real significa que. assim que o tecido real da experiência se constitui, a 
idéia é capaz de conduzir a uma cadeia de outras experiências de minha parte que 
se ligam por vizinhança é terminam por último nas vívidas percepções sensitivas 
de um corpo peludo. saltitante e que late. Estas são o cachorro real, a presença 
completa do cachorro, para meu senso comum” [p, 198]. 

E novamente: “Se sempre tivéssemos alcançado experiências absolutamente 
terminais. experiências nas quais todos nós concordássemos. que não fossem 
substituídas por continuações revisoras, essas experiências não seriam verdadei- 
ras; clas seriam reais, clas simplesmente seriam. Somente aquelas outras coi- 
sas que conduzissem a essas experiências através de conjunções satisfatórias se- 
riam “verdadeiras” “ [p. 204]. 

Antes de prosseguir e examinar à verdade ou falsidade substancial da teoria 
de James, podemos observar que seu uso da palavra “experiência” é infeliz, e 
aponta para a mácula continuadora de uma ancestralidade idealista. Esta palavra 
está repleta de ambigiidade; sugere inevitavelmente um sujeito que experiencia: 
insinua alguma qualidade comum, “ser experienciado”, em todos os constituintes 
do mundo. enquanto existe uma razão para acreditar que nenhuma qualidade 
comum tal como essa deva ser encontrada, Esta palavra é abandonada pelo Pro- 
fessor Perry, cujos capítulos acerca de “Uma teoria realista da mente” e de “Uma 
teoria realista do conhecimento” * dão uma descrição admirável da hipótese de 
James Mach, Todavia, mesmo em sua caracterização. como no todo da doutrina, 
parece possivel detectar a influência inconsciente de um hábito idealista da mente, 
persistindo involuntariamente após as opiniões em que cle estava baseado terem 
sido abandonadas. Mas deixar-se-á claro isto através de um exame detalhado das 
bases a favor e contra a totalidade da teoria do monismo neutro. 

Em favor da teoria, podemos observar, em primeiro lugar « principalmente, 
a simplificação bastante notável que ela introduz, Que as coisas dadas na expe- 
riência sejam de duas espécies fundamentalmente diferentes, mentais e físicas, é 
muito menos satisfatório a nossos descjos intelectuais do que o fato de que o dua- 
lismo seja meramente aparente e superficial. A navalha de Ockham, “entia non 
multiplicanda praeter necessitatem “ [não se devem multiplicar Os seres sem neces- 
sidade), que cu consideraria como a máxima metodológica suprema do filosofar, 


* Capítulos Xe XI de Present Philosophical Tendencies, 
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prescreve a teoria de James como preferível ao dualismo se se puder provavel- 
mente fazer com que ela explique os fatos. Ora, a “matéria”, que se supunha no 
tempo de Descartes ser um dado óbvio, tornou se. agora, sob a influência das 
hipóteses cientificas, uma construção supra-sensivel remota, ligada sem dúvida 
aos sentidos. mas somente através de uma longa cadeia de inferências intermediá- 
rias. O que está imediatamente presente aos sentidos, embora obviamente de 
algum modo pressuposto na física, estuda-se antes na psicologia do que na física. 
Assim parece que temos aqui, nos sentidos, uma base neutra, uma linha divisória 
de águas, da qual podemos passar ou para a “matéria” ou para a “mente”, segun. 
do a natureza dos problemas que escolhemos levantar. 

O status ambiguo do que está presente nos sentidos é ilustrado pelas dificul 
dades que envolvem a noção de “espaço”. Não pretendo tentar agora uma solução 
destas dificuldades; desejo unicamente torná-las palpáveis, para que não pareça 
que O espaço proporciona uma distinção clara entre o material e o mental, Ainda 
se pensa algumas vezes que a matéria pode ser definida como “o que está no espa- 
ço”, mas tão logo se examine o “espaço”, verifica-se ser ele incrivelmente ambi- 
guo, mutável e incerto, O todo infinito dado a priori de Kant, que expressa 
simplesmente nossas crenças naturais sempre que as difíceis desintegrações da 
análise escapam de nossas memórias, sofreu uma série de abalos destruidores 
desde as mais diversas direções. Os matemáticos construíram uma multiplicidade 
de espaços possíveis, e mostraram que muitos esquemas lógicos seriam apro- 
priados aos fatos empíricos. A lógica mostra que o.espaço não é “o objeto da 
geometria”, uma vez que um número infinito de objetos satisfazem qualquer espé- 
cie dada de geometria. A psicologia desembaraça as contribuições de vários senti- 
dos para a construção do espaço, e revela o espaço da física, que abrange tudo, ser 
o resultado de muitas correlações empiricamente familiares, Assim a psicologia 
aproprig-se do espaço da experiência real, a lógica apropria-se do espaço da geo- 
metria, e deixa-se o espaço da física parado entre eles na humilde vestimenta de 
uma hipótese de trabalho. Não é no “espaço”, portanto, que podemos encontrar 
um critério para distinguir o mental e o físico. 

Uma grande parté do argumento em favor do monismo neutro, tal como é 
enunciado por seus defensores, consiste numa polêmica contra a perspectiva de 
que conhecemos o mundo exterior por meio de “idéias”, que são mentais. Consi 
derarci esta passagem na próxima parte; no momento, desejo somente dizer que, 
no que diz respeito à oposição a esta perspectiva, concordo com o monismo neu 
tro. Não penso que, quando um objeto é conhecido por mim, exista em minha 


* A neutralidade da sensação na filosofia ortodoxa pode scr ilustrada pela seguinte citação do Manual of 
Psychology do Professor Stout, p, 133: “Se compararmos a cor vermelha enquanto uma qualidade de um ob: 
Jeto material com a cor vermelha enquanto uma qualidade da sensação correspondente, verificaremos que o 
vermelho enquanto imediatamete percebido é um atributo comum a ambas. A diferença reside nas diferentes 
telações nas quais O vermelho entra nos dois casos. Como uma qualidade ds coisa, ele é considerado era reta 
gão ds outras qualidades da coisa — seu tamanho, textura, sabor, odor, te. Como um estado físico, ele é 
considerado como uma modificação peculiar da consciência do percipiente, em relação ao fluxo geral de sua 
vida mental”. Parece existir nesta passagem uma aceitação, com relação à sensação, das doutrinas do monis 
mo neutro que o Professor Stout geralmente estaria longa de aceitar. 
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mente alguma coisa que possa ser chamada uma “idéia” do objeto, cuja posse 
constitui meu conhecimento do objeto. Mas quando se assume isto, de modo 
algum se segue o monismo neutro. Ao contrário, é exatamente neste ponto que O 
monismo neutro se encontra em concordância com o idealismo, ao fazer uma 
assunção que acredito ser totalmente falsa, A assunção é que, se alguma coisa 
está imediatamente presente para mim, aquela coisa deve fazer parte de minha 
mente. Aqueles que sustentam as “idéias”, uma vez que acreditam na dualidade 
entre o mental e o físico, inferem dessa assunção que somente as idéias, não as 
coisas físicas, podem ser imediatamente presentes para mim. Os monistas neutros. 
percebendo (corretamente, segundo penso) que os constituintes do mundo físico 
podem estar imediatamente presentes para mim, inferem que o mental e o físico 
compõem-se do mesmo “estofo”, e são simplesmente arranjos diferentes dos mes- 
mos clementos. Mas se a assunção for falsa, estas duas teorias opostas poderão 
ser falsas, como acredito serem. 

Antes de tentar uma refutação do monismo neutro, podemos estreitar ainda 
mais a questão, Os fatos mentais não-cognitivos — o sentimento, a emoção, à 
volição — oferecem dificuldades prima facie para as quais James oferece uma 
resposta prima facie. Sua resposta poderia ser discutida e poderia ser sustentável 
ou insustentável. Mas como estamos preocupados com a teoria do conhecimento, 
ignoraremos a parte não-cognitiva do problema, e consideraremos somente o que 
é relevante para o conhecimento. É nesta esfera que sua teoria é importante para 
nós, € é nesta esfera que nos devemos decidir por sua verdade ou falsidade. 

Além das objeções que dependem do argumento, existe uma dificuldade ini- 
cial na perspectiva de que não existe nada de cognitivo na simples presença de um 
objeto diante da mente, Se vejo uma mancha particular de cores, c então fecho 
imediatamente meus olhos, é possível pelo menos supor que a mancha de cores 
continua a existir enquanto meus olhos estão fechados; até aqui, James concorda- 
ria. Mas enquanto meus olhos estão abertos, a mancha de cores é um dos conteú- 
dos de minha experiência momentânea, ao passo que quando meus olhos estão 
fechados. ela não o é. A diferença entre ser e não ser um dos conteúdos de minha 
experiência momentânea, segundo James, consiste nas relações experienciadas, 
principalmente causais, com outros conteúdos de minha experiência. É aqui que 
sinto uma dificuldade insuperável. Não consigo pensar que a diferença entre mcu 
ver a mancha vermelha, e a mancha vermelha estar ali sem ser vista, consista na 
presença ou ausência de relações entre a mancha vermelha c outros objetos da 
mesma espécie. Parece-me possível imaginar uma mente existindo somente por 
uma fração de um segundo, ao ver o vermelho, e deixando de existir antes de ter 
alguma outra experiência. Mas tal suposição não deve, na teoria de James, ser 
simplesmente improvável, mas carente de significado. Segundo ele, as coisas tor- 


nam-se partes de minha experiência em virtude de determinadas relações entre si; 
se não existisse um sistema de coisas inter-relacionadas experienciadas por mim, 


não poderia existir uma única coisa experienciada por mim. Coloquemos a 
mesma questão de outro modo: parece evidente que, sem referência a qualquer 
outro conteúdo de minha experiência, no momento cm que vejo o vermelho estou 
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familiarizado com ele de algum modo em que não estava familiarizado antes de 
vê-lo, e no qual não estarei familiarizado com ele quando cle próprio deixar de 
estar presente na memória, por mais que eu possa ser capaz de lembrar vários 
fatos que me capacitariam a vê-lo novamente se assim o desejasse. Esta familiari- 
dade que tenho com o que faz parte de minha experiência momentânea parece que 
merece chamar-se cognitiva, com um direito mais indestrutível do que quaisquer 
idéias ligadas como as que descreve James ao falar do Memorial Hall. 

Retornarei à dificuldade acima, que me parece a principal objeção ao monis- 
mo neutro, quando chego a considerar como os conteúdos de minha experiência 
momentânea devem ser distinguidos das outras coisas; nessa conexão, a dificul- 
dade assumirá uma forma mais geral, c levantará questões que podem ser melhor 
consideradas após termos lidado com várias dificuldades de detalhes. 

A primeira dificuldade que parece requerer uma resposta é aquela com rela 
ção à natureza do juízo ou crença, e mais particularmente da crença errônea. A 
crença difere da sensação devido à natureza do que está diante da mente: se acre 
dito, por exemplo, que “hoje é quarta-feira”, não somente nenhuma sensação, mas 
nenhuma apresentação de qualquer espécie pode dar o mesmo conteúdo objetivo 
que o envolvido em minha crença. Este fato, que é completamente óbvio no exem- 
plo acima, penso que é obscurecido pelo hábito inconsciente de frisar crenças 
existenciais, Diz-se que as pessoas acreditam em Deus, ou desacreditam em Adão 
e Eva. Mas em tais casos aquilo em que se acredita ou desacredita é que exista 
uma entidade que corresponda a uma descrição determinada. Isto, no que se pode 
acreditar ou desacreditar, é bastante diferente da entidade real (se existe alguma) 
que corresponde à descrição. Portanto a questão de crença é, em todos os casos, 
diferente em espécie da questão de sensação ou de apresentação, e o erro não é de 
modo algum análogo à ilusão. A ilusão é um fato, não um erro; o que é errôneo 
é o juízo bascado nela. Mas se acredito que hoje é quarta-feira, quando de fato 
hoje é terça-feira, “hoje é quarta-feira” não é um fato. Não podemos encontrar em 
nenhum lugar do mundo fisico qualquer entidade que corresponda a esta crença. 
O que os idealistas disseram acerca da atividade criativa da mente, acerca das 
relações que são devidas a nossa sintese relacionadora, e assim por diante, parece 
ser verdadeiro no caso do erro; para mim, pelo menos, é impossível explicar a 
ocorrência da crença falsa de que hoje é quarta-feira, exceto por invocar alguma 
coisa que não se pode encontrar no mundo físico. 

Em The New Realism [O Novo Realismo] * existe um ensaio chamado 
“Uma teoria realista da verdade e do erro”, de W. P. Montague. Servirá para ilus 
trar O argumento, se examinarmos o que se diz do erro no curso deste ensaio. 

“O verdadeiro e o falso”, diz o Sr. Montague, “são respectivamente o real e 
o irreal, considerados como objetos de uma crença ou juízo possivel” lp. 252]. 

Não existe nada de incomum nesta definição, no entanto cla sofre de um 
defeito tão simples e fundamental que é espantoso que tantos filósofos possam ter 
falhado em vê-lo, O defeito é que não existe uma coisa tal como o irreal, e portan- 


* Pelo American Six Reulists, New York e London, 1912. 
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to, por definição, não pode existir uma coisa tal como o falso: todavia é notório 
que crenças falsas ocorram. É possível, entretanto, que o Sr. Montague possa sus- 
tentar que existem coisas irreais assim como coisas reais. pois para ele o “real” é 
definível. Sua definição é a que segue: 

“O universo real consiste no sistema espaço-tempo de existentes, juntamente 
com tudo que se pressupõe naquele sistema” lp. 255]. 

Prossegue imediatamente deduzindo sua visão do irreal: 

“E como se pode considerar toda a realidade como um complexo-identidade 
ou uma proposição, e como cada proposição tem uma e somente uma contradi- 
tória, podemos dizer que o que resta do reino de objetos subsistentes, i. e., o irreal, 
deve consistir nas proposições falsas ou irrealidades. particulares ou universais. 
que contradizem as proposições verdadeiras que compreendem a realidade” 
(ibid). 

Do exposto acima parece que, segundo o Sr. Montaguc, (1) toda realidade é 
uma proposição: (2) as proposições falsas subsistem assim como as verdadeiras; 
(30 irreal é a classe de proposições falsas. Não podemos prosseguir neste tópico. 
que pertence à lógica. Mas por razões que expus em outro lugar, pareceria (1) que 
nenhuma realidade é uma proposição, embora algumas realidades sejam crenças. 
(2) que as proposições verdadeiras têm uma determinada correspondência com os 
fatos complexos, enquanto as proposições falsas têm uma correspondência dife- 
rente, (3) que o irreal é simplesmente o nada, e é unicamente idêntico à classe de 
proposições falsas no mesmo sentido em que é idêntico à classe de unicórnios 
simoniacos. a saber no sentido em que ambas são vazias. Segue-se que, se não for 
óbvio de outra modo, a crença envolve uma espécie diferente de relação com os 
objetos do que qualquer relação envolvida na sensação e na apresentação. O erro 
típico para o Sr. Montague, como para os monistas neutros em geral, é a assim 
chamada “ilusão dos sentidos”, que, como tentarei mostrar completamente em 
outra ocasião. não é mais ilusória ou errônea do que a sensação normal. A espécie 
de erro com que todos nós estamos familiarizados na vida cotidiana, tal como se 
enganar no dia da semana, ou pensar que a América foi descoberta em 1066, é 
forçada no molde das “ilusões dos sentidos”, a expensas de supor que o mundo 
está repleto de entidades tais como “a descoberta da América em 1066” — ou em 
qualquer ano que a ignorância das crianças em idade escolar possa supor 
possível. 

Uma dificuldade posterior, não totalmente desligada da dificuldade acerca 
do erro, diz respeito ao pensamento das entidades não temporais, ou à crença nos 
fatos que são independentes do tempo, Qualquer que possa ser a análisc correta 
da crença, é evidente que existem épocas em que estou acreditando que dois mais 
dois são quatro, c outras vezes em que não estou pensando nesse fato. Ora, se ado- 
tarmos a visão de que não existe nenhum elemento especificamente mental no uni 
verso, deveremos sustentar que “2 + 2 = 4" é uma entidade que existe naqueles 
momentos do tempo em que alguém está acreditando nela, mas não nos outros 
momentos. É entretanto muito difícil conceber um fato abstrato desta espécie que 
realmente exista em determinadas épocas. Nenhum particular temporal é um 
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constituinte desta proposição; logo parece possível que, exceto através do inter- 
médio de algum particular temporal estranho, ela adquira em determinados 
momentos aquela relação especial que está envolvida em seu ser algumas vezes 
pensada e algumas vezes não. Trata-se, é claro, simplesmente de outra forma da 
mesma dificuldade a que seremos compelidos. se adotarmos o monismo neutro, à 
atribuir eficácia causal a esse fato abstrato intemporal naqueles momentos em que 
estamos crendo nele. Por estas razões. parece quase inevitável sustentar que 
minha crença em 2 + 2 = 4 envolve um particular temporal não envolvido no ob- 
jeto de minha crença. E o mesmo argumento, palavra por palavra, aplica-se tam- 
bém às apresentações quando seus objetos não são particulares temporais, 

Um problema análogo origina-se com relação à memória. Se lembro agora 
de alguma coisa que aconteceu uma hora atrás, O evento presente, a saber, minha 
lembrança, não pode ser numericamente idêntico ao evento de uma hora atrás. Se, 
então, minha experiência presente não envolve nada além do objeto experienciado, 
o evento que se diz que lembro não pode ele próprio ser o objeto experienciado 
quando o lembro. O objeto experienciado deve ser alguma coisa que se pudesse 
chamar uma “idéia” do evento passado. Entretanto. com relação a isto, se o 
tomarmos (como deveríamos fazer ) como aplicável a toda memória, parecem 
existir as mesmas objeções que existem com relação à doutrina de que todos os 
contatos com os objetos exteriores ocorrem por meio das “idéias” — uma dou- 
trina contra a qual o monismo neutro se originou como um protesto. Se o passado 
nunca puder ser diretamente experienciado na memória, devemos investigar como 
jamais se pode chegar a conhecer que o objeto agora experienciado na memória é 
de todo similar ao objeto passado? E se não se pode conhecer isto, O todo de 
nosso suposto conhecimento do passado torna-se ilusório, enquanto se torna 
impossível explicar a diferença óbvia entre nosso conhecimento com relação ao 
passado e de nosso conhecimento com relação ao futuro. 

Uma objeção, que provavelmente não é inevitável, aplica-se à caracterização 
de James dos “processos de condução” que constituiriam o conhecimento. Sua 
definição do tipo de “condução” requerido é vaga, e inclui casos que obviamente 
não poderiam ser chamados de conhecimento. Tome-se por exemplo, o exemplo, 
citado acima, do conhecimento que James tem de seu cachorro, que consiste no 
fato de que “a idéia é capaz de conduzir a uma cadeia de outras experiências de 
minha parte que se ligam por vizinhança e terminam por último nas vividas 
percepções sensitivas de um corpo peludo, saltitante e que late”. Obviamente 
“muita coisa não foi expressa nesta descrição. A idéia original deve ter de algum 
modo “tencionado” o corpo peludo, saltitante e que late: deve-se satisfazer algum 
propósito ou desejo quando o cachorro aparece. De outro modo uma idéia que 
conduza acidentalmente ao cachorro seria igualmente cognitiva do cachorro. 
Suponho que é deste modo que James foi levado à teoria pragmática da verdade. 
As idéias têm muitos efeitos, alguns intencionais, outros não intencionais; elas 
serão cognitivas, segundo James, quando possuem efeitos intencionais, quando 
temos o sentimento “sim, isto é o que eu estava pensando”. Neste ponto, à necessi 
dade de uma teoria neutra do desejo torna-se bastante urgente; mas não frisare- 
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mos esta dificuldade. O aspecto puramente cognitivo da perspectiva de James ofe- 
rece dificuldades suficientes, e somente consideraremos estas dificuldades. 

As relações entre causa e efeito. que James supõe intervirem entre o conheci- 
mento antecedente de seu cachorro e a presença real do cachorro, requererão uma 
definição adicional: pois não se poderia dizer que as sequências não intencionais 
de causa e efeito, mesmo se seu resultado fosse o que se tenciona, mostram que a 
idéia original era cognitiva. Suponhamos, por exemplo, que desejo estar com meu 
cachorro, e que caminho pela rua próxima com a esperança de encontrá-lo ali; 
mas no caminho acidentalmente caio num depósito de carvão no qual ele também 
caiu. Apesar de encontrá-lo, não se pode dizer que eu sabia onde cle estava. Além 
desta dificuldade. a relação causal é uma relação extremamente obscura. Não 
acredito que as noções aceitas acerca da questão da causalidade possam ser 
defendidas: todavia. deixando-as de lado, a caracterização de James da relação 
cognitiva torna-se obscura, Existe em James e em alguns de seus seguidores uma 
determinada naiveté (inocência) com relação à ciência, uma determinada aceita- 
ção não critica daquilo que se pode chamar de senso comum científico, que me 
parece destruir cm grande medida o valor de suas especulações acerca de proble- 
mas fundamentais. A noção de “uma cadeia de experiências que se ligam por vizi 
nhança”, se introduzida na definição de cognição. parece-me mostrar uma atitude 
insuficientemente crítica com relação à noção de causalidade, Mas não estou 
completamente certo de que esta seja uma objeção essencial à perspectiva de 
James: não é improvável que ela possa ser evitada por uma redefinição. 

Outra dificuldade é que, de modo a tornar apropriada sua caracterização de 
cognição a todos os casos, ele deve incluir processos potenciais de condução além 
dos processos reais. Das três espécies de relação que, de acordo com cle, podem 
subsistir entre o conhecedor e o conhecido, vimos que se descreve a terceira da 
seguinte maneira: “O conhecido é, tanto para aquele sujeito como para qualquer 
outro, uma experiência possível, cujas transições conjuntivas, se suficientemente 
prolongadas, conduziriam até ele”. É verdade que ele diz [p. 54]: “Sempre se pode 
reduzir formal e hipoteticamente o tipo 3 ao tipo 2”, e no tipo 2 ambas as expe- 
riências são reais. Mas através da palavra “hipoteticamente” ele introduz o pró- 
prio elemento de possibilidade que está nominalmente excluindo; se se fizeram 
tais e tais coisas (que talvez de fato não se façam), sua idéia verificar-se-ia a si 
própria. Mas isto é uma coisa totalmente diferente da verificação real. E a verdade 
de uma verificação possível ou hipotética envolve, necessariamente, considerações 
que devem arrastar a verificação juntamente com o significado da verdade. Pode- 
se geralmente sustentar que a possibilidade sempre marca a análise insuficiente: 
quando se completa a análise, somente o real pode ser relevante, pela simples 
razão de que existe somente o real, e de que o meramente possível é o nada. 

As dificuldades no modo de introduzir a precisão na caracterização de James 
dos “processos de condução” originam-se, se não estou enganado, no fato dele se 
ter esquecido de notar que deve existir uma relação lógica entre o que se acredita 
nos primeiros estágios e o que se experiencia na realização. Voltemos ao exemplo 
do Memorial Hall. Segundo James, dir-se-ia que “conheço” o Memorial Hall se, 
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por exemplo. sei que se chega até ele. indo pela primeira, virando à direita e a 
segunda à esquerda e então continuando aproximadamente duzentas jardas. Ana- 
lisemos este exemplo. No caso suposto, conheço a seguinte proposição, ou pelo 
menos acredito verdadeiramente nela: “O Memorial Hall é o edifício que se alcan- 
ga seguindo pela primeira virando à direita e a segunda à esquerda, e então conti- 
nuando aproximadamente duzentas jardas”. Por motivos de brevidade, chamemos 
esta proposição de p. Pode-se assumir que o nome “Memorial Hall” ocorre nesta 
proposição como uma descrição, isto é, significa “o edifício chamado Memorial 
Hall" ”, Ele pode ocorrer como um nome próprio, isto é. como um nome para ob- 
jeto presente na experiência; mas no caso suposto, quando estou perguntando se 
de algum modo conheço o Memorial Hall, é mais instrutivo considerar a ocor- 
rência do nome como'uma descrição. Assim p afirma que duas descrições se apli- 
cam à mesma entidade; não diz nada acerca dessa entidade exceto que duas 
descrições se aplicam a ela. Uma pessoa pode conhecer p (por exemplo, pela 
ajuda de um mapa) sem jamais ter visto o Memorial Hall, « sem o Memorial Hall 
jamais ter estado diretamente presente em sua experiência. Mas se eu descjasse 
descobrir se a crença p é verdadeira ou não, dois caminhos abrem-se diante de 
mim. Posso procurar outras proposições que me dêem outras descrições do 
Memorial Hall, tais como as que aparecem em determinado ponto do mapa; ou 
posso tentar descobrir a entidade real que satisfaça uma das descrições, € então 
verificar se satisfaz a outra. A ordem, entre as duas descrições, é teoricamente 
irrelevante; mas acontece que uma dessas descrições, a saber aquela que me diz o 
caminho, torna mais fácil encontrar a entidade descrita. Posso portanto ir pela 
primeira, virando à direita e a segunda à esquerda e prosseguir por duzentas jar- 
das, e então perguntar o nome do edifício diante de mim. Se à resposta for o 
Memorial Hall, verifica-se a crença em p. Mas parece ser um mau uso dos termos 
dizer que a crença em p, quando p é de fato verdadeira, constitui o conhecimento 
do Memorial Hall, A crença em p é a crença numa proposição da qual o próprio 
Memorial Hall nem mesmo é um constituinte; uma pessoa que nunca experien 
ciou o Memorial Hall poderia concebê-la, em bases. adequadas; uma pessoa, que 
vividamente se lembra do Memorial Hall, poderia rejeitá-la erroneamente, E 
quando percebo realmente o Memorial, mesmo se não sei que aquele é o seu 
nome, é mesmo se não faço nenhuma proposição acerca dele, deve-se dizer que o 
conheço em algum sentido mais fundamental do que qualquer sentido que se pode 
constituir pelu crença em proposições verdadeiras que o descrevem. 

Se o que se diz é correto, determinados pontos emergem como vitais. Em pri- 
meiro lugar, que James e seus seguidores, como muitos outros filósofos, assimi- 
laram indevidamente a crença na apresentação, e por isso obscurecem o problema 
do erro; em segundo lugar, que o que eles chamam o conhecimento de um objeto 
é realmente o conhecimento de uma proposição na qual o próprio objeto não 
ocorre, mas é substituído por uma descrição em termos ou imagens ou de outros 
constituintes da experiência real presente: em terceiro lugar, que o que faz verda- 
deira tal proposição são as relações dos constituintes desta proposição real, rela- 
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ções que podem ser (mas nem sempre são) estabelecidas por intermédio do objeto 
descrito. mas que mesmo então não são relações em que o objeto real descrito 
entra como um termo ou constituinte. Logo, o que James chama conhecimento 
dos objetos é realmente o conhecimento das proposições em que os objetos não 
ocorrem, mas são substituídos por descrições; c os constituintes de tais proposi- 
ções estão contidos na experiência presente da pessoa que está acreditando neles. 

Isto nos leva à última objeção que devo recomendar contra o monismo neu- 
tro, a saber a questão: como se distingue o grupo de minhas experiências pertenites 
das outras coisas? O que quer que se signifique por “minha experiência”, é inegá- 
vel que, em qualquer momento dado, algumas das coisas no mundo, mas não 
todas, são de algum modo unidas num feixe que consiste daquilo que agora reside 
no interior de minha experiência imediata. A questão que desejo considerar é: 
pode o monismo neutro dar uma caracterização sustentável do vínculo que unc as 
partes desse feixe, e da diferença que as distingue do resto das coisas do mundo? 

Este problema é incidentalmente discutido pelo Professor Perry em seu 
Tendências Filosóficas Atuais, no capítulo chamado “Uma teoria realista da 
mente”. Ele enfatiza em primeiro lugar o fato de que a mesma coisa pode entrar 
na experiência de duas pessoas diferentes, e de que portanto os objetos de uma 
mente não estão necessariamente cerceados à observação direta de outra mente, 
Até aqui, eu concordaria. Mas não se segue, a menos que se assuma o monismo 
neutro (só então se seguiria), que um homem possa conhecer diretamente que uma 
determinada coisa seja parte da experiência de outro homem. A e B podem os dois 
conhecer um determinado objeto O, mas não se segue que A saiba que B sabe O. 
Logo o fato de que duas mentes possam conhecer o mesmo objeto não mostra ue 
elas sejam simplesmente os objetos que constituem os conteúdos de suas experiên- 
cias, Neste caso, obviamente, elas devem ser acessíveis à observação direta 
mútua. O Professor Perry considera como um simples engano recuar diante desta 
conclusão, devido ao fato de que tantos de nossos objetos sejam estados corpo- 
rais internos que, por razões físicas, se escondem dos outros observadores. Não 
posso pensar que ele esteja correto nisto. Considere-se alguma coisa que de modo 
algum seja privada: suponha-se que estou pensando que 3 + 3 = 6. Posso saber 
diretamente que estou pensando nisto, mas nenhum outro homem pode. O profes- 
sor Perry diz: 


“Se sois um psicólogo, ou um interpretador de sonhos, posso contar-vos! o 
que está em minha mente. Ora, o sofisticado assume frequentemente que quando 
revelo verbalmente deste modo minha mente cla não é conhecida diretamente. 
Supõe-se que conheceis diretamente apenas minhas palavras. Mas não consigo 
entender tal suposição, a menos que ela signifique simplesmente que podeis conhe- 
cer minha mente somente após e por meio da audição de minhas palavras” 
[p. 290]. 

Esta passagem parece-me incorporar um erro lógico, a saber uma confusão 
entre Os universais e os particuiares. Os significados das palavras, na medida em 
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que são comuns a duas palavras, são quase sempre universais. Talvez a única 
exceção seja “agora”. * Se digo “isto”, apontando para algum objeto visível, o que 
outro homem vê não é exatamente o mesmo que vejo, porque ele olha de um lugar 
diferente. Portanto se ele toma a palavra como designando o objeto que cle vê. 
este não tem para ele o mesmo significado que tem para mim. Se ele procurar cor- 
rigir isto, terá que substituir o dado imediato de sua visão por uma descrição, tal 
como “o objeto que, do ponto de vista de meu colega. corresponde ao objeto que 
vejo”. As palavras, portanto, nas quais tento relatar minha experiência omitirão o 
que é particular a cla, c transmitirão somente o que é universal. (Não quero dizer 
que seja logicamente impossível para dois homens conhecerem o mesmo particu- 
lar, mas somente que praticamente isso não ocorre, devido à diferença do ponto 
de vista). Pode-se dizer, no entanto, que esta dificuldade não se aplica no caso de 
um pensamento abstrato que se constitui inteiramente de constituintes universais 
ou lógicos, Nesse caso, é verdade que posso transmitir inteiramente o objeto de 
meu pensamento; mas mesmo então, existe alguma coisa que não posso transmi- 
tir, notadamente aquela alguma coisa que faz de meu pensamento um evento par- 
ticular datado. Se penso, num determinado momento, que3+3 = 6 queéum 
evento no tempo; e se outro O pensa no mesmo momento. este será um segundo 
evento ao mesmo tempo. Existe desta forma alguma coisa em meu pensamento 
acima e acerca do vazio fato lógico de que 3 + 3 = 6; e é exatamente essa alguma 
coisa que é parcialmente incomunicável. Quando digo a alguém que estou pen- 
sando qu 3 + 3 = 6, dou-lhe uma informação mesmo se essa pessoa não ignora 
totalmente a aritmética. É esta alguma coisa adicional, que torna o pensamento 
meu pensamento, aquilo que devemos considerar. 

Neste aspecto, o Professor Perry di; 

“Quando estou pensando em abstrações, os conteúdos de minha mente, nota- 
damente as próprias abstrações, são tais como as que podeis pensar. Eu não os 
possuo em qualquer sentido exclusivo. E o fato de serem meus conteúdos significa 
que eles estão de algum modo ligados à história de meu sistema nervoso. Os 
conteúdos, e a ligação que os faz meus, são igualmente objetos comuns, que resi 
dem no campo da observação geral e no campo de estudo [p. 297]. ” 

A sentença importante aqui é “o fato de serem meus conteúdos significa que 
eles estão de algum modo ligados com a história de meu sistema nervoso”, A 
mesma idéia é expressa em outro lugar no mesmo capítulo. “Os elementos tor- 
nam-se 0 conteúdo mental”, diz ele, “quando reagidos na maneira específica 
característica do sistema nervoso central" [p. 299, o grifo é dele). E novamente, de 
modo mais completo: 

“Uma mente é um complexo organizado de modo a agir desejavelmente ou 
interessadamente. Pretendo aqui indicar aquele caráter que distingue O orga- 
nismo vivo, que possui originalmente o instinto de autopreservação, e adquire no 
curso de seu desenvolvimento uma variedade de interesses especiais. Uso o termo 


? Mesmo esta exceção é passível de dúvida. 
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interesse primariamente em seu sentido biológico antes de que em seu sentido 
psicológico. Determinados processos naturais agem consistentemente de tal modo 
a isolar, proteger e renovar a si próprios” [pp. 303-304]. 


Mas tal caracterização do que constitui uma mente parece impossível conci- 
liar-se com fatos óbvios. De modo a saber que uma coisa indeterminada reside em 
minha experiência, não é necessário saber nada acerca de meu sistema nervoso: 
aquelas pessoas que nunca aprenderam psicologia, c estão inconscientes de que 
possuem nervos, são bastante capazes para saber que isto ou aquilo entra em sua 
experiência. Pode ser — não tenho nenhum desejo em afirmá-lo ou negá-lo — que 
as coisas que experiencio têm algumas relações com meu sistema nervoso que ou- 
tras coisas não têm: mas se assim o for. esta deverá ser uma descoberta científica 
ulterior, construída a partir das massas de observação assim como a partir das 
conexões do objeto da consciência com o sistema nervoso € com o objeto físico. 
A distinção entre as coisas das quais sou consciente — por exemplo, entre as coi- 
sas que vejo diante de meus olhos c as coisas atrás de minhas costas — não é uma 
distinção cientifica, elaborada e ulterior. nem depende das relações dessas coisas 
entre si. Acredito que isto seja claro para a introspecção; não sei como prová-lo, 
pois não consigo pensar em nada mais evidente. Porém se assim O for, então O 
monismo neutro não pode ser verdadeiro, pois ele é obrigado a recorrer a conside 
rações estranhas. tais como a do sistema nervoso. para explicar a diferença entre 
9 que experiencio e o que não experiencio, e esta diferença é muito imediata para 
qualquer explicação que o monismo neutro possa apresentar. 

Podemos agora resumir esta longa discussão, no curso da qual foi necessário 
antecipar muitos tópicos a serem tratados de modo mais completo num estágio 
posterior. Vimos que o monismo neutro sustenta que existem duas espécies de 
entidades. o mental e o físico, mas somente duas espécies de relações entre as enti 
dades. a saber aquelas que pertencem ao que se chama a ordem mental e aquelas 
que pertencem ao que se chama a ordem física. Em favor da teoria podemos admi- 
tir que o que se experiencia pode ser em si próprio uma parte do mundo físico, € 
frequentemente assim acontece; que a mesma coisa pode ser experienciada por 
mentes diferentes: que a antiga distinção entre “mente” e “matéria”, além de igno 
rar Os fatos abstratos que não são nem mentais nem físicos, crra ao considerar a 
“matéria”, e o “espaço” em que a matéria se encontra, como alguma coisa óbvia, 
dada c sem ambigúidade, e encontra-se numa dúvida irremediável com relação a 
se os fatos de sensação devem ser chamados físicos ou mentais. Ao enfatizar tudo 
isto, devemos reconhecer que o monismo neutro realizou um importante serviço à 
filosofia. No entanto, se não estou enganado, existem problemas que esta teoria 
não pode resolver, e existem fatos que não consegue explicar. Esta teoria origi- 
nou-se principalmente como um protesto contra a perspectiva de que os objetos 
exteriores são conhecidos por intermédio de “idéias” ou “imagens” subjetivas, de 
modo não direto. Mas compartilha com essa visão a doutrina de que qualquer 
coisa que experiencio deve fazer parte de minha mente; é quando se rejeita esta 
doutrina, grande quantidade de sua plausibilidade cessa. 
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A primeira e principal objeção contra a teoria está bascada na inspeção. (Di- 
gamos que) entre uma cor vista e a mesma cor não vista, parece existir uma dife- 
rença que não consiste de relações com as outras cores, com os outros objetos da 
experiência ou com o sistema nervoso. mas de algum modo mais imediato, mais 
íntimo. mais intuitivamente evidente. Se o monismo neutro fosse verdadeiro, uma 
mente que tivesse somente uma experiência seria uma impossibilidade lógica, uma 
vez que uma coisa é mental somente em virtude de suas relações exteriores; 
e de modo correspondente, é difícil para esta filosofia definir o respeito no qual o 
todo de minha experiência é diferente das coisas que residem no exterior de minha 
experiência. 

Uma segunda dificuldade deriva-se da crença ou juízo, que James e seus 
seguidores indevidamente milam à sensação c à apresentação, com resultados 

- fatais com relação à teoria do erro. O erro é definido como sendo “a crença no 
irreal”, que compele à admissão de que existem realmente coisas irreais. 

Uma terceira dificuldade é que o pensamento do que não está no tempo, ou 
uma crença num fato não-temporal. é um evento no tempo com uma data defini- 
da, O que parece impossivel a menos que contenha algum constituinte acima e 
acerca da coisa intemporal pensada ou acreditada, A mesma questão levanta-se 
com relação à memória; pois se o que se lembra realmente existe na mente que 
lembra, sua posição nas séries temporais torna-se ambigua, e o passado essencial 
do objeto lembrado desaparece. 

Uma quarta dificuldade origina-se com relação à definição de conhecimento 
oferecida por James, embora seja difícil dizer aqui até onde esta definição é essen- 
cial ao monismo neutro. James considera por todos os lugares antes o conheci- 
mento das coisas do que o conhecimento das verdades e o considera como consis- 
tindo na presença de outras coisas capazes de conduzir à coisa que se diz essas 
outras coisas conhecerem. A experiência imediata, que considerarei como o único 
conhecimento real das coisas, é refutada por ele como não sendo de modo algum 
conhecimento; e pareceria que o que ele chama conhecimento de uma coisa é real- 
mente o conhecimento de uma proposição da qual a coisa nem mesmo é um 
constituinte. 


Além das dificuldades acima, existe uma quinta dificuldade, que penso ser 
mais fatal do que qualquer uma delas, dificuldade esta que se deriva das conside- 
rações acerca de “isto”, de “agora” e de “eu”. Mas esta dificuldade requer uma 
discussão considerável, e portanto fica reservada para a próxima parte, 

Por estas razões — algumas das quais, deve-se confessar, assumem os resul- 
tados de discussões futuras — concluo que o monismo neutro, embora em grande 
medida correto em sua polêmica contra as teorias anteriores, não pode ser consi- 
derado como capaz de lidar com todos os fatos, e deve ser substituído por uma 
teoria, na qual a diferença entre o que se experiencia e o que não se experiencia 
por um sujeito dado num momento dado seja tornada mais simples e mais proemi- 
nente do que pode ser numa teoria que negue totalmente a existência de entidades 
especificamente mentais. 
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HI. Análise da Experiência 


Em nossa primeira parte, fizemos uma investigação preliminar dos objetos 
experienciados. Na segunda parte, consideramos a teoria de que a experiência é 
meramente uma determinada inter-relação desses objetos, que não envolve ne- 
nhum existente particular em adição ao que se experiencia. Tendo verificado ser 
esta teoria insatisfatória, devemos agora procurar por todos os lados o consti- 
tuinte adicional da experiência, e considerar a natureza de sua relação com os 
objetos experienciados. 

Antes de embarcar em nossa análise, façamos uma listagem daqueles fatos 
relevantes que são menos passíveis de dúvida. Devido à diversidade de tcorias 
filosóficas acerca da questão, é evidente que a análise verdadeira, qualquer que 
possa ser, não pode ela própria estar entre os fatos que são imediatamente eviden- 
tes, mas deve ser alcançada, como uma hipótese científica, como o resíduo teórico 
deixado pela comparação de dados. Aqui, como geralmente na filosofia, não são 
9s poucos fatos logicamente mais simples os que formam nossos dados, mas uma 
grande massa de fatos cotidianos complexos. cuja análise oferece dificuldades e 
dúvidas novas a cada passo, Por esta razão, se desejarmos começar com aquilo 
que é inegável, teremos que usar palavras, em primeiro lugar. que. embora fami- 
liares, possuem a necessidade de uma dissecação c de uma definição que somente 
é possível num estágio posterior. 

O fato mais óbvio, cm nossa investigação presente, é que, qualquer que seja 
a definição de “experiência”, indubitavelmente alguns objetos caem no interior de 
minha experiência presente, e destes objetos pelo menos alguns não caem no inte 
rior de minha experiência em épocas recentes das quais ainda posso me lembrar. 
O que é um pouco menos óbvio é que algumas vezes os objetos lembrados — pelo 
menos no caso do passado imediato — ainda são experienciados, de tal forma que 
os objetos experienciados não são necessariamente contemporâncos à experiência. 
É óbvio também que podemos pensar em fatos abstratos, tais como os da mate- 
múática e da lógica; mas neste caso precisa-se de algum argumento para descobrir 
quando pensamos neles. Se não fosse o fato de que se acreditou no monismo neu- 
tro, eu teria dito que cra óbvio que podemos experienciar nossa própria experiên- 
cia, e que isto é diferente da experiência do objeto de nossa experiência; e apesar 
do monismo neutro, penso que se deve encontrar um lugar para o que aparece 
como uma experiência de nossa experiência, já que de outro modo é difícil ver 
como teriamos chegado à noção de que temos experiências. 

Num estágio anterior, decidimos que se pode saber que nossa experiência 
presente não abrange tudo. Sustenta-se algumas vezes que não se pode saber isto, 
com base em que se uma coisa reside no exterior de nossa experiência não pode- 
mos saber que existe tal coisa. Correndo o risco da repetição, pode ser proveitoso 
repetir as razões (pertencentes mais à lógica do que à teoria do conhecimento) que 
mostram que este argumento é falacioso. Pode-se descrever um objeto através de 
termos que se encontram no interior de nossa expcriência, é à proposição de que 
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existe um objeto que responde a esta descrição é então uma descrição composta 
totalmente de constituintes experienciados. É portanto possível conhecer a verda 

de desta proposição sem passar a experiência exterior. Sc aparece ao exame que 
nenhum objeto experienciado responde a esta descrição, segue-se a conclusão de 
que existem objetos não experienciados. Por exemplo. podemos conhecer Jonas. a 
paternidade c o fato de que todo homem tem um pai. Então sabemos que existe “o 
pai de Jonas”. embora possamos nunca tê-lo experienciado. Para considerar este 
caso de modo mais completo seria preciso uma discussão do conhecimento por 
descrição. No momento, é somente necessário remover uma possível objeção à 
perspectiva, que daqui por diante assumirei, de que o que se experiencia em qual- 
quer momento sabe-se não ser a soma total das coisas do mundo. Ao mesmo 
tempo, é importante lembrar que nunca posso dar um exemplo real de uma coisa 
que não esteja agora no interior de minha experiência, pois tudo que posso men- 
cionar de um modo diferente ao de uma descrição deve residir no interior de 
minha experiência presente. Isto está envolvido na própria natureza da experiên 

cia, c é um dos mais importantes fatos dentre os fatos óbvios acerca da 
experiência. 

O experienciar é somente uma das coisas, embora talvez a mais caracte- 
rística e compreensiva, que acontece no mundo mental. O julgar, o sentir, o dese- 
jar, O querer, embora pressuponham o experienciar, são em si próprios diferentes 
dele: podem ser eles próprios experienciados, e sem dúvida requerem que 
experienciemos os objetos aos quais eles dizem respeito, mas eles próprios não 
consistem simplesmente em experienciar os objetos. 

É importante ter clara a extensão em que a experiência de uma mente pode 
envolver a experiência de outra mente, Os monistas neutros realizaram um prés- 
timo à filosofia ao apontar que o mesmo objeto pode ser experienciado por duas 
mentes. Isto certamente se aplica, como uma questão de fato, a toda experiência 
dos universais e dos abstratos; aplica-se também, embora cu pense que somente 
como uma possibilidade teórica. às coisas dos sentidos. Mas resta um grande nú- 
mero de coisas que somente uma mente pode experienciar, Em primeiro lugar, um 
experienciar, enquanto oposto ao simples objeto experienciado, parece, empirica- 
mente, e não como uma questão de necessidade a priori, ser capaz de ser experien- 
ciado por uma pessoa. Posso conhecer através da experiência imediata o que 
estou vendo neste momento; mas outra pessoa, embora seja teoricamente possível 
para ela ver o mesmo objeto, não pode, como uma questão de fato empírico. 
conhecer por experiência imediata que eu o estou vendo. Exatamente a mesma 
coisa é verdadeira para os outros fatos mentais, tais como o julgar, O sentir, O 
desejar, o querer. Todos estes podem scr experienciados somente por uma pessoa. 

Logo, quando um objeto O é experienciado por duas pessoas diferentes 4 e 
B, a experiência de O por parte de A é um fato, e a experiência de O por parte de 
B é outro fato. A experiência de O por parte de 4 pode ser expcrienciada por 4, 
a experiência de O por parte de B pode ser experienciada por 8, mas nenhuma 
delas pode experienciar a experiência da outra. 4 pode experienciar sua expe- 
riência de O sem precisar logicamente de qualquer outra experiência; logo, o fato 
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de que cle experiencia O não pode consistir numa relação a outros objetos da 
experiência. como supõe o monismo neutro. Destas caracteristicas da experiência, 
parece ser uma inferência inevitável que a experiência de O por parte de 4 é dife- 
rente de O, e é de fato um complexo. do qual o próprio A, ou alguma entidade 
mais simples ligada a A, É um constituinte assim como O. Portanto o experienciar 
deve ser uma relação, na qual um termo é o objeto experienciado, enquanto o 
outro termo é aquele que experiencia. Poderiamos continuar chamando esta rela- 
ção “experiência”, mas cmpregamos a palavra “experiência” até aqui porque é 
uma palavra não-comprometida. que parece não julgar adiantadamente o resul- 
tado de nossa análise. Ora. desde que decidimos que a experiência se constitui de 
uma relação, será melhor empregar uma palavra menos neutra; empregaremos 
como sinônimos as duas palavras “familiaridade” e “consciência”, e geralmente 
empregaremos a primeira. Assim, quando A experiencia um objeto O, diremos 
que A está familiarizado com O. 

Definiremos um “sujeito” como qualquer entidade que está familiarizada 
com alguma coisa, isto é, os “sujeitos” são o domínio da relação de “familiari 
dade”, Inversamente, qualquer entidade com a qual alguma coisa está familiari- 
zada será chamada um “objeto”, isto é, os “objetos” são o domínio inverso da 
relação de “familiaridade”. Uma entidade com a qual nada está familiarizado não 
será chamada um objeto. Um fato será chamado “mental” se contém ou familiari- 
dade ou alguma relação pressupondo a familiaridade como um compo 
nente, Logo, qualquer instância de familiaridade é mental, desde que seja um com- 
plexo no qual um sujeito e um objeto estão unidos pela relação de familiaridadi 
O objeto em si mesmo não precisa ser mental. Chamaremos um fato de fato “| 
co” quando algum particular, mas nenhuma relação pressupondo a familiaridade, 
seja um constituinte dele. A razão para se definir os fatos mentais ao invés das 
entidades mentais é que alcançamos os sujeitos somente através da descrição, e 
não podemos saber se eles estão entre os objetos ou não. 

Deve-se observar que não identificamos uma mente com um sujeito, Uma 
mente é alguma coisa que persiste através de um certo período de tempo, mas não 
se deve assumir que o sujeito persista, Nu medida em que nossos argumentos nos 
trouxeram até aqui, não nos dão nenhuma evidência com relação a se o sujeito de 
uma experiência é o mesmo que o sujeito de outra experiência ou não. Até o 
momento, não se deve assumir nada com relação à identidade dos sujeitos de dife- 
rentes experiências pertencentes à mesma pessoa, 

A objeção mais forte que se pode formular contra a análise, feita acima, da 
experiência como uma relação dual entre o sujeito e o objeto deriva-se do ilusório 
do sujeito na introspecção. Podemos facilmente tornar-nos conscientes de nossas 
próprias experiências, mas parece que nunca nos tornamos conscientes do próprio 
sujeito. Este argumento tende, obviamente, a sustentar o monismo neutro, É um 
argumento sério, e merece uma consideração cuidadosa. Podemos tentar enfren- 
tálo de qualquer uma das seguintes maneiras, a saber. sustentando que estamos 
realmente familiarizados com o sujeito, ou sustentando que não existe nenhuma 
razão para, mesmo se a teoria for verdadeira, estarmos familiarizados com o 
sujeito. 
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Consideremos em primeiro lugar a teoria com cujo sujeito estamos familiari- 
zados*. É óbvio que esta questão está ligada à questão do significado da palavra 
“eu”. Esta é uma questão onde as confusões são muito difíceis de evitar. mas bas- 
tante fatais se não forem evitadas. Em primeiro lugar. o significado da palavra 
“eu” não deve ser confundido com o significado de “o ego”. “O ego” tem um 
significado que é universal: não significa mais uma pessoa do que qualquer outra. 
mas ao contrário significa aquela característica geral, qualquer que seja, que faz 
cada um de nós autodenominar-se “eu”. Mas “eu” em si mesmo não é um univer- 
sal; em cada ocasião em que é usado, existe somente uma pessoa que é cu, embora 
essa pessoa difira segundo o locutor. Está mais perto de ser correto descrever o 
“eu” como um nome próprio ambíguo do que descrevê-lo como um universal. 
Mas quando usado, “cu” não é nem um pouco menos ambíguo: significa a pessoa 
que o usa, e ninguém mais. Contudo, de modo a obter um enunciado óbvio de 
nosso problema, é necessário cortar de “cu” uma grande quantidade do que comu- 
mente se inclui nele — não somente 0 corpo mas também o passado e o futuro na 
medida em que provavelmente eles podem não pertencer ao sujeito da experiência 
presente, É óbvio que tudo isto é obtido por uma extensão a partir do sujeito pre- 
sente, e que o problema fundamental está ligado a nossa consciência do sujeito 
presente. Permita-se portanto que se assuma, nesta discussão, que “eu” significa o 
sujeito da experiência que estou tendo agora (é importante observar aqui o círculo 
vicioso), e que nos devemos perguntar se “eu” neste sentido é alguma coisa com 
a qual estamos familiarizados. 

A esta questão, deve-se confessar que a introspecção não dá uma resposta 
favorável. A inabilidade de Hume em perceber 4 si próprio não era peculiar, e 
penso que observadores mais imparciais concordariam com ele. Mesmo se devido 
a um grande esforço alguma pessoa excepcional pudesse vislumbrar-se a si pró- 
pria, isto não seria suficiente; pois “eu” é um termo que todos nós sabemos como 
usar, e que deve portanto ter algum significado facilmente acessível, Segue-se que 
a palavra “eu”, como comumente empregada, deve representar uma descrição: 
ela não pode ser um nome próprio verdadeiro no sentido lógico, uma vez que os 
nomes próprios verdadeiros somente podem ser conferidos a objetos com que 
estamos familiarizados. 

Somos assim forçados a investigar a segunda resposta sugerida acima, e 
perguntar-nos se nossa teoria da familiaridade de algum modo implica uma cons- 
ciência direta do simples sujeito. Se assim o for. pareceria que ela deve ser falsa; 
mas penso podermos mostrar que ela não implica uma consciência direta do sim- 
ples objeto. Nossa teoria sustenta que o dado quando somos conscientes de expe- 
rienciar um objeto O é o fato “alguma coisa está familiarizada com O". O sujeito 
aparece aqui. não em sua capacidade individual, mas como uma “variável aparen- 


te”; logo, tal fato pode ser um dado apesar da incapacidade de familiaridade com 
o sujeito. 


* Numa discussão anterior deste ponto, mantive hipoteticamente que temos tal familiaridade, CF, "Conheci 


mento por Familiaridade c Conhecimento por Descrição”. Arist, Soc. Proc. 1910-1 |, especialmente pp. LO. 
127, 
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Se for verdade, como parece ser, que os sujeitos não estão dados na familiari- 
dade, segue-se que nada pode ser conhecido em sua natureza intrínseca. Não 
podemos saber. por exemplo. que eles diferem da matéria, nem ainda que não dife- 
rem. São conhecidos simplesmente como referentes para a relação de familiari- 
dade. e para aquelas outras relações físicas — o julgar. o desejar, etc. —, que 
implicam na familiaridade. Segue-se que os dados físicos — a qualquer preço 
aqueles que são cognitivos — não se constituem de particulares, mas de certos 
fatos (i.e. do que certas proposições afirmam), e de relações, a saber, a familiari- 
dade e determinadas outras que pressupõem a familiaridade. Podemos distinguir 
a sensação da percepção dizendo que a primeira apresenta particulares enquanto 
a última apresenta fatos; neste caso, a introspecção consiste em sua totalidade de 
percepções, não de sensações. 

A definição do que é “mental” como o que envolve sujeitos é inadmissível, 
tendo em vista o fato de que não sabemos o que são os sujeitos. Podemos definir 
um fato mental como aquele fato que envolve a familiaridade ou uma daquelas 
outras relações — o julgar, o desejar. etc. —, que pressupõem a familiaridade, 
Pode ser que os sujeitos sejam os constituintes de outros fatos da espécie que 
chamariamos física, e portanto um fato que envolve um sujeito pode não ser sem- 
pre um fato mental. 

Quando dois objetos O e O "são dados como partes de uma experiência, per- 
cebemos o fato “alguma coisa está familiarizada com O e O*", Desta forma duas 
instâncias de familiaridade podem ser dadas. tendo um sujeito comum, mesmo 
quando o sujeito não é dado. Penso que é desta mancira que “eu” chega a ser 
popularmente inteligível. Quando reconhecemos que a experiência de familiari- 
dade constitui uma experiência, podemos definir “cu” como o sujeito da expe- 
riência presente, e podemos ver que, assim definido, ele denota a mesma entidade 
que é denotada por nossa definição anterior mais popular. Mas em nenhuma des- 
sas formas ele nos obriga a assumir que sempre estamos familiarizados com o 
sujeito vazio de uma familiaridade, 

Um ponto muito interessante e importante, no entanto, resta ser investigado 
na definição acima de “cu”, cesteéo que se significa por experiência “presente”, 
Se “eu” deve ser definido como sugerimos, parece evidente que a experiência “pre- 
sente” deve ser conhecida por familiaridade. Existem aqui muitas características 
a serem consideradas, Primeiro, é necessário considerar a conexão (se existe algu- 
ma) entre a presença psicológica e o tempo presente. Em segundo lugar, é neces- 
sário consideraar O que está psicologicamente envolvido em nossa familiaridade 
com a experiência presente, Em terceiro lugar, é necessário considerar à dificul- 
dade lógica do circulo vicioso no qual qualquer definição da experiência presente 
parece estar comprometida. 

1. Qualquer coisa que eu experiencie está, num sentido, “presente” para mim 
no momento em que a experiencio, mas no sentido temporal ela não precisa estar 
presente, por exemplo, se se trata de alguma coisa lembrada ou alguma coisa abs- 
trata que de modo algum está no tempo. Pode-se negligenciar o sentido em que 
todas as coisas experienciadas estão “presentes”, com mais razão por já termos 
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três palavras — expcriência, familiaridade c consciência — para deserever o que 
se significa por esse sentido. Existe. entretanto, outro sentido no qual os objetos 
dados na sensação estão “presentes”. Como verificaremos mais tarde. existem 
razões para supor que há várias espécies da relação geral de “familiaridade”, e 
pareceria que uma dessas espécies é a “presença” no sentido de que os objetos 
estão presentes na sensação c na percepção mas não na memória. Penso que a 
relação de “presença” neste sentido é um dos constituintes fundamentais a partir 
dos quais se constrói nosso conhecimento do tempo, e o tempo “presente” pode 
ser definido como o tempo daquelas coisas que têm para mim a relação de “pre 
sença”. Mas lembrando-se o que se disse acerca de “eu”. vemos que quando fala 
mos de coisas que possuem a relação de presença com relação a “mim”, signifi- 
camos as coisas que possuem a relação de presença para o sujeito da experiência 
presente. Assim a “experiência presente” é uma noção mais fundamental do que 
o “tempo presente”: este último pode ser definido em termos da primeira, mas não 
vice-versa. 

2. O que está psicologicamente envolvido em nossa familiaridade com a 
experiência presente? O menos que é possível é obviamente que existisse uma 
experiência de um objeto O, c outra experiência do experienciar O. Esta segunda 
experiência deve envolver a presença no sentido de que os objetos da sensação c 
da percepção estão presentes e de que os objetos da memória não estão presentes. 
Chamemos este sentido P, Então é necessário que um sujeito tenha a relação P 
com um objeto que é em si próprio uma experiência, que podemos simbolizar por 
S-A-O. Desta forma requeremos uma experiência que possa ser simbolizada por 


SP(S-A-O).º 


Quando tal experiência ocorre, podemos dizer que temos uma instância de 
“autoconsciência”, ou de “experiência de uma experiência presente”, Deve-se 
observar que não existe nenhuma boa razão pela qual os dois sujeitos $ e S“ deves 
sem ser numericamente o mesmo: o único “cego” ou “mente” que abrange os dois 
pode ser uma construção, e não precisa, até onde nos importamos com as necessi 
dades lógicas de nosso problema, envolver qualquer identidade entre os dois sujei- 
tos, Portanto as “experiências presentes” são aquelas experiências que possuem a 
relação de presença com o sujeito que usa a frase. 

3. Mas resta ainda uma dificuldade lógica, cuja solução é interessante e 
importante, De modo a conhecer uma experiência presente, não é necessário que 
eu perceba o fato 
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e é possível apreender uma experiência como presente sem ter percepção des! 
fato, Se fosse necessário perceber este fato, seria completamente evidente que nos 
embarcaríamos numa regressão infinita. É de fato óbvio que “a experiência 


* Oumelhor,S" -P(ASMS-A-O)). 
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presente”, ou “o objeto presente”, ou alguma frase que preenche um propósito 
similar, deve estar apto a ser usado como um nome próprio; todas as espécies de 
objetos estão presentes a diferentes sujeitos em diferentes ocasiões, e já vimos. que 
se deve definir o sujeito concernido em presença a “mim” através da presença. 

Deve-se derivar indubitavelmente a consideração principal da lembrança do 
que a “presença” realmente é. Quando um objeto está em minha experiência pre- 
sente, então estou familiarizado com ele; não é necessário para mim refletir acerca 
de minha experiência, para estar familiarizado com ela, mas, ao contrário, o pró- 
prio objeto é conhecido por mim sem a necessidade de qualquer reflexão de minha 
parte com relação a suas propriedades ou relações. Pode-se talvez deixar mais 
claro este ponto através de uma hipótese ilustrativa, Suponha-se que eu estivesse 
ocupado, como Adão, em conferir nomes aos vários objetos. Os objetos aos quais 
eu conferisse nomes seriam todos eles objetos com os quais estaria familiarizado, 
mas não seria necessário para mim refletir que estou familiarizado com eles, ou 
perceber que todos eles participam de uma certa relação comigo mesmo. O que 
distingue os objetos aos quais posso dar nomes das outras coisas é o fato que estes 
objetos estão no interior de minha experiência, que estou familiarizado com eles, 
mas é somente a reflexão posterior que prova que todos eles têm esta caracte- 
rística distintiva; durante o processo de nomeação eles aparecem unicamente 
como este, aquele e aqueloutro. 

Uma consideração mais detalhada da palavra “este” ajudará a tornar claro 
este ponto. A palavra “este” é sempre um nome próprio, no sentido de que se apli- 
ca diretamente a um único objeto, e não descreve de modo algum o objeto ao qual 
se aplica. Mas em ocasiões diferentes aplica-se a objetos diferentes: Para os 
propósitos de nosso problema atual, podemos dizer que “este” é o nome do objeto 
percebido no momento pela pessoa que usa a palavra. A relação de atenção, aqui 
introduzida, é obviamente diferente da de familiaridade, e num ponto no qual ela 
difere é que um sujeito somente pode perceber um objeto, ou pelo menos um nú- 
mero muito pequeno de objetos, num momento, (Obviamente pode-se discutir isto, 
mas para nossos propósitos pode-se assumi-lo.) Desta forma podemos falar de “o 
objeto da atenção de um dado sujeito num dado momento”. O objeto assim des- 
erito é o objeto que aquele sujeito naquele momento chamará “este”. Mas seria 
um erro supor que “este” significa “o objeto que estou agora percebendo”. “Este” 
é um nome próprio aplicado ao objeto que estou agora percebendo. Se se pergun- 
tar como cheguei a escolher este objeto, a resposta é que, por hipótese, estou esco- 
lhendo-o, uma vez que ele é o objeto de minha atenção. “Este” não requer ser defi- 
nido pela propriedade de ser dado, mas é dado; primeiro clc é realmente dado, e 
então a reflexão mostra que ele é “aquilo que é dado”, Podemos agora refazer nos- 
sos passos na ordem oposta. Em qualquer momento de minha vida consciente, 
existe um objeto (ou pelo menos um número muito pequeno de objetos) que estou 
percebendo. Todo o conhecimento dos particulares irradia-se a partir deste objeto. 
Este objeto não é intrinsecamente distinguível dos outros objetos — simplesmente 
acontece (devido a causas que não nos dizem respeito) que o estou percebendo. 
Desde que o estou percebendo, posso nomeá-lo; posso dar-lhe qualquer nome que 
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escolha, mas quando a inventividade desaparece. estou apto a nomeá-lo “este”. 
Através da ajuda da reflexão e das experiências especiais, torna-se evidente que 
existe uma relação tal como a “atenção”, e que sempre existe um sujeito perce- 
bendo o objeto chamado “este”. O sujeito que percebe “este” chama-se “eu”, e o 
tempo das coisas que têm com “eu” a relação de presença chama-se O tempo pre- 
sente. “Este” é ponto de onde começa todo o processo. e “este” em si mesmo não 
é definido, mas simplesmente dado. As confusões e dificuldades originam-se da 
consideração de “este” como definido pelo fato de ser dado, antes que simples 
mente por dado. 

A objeção a nossa teoria da familiaridade que se derivava da ausência de 
familiaridade com o sujeito é assim passível de ser respondida, enquanto admitir 
mos que os objetores têm o direito de sustentar que não estamos familiarizados 
com o sujeito, Tendo respondido à objeção, podemos agora retorquir ao monismo 
neutro com a exigência de que ele deveria produzir uma caracterização de “este”, 
“eu” e “agora”. Não quero com isto dizer simplesmente que ele deveria produzir 
uma caracterização da particularidade, da individualidade e dos momentos de 
tempo; tudo isto ele poderia realizar sem de modo algum tocar o problema. O que 
exijo é uma caracterização daquele Princípio de seleção que, para uma pessoa 
dada num momento dado, torna íntimos. próximos e imediatos um objeto, um 
sujeito c um tempo, de tal modo que nenhum outro objeto, sujeito ou tempo 
podem ser para aquele sujeito naquele tempo, embora a mesma intimidade, proxi- 
midade e imediaticidade pertençam a estas outras em relação a outros sujeitos e 
outros tempos. Num mundo em que não existisse nenhum fato especificamente 
mental, não é óbvio que existiria uma imparcialidade completa, uma luz constan- 
temente difusa, não a iluminação central que desaparece gradualmente numa 
escuridão exterior, que é característica dos objetos que estão em relação com a 
mente? Talvez se possa encontrar alguma resposta para estas dúvidas sem se 
admitir fatos especificamente mentais; mas me parece óbvio que tais “particulares 
categóricos”” como “este” e “eu” e “agora” seriam impossiveis sem a seletividade 
da mente. Concluo, portanto, que a consideração dos particulares categóricos 
proporciona uma nova refutação, e a mais conclusiva das refutações, do monismo 
neutro, 

Antes de deixar a análise da experiência, devemos considerar uma teoria 
amplamente sustentada segundo a qual nossa familiaridade com os objetos envol- 
ve não somente O sujeito e o objeto, mas também o que sc chama “conteúdo”, A 
distinção entre conteúdo e objeto é estabelecida de modo bastante explícito por 
Meinong, por exemplo em seu artigo “Úber Gegenstinde hôherer Ordnung und 
deren Verháltniss zur inneren Wahrnchmung”.'º As seguintes citações desse arti- 
go podem servir para tornar óbvia a teoria: 

“Que é essencial a todas as coisas físicas ter um objeto, presumivelmente 
será admitido sem reserva pelo menos com relação àquele material físico que nos 
dirá respeito exclusivamente aqui. Pois ninguém duvida que não se pode ter uma 


1º Zeilschrifi fiir Paychologie und Physiologie der Sinnesorgane, vol. XXI (1899), pp. 182 55. 
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apresentação!" sem se ter uma apresentação de alguma coisa, c também que não 
se pode julgar sem se julgar acerca de alguma coisa. As pessoas provavelmente 
admitirão também de boa vontade que não existe nenhuma apresentação ou juízo 
sem conteúdo; mas para não poucas pessoas essa boa vontade vem da assunção 
de que o conteúdo e o objeto são em grande medida a mesma coisa. Eu também 
acreditei durante muito tempo que as duas expressões podiam ser usadas indife- 
rentemente, c que portanto se podia renunciar a uma delas. Hoje considero isto 
um erro”lp, 185]. Elc prossegue imediatamente apresentando suas bases. “A base 
principal”, diz ele, “é que podemos ter uma apresentação ou juízo cujo objeto é 
não-existente, seja porque é autocontraditório, como o quadrado redondo, seja 
porque acontece não existir tal coisa, como a montanha de ouro, seja porque. 
como a diferença entre vermelho e verde, não é a espécie de coisa que pode existir, 
embora possa “subsistir', seja ainda porque sua existência pertença ao passado ou 
ao futuro, embora agora apresentada” Ele conclui: “Portanto a apresentação 
existe: mas quem, exceto nos interesses de uma pré-concepção científica, consen- 
tirá em assumir que a apresentação existe, mas não seu contcúdo?”"Ip. 186). 
Assim a primeira diferença entre o objeto e o conteúdo é que o objeto pode ser al- 
guma coisa não-existente, mas o conteúdo deve existir quando existe a apresenta- 
ção. Uma segunda diferença é que o objeto pode não ser físico, enquanto que o 
conteúdo deve ser físico. O objeto pode ser azul, quente ou pesado, mas o con- 
teúdo não pode ter atributos dessa espécie [pp. 187-188]. “Todas as apresenta- 
ções, por mais diferentes que sejam seus objetos, têm em comum”, diz ele, “exata- 
mente o que as faz serem apresentações. a saber. das Vorstellen oder den 
Vorstellungsact”; mas duas apresentações de objetos diferentes não podem ser 
completamente similares entre si, e portanto a diferença nos objetos deve apontar 
para alguma diferença nas apresentações. Ora, aquilo em que duas apresentações 
podem diferir apesar da identidade do “ato” é o que se deve chamar o “conteúdo”. 
Isto existe agora e é físico, mesmo quando o objeto não existe, ou é passado ou 
futuro, ou não é físico” [p, 188). ) 

Antes de decidir se de fato existem “conteúdos” assim como objetos de 
apresentações, cxaminemos os argumentos de Meinong formulados acima. As 
instâncias de objetos não-existentes citados por Meinong são amplamente refuta- 
das pela teoria dos símbolos incompletos — o quadrado redondo e a montanha 
dourada, de qualquer modo, não são objetos. (Não quero dizer que sejam objetos 
que não existem.) As outras instâncias são menos intratáveis, A diferença entre 
vermelho c verde, por exemplo, tem a espécie de subsistência apropriada aos obje- 
tos desta espécie; e as coisas futuras não são apresentadas, embora possam ser 
conhecidas por descrição. No entanto, permanece o caso em que podemos ter uma 
apresentação de um abstrato (que não tem posição no tempo), ou de um objeto 
lembrado que não mais existe. O caso da memória é suficiente para ilustrar a difi- 
culdade de Meinong na suposição de que a apresentação pode existir quando 


*" Penso que a rejação entre sujeito « objeto na apresentação pode ser identificada com a relação que chamo 
“familiaridade”. 
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seu conteúdo não existe. Diríamos que lembramos agora, e numa linguagem 
popular diriamos que estamos num “estado da mente” diferente quando lembra- 
mos daquele em que estaríamos se não estivéssemos lembrando. O “conteúdo” de 
Meinong é de fato o que comumente se chamaria um “estado da mente”. Assim, 
a questão é: existem os “estados da mente”, enquanto opostos aos objetos conhe- 
cidos de vários modos? Dizem-nos que é impossível existir agora a apresentação, 
se seu conteúdo não existe agora. Mas se a apresentação consiste total e unica- 
mente. como sustentamos, numa relação entre o sujeito e o objeto. então uma 
apresentação da memória é um complexo no qual um constituinte está presente 
enquanto o outro é passado. Não é claro que tal complexo tenha qualquer posição 
definida nas séries temporais: o fato de que o sujeito que lembra está no presente 
não é uma razão suficiente para considerar todo o complexo como presente. 
Observações similares aplicam-se ao caso das apresentações cujos objetos não 
estão de modo algum. no tempo. Desta forma a questão “quem consentirá em 
assumir que à apresentação existe, mas não seu conteúdo” perde sua força: a 
palavra “existe” é muito ambígua, mas sc cla significa “estar em algum lugar das 
séries-temporais”, então não é de modo algum claro que a apresentação exista; c 
se significa qualquer outro significado legitimo, não é claro que o objeto não 
exista, 

Os argumentos de que o conteúdo mas não o objeto deve ser físico, e de-que 
o objeto mas não o conteúdo pode ter atributos tais como azul, quente ou pesado, 
podem ser omitidos, uma vez que não proporcionam qualquer base independente 
para se acreditar que existam coisas tais como os conteúdos. 

O argumento que provavelmente fez mais para produzir uma crença nos 
“conteúdos” enquanto opostos aos objetos é o último dos argumentos citado por 
Meinong. u saber o argumento de que deve existir alguma diferença entre uma 
apresentação de um objeto e uma apresentação de outro objeto, e de que esta dife- 
rença não se encontra no “ato” de apresentação. À primeira vista, parece óbvio 
que minha mente está em “estados” diferentes quando estou pensando um uma 
coisa e quando estou pensando na outra, Mas de fato a diferença de objeto supre 
toda a diferença requerida. Purcce existir, na hipótese dos “estados” da mente, 
uma operação (geralmente inconsciente) da teoria “interna” das relações: pensa-se 
que alguma diferença intrinseca no sujeito deve corresponder à diferença nos obje- 
tos com os quais ela tem a relação de apresentação, Respondi a esta questão 
detalhadamente em outro lugar, e assumirei portanto a teoria “externa” das rela- 
ções, segundo a qual a diferença das relações não proporciona nenhuma evidência 
para a diferença dos predicados intrínsecos, Segue-se que, do fato de que o com- 
plexo “minha consciência de A” é diferente do complexo “minha consciência de 
B”, não se segue que quando sou consciente de A eu tenha alguma qualidade 
intrínseca que não tenho quando sou consciente de B mas não de A. Não existe 
portanto nenhuma razão para assumir uma diferença no sujeito que corresponda. 
à diferença entre dois objetos apresentados. 

Resta investigar se existem quaisquer outras razões para se assumirem os 
“conteúdos”, Penso que talvez se tenha encorajado a crença neles por um uso des- 


cuidado de palavras tais como “imagem” c “idéia”. Pode-se pensar que, quando 
se vê um objeto físico dado a partir de muitos pontos de vista diferentes, o próprio 
objeto físico é o objeto de muitas apresentações. e que as diferentes imagens são 
os diferentes conteúdos. Mesmo Meinong está longe de qualquer destas confusões, 
mas a linguagem tende a encorajá-la. De fato obviamente aquele objeto físico que 
se supõe ser visto desde diferentes pontos de vista é uma construção teórica, e não 
é o objeto de qualquer apresentação, Os objetos das várias apresentações conside 
radas são os dados visuais imediatos desde os diferentes pontos de vista. A 
mudança nos dados visuais. combinada com a crença em que o objeto físico é 
imutável, tende a gerar a crença em que os dados visuais são “modificações subje- 
tivas”, e a obscurecer desta forma seu caráter enquanto objetos. Não me deterei 
nesta questão agora, como o fiz ao lidar com cla detalhadamente num artigo em 
Scientia de julho de 1914, 

Pode-se retorquir que pessoas diferentes podem conhecer o mesmo objeto, 
mas não podem ter a mesma apresentação, e que isto aponta para alguma outra 
coisa que não o objeto como um constituinte de uma apresentação. Como contra 
o monismo neutro, o argumento é válido se suas premissas forem assumidas; mas 
em nossa teoria, a diferença entre os sujeitos é suficiente para distinguir as duas 
apresentações, e portanto não se origina nenhum problema. 

O argumento principal contra os conteúdos é a dificuldade em descobri-los 
introspectivamente. Pode-se dizer que esta dificuldade. que se admite. se aplica 
igualmente ao sujeito em nossa teoria da familiaridade. Isto é verdade; mas nossa 
teoria está baseada numa inferência a partir da natureza da experiência, não em 
qualquer percepção introspectiva suposta do sujeito, Se os argumentos através 
dos quais Meinong sustenta sua crença nos conteúdos nos tivessem parecido váli 
dos, teriamos admitido os conteúdos: mas na ausência de argumentos válidos uni- 
camente a evidência introspectiva poderia conduzir-nos a admitir os conteúdos. 
Desde que falta tal evidência, podemos portanto concluir que não existe nenhuma 
razão para admitir os conteúdos. 

Sustenta se frequentemente a crença nos “conteúdos” como modificações 
subjetivas numa forma mais extremada do que aquela advogada por Meinong. 
Pensa-se que qualquer coisa que possa ser imediatamente conhecida deve estar 
“na mente”, e que é somente por inferência que podemos chegar a um conheci- 
mento de qualquer coisa externa 4 nós próprios. Pode-se combater esta visão de 
muitas maneiras. Seria interessante saber, antes de mais nada, o que se significa 
por “minha mente”, e o que se está discutindo quando se pergunta se isto ou aqui 
lo está “em minha mente”, Poderíamos a seguir indicar que muitas pessoas podem 
conhecer os fatos abstratos e os universais, e que portanto, se eles estão “em 
minha mente”, à mesma coisa pode estar em duas mentes ao mesmo tempo. Mas 
penso que a origem principal das teorias subjetivas sempre foram us supostas ilu- 
sões dos sentidos, O sol, tal como aparece na teoria astronômica, não é imediata- 
mente dado: o que é imediatamente dado é uma determinada mancha branca visí 
vel, que de acordo com a física depende do meio circundante e de nossos órgãos 
dos sentidos. Logo se supomos que o sol do astrônomo é o objeto quando “vemos 
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o sol”, então o que é realmente dado deverá ser degradado ao nível de alguma 
coisa subjetiva. Mas de fato, o objeto físico com o qual o astrônomo lida é uma 
inferência, e a mancha branca que vemos, apesar de sua variabilidade, pensa-se 
ser somente ilusória como resultado do argumento falacioso. 

Resumindo: as características óbvias da experiência parecem mostrar que o 
experienciar é uma relação de dois termos; chamamos a relação de familiaridade, 
e damos o nome sujeito a qualquer coisa que esteja familiarizada com os objetos. 
O próprio sujeito parece não estar familiarizado consigo próprio; mas isto não 
impede nossa teoria de explicar o significado da palavra “eu” através da ajuda do 
significado da palavra “este”, que é o nome próprio do objeto de atenção. Neste 
aspecto, especialmente verificamos nossa teoria ser superior ao monismo neutro, 
que parece incapaz de explicar a seletividade da experiência. Finalmente conside- 
ramos e rejeitamos a opinião de que a experiência envolve modificações mentais 
chamadas “conteúdos”, tendo uma diversidade que reproduz aquela dos objetos 
— uma opinião que parece descansar sobre a teoria interna das relações; e junta- 
mente com esta opinião rejeitamos — embora parcialmente através de argumen- 
tos que esperam uma amplificação em outra ocasião — a doutrina de que todo o 
conhecimento imediato está confinado ao conhecimento de nós próprios. 


A FILOSOFIA DO ATOMISMO LÓGICO 


O que se segue [é o texto] de um curso de oito conferências pronunciadas em 
[Gordon Square] Londres, nos primeiros meses de 1918, [que] diz respeito, de 
modo muito amplo, à explicação de certas idéias que aprendi com meu amigo e 
anteriormente meu aluno Ludwig Wittgenstein. Não tive nenhuma oportunidade 
de conhecer suas perspectivas até agosto de 1914, e nem mesmo sei se ele está 
vivo ou morta. Ele não tem portanto nenhuma responsabilidade por aquilo que se 
diz nestas conferências além daquela de ter originalmente fornecido muitas das 
teorias contidas nelas. 
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1. Fatos c Proposições 


Chamei este curso de conferências, que estou agora começando, A Filosofia 
do Atomismo Lógico. Talvez tivesse sido melhor começar dizendo uma palavra 
ou duas acerca do que entendo por esse título, A espécie de filosofia que desejo 
defender, e que chamo de Atomismo Lógico, é uma filosofia que se impôs a mim 
no curso de meu pensamento acerca da filosofia da matemática, embora eu deva 
encontrar dificuldade em dizer exatamente até que ponto existe uma conexão lógi- 
ca definida entre as duas. As coisas que vou dizer nestas conferências são princi- 
palmente minhas próprias opiniões pessoais e não reivindico que sejam mais do 
que isso. 
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Como tentei em Os Principios da Matergática, quando analisamos a mate- 
mática, a levamos toda para a lógica. Toda ela retorna à lógica no sentido mais 
estrito e mais formal, Nas presentes conferências, tentarei expor numa espécie de 
esboço, um pouco brevemente e um pouco insatisfatoriamente, uma espécie de 
doutrina lógica que me parece resultar da filosofia da matemática — não exata- 
mente de modo lógico, mas como aquilo que emerge à medida que refletimos: 
uma certa espécie de doutrina lógica e, baseada nesta, uma certa espécie de meta- 
física. A lógica que defenderei é atomista, enquanto oposta à lógica monista das 
pessoas que mais ou menos seguem Hegel. Quando digo que minha lógica é ato- 
mista, quero dizer que participo da crença do senso comum de que existem muitas 
coisas separadas; não considero a aparente multiplicidade do mundo como 
consistindo simplesmente em etapas e divisões irreais de uma única Realidade 
indivisível. Resulta disso que uma parte considerável do que se deveria fazer para 
justificar a espécie de filosofia que desejo defender consistiria em justificar o pro 
cesso da análise. Dizem-nos frequentemente que o processo de análise é falsifica- 
ção, que quando se analisa qualquer todo concreto dado, ele é falsificado e queos 
resultados da análise não são verdadeiros, Não penso que esta seja uma visão cor- 
reta, Não quero dizer obviamente, e ninguém manteria, que quando sc analisou se 
manteve tudo que se tinha antes de analisar. Se assim fosse, nunca se alcançaria 
nada através da análise. Não me proponho afrontar as perspectivas das quais dis 
cordo através da controvérsia, argumentando o que acredito ser a verdade acerca 
da questão,  esforçando-me através de todo o percurso para fazer com que as 
perspectivas que defendo resultem inevitavelmente de dados absolutamente inegá- 
veis. Quando falo de “dados inegáveis”, isto não deve ser considerado como sinô- 
nimo de “dados verdadeiros”, porque “inegável” é um termo psicológico c “verda- 
deiro” não o é, Quando digo que alguma coisa é “inegável”, quero dizer que não 
é a espécie de coisa que alguém irá negar; não se segue disso que ela seja verda- 
deira, embora se siga que todos nós a consideraremos verdadeira — e isto está tão 
próximo da verdade quanto parecemos capazes de chegar. Quando se está consi 
derando qualquer espécie de teoria do conhecimento, se se está mais ou menos li- 
gado a alguma subjetividade inevitável, porque não nos interessamos simples- 
mente na questão do que é verdade acerca do mundo, mas “o que podemos 
conhecer do mundo”? Sempre devemos começar qualquer tipo de argumento a 
partir de algo que nos parece ser verdadeiro; se cle nos parece ser verdadeiro, 
nada mais há a fazer. Não podemos sair para fora de nós próprios e considerar 
abstratamente se as coisas que nos parecem ser verdadeiras são verdadeiras: 
podemos fazer isto num caso particular, onde uma de nossas crenças é modificada 
devido a outras crenças nossas. 

A razão pela qual chamo minha doutrina de atomismo lógico é porque os 
átomos aos quais desejo chegar como a espécie de último resíduo da análise são 
átomos lógicos e não átomos físicos, Alguns deles serão o que chamo “particula- 
res” — coisas tais como pequenos sinais de cores ou sons, coisas momentâneas 
—, € alguns deles serão predicados ou relações e assim por diante. O propósito é 
que o átomo ao qual desejo chegar é o átomo da análise lógica, não o átomo da 
análise física. 
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É um fato um tanto curioso da filosofia que os dados inegáveis com os quais 
começamos sejam um tanto quanto vagos e ambíguos. Podemos, por exemplo, 
dizer: “Existe um número de pessoas neste recinto, neste momento”, Isto é obvia- 
mente inegável em algum sentido. Mas quando chegamos a examinar e definir o 
que é este quarto, c o que é estar num recinto para uma pessoa, e como iremos dis- 
tinguir uma pessoa da outra, e assim por diante, verificamos que o que afirmá- 
vamos é mais temivelmente vago e que realmente não sabemos o que queríamos 
dizer. Este é um fato um tanto singular, que tudo de que estamos realmente certos. 
seja de imediato alguma coisa da qual não conhecemos o significado, e no 
momento em que obtemos um enunciado preciso não estaremos certos de se é ver- 
dadeiro ou falso, pelo menos imediatamente. O processo do sadio filosofar consis- 
te, em minha mente, principalmente em passar daquelas coisas óbvias, vagas, 
ambíguas, das quais nos sentimos bastante seguros, a alguma coisa precisa, clara. 
definida, que verificamos através da reflexão e da análise estar envolvida na coisa 
vaga da qual começamos ser, por assim dizer, a verdade real da qual aquela coisa 
vaga é uma espécie de sombra. Gostaria, se o tempo fosse maior e se eu soubesse 
mais do que sei, de gastar uma conferência inteira na concepção de vaguidade. 
Penso que a vaguidade é muito mais importante na teoria do conhecimento do que 
a julgaríamos ser a partir dos escritos de muitas pessoas. Tudo é vago num grau 
que não percebemos até que tentemos torná-lo preciso, e qualquer coisa precisa é 
tão remota de tudo que normalmente pensamos, que não podemos por um 
momento supor que é o que realmente significamos quando dizemos o que 
pensamos. 

Quando passamos do vago ao preciso pelo método de análise c reflexão do 
qual estamos falando, sempre corremos um certo risco de erro. Se começo com o 
enunciado de que existem muitas pessoas neste recinto, c à seguir me ponho a tra- 
balhar para tornar preciso tal enunciado, correrei muitos riscos e será extrema- 
mente provável que qualquer enunciado preciso que eu faça não seja em absoluto 
alguma coisa verdadeira. Desta forma não podemos muito fácil ou simplesmente 
chegar dessas coisas vagas inegáveis a coisas precisas que irão reter a inegabili- 
dade do ponto de partida. As proposições precisas às quais chegamos podem ser 
logicamente premissas para o sistema que construímos a partir delas, mas elas 
não são premissas para a teoria do conhecimento. É importante perceber a dife- 
rença entre aquilo do qual nosso conhecimento é, de fato, derivado c aquilo do 
qual o deduziríamos se já tivéssemos conhecimento completo. Estas são coisas 
bastante diferentes. A espécie de premissa que um lógico aceitará para uma ciên- 
cia não será a espécie de coisa que é primeiro conhecida ou mais facilmente 
conhecida: será uma proposição tendo grande poder dedutivo, grande persuasão e 
exatidão, uma coisa bastante diferente da premissã real da qual nosso conheci- 
mento começou. Quando estamos falando da premissa para a teoria do conheci- 
mento, não estamos falando de nada objetivo, mas de alguma coisa que variará de 
homem para homem. porque as premissas da teoria do conhecimento de um 
homem não serão as mesmas que aquelas da teoria do conhecimento de outro 
homem. Existe uma forte tendência numa escola muito ampla em supor que quan- 
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do estamos tentando filosofar acerca do que conhecemos, devemos recuar nossas 
premissas cada vez mais além no interior da região do inexato e vago; para além 
do ponto em que nós próprios estamos, exatamente até a criança ou o macaco, € 
que alguma coisa qualquer que seja a que nós parecemos conhecer — mas que o 
psicólogo reconhece como sendo o produto do pensamento prévio. da análise e da 
reflexão efetuados por nós — não podc realmente scr tomada como uma premissa 
em nosso próprio conhecimento. Esta, digo, é uma teoria que é muito amplamente 
mantida e que é usada contra aquela espécie de perspectiva analítica que desejo 
estimular. Parece-me que quando nosso propósito é, não simplesmente estudar a 
história ou desenvolvimento da mente, mas averiguar a natureza do mundo, não 
queremos ir mais além daquilo que nós próprios somos. Não queremos retornar à 
vaguidade da criança ou do macaco, porque verificaremos que dificuldades bas- 
tante suficientes se originam em nossa própria vaguidade. Mas ali nos confron- 
tamos com uma daquelas dificuldades que ocorrem constantemente na filosofia, 
onde temos dois derradeiros prejuízos conflitantes e onde o argumento cessa. 
Existe o tipo de mente que considera que o que se chama de experiência primitiva 
deve ser um guia melhor para a sabedoria do que a experiência das pessoas que 
pensam, € existe O tipo de mente que assume exatamente a posição contrária. 
Neste ponto não posso ver qualquer argumento. É bastante claro que uma pessoa 
altamente educada vê, ouve, sente, faz tudo de uma maneira muito diferente do 
que uma criança ou animal, e que toda esta maneira de experienciar o mundo e de 
pensar acerca do mundo é muito mais analítica do que a de uma experiência mais 
primitiva. As coisas que chegamos a assumir como premissas em qualquer tipo de 
trabalho de análise são as coisas que nos parecem inegáveis — para nós aqui c 
agora, como somos — e penso em geral que a espécie de método adotado por 
Descartes é correta: que deveríamos começar a trabalhar duvidando das coisas e 
retendo somente o que não podemos duvidar devido a sua clareza e distintividade, 
e não porque estamos certos de não ser induzidos ao erro, pois não existe um mé- 
todo que nos salvaguardará contra a possibilidade de erro. O desejo de segurança 
perfeita é uma daquelas armadilhas em que sempre estamos caindo, e é tão insus- 
tentável no reino do conhecimento quanto qualquer outra coisa. Contudo, admi- 
tindo tudo isso, penso que o método de Descartes é em sua totalidade um método 
sadio como ponto de partida. 

Proponho, portanto, sempre começar qualquer argumento que deva fazer 
apelando a dados que serão quase comicamente óbvios. Toda habilidade filosó- 
fica que se requer consistirá na seleção daqueles dados que estão aptos a produzir 
uma grande quantidade de reflexão e análise e nas próprias reflexão e análise. 

O que foi dito até aqui o foi a título de introdução. 

A primeira verdade evidente à qual pretendo dirigir vossa atenção — c espe- 
ro que concordeis comigo que estas coisas às quais chamo verdades evidentes são 
tão óbvias que é quase motivo de riso mencioná-las — é que o mundo contém 
fatos, que são os que são, não importando o que decidimos pensar acerca deles, e 
que existem também crenças, que se referem aos fatos e que por referência aos 
fatos são ou verdadeiras ou falsas. Tentarei antes de mais nada apresentar uma 
exposição preliminar do que significo por um “fato”. Quando falo de um fato — 
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não me proponho tentar uma definição exata, mas uma explicação, de tal forma 
que sabereis do que estou falando — significo a espécie de coisa que torna verda- 
deira ou falsa uma proposição. Se digo “está chovendo”, o que digo é verdadeiro 
numa certa condição do tempo e é falso em outras condições do tempo. A condi- 
ção do tempo que torna verdadeiro (ou falso, dependendo de qual possa ser o 
caso) meu enunciado, é o que chamarei um “fato”, Se digo “Sócrates está morto”, 
meu enunciado será verdadeiro dependendo de uma certa ocorrência psicológica 
que aconteceu em Atenas há muito tempo. Se digo “A gravitação varia inversa- 
mente ao quadrado da distância”, meu enunciado torna-se verdadeiro através de 
um fato astronômico. Se digo “dois e dois são quatro”, é um fato aritmético que 
torna verdadeiro meu enunciado. Por outro lado, se digo “Sócrates está vivo”, ou 
“a gravitação varia diretamente à distância” ou “dois c dois são cinco”, exata 
mente os mesmos fatos que fizeram verdadeiros meus enunciados anteriores mos- 
tram que estes novos enunciados são falsos. 

Quero que percebais que quando falo de um fato não significo uma coisa 
particular existente, tal como Sócrates ou a chuva ou 0 sol. Sócrates em si mesmo 
não torna verdadeiro ou falso nenhum enunciado. Poderíeis estar. inclinados a 
supor que unicamente por si próprio cle daria a verdade ao enunciado “Sócrates 
existiu”, mas de fato isto é um erro. Origina-se de uma confusão que tentarei 
explicar na sexta conferência deste curso, quando lidarei com a noção de existên- 
cia, Sócrates" por si mesmo, ou qualquer coisa particular só por si mesma, não 
torna verdadeira ou falsa qualquer proposição. “Sócrates está morto” e “Sócrates 
está vivo” são ambos enunciados acerca de Sócrates. Um é verdadeiro, o outro, 
falso. O que chamo um fato é a espécie de coisa que se expressa por uma sentença 
inteira, não por um nome simples como “Sócrates”, Quando uma única palavra 

* vem a expressar um fato, como “fogo” ou “lobo”, isto é devido a um contexto não 
expresso, e a expressão completa de um fato sempre envolverá uma sentença, 
Expressamos um fato, por exemplo, quando dizemos que uma certa coisa tem 
uma determinada propriedade, ou que tem uma certa relação com outra coisa; 
mas a coisa que tem a propriedade ou a relação não é o que chamo um “fato”. 

É importante observar que os fatos pertencem ao mundo objetivo. Não são 
criados por nossos pensamentos ou crenças, exceto em casos especiais. Esta é 
uma espécie de coisas que devo estabelecer como uma verdade evidente, óbvia, 
mas, obviamente, somos conscientes, no momento em que tenhamos lido qualquer 
filosofia, de quanto há para se dizer antes que um enunciado tal como aquele 
possa tornar-se a espécie de posição que descjamos. A primeira coisa que quero 
enfatizar é que o mundo exterior — o mundo, por assim dizer, que o conheci- 
mento pretende conhecer — não é completamente descrito por uma grande quan- 
tidade de “particulares”, mas devemos também levar em conta aquelas coisas que 
chamo fatos, que são as espécies de coisas que expressamos por uma sentença, e 
que estas, assim como as cadeiras e mesas particulares, fazem parte do mundo 
real, Com exceção da psicologia, muitos de nossos enunciados não têm a inten- 


* Estou aqui neste momento tratando de Sócrates como um “particulur”, Mas veremos brevemente que esta 
perspectiva requer imuulificação. 
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ção simplesmente de expressar a condição de nossa mente, embora isto seja tudo 
que conseguem fazer. Eles têm a intenção de expressar fatos, que (exceto quando 
são fatos psicológicos) serão fatos acerca do mundo exterior. Tais fatos estão 
envolvidos, exatamente quando falamos verdadeiramente ou quando falamos 
falsamente. Quando falamos falsamente é um fato objetivo que torna falso o que 
dizemos, e é um fato objetivo que torna verdadeiro o que dizemos quando falamos 
verdadeiramente. 

Existem muitíssimas espécies diferentes de fatos, c trataremos nas últimas 
conferências de uma certa quantidade de classificações de fatos. Para começar 
apontarci somente umas poucas espécies de fatos de tal forma que não se possa 
imaginar que os fatos são todos muito parecidos. Existem fatos particulares, tal 
como “isto é branco”; a seguir existem fatos gerais, tais como “todos os homens. 
são mortais”. Obviamente, a distinção entre fatos particulares e gerais é uma dis- 
tinção da maior importância. Aqui novamente seria um erro muito grande supor 
que poderíamos descrever completamente o mundo por meio unicamente de fatos 
particulares. Suponha-se que sejamos bem sucedidos em registrar cada um dos 
fatos particulares por todo o universo. e que não existisse um único fato par 
ticular de qualquer tipo e em qualquer lugar que não tivéssemos registrado, ainda 
assim não teriamos obtido uma descrição completa do universo a menos que 
acrescentássemos também: “Estes que registrei são todos os fatos particulares que 
existem”. Portanto não podemos ter a esperança de descrever completamente o 
mundo sem ter fatos gerais assim como fatos particulares. Outra distinção, que é 
talvez um pouco mais dificil de fazer, é a distinção entre fatos positivos e fatos 
negativos, tais como “Sócrates estava vivo” — um fato positivo — e 
não está vivo” — poder-se-ia dizer um fato negativo.? Mas é dificil fazer a distin- 
ção. Assim existem fatos que dizem respeito a coisas particulares ou qualidades 
particulares ou relações. e. ao lado deles, os fatos completamente gerais da espécie 
que temos na lógica, onde não existe nenhuma menção de algum constituinte do 
mundo real, nenhuma menção de qualquer coisa particular ou qualidade particu 
lar ou relação particular, de fato podemos dizer estritamente nenhuma menção de 
alguma coisa. Esta é uma das características das proposições lógicas, a de que 
elas não mencionam nada. Tal proposição é: “Se uma classe é parte de outra, um 
termo que é membro da primeira é também um membro da outra”, Todas aquelas 
palavras que ocorrem no enunciado de uma proposição puramente lógica são 
palavras que pertencem realmente à sintaxe, São palavras que expressam simples- 
mente uma forma ou conexão, não mencionando qualquer constituinte particular 
da proposição na qual elas ocorrem. Esta é, obviamente, uma coisa que precisa 
ser provada: não a estou estabelecendo como auto-evidente. Existem portanto 
fatos acerca das propriedades das coisas simples; e fatos acerca das relações entre 
duas coisas, três coisas, e assim por diante: e qualquer número de classificações 
diferentes de alguns dos fatos do mundo, que são importantes para diferentes 
propósitos. 


* Os fatos negativos são discutidos mais profundameme numa conferência posterior. 
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É óbvio que não existe um dualismo entre fatos verdadeiros e falsos; cxistem 
única e exclusivamente fatos. Seria um erro, obviamente, dizer que todos os fatos 
são verdadeiros. Seria um erro porque verdadeiro c falso são correlativos, e 
somente diriamos de uma coisa que ela era verdadeira se ela fosse a espécie de 
coisa que poderia ser falsa. Um fato não pode ser nem verdadeiro nem falso. Isto 
nos leva à questão dos enunciados, proposições ou juízos, a todas aquelas coisas 
que possuem a dualidade do verdadeiro e da falsidade. Para os propósitos da lógi- 
ca, embora não, segundo penso, para os propósitos da teoria do conhecimento, é 
natural concentrar a atenção na proposição como a coisa que será nosso veículo 
típico para a dualidade da verdade e falsidade. Uma proposição, pode-se dizer, é 
uma sentença no indicativo, uma sentença que afirma alguma coisa, não que ques- 
tiona, ordena ou deseja. Pode ser também uma sentença da espécie que é prece- 
dida pela palavra “que”, Por exemplo, “que Sócrates está vivo”. “que dois e dois 
são quatro”, “que dois e dois são cinco”, qualquer coisa desta espécie será uma 
proposição. 

Uma proposição é simplesmente um símbolo. É um símbolo complexo no 
sentido de que tem partes que também são simbolos: um símbolo pode ser defi- 
nido como complexo quando tem partes que são símbolos. Numa sentença con- 
tendo várias palavras, as várias palavras são cada uma um símbolo, c à sentença 
que as compõe é portanto um símbolo complexo naquele sentido. Existe uma 
grande importância da teoria do simbolismo para a filosofia, bem mais do que se 
pensou há algum tempo. Penso que a importância é quase inteiramente negativa, 
isto é, a menos que sejamos totalmente conscientes dos simbolos. a menos que 
sejamos totalmente conscientes da relação do símbolo áquilo que ele simboliza, a 
importância funda-se no lato de que nos encontraremos atribuindo à coisa 
propriedades que pertencem somente ao símbolo, Isto, obviamente. é especial- 
mente provável em estudos muito abstratos como na lógica filosófica. porque o 
objeto de estudo acerca do qual se supõe estarmos estudando é tão excessivamente 
dificil e ilusório que qualquer pessoa, que já tentou pensar acerca dele, sabe que 
não o pensamos exceto talvez uma vez em seis meses por meio minuto. O resto do 
tempo pensamos acerca dos símbolos, porque cles são tangíveis. mas a coisa acer- 
ca da qual se supõe estarmos pensando é terrivelmente difícil e frequentemente 
não conseguimos pensar nela. O filósofo realmente bom é aquele que uma vez em 
seis meses pensa nela por um minuto. Os maus filósofos nunca o fazem, Eis por 
que a teoria do simbolismo tem alguma importância, porque de outro modo esta- 
mos muito certos de confundir as propriedades do simbolismo com as proprie- 
dades da coisa. Existe também outro lado interessante do simbolismo. Existem 
diferentes espécies de simbolos, diferentes espécies de relação entre o simbolo e 
aquilo que é simbolizado, e falácias muito importantes originam-se de não se per- 
ceber isto. Todas as espécies de contradições acerca das quais falarei juntamente 
com os tipos numa conferência posterior originam-se de erros no simbolismo, de 
se colocar uma espécie de simbolo no lugar em que deve estar outra espécie de 
simbolo. Algumas das noções que se pensou serem absolutamente fundamentais 
na filosofia acredito que se originaram inteiramente através de enganos com rela- 
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ção ao simbolismo, a saber, a noção de existência ou, se preferirdes, de realidade. 
Estas duas palavras representam uma grande parte do que se discutiu na filosofia. 
Existiu a teoria de que toda proposição seria realmente uma descrição da reali- 
dade como um todo e assim por diante, € juntamente com ela todas essa noções 
de realidade e existência tiveram um papel muito proeminente na filosofia. Ora, 
minha própria crença é que do modo pelo qual elas ocorreram, clas foram o resul- 
tado de uma confusão acerca do simbolismo. e que quando tenhamos esclarecido 
esta confusão. verificaremos que praticamente tudo que se disse acerca da exis- 
tência é transparente € simplesmente um erro; isto é tudo que podemos dizer acer- 
ca da existência. Penetrarei nela numa conferência posterior, mas trata-se de um 
exemplo do modo pelo qual o simbolismo é importante. 

Talvez eu devesse dizer uma ou duas palavras acerca do que estou enten- 
dendo por simbolismo, porque penso que muitas pessoas pensam que significamos 
unicamente simbolos matemáticos quando falamos em simbolismo. Estou usan- 
do-o num sentido que inclua toda linguagem de qualquer espécie e tipo. de tal 
modo que toda palavra é um símbolo, toda sentença é um símbolo, e assim por 
diante. Quando falo de um simbolo significo simplesmente alguma coisa que “sig- 
nifica” alguma outra coisa, e no que se refere ao que quero dizer com “signifi- 
cado” não estou preparado para dizer-vos. Enumerarei no decorrer do tempo um 
número estritamente infinito de coisas diferentes que o “significado” pode signifi- 
car, mas não considerarci ter acabado a discussão ao fazer isso. Penso que a 
noção de significado é sempre mais ou menos psicológica, e que não é possível 
obter uma teoria puramente lógica do significado, nem portanto do simbolismo. 
Penso que pertence à própria essência da explicação do que significamos por um 
símbolo explicar coisas tais como o conhecimento das relações cognitivas e 
provavelmente também da associação, Custe o que custar sou bastante claro de 
que a teoria do simbolismo e o uso do simbolismo não é uma coisa que pode ser 
explicada pela lógica pura sem considerar as várias relações cognitivas que possa- 
mos ter com as coisas. 

Com relação ao que significamos por “significado”, darei algumas poucas 
ilustrações. Por exemplo, a palavra “Sócrates”, dir-se-á, significa um certo 
homem; a palavra “mortal” significa uma certa qualidade; e a sentença “Sócrates 
é mortal” significa um certo fato. Mas estas três espécies de significados são intei- 
ramente distintas, e chegar-se-ia nas mais irremediáveis contradições se se pen- 
sasse que a palavra “significado” tem o mesmo significado em cada um desses 
três casos. É muito importante não supor que existe unicamente uma coisa que se 
significa por “significado”, e que portanto existe uma única espécie de relação do 
simbolo âquilo que é simbolizado. Um nome seria um símbolo apropriado de se 
usar para uma pessoa; uma sentença (ou uma proposição) é o símbolo apropriado 
para um fato, 

Uma crença ou um enunciado tem a dualidade entre a verdade e a falsidade, 
que o fato não tem. Uma crença ou um enunciado sempre envolve uma proposi- 
ção. Dizemos que um homem acredita que este ou aquele é o caso. Um homem 
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acredita que Sócrates está morto. No que ele acredita é numa proposição a res- 
peito daquilo, e para propósitos formais é conveniente tomar a proposição como 
a coisa essencial que tem a dualidade entre a verdade e falsidade. É muito impor- 
tante perceber. por exemplo. coisas como a de que as proposições não são nomes 
para os fatos. Isto é bastante óbvio quando nos é mostrado, mas de fato nunca o 
havia percebido até que me fosse mostrado por um aluno meu, Wittgenstein. É 
perfeitamente evidente assim que pensarmos que uma proposição não é um nome 
para um fato devido à simples particularidade de que existem duas proposições 
que correspondem a cada fato. Suponhamos que Sócrates está morto seja um fato. 
Temos duas proposições: “Sócrates está morto” e “Sócrates não está morto”. E 
para estas duas proposições que correspondem ao mesmo fato, existe um fato no 
mundo que faz uma verdadeira e a outra falsa, Isto não é acidental, e ilustra como 
a relação da proposição ao fato é uma relação totalmente diferente daquela entre 
o nome € a coisa nomeada. Para cada fato existem duas proposições, uma verda- 
deira e uma falsa, e não existe nada na natureza do símbolo para nos mostrar qual 
é a verdadeira e qual é a falsa. Se existisse, poderiamos averiguar a verdade acerca 
do mundo examinando as proposições sem olhar ao nosso redor. 

Existem duas relações diferentes, como vemos, que uma proposição pode ter 
com relação a um fato: uma é a relação que podemos chamar ser verdadeira para 
o fato, e a outra ser falsa para o fato. Ambas são igualmente relações essencial- 
mente lógicas que podem subsistir entre os dois, enquanto que no caso de um 
nome, existe uma única relação que ele pode ter com o que nomeia. Um nome só 
pode nomear um particular ou, se não o nomeia, não é em absoluto um nome, é 
um ruído. Não pode ser um nome sem ter exatamente aquela relação particular de 
nomear alguma coisa, enquanto que uma proposição não deixa de ser uma propo- 
sição se for falsa. Ela tem esses dois mogos, o de ser verdadeira e o de ser falsa, 
que juntos correspondem à propriedade de ser um nome, Exatamente como uma 
palavra pode ser um nome, mas simplesmente um ruído carente de significado, 
uma expressão que aparentemente é uma proposição pode ser verdadeira ou falsa, 
ou pode ser carente de significado, mas o verdadeiro c o falso mantêm-se juntos 
em oposição à carência de significado. Isto mostra, obviamente, que as caracteris- 
ticas lógico-formais das proposições são bastante diferentes das características 
dos nomes, e que as relações que elas têm com os fatos são bastante diferentes e 
que, portanto, as proposições não são nomes para os fatos. Não devemos escapar 
com a idéia de que podemos nomear os fatos de algum outro modo; não podemos. 
Não podemos nomcá-los em absoluto. Não podemos nomear apropriadamente 
um fato. A única coisa que podemos fazer é afirmá-lo, ou negá-lo, ou desejá-lo, ou 
queré-lo, ou pedi-lo, ou questioná-lo, mas todas essas coisas são coisas que envol- 
vem toda à proposição. Nunca podemos colocar a espécie de coisa que faz a 
proposição ser verdadeira ou falsa na posição de um objeto lógico. Somente pode- 
mos tê-la ali como alguma coisa a ser afirmada ou negada ou algo dessa espécie, 
mas não como alguma coisa a ser nomeada. 


s2 RUSSELL 
Discussão 


Pergunta: O Sr. considera seu ponto de partida que “existem muitas coisas” 
como um postulado que deve ser levado adiante do começo ao fim ou que deve ser 
provado posteriormente? 

“Sr. Russell: Nem uma coisa nem outra. Não considero como um postulado que 
“existem muitas coisas”, Considero que, na medida em que possa ser provado, a 
prova é empírica, e que as refutações que foram apresentadas são a priori. O indi- 
víduo empírico naturalmente diria que existem muitas coisas. O filósofo monista 
tenta mostrar que não existem muitas coisas. Propus-me refutar seus argumentos 
a priori. Não considero existir nenhuma necessidade lógica de que existam muitas 
coisas, nem de que não existam. 

Pergunta: Quero dizer ao começar, quer se comece com a filosofia empírica quer 
com a filosofia a priori, o Sr. formula scu enunciado exatamente nesse começo e 
volta para prová-lo, ou nunca volta para dar-lhe uma prova? 

Sr. Russell: Não, nunca voltamos. Epa a bolota para o carvalho. Nunca volta- 
mos à bolota no carvalho. Desejo um enunciado que seja incompleto e vago e 
tenha aquela espécie de evidência que pertence às coisas das quais nunca sabemos 
o que significam, mas nunca voltaria áquele enunciado. Eu diria, aqui está uma 
coisa. Parecemos de algum modo convencidos de que a verdade está enterrada em 
algum lugar daquela coisa. Olharemos dentro c fora dela, até que tenhamos 
extraído alguma coisa é possamos dizer que agora é verdadeira. Ela realmente não 
será a mesma coisa da qual partimos porque será muito mais analítica e precisa, 
Pergunta: Não parece que poderíamos nomear um fato através de uma data? 

Sr. Russell: Aparentemente podemos nomear os fatos, mas não penso que real- 
mente possamos nomcá-los: sempre verificamos que, se expusermos inteiramente 
toda a coisa, cla não o era assim, Suponhamos que dizemos “A morte de Sócra- 
tes”. Poderíamos dizer, este é um nome para o fato de que Sócrates morreu. Mas 
obviamente não o é, Podemos ver isso no momento em que considerarmos a ver- 
dade e a falsidade. Suponhamos que ele não tenha morrido, a expressão ainda 
seria significante embora não pudesse existir então alguma coisa que pudéssemos 
nomear. Mas supondo que ele nunca tenha vivido, o som “Sócrates” não seria em 
absoluto um nome. Podemos ver isto de outro modo. Podemos dizer “A morte de 
Sócrates é uma ficção”. Suponhamos ter lido no jornal que o Kaiser foi assassi- 
nado, e que isto não venha a ser verdadeiro. Poderíamos então dizer “a morte do 
Kaiser é uma ficção”, Está claro que não existe no mundo alguma coisa que seja 
uma ficção, e no entanto aquele enunciado é um enunciado perfeitamente correto. 
Segue-se disto que “a morte do Kaiser” não é um nome. 


IL. Particulares, Predicados e Relações. 


Proponho-me começar hoje a análise dos fatos e proposições, pois de certo 
modo a tese principal que devo sustentar é a da legitimidade da análise, porque se 
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penetrarmos no que chamo Atomismo Lógico, isto significa que acreditamos que 
o mundo pode ser analisado num certo número de coisas separadas com relações 
e assim por diante, e que a espécie de argumentos que muitos filósofos usaram 
contra a anállise não é justificável. 

Numa filosofia do atomismo lógico poderíamos supor que a primeira coisa a 
fazer seria descobrir as espécies de átomos a partir das quais compõem-se as 
estruturas lógicas. Mas não penso ser esta exatamente a primeira coisa; é uma das 
primeiras, mas não exatamente a primeira. Existem outras duas questões que 
devemos considerar, e pelo menos uma destas é prioritária. Devemos considerar: 

1. As coisas que parecem ser entidades logicamente complexas são real- 
mente complexas? 

2. São realmente entidades? 

Podemos adiar a segunda questão; de fato, não a tratarei detalhadamente até 
minha última conferência. A primeira questão, de se elas são realmente comple- 
xas, é uma questão que devemos considerar desde o início. Nenhuma destas ques- 
tões é, do modo em que estão formuladas, uma questão muito precisa. Não pre- 
tendo começar com questões precisas, Não penso que possamos começar com 
alguma coisa precisa. Temos que alcançar tal precisão como pudermos à medida 
que caminhamos. Cada uma destas duas questões, entretanto, é capaz de ter um 
significado preciso, e cada uma delas é realmente importante. 

Existe outra questão que surge com maior anterioridade, a saber: que exem- 
plos devemos tomar como exemplos prima facie de entidades logicamente comple- 
xas? Esta é realmente a primeira de todas as questões com a qual devemos come- 
çar. Que espécie de coisas consideraremos como complexo prima facie (à primeira 
vista)? 

Obviamente, todos os objetos ordinários da vida cotidiana são aparente- 
mente entidades complexas: coisas tais como mesas e cadeiras, pães e peixes, pes- 
soas, principados c poderes — são todas em sua aparência entidades complexas. 
Todas as espécies de coisas às quais habitualmente damos nomes próprios são em 
sua aparência entidades complexas: Sócrates, Piccadilly, Romênia, Décima 
Segunda Noite ou qualquer coisa na qual quisermos pensar, à qual damos um 
nome próprio, são todas aparentemente entidades complexas. Parecem ser siste- 
mas complexos ligados em alguma espécie de unidade, aquela espécie de unidade 
que conduz à concessão de uma única denominação. Penso que é a contemplação 
desta espécie de unidade aparente que conduziu em grande medida à filosofia do 
monismo, e à sugestão de que o universo como um todo é uma única entidade 
complexa mais ou menos no sentido, acerca do qual estive falando, em que essas” 
coisas são. 

De minha parte, não acredito em entidades complexas dessa espécie, e não 
são coisas como estas que irei tomar como exemplos prima facie de entidades 
complexas. Minhas razões se tornarão cada vez mais evidentes à medida que 
prosseguirmos, Não poderei apresentar todas minhas razões hoje, mas posso mais 
ou menos explicar o que quero dizer de um modo preliminar. Suponhamos, por 
exemplo, que devêssemos analisar o-que parece ser um fato acerca de Piccadilly. 
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Suponhamos que façamos qualquer enunciado acerca de Piccadilly, tal como 
“Piccadilly é uma rua agradável”. Se analisarmos um enunciado desta espécie de 
modo correto. acredito que verificaremos que o fato correspondente a nosso enun- 
ciado não contém nenhum constituinte que corresponda à palavra “Piccadilly”. A 
palavra “*Piccadilly” tomará parte em muitas proposições significativas, mas os 
fatos correspondentes a esssas proposições não contêm qualquer constituinte 
único, seja simples ou complexo, que corresponda à palavra “Piccadilly”. Isto é o 
mesmo que dizer, se tomamos a linguagem como um guia em nossa análise do 
fato exprimido, seremos desencaminhados num enunciado daquele tipo. Apresen- 
tarei as razões disso na Conferência VI, e também parcialmente na Conferência 
VII, mas eu poderia dizer de um modo preliminar algumas coisas que fariam com 
que entendessem o que quero dizer. “Piccadilly”, em sua aparência, é o nome para 
uma certa porção da superfície terrestre, e suponho que, se desejássemos defini-lo. 
deveríamos defini-lo como uma série de classes de entidades materiais, notada- 
mente, aquelas que, em diversos tempos, ocupam aquela porção da superfície ter- 
restre. De tal forma que verificaríamos que o status lógico de Piccadilly está liga- 
do com o status lógico de séries e classes, e se sustentarmos ser Piccadilly real, 
deveremos sustentar que as séries de classes são reais, e qualquer que seja a espé- 
cie de status metafísico que atribuirmos a elas, deveremos atribuir a ele. Como se 
sabe, acredito que as séries e as classes possuem a natureza de ficções lógicas: 
portanto aquela análise, se puder ser mantida, dissolverá Piccadilly numa ficção. 
Observações exatamente similares aplicar-se-ão a outros exemplos: Romênia, Dé- 
cima Segunda Noite e Sócrates. Sócrates, talvez, origina algumas questões espe- 
ciais, porque a questão o que constitui uma pessoa tem dificuldades especiais em 
seu interior. Mas, para fins de argumento, poderíamos identificar Sócrates com a 
série de suas experiências. Ele seria realmente uma série de classes, porque temos 
muitas experiências simultancamente. Logo, ele vem a ser muito parecido com 
Piccadilly. 

Considerações daquela espécie parecem desviar-nos de entidades prima facie 
complexas tais como aquelas com as quais começamos para outras que são mais 
inflexíveis e mais dignas de atenção analítica, a saber, os fatos. Expliquei na últi- 
ma vez o que eu significava por um fato, a saber, aquela espécie de coisa que 
torna verdadeira ou falsa uma proposição, a espécie de coisa que é o caso quando 
nosso enunciado é verdadeiro e que não é o caso quando nosso enunciado é falso. 
Os fatos são, como eu havia dito anteriormente, evidentemente alguma coisa que 
devemos explicar se formos apresentar uma descrição completa do mundo. Não 
podemos fazer isso simplesmente por enumeração das coisas particulares que 
estão no mundo: devemos também mencionar as relações dessas coisas, e suas 
propriedades, e assim por diante; todas estas coisas são fatos, de tal forma que os 
fatos certamente pertencem a uma descrição do mundo objetivo, e os fatos pare- 
cem muito mais claramente complexos e muito mais não suscetíveis de serem 
justificados do que coisas como Sócrates e Romênia. Embora possamos justificar 
o significado da palavra “Sócrates”, ainda assim seríamos deixados com a verda- 
de de que a proposição “Sócrates é mortal” expressa um fato. Podemos não saber 
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exatamente o que Sócrates significa, mas está bastante claro que “Sócrates é mor- 
tal” expressa um fato. Existe claramente algum significado válido em dizer que o 
fato expresso por “Sócrates é mortal” é complexo. As coisas no mundo possuem 
várias propriedades, e acham-se em várias relações entre si. Que elas possuem 
essas propriedades e relações são fatos, e as coisas e suas qualidades ou relações 
são claramente, núm ou noutro sentido, componentes dos fatos que possuem 
aquelas qualidades ou relações. A análise de coisas aparentemente complexas 
com as quais começamos pode ser reduzida de várias maneiras à análise de fatos 
que são aparentemente acerca daquelas coisas. Portanto é com a análise dos fatos 
que nossa consideração do problema da complexidade deve começar, não pela 
análise de coisas aparentemente complexas. 

Evidencia-se a complexidade de um fato, para começar. pela circunstância 
de que a proposição que afirma um fato consiste de várias palavras, podendo uma 
das quais ocorrer em outros contextos. Obviamente, algumas vezes obtemos uma 
proposição expressa por uma única palavra; mas se cla for expressa completa- 
mente é obrigada a conter várias palavras. A proposição “Sócrates é mortal” pode 
ser substituída por “Platão é mortal” ou por “Sócrates é humano”; no primeiro 
caso alteramos o sujeito, no segundo o predicado. Está claro que todas as proposi- 
ções em que a palavra “Sócrates” ocorre possuem alguma coisa em comum, e de 
modo análogo todas as proposições em que a palavra “mortal” ocorre possuem 
algo em comum, alguma coisa que não possuem em comum com todas as propo- 
Sições, mas somente com aquelas que dizem respeito a Sócrates ou à mortalidade. 
Penso que está claro que os fatos correspondentes às proposições em que a pala- 
vra “Sócrates” ocorre possuem alguma coisa em comum que corresponde à pala- 
vra comum “Sócrates” que ocorre nas proposições, de tal forma que para come- 
çar temos aquele sentido de complexidade, que num fato podemos obter alguma 
coisa que ele pode ter em comum com outros fatos, exatamente como podemos ter 
“Sócrates é humano” e “Sócrates é mortal”, ambos sendo fatos, e ambos tendo 
relação com Sócrates, embora Sócrates não constitua o todo desses dois fatos. É 
bastante claro que nesse sentido existe uma possibilidade de desmembrar um fato 
em suas partes componentes, das quais pode-se alterar um componente sem alte- 
rar Os outros, e um componente pode ocorrer em alguns outros fatos embora não 
ocorra em todos os outros fatos. Para começar, quero deixar claro que existe um 
sentido no qual os fatos podem ser analisados. Não estou preocupado com todas 
as dificuldades de qualquer análise, mas somente em enfrentar as objeções prima 
facie de filósofos que pensam que realmente não podemos de modo algum 
analisar, 

Estou tentando novamente na medida do possível, como fiz da última vez, 
começar com verdades perfeitamente evidentes. Meu desejo e vontade é que as 
coisas com as quais começo sejam tão óbvias que se tenha a curiosidade de saber 
por que gastei meu tempo formulando-as. Isto é o que pretendo, porque a peculia- 
ridade da filosofia é começar com alguma coisa tão simples que não pareça pro- 
veitoso formular, e acabar com alguma coisa tão paradoxal que ninguém acredi- 
tará nela. 
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Uma marca prima facie de complexidade nas proposições é o fato de que 
elas são expressas por várias palavras. Chego agora a outra peculiaridade, que se 
aplica primariamente às proposições e daí de modo derivado aos fatos. Podemos 
entender uma proposição quando entendemos as palavras que a compõem mesmo 
se nunca ouvimos a proposição anteriormente. Esta parece uma propriedade 
muito humilde, mas é uma propriedade que a marca como complexa e a distingue 
das palavras cujo significado é simples. Quando conhecemos o vocabulário, a gra- 
mática e a sintaxe de uma linguagem, podemos entender uma proposição naquela 
linguagem mesmo que nunca a tenhamos visto antes. Ao ler um jornal. por exem- 
plo, tornamo-nos conscientes de um certo número de enunciados que são novos 
para nós, e são inteligíveis imediatamente para nós. apesar do fato de serem 
novos. porque entendemos as palavras das quais eles são compostos. Esta carac- 
terística, que podemos entender uma proposição através do entendimento de suas 
palavras componentes, está ausente nas palavras componentes quando estas pala- 
vras expressam alguma coisa simples. Tome-se a palavra “vermelho”, por exem- 
plo, e suponha-se — como sempre devemos fazer — que “vermelho” represente 
um matiz particular. Perdoar-se-à esta assunção, mas de outro modo nunca pode- 
remos progredir. Não podemos entender o significado da palavra “vermelho” a 
não ser pela visão de coisas vermelhas, Não existe nenhum outro modo pelo qual 
isso pode ser feito. É inútil aprender as linguagens ou procurar em dicionários. 
Nenhuma destas coisas ajudar-nos-á a entender o significado da palavra “verme- 
lho”. Deste modo ela é bastante diferente do significado de uma proposição. 
Obviamente, podemos dar uma definição da palavra “vermelho”, e aqui é impor 
tante distinguir entre uma definição e uma análise. Todas as análises são possíveis 
somente em relação ao que é complexo, e dependem sempre, em última análise, da 
familiaridade direta com os objetos que são os significados de determinados sim- 
bolos simples. É quase desnecessário observar que não se define uma coisa mas 
um símbolo, (Um símbolo “simples” é um símbolo cujas partes não são simbo: 
los.) Um símbolo simples é uma coisa bastante diferente de uma coisa simples. 
Aqueles objetos que é impossível simbolizar de outro modo que por simbolos sim- 
ples podem ser chamados “simples”, enquanto aqueles que podem ser simboli- 
zados por uma combinação de simbolos podem ser chamados “complexos”. Esta 
é, obviamente, uma definição preliminar, e talvez um pouco circular, mas isto não 
importa muito neste estágio. 

Disse que “vermelho” não podia ser entendido a não ser pela visão de coisas 
vermelhas. Poder-se-ia objetar a isto com base em que se pode definir o vermelho, 
por exemplo, como “a cor com 0 comprimento de onda máximo”, Esta, poder-se- 
ia dizer, é uma definição de “vermelho” « uma pessoa poderia entender esta defini- 
ção mesmo se não tivesse visto nada vermelho, desde que entendesse a teoria físi- 
ca das cores. Mas isto não constitui realmente o significado da palavra 
“vermelho” no seu sentido menos forte. Se tomamos uma proposição tal como 
“isto é vermelho” e a substituímos por “isto tem a cor com o comprimento de 
onda máximo”, temos uma proposição totalmente diferente. Podemos ver isso 
imediatamente, porque uma pessoa que não sabe nada acerca da teoria física das 


LÓGICA E CONHECIMENTO 9 


cores pode entender a proposição “isto é vermelho”, e pode saber que é verda 
deira, mas não pode saber que “isto tem a cor que tem o comprimento de onda 
máximo”. Inversamente, poderiamos ter uma pessoa hipotética que não pudesse 
ver o vermelho, mas que entendesse a teoria física das cores e pudesse apreender 
a proposição “isto tem a cor com o comprimento de onda máximo”. mas que não 
seria capaz de entender a proposição “isto é vermelho” como é entendida pela 
pessoa normal não educada. Portanto está claro que se definirmos “vermelho” 
como “a cor com o comprimento de onda máximo”, não estamos de modo algum 
dando o significado real da palavra; estamos simplesmente dando uma descrição 
verdadeira, que é uma coisa bastante diferente, e as proposições que resultam são 
proposições diferentes daquelas nas quais a palavra “vermelho” ocorre. Nesse 
sentido a palavra “vermelho” não pode ser definida. embora no sentido em que 
uma descrição correta constitua uma definição cla possa ser definida. No sentido 
da análise não podemos definir “vermelho”. Esta é a maneira pela qual os dicio- 
nários são capazes de proceder, porque um dicionário professa definir todas as 
palavras da linguagem por meio de palavras da linguagem, e portanto é óbvio que 
um dicionário deva ser culpado de um circulo vicioso em alguns lugares. mas ele 
os resolve por meio de-descrições corretas. 

Tornei claro. então, em que sentido eu diria que a palavra “vermelho” é um 
símbolo simples e a frase “isto é vermelho” um símbolo complexo. A palavra 
“vermelho” somente pode ser entendida através da familiaridade com o objeto, 
enquanto que a frase “as rosas são vermelhas” pode ser compreendida se sabemos 
o que é “vermelho” e o que são “as rosas”, sem Jamais ter ouvido a frase antes. 
Esta é uma prova óbvia do que é complexo. É a marca de um simbolo complexo, 
e também a marca do objeto simbolizado pelo simbolo complexo. O que quer 
dizer: as proposições são símbolos complexos e os fatos que elas representam são 
complexos, 

O tado da questão do significado das palavras está repleto de complexidades 
c ambigiidades da linguagem ordinária. Quando uma pessoa usa uma palavra, ela 
não significa com essa palavra a mesma coisa que outra pessoa significa com ela. 
Ouço fregientemente dizer-se que isso é um infortúnio. Isto é um engano, Seria 
totalmente fatal sc as pessoas significassem as mesmas coisas com suas palavras. 
Isto tornaria toda relação impossível, e a linguagem seria a mais irremediável e 
desnecessária das coisas imaginávei: porque o significado que atribuímos a nos- 
sas palavras deve depender da natureza dos objetos com os quais estamos familia- 
rizados, e desde que pessoas diferentes estão familiarizadas com objetos diferen- 
tes, clas não seriam capazes de conversar entre si a menos que atribuíssem 
significados bastante diferentes a suas palavras, Deveriamos conversar somente 
acerca da lógica — um resultado não totalmente indesejável. Tome-se, por exem- 
plo, a palavra “Piccadilly”. Nós, que estamos familiarizados com Piccadilly, atri- 
buímos a esta palavra um significado bastante diferente de qualquer significado 
que lhe poderia ser atribuído por uma pessoa que nunca esteve em Londres: e, 

-supondo que alguém viajasse por lugares estranhos e discorresse acerca de Picca- 
dilly, transmitiria a seus interlocutores proposições inteiramente diferentes daque- 
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las que estão em sua mente. Eles conhecerão Piccadilly como uma rua importante 
de Londres: poderão saber muito acerca dela, mas não saberão exatamente as coi- 
sas que se sabem quando se está caminhando por ela. Se devêssemos insistir numa 
linguagem que fosse insenta de ambigiidade, seríamos incapazes de dizer às pes- 
soas em casa O que vimos em lugares estranhos. Seria do modo mais completo 
incrivelmente inconveniente ter uma linguagem sem ambigiiidade, e portanto 
misericordiosamente não obtivemos uma, 

A análise não é a mesma coisa que a definição. Podemos definir um termo 
por meio de uma descrição correta. mas isto não constitui uma análise, É com a 
análise, não com a definição, que estamos preocupados no presente momento, de 
modo que retornarei à questão da análise. 

Podemos estabelecer as seguintes definições provisórias: 

Que os componentes de uma proposição são os simbolos que devemos enten 
der de modo a entender a proposição: 

Que os componentes do fato que tornam verdadeira ou falsa uma proposi- 
ção, conforme seja o caso, são os significados dos simbolos que devemos entender 
de modo a entender a proposição. 

Isto não é absolutamente correto, mas lhes permitirá entender o que quero 
dizer. Uma das razões pela qual falha na correção é que não se aplica a palavras 
que, como “ou” e “não”, são partes das proposições sem corresponder a qualquer 
parte dos fatos correspondentes. Este é o tópico para a Conferência II. 

Chamci preliminares a estas definições porque clas começam a partir da 
complexidade da proposição, que clas definem psicologicamente, e prosseguem 
até a complexidade do fato, enquanto está claro que num procedimento apro- 
priado c ordenado é pela complexidade do fato que começariamos. Está claro que 
a complexidade do fato não pode ser alguma coisa simplesmente psicológica, Se 
num fato astronômico a terra se move ao redor do sol, isto é genuinamente com- 
plexo. Não se trata de pensar que é complexo, é a espécie de complexidade obje 
tiva genuína, e portanto dever-se-ia num procedimento apropriado e ordenado 
começar da complexidade do mundo e chegar à complexidade da proposição, A 
única razão para realizar o caminho inverso é que em todas as questões abstratas 
os símbolos são mais hábeis de apreender. Duvido, no entanto, que à complexi- 
dade, naquele sentido objetivo fundamental no qual começamos da complexidade 
de um fato, seja definível em absoluto. Não podemos analisar o que significamos 
por complexidade naquele sentido. Devemos simplesmente apreendê-la — pelo: 
menos assim estou inclinado a pensar. Não existe nada que se possa dizer acerca 
da complexidade, além de dar critérios tais como os que estou dando. Portanto, 
quando não podemos obter uma análise apropriada real de uma coisa, é geral 
mente melhor contorná-la com as palavras sem professar que demos uma defini- 
ção exata. 

Poder-se-ia sugerir que a complexidade tem essencialmente relações com os 
símbolos, ou que ela é essencialmente psicológica. Não penso que seria possível 
manter seriamente qualquer uma dessas perspectivas, mas elas são a espécie de 
perspectivas que nos ocorrerão, a espécie de coisa que tentariamos, para ver se a 
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perspectiva funcionaria. Não penso que elas funcionarão em absoluto. Quando 
chegarmos aos princípios do simbolismo dos quais tratarei na Conferência VII, 
tentarei persuadi-los de que num simbolismo logicamente correto sempre existirá 
uma determinada identidade fundamental de estrutura entre um fato e o símbolo 
para ele; c de que a complexidade do simbolo corresponde muito de perto à 
complexidade dos fatos simbolizados por ele. Também, como disse anteriormente, 
é quase diretamente evidente à inspeção que o fato, por exemplo, de que duas coi- 
sas estabelecem entre si uma determinada relação — por exemplo, que isto está à 
direita daquilo — é em si mesmo objetivamente complexo, e não somente que a 
apreensão dele é complexa. O fato de duas coisas estabelecerem entre si uma 
determinada relação, ou qualquer enunciado daquela espécie, tem uma complexi- 
dade toda própria. Assumirei portanto no futuro que existe uma complexidade 
objetiva no mundo, e que a complexidade das proposições a espelha. 

Um momento atrás, eu estava falando acerca das grandes vantagens que 
derivamos das imperfeições lógicas da linguagem, devido ao fato de que nossas 
palavras são todas ambíguas. Proponho agora considerar que espécie de lingua- 
gem seria uma linguagem logicamente perfeita. Numa linguagem logicamente per- 
feita as palavras numa proposição corresponderiam uma a uma com os compo- 
nentes do fato correspondente, com exceção de palavras tais como “ou”, “não”, 
“se”, “então”, que possuem uma função diferente. Numa linguagem logicamente 
perfeita, existirá uma palavra e mais nenhuma para cada objeto simples, e todas 
as coisas que não são simples serão expressas por uma combinação de palavras, 
por uma combinação derivada, obviamente, das palavras para as coisas simples 
que entram nela, uma palavra para cada componente simples. Uma linguagem 
desta espécie será completamente analítica, e mostrará num relance a estrutura ló- 
gica dos fatos afirmados ou negados. Pretende-se que a linguagem formulada no 
Principia Mathematica seja uma linguagem daquela espécie. Trata-se de uma lin- 
guagem que possui unicamente sintaxe e não possui nenhum vocabulário. 
Excluindo-se a omissão de um vocabulário sustento que se trata de uma lingua- 
gem bastante elegante. Aspira a ser aquela espécie de linguagem que, se lhe acres- 
centássemos um vocabulário, seria uma linguagem logicamente perfeita. As lin- 
guagens reais não são logicamente perfeitas nesse sentido, e não o podem ser, se 
devem servir aos propósitos da vida cotidiana. Uma linguagem logicamente per- 
feita, se pudesse ser construída, não somente seria intoleravelmente prolixa, mas, 
com relação a seu vocabulário, seria em grande medida pessoal de um orador. 
Isto quer dizer, todos os nomes que ela usaria seriam pessoais daquele orador e 
não poderiam entrar na linguagem de outro orador. Não poderia usar nomes pró- 
prios para Sócrates, Piccadilly ou Romênia pelas razões que estabeleci anterior- 
mente nesta conferência. Verificariamos sem dúvida que ela seria uma linguagem 
muito inconveniente. Esta é a razão pela qual a lógica está tão atrasada enquanto 
uma ciência, porque as necessidades da lógica são tão extraordinariamente dife- 
rentes das necessidades da vida cotidiana. Precisamos de uma linguagem em 
ambas, e desafortunadamente é a lógica que deve dar lugar, não a vida cotidiana. 
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Contudo, assumirei que construímos uma linguagem logicamente perfeita, e que 
iremos usá-la em ocasiões fundamentais, c retornarei agora à questão com a qual 
pretendia começar, a saber, a análise dos fatos. 

Os mais simples fatos imagináveis são aqueles que consistem na posse de 
uma qualidade por parte de uma coisa particular. Fatos tais como, digamos. “isto 
é branco” devem ser tomados num sentido muito sofisticado. Não quero que pen- 
sem acerca do pedaço de giz que estou segurando, mas acerca do que vêem 
quando olham para o giz. Se se diz “isto é branco” ela representará aproximada- 
mente um fato tão simples quanto o que podemos alcançar. O fato mais simples 
que vem a seguir seriam aqueles nos quais temos uma relação entre dois fatos, tal 
como: “isto está à esquerda daquilo”, A seguir chegamos àqueles em que temos 
uma relação triádica entre três particulares. (Um exemplo que Royce dá é “A dá 
B para C”) Desta forma obtemos relações que requerem no minimo três termos. 
chamamos a estas relações triádicas; c aquelas que requerem quatro termos, que 
chamamos tetrádicas, e assim por diante. Temos uma completa hierarquia infinita 
de fatos — fatos nos quais temos uma coisa e uma qualidade, duas coisas e uma 
relação. três coisas e uma relação, quatro coisas c uma relação, e assim por dian- 
te, Toda esta hierarquia constitui o que chamo fatos atômicos, e estes são a mais 
simples espécie de fatos, Podemos distinguir entre eles alguns mais simples do que 
os outros, porque aqueles que contém uma qualidade são mais simples do que 
aqueles nos quais temos, por exemplo, uma relação pentádica, e assim por diante. 
Todos eles, tomados em conjunto, são os fatos mais simples e são o que chamo 
fatos atômicos. As proposições que os expressam são o que chamo proposições 
atômicas. 

Em todo o fato atômico existe um componente que se expressa naturalmente 
por um verbo (ou, no caso da qualidade, pode-se expressar por um predicado, por 
um adjetivo). Este componente é uma qualidade, ou uma relação diádica, ou uma 
relação triádica, ou uma relação tetrádica... Seria bastante conveniente para o 
propósito de falar acerca dessas questões, chamar de uma “relação monádica” 
uma qualidade e assim o farei; isto salva uma grande quantidade de circunlóquio. 

Neste caso podemos dizer que todas as proposições atômicas afirmam rela- 
ções de ordens variadas. Os fatos atômicos contêm, além da relação, os termos da 
relação — um termo se é uma relação monádica, dois se é uma relação diádica, 
e assim por diante. Estes “termos” que entram nos fatos atômicos defino-os como 
“particulares”, 


Particulares = termos de relações em fatos atômicos. DF. 


Esta é a definição dos particulares, e eu quero enfatizá-la porque a definição 
de um particular é alguma coisa puramente lógica. A questão de se isto ou aquilo 
é um particular, é uma questão a ser decidida em termos daquela definição lógica, 
De modo a entender a definição não é necessário saber de antemão “isto é um 

- particular” ou “aquilo é um particular”. Resta investigar que particulares pode- 
mos encontrar no mundo, se existe algum particular. Toda a questão de que parti- 
culares realmente enconiramos no mundo, real é uma questão puramente empírica 
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que não interessa aos lógicos enquanto tais. O lógico como tal nunca dá exem- 
plos, porque é um dos critérios de uma proposição lógica que não necessitamos 
saber nada acerca do mundo real de modo a entendê-lo. 

Passando dos fatos atômicos às proposições atômicas, a palavra que 
expressa uma relação monádica ou qualidade chama-se um “predicado”, e a pala- 
vra que expressa uma relação de qualquer ordem superior geralmente será um 
verbo, algumas vezes um verbo simples, outras vezes uma frase inteira. De qual- 
quer modo o verbo dá o nervo essencial, tal como ele é, da relação. As outras 
palavras que ocorrem nas proposições atômicas, as palavras que não são q predi- 
cado ou o verbo, podem ser chamadas os sujeitos da proposição. Existirá um 
sujeito numa proposição monádica, dois numa diádica, e assim por diante. Os 
sujeitos numa proposição serão as palavras que expressam os termos da relação 
que se expressa através da proposição. 

A única espécie de palavra que é teoricamente capaz de representar um parti- 
cular é um nome próprio, e a questão completa dos nomes próprios é bastante 
curiosa. 


Nomes próprios = palavras para os particulares. DI. 


Coloquei isso embora, até onde vai a linguagem comum, seja obviamente 
falso, É verdade que se tentarmos pensar como devemos falar acerca dos particu- 
lares, veremos que jamais podemos falar acerca de um particular a não ser por 
meio de um nome próprio. Não podemos usar palavras gerais a não ser por meio 
da descrição, Como expressaremos em palavras uma proposição atômica? Uma 
proposição atômica é uma proposição que expressa particulares reais, não 
simplesmente os descreve mas os nomeit realmente, e podemos nomeá-los somen- 
te através de nomes. Podemos ver imediatamente por nós mesmos. portanto, que 
toda outra parte de discurso com exceção dos nomes próprios é obviamente bas- 
tante incapaz de representar um particular. Todavia, parece um pouco estranho 
que se, tendo feito um ponto no quadro negro, cu o chame “João”. Ficaríamos 
surpresos, mas como saberiamos de outro modo acerca do que estamos falando? 
Se digo “o ponto que está ao lado da mão direita é branco”, esta é uma proposi- 
ção. Se digo “isto é branco”, esta é uma proposição bastante diferente. “Isto” ser- 
virá perfeitamente enquanto todos nós estamos aqui c podemos vê-lo, mas se cu 
quisesse falar acerca do ponto amanhã seria conveniente batizá-lo e chamá-lo 
“João”, Não existe nenhum outro modo pelo qual possamos chamá-lo. Não pode- 
mos realmente mencioná-lo em si mesmo exceto através de um nome. 

O que se considera como nomes da linguagem, tais como “Sócrates”, “Pla 
tão” e assim por diante, tinham originalmente a intenção de preencher aquela fun- 
ção de representar os particulares, e aceitamos, na vida cotidiana, como particu- 
lares todas as espécies de coisas que realmente não são particulares. Os nomes 
que comumente usamos, como “Sócrates”, são realmente abreviações para as 
descrições; não somente isso, mas o que eles descrevem não são particulares mas 
complicados sistemas de classes ou séries. Um nome, no sentido lógico estrito de 
uma palavra cujo significado é um particular, pode-se aplicar somente a um parti- 
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cular com o qual o orador esteja familiarizado, porque não podemos nomear nada 
com o qual não estejamos familiarizados. Lembremos que, quando Adão nomeou 
os animais, eles apareceram um a um diante dele, e ele se familiarizou com eles e 
os nomeou. Não estamos familiarizados com Sócrates, e portanto não podemos 
nomeá-lo. Quando usamos a palavra “Sócrates”, estamos na verdade usando uma 
descrição. Nosso pensamento pode ser interpretado por algumas frases tais como, 
“o mestre de Platão”, ou “o filósofo que bebeu a cicuta”, ou “a pessoa que os lógi- 
cos afirmam ser mortal”, mas certamente não usamos o nome como um nome no 
sentido apropriado da palavra. 

Isto faz com que seja muito difícil obter algum exemplo de um nome no sen- 
tido lógico estrito e apropriado da palavra. As únicas palavras que se usam como 
nomes no sentido lógico são palavras como “isto” ou “aquilo”. Pode-se usar 
“isto” como um nome que representa um particular com o qual se está familiari- 
zado no momento. Dizemos “isto é branco”. Se se concorda que “isto é branco”, 
significando-se o “isto” que se vê, usa-se “isto” como um nome próprio. Mas se se 
tenta apreender 'a proposição que estou expressando quando digo “isto é branco”, 
não se poderá fazê-lo. Se se significa este pedaço de giz enquanto objeto físico, 
então não se está usando um nome próprio. Somente quando se usa “isto” de 
modo bastante estrito, representando um objeto real dos sentidos, é que ele é real- 
mente um nome próprio. Esta é uma propriedade bastante surpreendente de um 
nome próprio, a saber, que ele frequentemente nomcia a mesma coisa em dois 
momentos consecutivos e não significa a mesma coisa para aquele que fala e para 
aquele que ouve. Trata-se de um nome próprio ambíguo, mas da mesma forma é 
realmente um nome próprio, e é quase a única coisa acerca da qual penso que se 
usa de modo apropriado e logicamente no sentido que estou usando para um 
nome próprio. A importância dos nomes próprios, no sentido que estou falando, 
está no sentido da lógica, não da vida cotidiana. Pode-se ver porque na linguagem 
lógica estabelecida no Principia Mathematica não existem nomes, porque não 
estávamos interessados ali em particulares particulares mas somente em particu: 
lares gerais, se tal frase me for permitida. 

Os particulares possuem essa peculiaridade, entre a espécie de objetos que 
devemos descrever num inventário do mundo, que cada um deles existe inteira- 
mente isolado e é completamente auto-subsistente. Possui aquela espécie de auto- 
subsistência que costumava pertencer à substância, exceto que comumente per- 
siste através de um tempo muito curto, na medida em que dura nossa experiência. 
O que quer dizer que todo particular que existe no mundo não depende logica- 
mente de modo algum de qualquer outro particular. Poderia acontecer que cada 
particular fosse todo o universo, trata-se de um fato meramente empírico não ser 
este o caso. Não existe nenhuma razão pela qual não tivéssemos um universo que 
consistisse num particular e nada mais. Esta é uma peculiaridade dos particulares. 
Do mesmo modo, para entender o nome de um particular, a única coisa neces- 
sária é estar familiarizado com aquele particular. Quando estamos familiarizados 
com aquele particular, temos um entendimento completo e adequado do nome, e 
não se requer nenhuma informação adicional. Nenhuma informação adicional 


com relação aos fatos que são verdadeiros para aquele particular capacitar-nos-ia 
a ter um entendimento mais completo do significado do nome. 


Discussão 


Sr. Carr: O Sr. pensa que existem fatos simples que não são complexos. Todos os 
fatos complexos são compostos de fatos simples? Os fatos simples que compõem 
os fatos complexos não são em si mesmos complexos? 

Sr. Russell: Nenhum fato é simples. Com relação a sua segunda questão, esta é, 
obviamente, uma questão que sc poderia debater — sc quando uma coisa é com- 
plexa é necessário que ela deva através da análise ter constituintes que sejam sim- 
ples. Penso ser perfeitamente possível supor que as coisas complexas são susceti- 
veis de uma análise ad infinitum, e que nunca alcançamos o simples. Não penso 
ser isto verdadeiro, mas certamente trata-se de uma coisa que poderia ser debati- 
da. Penso que os complexos — não gosto de falar nos complexos — são compos- 
tos de simples. mas admito que este é uma argumento difícil, e poderia acontecer 
que a análise tivesse que continuar para sempre. 

Sr. Carr: O Sr. não quer dizer que ao chamar a coisa de complexa, afirmou que 
realmente existem coisas simples? 

Sr. Russell: Não creio que isso seja necessariamente implicado. 

Sr. Neville: Não percebo claramente que a proposição “isto é branco” seja em 
qualquer caso uma proposição mais simples do que a proposição “isto e aquilo 
têm a mesma cor”. 

Sr. Russell: Esta é uma das coisas para a qual não tive tempo, Pode acontecer a 
mesma coisa com a proposição “isto e aquilo têm a mesma cor”. Pode ser que 
branco seja definido como a cor de “isto”, ou ao contrário que a proposição “isto 
é branco” signifique “isto é idêntico em cor áquilo”, sendo a cor de “aquilo”, por 
assim dizer, a definição de branco. Isto pode acontecer. Mas não existe nenhuma 
razão especial para pensar que aconteça. 

Sr. Neville: Existem algumas outras relações monádicas que seriam um cxemplo 
melhor? 

Sr. Russell: Penso que não. É perfeitamente evidente a priori que não nos pode- 
mos livrar de todas as relações monádicas através daquele estratagema. Uma das 
coisas que eu iria dizer se tivesse tempo cra que podemos nos livrar das relações 
diádicas e reduzi-las a triádicas. Mas não existe nenhuma razão particular para se 
supor que este é o modo pelo qual começa o mundo, que ele começa com reluções 
de ordem n ao invés de começar com a ordem !. Não podemos reduzi-las para 
baixo mas podemos reduzi-las para cima. 

Questão: Se o nome próprio de uma coisa, um “isto”, varia de instante para ins- 
tante, como é possivel construir qualquer argumento? 

Sr. Russell: Podemos manter “isto” ocorrendo durante aproximadamente um mi- 
nuto ou dois. Fiz aquele ponto e falei acerca dele por um pouco de tempo, Quero 
dizer que varia com certa fregiência, Se argumentarmos rapidamente, poderemos 
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alcançar alguma maneira pequena antes que ele se acabe. Penso que as coisas 
duram por um tempo finito, uma questão de alguns segundos ou minutos ou qual- 
quer que seja o tempo em que possa acontecer. 

Questão: O Sr, não pensa que o ar está agindo sobre aquilo e está modificando-o? 
Sr. Russell: Não tem grande importância sobre aquilo sg não altera sua aparência 
de modo suficiente para fazer com que tenhamos um dado dos sentidos diferente. 


LI. Proposições Atômicas e Moleculares. 


Não terminei inteiramente na última vez o resumo que pretendia fazer na 
Conferência II, de tal forma que em primeiro lugar devo fazer isso. 

Estive falando no fim de minha última conferência acerca da questão da 
auto-subsistência dos particulares, como cada particular tem seu ser independen- 
temente de qualquer outro particular e não depende de nenhuma outra coisa para 
a possibilidade lógica de sua existência. Comparci os particulares com a velha 
concepção de substância, isto é, possuem a qualidade de auto-subsistência que 
costuma pertencer à substância, mas não a qualidade de persistência através do 
tempo, Com efeito, um particular. via de regra, está apto a durar por um tempo 
muito curto, não um instante, mas um tempo muito curto. Neste aspecto os parti 
culares diferem das antigas substâncias, mas não diferem em sua posição lógica. 
Existe, como sabemos, uma teoria lógica que se opõe muito a esta perspectiva, 
uma teoria lógica segundo u qual, se realmente entendemos uma coisa qualquer, 
então entendemos todas as coisas, Penso que isto descansa numa determinada 
confusão de idéias. Quando temos familiaridade com um particular, entendemos 
aquele particular em si mesmo de modo bastante completo, independentemente do 
fato de existir um grande número de proposições acerca dele que não conhecemos, 
mas não se precisam saber as proposições acerca do particular de modo a poder- 
mos saber o que é o particular em si mesmo, É exatamente o contrário. De modo 
a entender uma proposição na qual ocorre o nome de um particular, já devemos 
estar familiarizados com aquele particular, A familiaridade com o mais simples 
está pressuposta no entendimento do mais complexo, mas a lógica que descjo 
combater sustenta que de modo a conhecer completamente uma coisa qualquer, 
devemos conhecer todas as suas relações c todas as suas qualidades, todas as 
proposições de fato em que se menciona a coisa; e deduzimos obviamente disto 
que o mundo é um todo interdependente. É numa base desta espécie que se desen 
volve o monismo lógico. Geralmente sustenta-se esta teoria falando-se da “nalture- 
za” de uma coisa, assumindo-se que uma coisa tem algo que se chama sua “natu 
reza” que em geral de modo elaborado confunde-se é distingue-se da coisa, de tal 
forma que podemos obter um balanço confortável que nos permite deduzir qual- 
quer resultado que convenha ao momento. A “natureza” da coisa acabaria signifi- 
cando todas as proposições verdadeiras nas quais se menciona a coisa. Obvia- 
mente desde que todas as coisas têm relações com todas as outras coisas, está 
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claro que não podemos conhecer todos os fatos dos quais uma coisa seja um cons- 
tituinte sem ter algum conhecimento de todas as coisas do universo. Quando per 
cebemos que o que se chama “conhecer um particular” significa simplesmente 
familiaridade com aquele particular e está pressuposto no entendimento de qual- 
quer proposição na qual aquele particular é mencionado. Penso que também per- 
ecbemos que não podemos tomar a visão de que o entendimento do nome do par- 
ticular pressupõe o conhecimento de todas as proposições concernentes aquele 
particular. 

Gostaria de dizer acerca do entendimento que aquela frase é frequentemente 
usada de modo errôneo. As pessoas falam do “entendimento do universo” e assim 
por diante. Mas, obviamente. a única coisa que realmente podemos entender (no 
sentido estrito da palavra) é um simbolo, e entender um simbolo é conhecer o que 
ele representa. 

Passo dos particulares aos predicados e relações e ao que significamos por 
entendimento de palavras que usamos para os predicados e relações. Uma grande 
quantidade do que estou dizendo neste curso de conferências constitui-se de idéias 
que derivei de meu amigo Wittgenstein. Mas não tive nenhuma oportunidade de 
saber quanto suas idéias mudaram desde agosto de 1914, nem se ele está vivo ou 
morto, de tal forma que não posso fazer ninguém a não ser cu mesmo responsável 
por elas. 

O entendimento de um predicado é uma coisa bastante diferente do entendi- 
mento de um nome. Como se sabe, significo através de um predicado a palavra 
que se usa para designar uma qualidade tal como vermelho, branco, quadrado, 
redondo, « o entendimento de uma palavra como aquela que envolve uma espécie 
diferente de ato da mente daquele que está envolvido no entendimento de um 
nome. Pura entender um nome devemos estar familiarizados com o particular do 
qual ele é um nome, e devemos saber que ele é o nome daquele particular. O que 
quer dizer que não temos nenhuma sugestão da forma de uma proposição, 
enquanto no entendimento de um predicado nós temos esse entendimento. Enten- 
der “vermelho”, por exemplo, é entender o que se significa quando se diz que uma 
coisa é vermelha. Temos que produzi-lo na forma de uma proposição. Não temos 
que saber, com relação a qualquer particular “isto”, que “isto é vermelho”, mas 
temos que saber qual é o significado de dizer que alguma coisa é vermelha. Temos 
que entender o que se chamaria “ser vermelho”, A importância disto está ligada 
à teoria dos tipos, que discutirei mais adiante. Está no fato que um predicado 
nunca possa ocorrer exceto como um predicado. Quando parece ocorrer como um 
sujeito, a frase requer uma ampliação e uma explicação, a menos que, obviamente, 
estejamos falando acerca da própria palavra. Podemos dizer “ vermelho! é um 
predicado”, mas então devemos ter “vermelho” entre aspas porque estamos falan- 
do acerca da palavra “vermelho”. Quando entendemos “vermelho” significa que 
entendemos proposições da forma “x é vermelho”. De tal forma que o entendi- 
mento de um predicado é alguma coisa um pouco mais complicada do que o 
entendimento de um nome, unicamente por causa disto. Exatamente o mesmo se 
aplica às relações, e de fato a todas aquelas coisas que não são particulares. 
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Tome-se, por exemplo, “antes” em “x está antes de y”: entendemos “antes” quan- 
do entendemos o que isso significará se x e y forem dados. Não quero dizer que 
saberemos se é verdadciro, mas que entenderemos a proposição. Aqui novamente 
a mesma coisa se aplica. Uma relação nunca pode ocorrer a não ser como uma 
relação, nunca como um sujeito. Sempre teremos que colocá-la em termos hipoté- 
ticos, se não em termos reais, tal como “se digo que x está antes de y, afirmo uma 
relação entre x e y”. É desta maneira que teremos que ampliar um enunciado tal 
como “antes” é uma relação” de modo a obter seu significado. 

As diferentes espécies de palavras possuem, de fato, diferentes espécies de 
usos c deve-se sempre manter o uso correto e não o uso errado, e são as falácias 
que se originam da colocação dos simbolos em usos errados que levam a contradi- 
ções que dizem respeito aos tipos. 

Existe somente mais uma questão antes que eu deixe as questões que preten- 
dia ter tratado na última vez, e esta é uma questão que surge na discussão no 
momento da conclusão da última conferência, a saber, que se desejássemos pode- 
ríamos obter uma redução formal, digamos, das relações monádicas às relações 
diádicas, ou das diádicas às triádicas, ou de todas as relações abaixo de uma certa 
ordem a todas as relações acima daquela ordem. mas que a redução inversa não 
é possível. Suponhamos que se tome, por exemplo, o “vermelho”, Diz-se “isto é 
vermelho”, “aquilo é vermelho”, e assim por diante. Ora, se alguém é da opinião 
de que existe razão para que se tente continuar sem proposições de sujeito-pre- 
dicado, tudo que é necessário é tomar alguma coisa vermelha padrão e possuir 
uma relação que se poderia chamar “semelhança de cor”, identidade de cor, que 
fosse uma relação direta, que não consistisse em ter um certa cor, Pode-se então 
definir as coisas que são vermelhas, como todas as coisas que têm semelhança de 
cor com aquela coisa padrão. Este é praticamente o tratamento recomendado por 
Berkeley e Hume, exceto que cles não reconheciam que estavam reduzindo as qua- 
lidades às relações, mas pensavam que se estavam livrando completamente das 
“idéias abstratas”. Podemos perfeitamente bem realizar desse modo uma redução 
formal dos predicados às relações. Não cxiste nenhuma. objeção empírica ou for. 
mal a isto. Se pensarmos ser isto proveitoso podemos proceder exatamente da 
mesma maneira com as relações diádicas, que podemos reduzir às triádicas. 
Royce costumava ter uma grande afeição por este processo. Por alguma razão ele 
sempre gostou de relações triádicas mais do que as relações diádicas; ilustrou sua 
preferência em suas contribuições à lógica matemática e aos princípios da 
geometria. 

Tudo isto é possível. Eu próprio não vejo qualquer razão particular para 
fazer isso assim que percebemos que é possível. Não vejo nenhuma razão particu- 
lar para supor que as mais simples relações que ocorrem no mundo são, digamos, 
de ordem n, mas não existe nenhuma razão a priori contra isso, A redução inver- 
sa, por outro lado, é quase impossível com exceção de certos casos especiais em 
que a relação tem algumas propriedades especiais, Por exemplo, as relações diádi- 
cas podem ser reduzidas à identidade do predicado quando são simétricas c tran- 
sitivas, Assim, por exemplo, a relação de semelhança de cor terá a propriedade de 
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que se A tem a semelhança de cor exata com B c B com C, então À tem a seme- 
lhança de cor exata com C; e se 4 a tem com B, B a tem com 4. Mas o caso é 
diferente com as relações assimétricas. 

Tome-se, por exemplo, “A é maior do que B”. É óbvio que “A é maior do 
que B"não consiste em A e B terem um predicado comum, pois se o tivessem isto 
requereria que B também fosse maior do que 4. É óbvio também que não consiste 
simplesmente em terem elas predicados diferentes, porque se 4 tem um predicado 
diferente do de B, B tem um predicado diferente do de 4, de tal forma que em 
ambos os casos, quer de identidade ou diferença de predicados, podemos obter 
uma relação simétrica. Por exemplo, se 4 é de uma cor diferente da de B, B é de 
uma cor diferente da de 4. Portanto quando obtemos relações simétricas, temos 
relações que são formalmente possíveis reduzir tanto à identidade de predicados 
como à diferença de predicados, mas quando chegamos a relações assimétricas 
não existe tal possibilidade. Esta impossibilidade de reduzir as relações diádicas à 
identidade ou diferença de predicados é uma questão de grande importância em 
relação à filosofia tradicional, porque uma grande quantidade da filosofia tradi- 
cional depende da assunção de que toda proposição é realmente da forma sujeito- 
predicado, e este não é certamente o caso. Aquela teoria domina uma grande parte 
da filosofia tradicional, da antiga idéia de substância e muito da teoria do Absolu- 
to, de tal forma que aquela espécie de perspectiva que tinha sua imaginação domi- 
nada pela teoria de que sempre se podia expressar uma proposição na forma de 
sujeito-predicado teve grande influência na metafísica tradicional. 

Isto é o fim do que eu deveria ter dito na última vez, e continuo agora no tó- 
pico apropriado para a conferência de hoje, que são as proposições moleculares, 
Chamo-as proposições moleculares porque clas. contêm outras proposições que 
podemos chamar seus átomos, e significo por proposições moleculares as proposi- 
ções que possuem as palavras “ou”, “se”, “e”, e assim por diante. Se digo “ou 
hoje é terça-feira, ou todos nós fizemos um erro estando aqui”, esta é a espécie de 
proposição que significo ser molecular. Ou se digo “se chover, levarei meu 
guarda-chuva”, esta novamente é uma proposição molecular porque contém as 
duas partes “chover” e “levarei meu guarda-chuva”. Se digo “choveu e levei meu 
guarda-chuva”, esta novamente é uma proposição molecular. Ou se digo “a supo- 
sição de estar chovendo é incompatível com a suposição de eu não levar meu 
guarda-chuva”, esta novamente é uma proposição molecular, Existem várias 
proposições desta espécie que podemos complicar ad infinitum. Elas são cons- 
truídas a partir de proposições relacionadas por palavras tais como “ou”, “se”, 
“e”, e assim por diante. Lembremos que defini uma proposição atômica como 
sendo uma proposição que contém um único verbo. Ora, existem duas linhas dife- 
rentes de complicação ao proceder destas para proposições mais complexas. Exis- 
te a linha da qual eu estava falando agora mesmo, em que procedemos para as 
proposiçoEs moleculares, e existe outra linha à qual chegarei numa conferência 
posterior, em que não temos duas proposições relacionadas, mas uma proposição 
que contém dois ou mais verbos. Os exemplos são obtidos de acreditar, desejar, € 
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assim por diante. “Acredito que Sócrates é mortal”. Temos aqui dois verbos, 
“acredito” e “é”. Ou “desejaria ser imortal”, Qualquer coisa tal como esta, em 
que temos um desejo, ou uma crença, ou uma dúvida envolve dois verbos. Grande 
quantidade de atitudes psicológicas envolvem dois verbos. como se estives- 
sem cristalizados. mas dois verbos no interior de uma proposição unitária. Toda- 
via estou falando hoje acerca de proposições moleculares e entenderemos que 
podemos fazer proposições com “ou” e “e”, e assim por diante, em que as propo- 
sições constituintes não são atômicas. mas neste momento podemos confinar-nos 
ao caso em que as proposições constituintes são atômicas. Quando tomamos uma 
proposição atômica, ou uma dessas proposições como “acreditar”, quando toma- 
mos qualquer proposição dessa espécie, existe exatamente um fato que é apontado 
pela proposição. apontado ou de modo verdadeiro ou de modo falso. A essência 
de uma proposição consiste em que ela pode corresponder de duas maneiras a um 
fato, os quais podemos chamar a maneira verdadeira ou a maneira falsa. Pode 
riamos ilustrá-lo num quadro como este: 


e ESTE 
Verdadeiro: Prop. Fato 
— 
Falso; Fato Prop. 


Supondo-se que temos a proposição “Sócrates é mortal”, ou existiria o fato 
de que Sócrates é mortal, ou existiria o fato de que Sócrates não é mortal. No pri- 
meiro caso ele corresponde à maneira que torna verdadeira a proposição, no outro 
caso à mancira que torna falsa q proposição. Esta é uma das maneiras pelas quais 
uma proposição difere de um nome. 

Existem, obviamente, duas proposições que correspondem a todos os fatos, 
uma verdadeira e uma falsa. Não existem fatos falsos, de tal forma que não pode- 
mos obter um fato para cada proposição mas somente para todo par de proposi- 
ões. Tudo isto aplica-se às proposições atômicas. Mas quando tomamos uma 
proposição tal como “p ou q”, “Sócrates é mortal ou Sócrates ainda vive”, então 
teremos dois diferentes fatos envolvidos na verdade ou falsidade de nossa 
proposição “p ou q”. Existirá o fato que corresponde a p e existirá o fato que 
corresponde a q, e ambos os fatos são relevantes na descoberta da verdade ou fal- 
sidade de “p ou q”. Não supondo que exista no mundo um único fato que corres- 
ponda a “p ou q”. Não parece plausível que existam no mundo objetivo real fatos 
Ocorrendo que possam ser descritos como “p ou q”, mas não colocaria muito 
acento naquilo que nos impressiona enquanto plausível: não se trata de uma coisa 
na qual podemos confiar totalmente, No momento não penso que se originarão 
quaisquer dificuldades da suposição de que a verdade ou falsidade desta proposi- 
ção “p ou q" não depende de um único fato objetivo que seja disjuntivo, mas que 
depende dos dois fatos um dos quais corresponde a p e o outro a q: p terá um fato 
que lhe corresponde e q terá um fato que lhe corresponde. O que quer dizer que a 
verdade oou falsidade desta proposição “p ou q “depende dos dois fatos e não de 
um fato, como o faz p e como o faz q. Falando de modo geral, com relação a essas 
coisas que construímos a partir de duas proposições, tudo que é necessário de 
modo a conhecer seu significado é saber sob que circunstâncias elas são verdadei- 
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ras, dada a verdade ou falsidade de p e a verdade ou falsidade de q. Isto é perfeita 
mente óbvio. Temos como um esquema para “p ou q”, usando-se “VV” para “p 
eq ambas verdadeiras” 

“VE "para “p verdadeira e q falsa”, etc., 


VV VE FV FF 
E vV vV F 


onde a linha inferior formula a verdade ou falsidade de “p ou q”. Não devemos 
olhar em volta do mundo real para encontrar um objeto que possamos chamar 
“ou”, e dizer, “agora, veja-se isto. Isto é “ou ”. Não existe uma coisa assim, é se 
tentarmos analisar “p ou q” desta maneira meter-nos-cmos em dificuldades. Mas 
o esquema acima explicará completamente o significado da disjunção. 

Chamo estas coisas de funções de verdade das proposições, quando a verda- 
de ou falsidade da proposição molecular depende somente da verdade ou falsidade 
das proposições que entram nela. O mesmo se aplica a “p e q”, “se p então 
q" e “p é incompatível com q". Quando digo “p é incompatível com q” quero 
dizer simplesmente que eles não são os dois verdadeiros. Não quero dizer nada 
além disso. Estas espécies de coisas são chamadas funções de verdade, e estas 
proposições moleculares com as quais estamos lidando hoje são exemplos de fun- 
ções de verdade. Se p é uma proposição, o enunciado “eu acredito em p” não 
depende para sua verdade ou falsidade simplesmente da verdade ou falsidade de p, 
desde que acredito em algumas mas não em todas as proposições verdadeiras e em 
algumas mas não em todas as proposições falsas. 

Quero apenas discorrer um pouco acerca da maneira pela qual essas funções 
de verdade são construídas. Podemos construir todas essas diferentes espécies de 
funções de verdade a partir de uma fonte, a saber, “p é incompatível com q”, 
significando por esta que eles não são os dois verdadeiros, que pelo menos um 
deles é falso. 

Denotaremos “p é incompatível com q "por p/q. 

Tome-se por exemplo p/p, isto é, “p é incompatível consigo mesmo”. Neste 
caso, p claramente será falso, de tal forma que podemos tomar p/p como signifi- 
cando "p é falso”, isto é, p/p = não p. O significado das proposições moleculares 
é inteiramente determinado por seu esquema de verdade e não existe nelas nada 
mais do que isso, de tal forma que quando tenhamos obtido duas coisas do mesmo 
esquema de verdade possamos identificá-las. 

Suponha-se que desejamos que “se p então q”, isto simplesmente significa 
que não podemos ter p sem ter q, de tal modo que p é incompatível com a falsi- 
dade de q. Logo, 


“se p então q” = p/(g/q). 


Quando temos isto, segue-se obviamente de imediato que se p é verdadeiro, 
q é verdadeiro, porque não podemos ter p verdadeiro e q falso, 
Suponha-se que desejamos que “Pp ou q”, isto significa que a falsidade de p é 
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incompatível com a falsidade de q. Se p é falso, q não é falso, e vice-versa. Isto 
será 


(Cp/pXata). 


Suponha-se que desejamos que “p e q sejam ambos verdadeiros” Isto signifi- 
cará que p não é incompatível com q. Quando Pe q são ambos verdadeiros, não 
é o caso que pelo menos um deles é falso. Logo, 


“pe q são ambos verdadeiros” = (p/qXp/q). 


Toda a lógica da dedução preocupa-se simplesmente com complicações e 
desenvolvimentos desta idéia. O Sr. Sheffer mostrou pela primeira vez que esta 
idéia de incompatibilidade era suficiente para este propósito, e existe uma grande 
quantidade de trabalho executado subsequentemente pelo Sr. Nicod. É muito mais 
simples quando se opera desta maneira do que quando se opera da maneira do 
Principia Mathematica, onde existem duas idéias primitivas com as quais se 
começa, a saber, “ou” e “não”, Aqui podemos continuar com apenas uma única 
premissa para a dedução. Não desenvolverei esta questão mais detalhadamente 
porque nos leva diretamente à lógica matemática. 

Não vejo nenhuma razão para supor que exista uma complexidade nos fatos 
que correspondem a estas proposições moleculares. porque. como estava dizendo. 
a correspondência de uma proposição molecular com os fatos é de uma espécie 
diferente da correspondência de uma proposição atômica com um fato, Existe um 
ponto especial que deve entrar em relação com este, trata-se da questão: existem 
fatos negativos? Existem fatos tais como os que poderíamos chamar o fato de que 
“Sócrates não está vivo”? Assumi em tudo o que disse até aqui, que existem fatos 
negativos, que, por exemplo, se dizemos “Sócrates está vivo”, existe correspon 
dendo a esta proposição no mundo real o fato de que Sócrates não está vivo. 
Temos uma certa repugnância por fatos negativos, a mesma espécie de sentimento 
que nos faz desejar não ter um fato “p ou q "ocorrendo no mundo. Temos um sen- 
timento de que existem apenas fatos positivos, c de que as proposições negativas 
devem de um ou outro modo ser expressões de fatos positivos. Quando estava 
dando conferências acerca desta questão em Harvard argumentei que existiam 
fatos negativos, e isto quase produziu um tumulto: a classe não ouvia em absoluto 
que existiam fatos negativos. Ainda estou inclinado a pensar que existem fatos 
negativos. Ainda que o Sr. Demos, um dos homens ao qual eu dava conferências 
em Harvard, escrevesse subsequentemente um artigo em Mind para explicar por 
que não existe nenhum fato negativo. E em Mind de abril de 1917. Penso que cle 
produziu um caso tão bom quanto pode ser produzido para a perspectiva de que 
não existem fatos negativos. Trata-se de uma questão difícil. Realmente apenas 
lhes peço para que não dogmatizem, Não digo afirmativamente que existem, mas 
que podem existir. 

Existem determinadas coisas que podemos perceber acerca das proposições 
negativas. O Sr. Demos aponta, antes de mais nada, que uma proposição negativa 
não depende de modo algum de um sujeito cognitivo para sua definição. Com isto 
eu concordo. Suponha-se que se diga, quando digo que “Sócrates não está vivo”, 


que estou simplesmente expressando uma descrença na proposição de que Sócra- 
tes está vivo..Chegamos a encontrar uma ou outra coisa no mundo real para tor- 
nar verdadeira esta descrença, « a única questão é o que encontramos. Esta é sua 
primeira questão. 

Sua segunda é que não se deve tomar uma proposição negativa em seu valor 
aparente. Não podemos, diz ele, considerar o enunciado “Sócrates não está vivo” 
como sendo uma expressão de um fato na mesma espécie de modo direto pelo 
qual “Sócrates é humano” seria uma expressão de um fato. Seu argumento para 
isso é que ele não pode acreditar que existam fatos negativos no mundo. Ele sus- 
tenta que não podem existir no mundo real fatos tais como “Sócrates não está 
vivo”, tomados, isto é, como fatos simples, e que portanto temos que procurar 
encontrar alguma explicação das proposições negativas. alguma interpretação, e 
que elas não podem ser exatamente tão simples quanto as proposições positivas. 
Retornarci a este ponto, mas não me sinto inclinado a concordar com isto. 

Não concordo inteiramente com sua terceira questão: que quando ocorre a 
palavra “não”, ela não possa ser tomada como uma qualificação do predicado. 
Por exemplo, se dizemos que “isto não é vermelho”, poderíamos tentar dizer que 
“não-vermelho” é um predicado, mas isso obviamente não procederia; em pri- 
meiro lugar porque muitas proposições não são expressões de predicados; em 
segundo lugar porque a palavra “não” se aplica ao todo da proposição. A expres- 
são apropriada seria “não — isto é vermelho”; o “não” aplica-se ao todo da 
proposição “isto é vermelho”, e obviamente em muitos casos podemos ver isso 
claramente. Se tomamos o caso que assumi ao discutir as descrições: “o atual rei 
da França não é careca”, c se tomamos “não-careca” como um predicado, isto 
dever-se-ia julgar falso com base em que não existe um atual rei da França. Mas 
está claro que a proposição “o atual rei da França é careca” é uma proposição 
falsa, e portanto a negativa desta deverá ser uma proposição verdadeira, é este 
não poderia ser o caso se tomássemos “não-careca” como sendo um predicado, de 
tal forma que em todos os casos em que entra um “não”, deve-se considerar o 
“não” aplicando-se ao todo da proposição. “Não-p “é a fórmula apropriada. 

Chegamos agora à questão de como devemos realmente interpretar “não-p”, 
e a sugestão oferecida pelo Sr. Demos é que quando afirmamos “não-p “estamos 
realmente afirmando que existe alguma proposição q que é verdadeira e é incom- 
patível com p (“uma oposta de p” é sua frase, mas penso que o significado é o 
mesmo), Esta é a definição sugerida por ele: 


“não-p "significa “existe uma proposição q 
que é verdadeira e é incompatível com p”. 


Como, por exemplo, se eu dissesse “este giz não é vermelho”, eu estaria signifi- 
cando a afirmação de que existe alguma proposição, que neste caso seria a propo- 
sição “este giz é branco”, que & inconsistente com a proposição “ele é vermelho”, 
e que usamos estas formas negativas gerais porque acontece não sabermos qual é 
a proposição real que é verdadeira c incompatível com p. Ou, obviamente, pode- 
mos provavelmente saber qual é a proposição real, mas podemos estar mais inte- 
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ressados no fato de que p é falsa do que estamos no exemplo particular que a 
torna falsa, Como, por exemplo, poderíamos estar ansiosos em provar que alguém 
é um mentiroso, c poderíamos estar muito mais interessados na falsidade de algu- 
ma proposição que ele tenha afirmado. Poderíamos também estar mais interes- 
sados na proposição geral do que no caso particular, de tal forma que se alguém 
afirmasse que aquele giz era vermelho, poderíamos estar mais interessados no fato 
de que não era vermelho do que no fato de que era branco, 

Acho muito difícil acreditar naquela teoria da falsidade. Observemos que em 
primeiro lugar existe esta objeção, que ela torna a incompatibilidade fundamental 
e um fato objetivo, o que não é muito mais simples do que admitir os fatos negati- 
vos. Teremos que ter aqui “aquele p é imcompatível com q” de modo à reduzir 
“não” à incompatibilidade, porque este acabou sendo o fato correspondente. É 
perfeitamente claro, qualquer que seja a interpretação de “não”. que existe alguma 
interpretação que nos dará um fato. Se digo “não existe um hipopótamo nesta 
sala”, é bastante claro que existe alguma mancira de interpretar este enunciado 
segundo a qual existe um fato correspondente, e o fato não pode ser apenas que 
toda parte desta sala está preenchida com alguma coisa que não é um hipopó- 
tamo. Retornariamos à necessidade de um fato de uma ou outra espécie que esti- 
vemos tentando evitar, Estivemos tentando evitar tanto os fatos negativos como 
os fatos moleculares, tudo que isto consegue fazer é substituir os fatos molecu- 
lares pelos fatos negativos, e não considero que isto seja muito bem sucedido 
como um meio de evitar o paradoxo, especialmente quando consideramos isto, 
que mesmo se a incompatibilidade for assumida como uma espécie de expressão 
fundamental do fato, a incompatibilidade não se dá entre os fatos mas entre as 
proposições. Se digo “p é incompatível com q”, pelo menos um entre p e q deve 
ser falso, Está claro que dois fatos nunca são incompatíveis. A incompatibilidade 
vale entre as proposições, entre o p e o q, e portanto se iremos considerar a incom- 
patibilidade como um fato fundamental, devemos, ao explicar os negativos, che- 
gar a assumir como nosso fato fundamental alguma coisa que envolva proposi- 
ções enquanto opostas aos fatos, Está claro que as proposições não são o que 
poder-se-ia chamar “real”, Se estivéssemos fazendo um inventário do mundo, as 
proposições não entrariam nele, Os fatos entrariam, as crenças, os desejos, as von- 
tades entrariam, mas as proposições não. Elas não têm existido independente- 
mente, de tal forma que esta incompatibilidade das proposições tomada como um 
fato fundamental do mundo real necessitará de muito tratamento, de muita prepa- 
ração antes que sejam suficientes. Portanto não a penso ser muito bem sucedida 
como uma simplificação para evitar os fatos negativos. Penso que verificaremos 
ser mais simples assumir Os fatos negativos como fatos, assumir que “Sócrates 
não está vivo” é realmente um fato objetivo no mesmo sentido cm que “Sócrates 
é humano” é um fato. Esta teoria do Sr. Demos que estive expondo aqui é um 
desenvolvimento de uma teoria que se alcança imediatamente quando tentamos 
contornar os fatos negativos, mas pelas razões que apresentei, não penso que ela 
realmente responda à assunção das coisas daquela maneira, e penso que verifica- 
remos ser melhor considerar os fatos negativos como fundamentais. De outro 
modo encontraremos muita dificuldade em dizer o que é que corresponde a uma 
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proposição. Quando, por exemplo, temos uma proposição afirmativa falsa, diga- 
mos, “Sócrates está vivo”, ela é falsa por causa de um fato do mundo real. Uma 
coisa não pode ser falsa a não ser por causa de um fato, de tal forma que verifi- 
camos ser extremamente difícil dizer o que acontece exatamente quando fazemos 
uma asserção afirmativa que é falsa, a menos que estejamos admitindo os fatos 
negativos, Penso que todas estas questões são difíceis e que sempre existem argu- 
mentos a serem adicionados a ambos os lados, mas no todo inclino-me a acreditar 
que existem fatos negativos e que não existem fatos disjuntivos. Mas a negação 
dos fatos disjuntivos leva a determinadas dificuldades que teremos que considerar 
em conexão com as proposições gerais numa conferência posterior. - 


Discussão 


Questão: O Sr. considera que a proposição “Sócrates está morto” é um fato posi- 
tivo ou negativo? 


Sr. Russell: É um fato parcialmente negativo. Dizer que uma pessoa está morta é 
complicado. Trata-se de dois enunciados misturados em um: “Sócrates estava 
vivo” e “Sócrates não está vivo”. 

Questão: Colocar o “não” dentro dela dá-lhe um caráter formal de negativa ou 
vice-versa? 

Sr. Russell: Não, penso que devemos penetrar no significado das palavras. 
Questão: Eu teria pensado que existia uma grande diferença entre dizer que “Só- 
crates está vivo” e dizer que “Sócrates não é um homem vivo”, Penso que é possi 
vel ter o que se chamaria uma existência negativa e que existem coisas das quais 
não podemos tomar conhecimento, Sócrates indubitavelmente viveu mas ele não 
mais está na condição de um homem vivo, 

Sr. Russel!: Eu não estava penetrando na questão da existência após a morte mas 
simplesmente estava considerando as palavras cm sua significação cotidiana. 
Questão: Qual é precisamente seu teste para saber se tem diante de si uma propo- 
sição afirmativa ou negativa? 

Sr. Russell: Não existe nenhum teste formal. 

Questão: Se tivéssemos um teste formal, não se seguiria que saberiamos se exis 
tem ou não fatos negativos? 


Sr. Russell: Não, acho que não. Na linguagem lógica perfeita que esbocei em teo- 
ria, sempre seria imediatamente óbvio se uma proposição é afirmativa ou negali- 
va. Mas não nos levaria a como iremos interpretar as proposições negativas. 
Questão: A existência dos fatos negativos seria jamais alguma coisa mais do que 
uma definição? 

Sr. Russell: Sim, penso que seria. Parece-me que a tarefa da metafísica é descrever 
o mundo, c é em minha opinião uma questão real definida a de se numa descrição - 
completa do mundo deveriamos mencionar os fatos negativos ou não. 

Questão: Como definimos um fato negativo? 

Sr. Russell: Não poderiamos dar uma definição geral se fosse verdade que a nega- 
tividade é um dado fundamental. 
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IV. Proposições e Fatos com mais do que um Verbo; Crenças, etc. 


Lembremos que após falar acerca das proposições atômicas eu apontei duas 
formas mais complicadas de proposições que se originam imediatamente ao se 
continuar além daquela: a primeira, que chamo proposições moleculares, das 
quais tratei na última vez, e que envolvem palavras tais como “ou”, “e”, “se”, e 
a segunda que envolvem dois ou mais verbos tais como acreditar, desejar. querer 
e assim por diante. No caso das proposições moleculares estava claro que não tí- 
ahamos que tratar de qualquer nova forma de fato, mas somente com uma nova 
forma de proposição, isto é, se temos uma proposição disjuntiva tal como “p ou 
q” não parece muito plausível dizer que exista no mundo um fato disjuntivo que 
corresponda a “p ou q”, mas simplesmente que exista um fato que corresponda a 
pe um fato que corresponda a q, e que a proposição disjuntiva deriva sua verdade 
ou falsidade destes dois fatos separados. Portanto, neste caso estamos lidando 
apenas com uma nova forma de proposição e não com uma nova forma de futo. 
Hoje teremos que lidar com uma nova forma de fato. 

Penso que poderiamos descrever a lógica filosófica, à porção filosófica da ló- 
gica da qual estou tratando nestas conferências desde o Natal (1917), como um 
inventário, ou se descjarmos uma palavra mais modesta, um “zoológico” con- 
tendo todas as diferentes formas que os fatos podem ter. Prefiro dizer “formas de 
fatos” a dizer “formas de proposições”, Para aplicar isso ao caso das proposições 
moleculares das quais cu tratava na última vez. se estivéssemos realizando esta 
análise das formas dos fatos, estaríamos tratando antes da crença numa proposi 
ção molecular do que da própria proposição molecular. De acordo com a espécie 
de tendência realista que colocarei em todo estudo de metafísica, eu sempre dese- 
Jaria estar comprometido com a investigação de algum fato real ou conjunto dé 
fatos, e parcec me que isto se dá do mesmo modo na lógica assim como na zoolo- 
gia. Na lógica tratamos das formas dos fatos, mantendo a atenção nas diferentes 
espécies de fatos, nas diferentes espécies lógicas de fatos, que existem no mundo. 
Ora, quero mostrar hoje que os fatos que ocorrem quando se acredita, ou se dese- 
Ja, ou se quer possuem uma forma lógica diferente da dos fatos atômicos que con- 
têm um único verbo e dos quais tratei em minha segunda conferência. (Existem, 
obviamente, muitíssimas formas que os fatos podem ter. um número estritamente 
infinito, e não desejo que se suponha que pretendo tratar de todas elas.) Suponha- 
se que tomemos qualquer ocorrência real de uma crença. Quero que se entenda 
que não estou falando das crenças do modo pelo qual se fala do juizo na teoria do 
conhecimento, na qual diriamos que existe o juizo que dois e dois são quatro. 
Estou falando da ocorrência real de uma crença na mente de uma pessoa particu- 
lar num momento particular, e discutindo que tipo de fato é esse. Se digo “que dia 
da semana é este?” e diz-se “terça-feira”, ocorre numa mente naquele momento a 
crença em que este dia é terça-feira. A coisa de que quero tratar hoje é a questão: 
qual é a forma do fato que ocorre quando uma pessoa tem uma crença? Vemos 
obviamente que a espécie de primeira noção óbvia à qual naturalmente chega- 
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ríamos seria que uma crença é uma relação para à proposição. “Eu acredito na 
proposição p.” “Eu acredito que hoje é terça-feira.” “Eu acredito que dois e dois 
são quatro.” Ou alguma coisa parecida a isto. Parece em sua aparência como sc 
tivéssemos ali uma relação entre O sujeito que acredita e uma proposição. Esta 
perspectiva não é satisfatória por várias razões das quais tratarci. Porém devemos 
portanto ter uma teoria da crença que não é exatamente aquela, Tomemos qual- 
quer espécie de proposição. digamos, “acredito que Sócrates é mortal”. Suponha- 
mos que essa crença ocorra realmente. O enunciado no qual ela ocorre é um enun- 
ciado de fato. Temos ali dois verbos. Podemos ter mais do que dois verbos, 
podemos ter qualquer número de verbos maior do que um. Posso acreditar que 
Jonas é da opinião de que Sócrates é mortal. Aqui temos mais dois verbos. Pode- 
mos ter qualquer número, mas não podemos ter menos do que dois. Perceberemos 
que não é somente a proposição que tem os dois verbos, mas também o fato, que 
se expressa pela proposição, tem dois constituintes correspondendo aos verbos. 
Chamarei aqueles constituintes de verbos por motivo de brevidade, na medida em 
que é muito difícil encontrar qualquer palavra que descreva todos esses objetos 
que se denotam por verbos. Obviamente. desta maneira usamos estritamente a 
palavra “verbo” em dois sentidos diferentes, mas não penso que isso nos possa 
levar a alguma confusão, se entendermos que assim a estamos usando. Este fato 
(a crença) é um fato. Não é parecido ao que temos nas proposições moleculares 
onde tinhamos, por exemplo, “p ou q”, Trata-se simplesmente de um único fato do 
qual temos uma crença. Isto é Óbvio a partir do fato de que podemos acreditar 
numa falsidade, É óbvio a partir do fato da crença falsa que não podemos cortar 
uma parte: não podemos ter 


Eu acredito/que Sócrates é mortal. 


Existem determinadas questões que se originam acerca de tais fatos, e a primeira 
que se origina é: são eles fatos incgáveis ou podemos reduzi-los de algum modo a 
relações de outros fatos? É realmente necessário supor que existem fatos irreduti- 
veis, dos quais aquela espécie de coisa é uma expressão verbal? Acerca desta 
questão até bem pouco tempo eu não teria certamente suposto que qualquer dúvi- 
da poder-se-ia originar. Não me parecia realmente há bem pouco tempo que este 
era um ponto questionável. Ainda acredito que existem fatos daquela forma, mas 
vejo que se trata de uma questão substancial que precisa ser discutida., 


1. São as crenças, etc. fatos irredutiveis? 


O “ete," cobre o entendimento de uma proposição; cobre o desejo, o querer 
e qualquer outra atitude daquela espécie que possamos pensar que envolva uma 
proposição. Parece natural dizer que se acredita numa proposição e artificial dizer 
que se deseja uma proposição, mas enquanto uma questão de fato, isto é somente 
um prejuízo. No que acreditamos e o que desejamos são exatamente da mesma 
natureza. Podemos descjar comer um pouco de açúcar amanhã e obviamente 
podemos acreditar que provavelmente comeremos. Não estou certo de que a 
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forma lógica seja a mesma no caso da vontade. Estou inclinado a pensar que o 
caso da vontade é mais análogo àquele da percepção que vai direto aos fatos e ex- 
clui a possibilidade de falsidade. De qualquer modo o desejo e a crença são exala- 
mente da mesma forma lógica. 

Os Pragmatistas c alguns dos realistas americanos, a escola que se chama 
monistas neutros, negam totalmente que exista um fenômeno tal como a crença no 
sentido em que a estou tratando. Eles não a negam em palavras, não utilizam a 
mesma espécie de linguagem que estou usando, e isto torna difícil comparar suas 
perspectivas com as perspectivas das quais estou falando. Temos que traduzir 
realmente o que eles dizem numa linguagem mais ou menos análoga à nossa antes 
que se possa compreender onde estão os pontos de contato ou diferença. Se toma: 
mos as palavras de James em seu Essays in Radical Empiricism | Ensaios em 
Empirismo Radical], ou de Dewey em seu Essays in Experimental Logic [Ensaios 
em Lógica Experimental) verificaremos que estão negando totalmente que exista 
um fenômeno tal como a crença no sentido em que falo dela. Usam a palavra 
“acreditar” mas significam alguma coisa diferente. Chegamos à perspectiva cha 
mada “Behaviorismo” [“Comportamentalismo”|. segundo a qual significamos, se 
dissermos que uma pessosacredita numa coisa, que ela se comporta de uma certa 
maneira; e isto liga-se ao pragmatismo de James. James e Dewey diriam: quando 
acredito numa propo: . isto significa que ajo de uma determinada maneira, 
que meu comportamento tem determinadas características, c minha crença é uma 
crença verdadeira se o comportamento conduz ao resultado desejado e é uma 
crença falsa se não conduz àquele resultado. Isto. se for verdadeiro, faz de seu 
pragmatismo uma explicação perfeitamente racional da verdade e falsidade, se 
aceitumos sua visão de que a crença enquanto um fenômeno isolado não ocorre. 
Esta é portanto a primeira coisa que se deve considerar. Considerar esta questão 
como ela merece ser considerada levar-me-ia para muito longe da lógica, porque 
É uma questão que pertence à psicologia, e é relevante para a lógica apenas na me 
dida em que levanta uma dúvida com relação à existência de quaisquer fatos que 
tenham a forma lógica da qual estou falando. Na questão desta forma lógica que 
envolve dois ou mais verbos temos um curioso entrelaçamento da lógica com os 
estudos empíricos, e obviamente isto pode ocorrer em outros lugares. da seguinte 
maneira, um estudo empírico dá-nos um exemplo de uma coisa que possui uma 
determinada forma lógica, e não podemos ter realmente certeza de que existem 
coisas que possuem uma forma lógica dada exceto encontrando um exemplo, e 
encontrar um exemplo é em si mesmo empírico, Portanto neste sentido os fatos 
empíricos são relevantes para a lógica em determinados momentos, Penso que 
teoricamente poder-se-ia saber que existem aquelas formas sem conhecer qualquer 
exemplo delas, mas praticamente, situados como estamos, isso parece não ocor- 
rer. Praticamente. a menos que possamos encontrar um exemplo da forma não 
saberemos que existe aquela forma. Se não posso encontrar um exemplo que con- 
tenha dois ou mais verbos, não teremos razão para acreditar na teoria de que tais 
formas ocorrem. 

Quando lemos os trabalhos de pessoas como James c Dewey acerca da ques 
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tão da crença. uma coisa que nôs espanta imediatamente é que a espécie de coisa 
na qual eles estão pensando como o objeto da crença é bastante diferente da espé- 
cie de coisa na qual eu penso. Pensam-na sempre como uma coisa. Eles pensam 
desse modo, e eles diriam, a primeira aproximação imperfeita que sugeririam seria 
que acreditamos de modo verdadeiro quando existe um desses objetos e que acre- 
ditamos de modo falso quando não existe. Não quero dizer que eles diriam exata- 
mente isso, mas esta seria a visão imperfeita da qual partiriam. Não parecem ter 
percebido o fato de que o lado objetivo na crença expressa-se melhor através de 
uma proposição do que através de uma única palavra, e penso que isto tem uma 
grande relação com toda sua perspectiva acerca do que consiste a crença. O obje- 
to da crença em sua visão não são geralmente as relações entre as coisas, ou as 
coisas que têm qualidades, ou qualquer outra coisa, mas apenas as coisas simples 
que podem ou não existir. Esta visão parece-me radical c absolutamente engana 
da. Em primeiro lugar existem muitos juízos que não podemos adequar áquele 
esquema, e em segundo lugar ele não pode provavelmente dar uma explicação das 
crenças falsas, porque quando acreditamos que uma coisa existe e ela não existe. 
a coisa não está ali, ela não é nada, e não pode ser uma análise correta de uma 
crença falsa considerá-la como uma relação com o que realmente não é nada, Esta 
é uma objeção à suposição de que a crença consiste simplesmente numa relação 
com o objeto. É óbvio que se dizemos “eu acredito em Homero” e não existe uma 
pessoa tal como Homero, nossa crença não pode ser uma relação com Homero, já 
que não existe nenhum “ Homero”, Todo fato que ocorra no mundo deve ser com- 
posto inteiramente de constituintes que existam, c não de constituintes que não 
existam. Portanto quando dizemos “cu acredito em Homero” não pode ser uma 
análise correta da coisa colocá-la do modo acima. Chegarei a qual é a análise cor- 
reta na teoria das descrições. Retorno agora à teoria do behaviorismo na qual eu 
falava há pouco. Suponhamos, por exemplo, que se diga que acreditemos que exis- 
te um trem às 10h25. Isto significa, dizem-nos, que partimos para a estação a uma 
determinada hora. Este comportamento constitui nossa crença de que existe um 
trem àquela hora. Se pegarmos o trem de saída, nossa crença era verdadeira. Se 0 
trem se foi às 10h23, nós o perdemos, « nossa crença cra falsa. Esta é a espécie de 
coisa que eles diriam constituir uma crença. Não existe um único estado da mente 
que consiste em contemplar esta verdade eterna, que o trem parte às 10h25, Eles 
aplicariam isto mesmo para as coisas mais abstratas. De minha parte não sinto 
que esta visão das coisas seja sustentável. Trata-se de uma visão difícil de refutar 
porque é muito profunda é tem-se a impressão de que talvez, se a pensássemos 
durante o tempo suficiente e nos tornássemos suficientemente conscientes de todas 
suas implicações, poder-se-ia verificar no fim das contas que era uma perspectiva 
possível; mas mesmo assim eu não a sinto possível, Ela liga-se, obviamente, à teo. 
ria do monismo neutro, à teoria de que o material que constitui o mental é o 
mesmo que o material que constitui o físico, assim como no Correio Central as 
pessoas nos são ordenadas geográfica e alfabeticamente. Toda esta teoria liga-se 
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àquela. Não quero com isto dizer necessariamente que todas as pessoas que pro 
fessam uma professam à outra, mas que as duas estão essencialmente unidas. Se 
iremos assumir aquela visão, teremos que justificar a crença e o desejo, porque 
coisas desta espécic parecem ser fenômenos mentais. Parecem estar bastante dis- 
tantes das espécies de coisas que acontecem no mundo físico. Portanto as pessoas 
colocar-se-iam a trabalhar para justificar coisas tais como a crença. e reduzi-las 
ao comportamento corporal: e nossa crença numa determinada proposição 
consistirá no comportamento de nosso corpo. Em termos imperfeitos é nisto que 
importa aquela perspectiva, Nos capacita a continuar bastante bem sem a mente. 
A verdade e a falsidade naquele caso consiste na relação de nosso comportamento 
corporal com um determinado fato, a espécie de fato distante que é o fim de nosso 
comportamento, e quando nosso comportamento é satisfatório com elação áque- 
le fato nossa crença é verdadeira: quando nosso comportamento é insatisfatório 
com relação aquele fato nossa crença é falsa. A essência lógica, naquela visão, 
será uma relação entre dois fatos tendo a mesma espécie de forma que uma rela- 
ção causal, isto é, por um lado existirá nosso comportamento corporal que é um 
fato, e por outro o fato de que o trem parte a uma hora determinada, que é outro 
fato, e à partir de uma relação destes dois todo o fenômeno é constituído. A coisa 
que obteremos será logicamente da mesma forma que temos na causa, onde temos 
“este fato causa aquele fato”, Trata-se de uma forma lógica bastante diferente dos 
fatos que contêm dois verbos nos quais estou falando hoje. 

Tenho naturalmente uma tendência em favor da teoria do monismo neutro 
porque ele exemplifica a navalha de Ockham. Sempre desejei progredir na filoso- 
fia com o menor aparato possível, parcialmente porque ele diminui o risco de erro, 
porque não é necessário negar as entidades que não afirmamos, e portanto quanto 
menos entidades assumirmos menor O risco que corremos. A outra razão — tal- 
vez uma razão um pouco frívola — é que toda diminuição no número de entida- 
des aumenta a quantidade de trabalho que a lógica matemática deve fazer para 
construir às coisas que parecem entidades que costumamos assumir. Logo, toda a 
teoria do monismo neutro parece-me amável, mas encontro até aqui uma dificul- 
dade muito grande em acreditar nela, Encontrar-se-á uma discussão de toda esta 
questão em alguns artigos que escrevi em The Monist, especialmente de julho de 
1914, e também nos dois números anteriores, Desejaria realmente reescrevê-los. 
porque penso que alguns dos argumentos que usei contra o monismo neutro não 
são válidos. Tenho mais confiança no argumento dos “particulares categóricos”, 
“este”, “eu”, e toda aquela classe de palavras, que escolhem determinados particu 
lares do universo por sua relação consigo mesmo, e penso que pelo fato de que 
eles, ou os particulares relacionados a eles, estão presentes diante de nós no 
momento em que falamos. “Este”, obviamente, é o que chamo um “particular 
categórico”. É simplesmente um nome próprio para o objeto presente da atenção. 
um nome próprio que não significa nada. É ambíguo, porque, obviamente, o obje- 
to da atenção está sempre mudando de momento para momento e de pessoa para 
pessoa, Penso que é extremamente difícil, se nos livrarmos da consciência. expli- 
car O que significamos por uma palavra tal como “este”, o que é que faz a ausên- 
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cia de imparcialidade, Diríamos que num mundo puramente físico existiria uma 
imparcialidade completa. Todas as partes do tempo e todas as partes do espaço 
pareceriam igualmente categóricas. Mas o que realmente acontece é que escolhe- 
mos determinados fatos, passados e futuros e toda aquela espécie de coisa: todas 
elas se irradiam a partir de “este”, e não vejo como se pode tratar da noção de 
“este” com base no monismo neutro. Não estabeleço isto dogmaticamente, apenas 
não vejo como pode ser realizado. Assumirei para o restante desta conferência 
que existem fatos tais como as crenças e desejos e assim por diante. Tomar-me-ia 
todo o curso penetrar completamente na questão. Logo retornamos a questões 
mais puramente lógicas deixando esta incursão pela psicologia, da qual me 
desculpo. 


2. Qual é o status de p em “eu acredito em p"? 


Não podemos dizer que acreditamos em fatos, porque nossas crenças algu- 
mas vezes são erradas. Podemos dizer que percebemos os fatos, porque o perceber 
não está ligado ao erro. Onde quer que somente estejam envolvidos os fatos, o 
erro é impossível. Portanto não podemos dizer que acreditamos nos fatos. Temos 
que dizer que acreditamos nas proposições. A estupidez disto é que obviamente as 
proposições não são nada. Portanto esta não pode ser a explicação verdadeira da 
questão. Quando digo “obviamente as proposições não são nada” isto talvez não 
seja muito óbvio. Houve um tempo em que eu pensava que existiam proposições, 
mas não me parece muito plausível dizer que em adição aos fatos existam também 
essas coisas indistintas e curiosas que se dizem tais como “qué hoje é quarta 
feira” quando de fato é terça-feira. Não posso acreditar que elas sejam ditas acer- 
ca do mundo real, É mais do que se pode acreditar, e penso que nenhuma pessoa 
com um senso claro da realidade possa imaginá-lo, Uma das dificuldades do estu- 
do da lógica é que se trata de um estudo excessivamente abstrato que se preocupa 
com as coisas mais abstratas que se podem imaginar, e no entanto não podemos 
realizá-lo de modo apropriado a menos que tenhamos um instinto claro daquilo 
que é real. Devemos ter este instinto muito bem desenvolvido na lógica. Penso que 
de outro modo chegaríamos a coisas fantásticas. Penso que Meinong tem uma 
grande deficiência exatamente desse instinto de realidade. Meinong sustenta que 
existe um objeto tal como o quadrado redondo somente que ele não existe, e nem 
mesmo subsiste, mas apesar disso existe tal objeto, e quando dizemos “o qua- 
drado redondo é uma ficção”, ele considera que existe um objeto “o quadrado 
redondo” e existe um predicado “ficção”. Ninguém com um senso da realidade 
teria assim analisado aquela proposição. Teria visto que a proposição requer uma 
análise de tal modo que não tenhamos que considerar o quadrado redondo como 
um constituinte daquela proposição. Supor que no mundo real da natureza existe 
todo um conjunto de proposições falsas que se dizem é para minha mente algo 
monstruoso. Não me consigo persuadir em supô-lo. Não posso acreditar que exis- 
tem no sentido em que existem os fatos. Parece existir alguma coisa acerca do fato 
de que “hoje é terça-feira” num nível diferente de realidade da suposição de “que 
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hoje é quarta feira”. Quando falo na proposição “que hoje é quarta-feira” não sig- 
nífico a ocorrência no futuro de um estado de mente no qual pensemos que é quar- 
ta-feira, mas estou falando acerca da teoria de que existe alguma coisa bastante 
lógica. alguma coisa que não envolve de nenhum modo à mente; e uma coisa tal 
como essa não penso podermos assumir ser uma proposição falsa. Penso que uma 
proposição falsa deve, onde quer que ocorra, ser submetida a análises, ser consi- 
derada por partes. separada em pedaços, e deve-se mostrar ser ela simplesmente 
as partes separadas de um fato a partir do qual se justificava a proposição falsa. 
Digo isto unicamente com base no que cu chamaria um instinto da realidade. 
Devo dizer uma ou duas palavras acerca da “realidade”. Trata-se de uma palavra 
vaga, e a maioria de seus usos não são apropriados. Quando falo acerca da reali- 
dade como estou agora fazendo, posso explicar melhor o que significo dizendo 
que significo todas as coisas que teríamos que mencionar numa descrição com- 
pleta do mundo; isto exprimirá o que cu quero dizer. Ora eu não penso que as 
proposições falsas deveriam ser mencionadas numa descrição completa do 
mundo. Obviamente, as falsas crenças seriam mencionadas. as falsas suposições 
também o seriam, e os desejos do que não chega a acontecer, mas não as falsas 
proposições totalmente isoladas, e portanto quando. como se diz, acreditamos 
numa proposição falsa, esta não pode ser uma descrição precisa do que ocorre. 
Não é exato dizer “eu acredito na proposição p”e considerar a ocorrência como 
uma dupla relação entre eu c p. A forma lógica é a mesma quer acreditemos numa 
proposição falsa quer acreditemos numa proposição verdadeira. Desta forma não 
devemos considerar em todos os casos a crença como uma relação de dois termos 
entre nós próprios e uma proposição, c temos que analisar a proposição e tratar 
nossa crença de modos diferentes. Portanto a crença não contém realmente uma 
proposição como um constituinte mas contém apenas os constituintes da proposi- 
ção como constituintes. Não podemos dizer quando acreditamos, “no que acredi- 
tamos?” Não existe nenhuma resposta a esta questão, isto é, não existe uma única 
coisa na qual estejamos acreditando, “Eu acredito que hoje é terça-feira.” Não 
devemos supor que “que hoje é terça-feira” é um objeto simples no qual estou 
acreditando, Isto seria um erro. Esta não é a maneira correta de analisar a Ocor- 
rência, embora essa análise seja lingúisticamente conveniente, e pode-se mantê-la 
desde que se saiba que ela não é verdadeira. 


3, Como descreveremos a forma lógica de uma crença? 


Quero tentar obter uma explicação da maneira pela qual uma crença é cons- 
truída. Esta não é em absoluto uma questão fácil. Não podemos construir o que 
eu chamaria um mapa no espaço de uma crença. Podemos construir um mapa de 
um fato atômico mas não de uma crença, pela simples razão de que as relações 
espaciais são da espécie atômica ou complicações da espécie atômica. Tentarei 
ilustrar o que quero dizer. A questão estã ligada com a existência de dois verbos 
no juizo e com o fato de que os dois verbos devem ocorrer como verbos, porque 
se uma coisa é um verbo ela não pode ocorrer de outro modo a não ser como um 
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verbo. Suponha-se que eu tome “A acredita que B ama C”, “Qtelo acredita que 
Desdêmona ama Cássio.” Temos aqui uma crença falsa. Temos esse estranho es- 
tado de coisas de que o verbo “ama” ocorre naquela proposição e parece ocorrer 
relacionando Desdêmona e Cássio, ao passo que de fato ele opera dessa forma, 
mas ainda assim ele ocorre como um verbo, ele ocorre da maneira pela qual um 
verbo deveria ocorrer. Quero dizer que quando A acredita que B ama C, devemos 
ter um verbo no lugar em que “ama” ocorre. Não podemos colocar um substan- 
tivo naquele lugar. Portanto está claro que o verbo subordinado (isto é, 0 outro 
verbo além de acreditar) está funcionando como um verbo, e parece estar relacio- 
nando dois termos, mas de fato não está quando acontece que um juízo é falso. 
Isto é o que constitui o enigma acerca da natureza da crença. Perceberemos que 
sempre que cheguemos a posições realmente próximas da teoria do erro temos o 
enigma de como tratar o erro sem assumir a existência do não-existente. Quero 
dizer que toda teoria do erro mais cedo ou mais tarde se autodestrói assumindo a 
existência do não-existente. Como quando digo “Desdêmona ama Cássio”, parece 
como se tivéssemos um amor não-existente entre Desdêmona e Cássio, mas isto é 
exatamente tão errado quanto um unicórnio não-existente. Assim devemos expli 
car toda a teoria do juízo de alguma outra maneira. Chego agora à questão de um 
mapa. Suponha-se que tentemos um mapa como o seguinte: 


Otelo 


acredita 


Desdêmona Cássio 


ama 


Esta questão de se fazer um mapa não é tão estranha como se poderia supor por- 
que faz parte de toda a teoria do simbolismo. É importante perceber onde e como 
um simbolismo dessa espécie seria errado: onde e como ele é errado é que no sim- 
bolismo temos essa relação que relaciona essas duas coisas e no fato cla realmente 
não as relaciona. Não podemos obter no espaço qualquer ocorrência que seja logi- 
camente da mesma forma do que a crença. Quando digo “legicamente da mesma 
forma” quero dizer que uma pode ser obtida a partir da outra substituindo-se os 
constituintes de uma por novos termos. Se digo “Desdêmona ama Cássio” isto 
tem a mesma forma do que “A está à direita de B”. Estas proposições têm a 
mesma forma, e eu digo que nada que ocorre no espaço tem a mesma forma que 
a crença. Cheguei áqui a uma nova espécie de coisa, um novo animal de nosso 
zoológico, não outro membro de nossas espécies anteriores, mas uma nova espé 
cie. Deve-se a descoberta deste fato ao Sr. Wittgenstein. 

Existem muitas coisas que são, estranhas acerca da crença desde o ponto de 
vista lógico. Uma dessas coisas que são estranhas é que podemos acreditar em 
proposições de todas as espécies de formas. Posso acreditar que “isto é branco” e 
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que “dois e dois são quatro”, Trata-se de formas bastante diferentes, ainda assim 
pode-se acreditar em ambas, A ocorrência real dificilmente pode ter exatamente a 
mesma forma lógica nestes dois casos por causa da grande diferença nas formas 
das propasições em que se acredita. Portanto pareceria que a crença não pode ser 
estritamente uma em todos os casos diferentes mas se deve distingui-la de acordo 
com a natureza da proposição em que acreditamos. Se temos “eu acredito emp” 
e “eu acredito em q "estes dois fatos, se p e q não forem da mesma forma lógica, 
não são da mesma forma lógica no sentido em que eu estava falando faz pouco 
tempo, isto é, no sentido que de “eu acredito em Pp” podemos derivar “cu acredito 
em q”por substituição dos constituintes de um pelos constituintes do outro. Isto 
significa que não se pode tratar da crença como sendo em si uma espécie apro- 
priada de termo singular. A crença deverá realmente ter diferentes formas lógicas 
de acordo com a natureza daquilo em que sc acredita, De tal forma que a aparente 
identidade do acreditar em diferentes casos é mais ou menos ilusória. 

Existem realmente duas coisas fundamentais que se requer que percebamos 
nesta questão de que estou tratando. A primeira é a impossibilidade de tratar a 
proposição na qual se crê como uma entidade independente, entrando como uma 
unidade na ocorrência da crença, € a outra é a impossibilidade de colocar o verbo 
subordinado ao nível de seus termos como um termo objetivo da crença, Este é 
um ponto no qual penso que a teoria do juízo que formulei há alguns anos era um 
pouco simples demais, porque tratei então do objeto verbo como se se pudesse 
colocá-lo como um objeto exatamente como os termos, como se se pudesse colo 
car “ama” ao mesmo nível de Desdêmona e Cássio, como um termo para a rela- 
ção “acredita”, Eis por que coloquei tanta ênfase na conferência de hoje no fato 
de que existem pelo menos dois verbos. Espero que me seja perdoado o fato de que 
tanto do que disse hoje tenha o caráter de tentativa e consista em apontar as difi- 
culdudes. A questão não é muito fácil e não tem sido muito tratada ou discutida. 
Até bem pouco tempo praticamente ninguém tinha considerado o problema da 
natureza da crença com alguma toisa parecida a um aparato lógico apropriado e 
portanto temos muito pouco que nos ajudar em qualquer discussão c assim deve 
mos nos contentar em muitos pontos no momento presente cm apontar as dificul- 
dades ao invés de estabelecer soluções mais ou menos claras. 


4. A questão da nomenclatura. 


Que tipo de nome daremos aos verbos como “acreditar”, “desejar” c assim 
por diante? Eu inclinar-me-ia a chamá-los “verbos proposicionais”, Este é 
simplesmente um nome sugerido por conveniência, porque são verbos que têm a 
forma de relacionar um objeto a uma proposição. Como estive explicando, isto 
não é realmente o que cles fazem, mas é conveniente chamá-los verbos proposicio- 
nais. Obviamente poderiamos chamá-los “atitudes”, mas cu não gostaria disto 
porque sc trata de um termo psicológico, e embora todas as instâncias de nossa 
experiência sejam psicológicas, não existe nenhuma razão para supor que todos os 
verbos dos quais estou falando sejam Psicológicos. Nunca existe alguma razão 
para supor-se tal espécie de coisa. Dever-se-iam sempre lembrar os infinitos atri- 


butos da Deidade de Espinosa. É bastante provável que existam no mundo os aná- 
logos de seus atributos. Não temos nenhuma familiaridade com eles, mas não 
existe nenhuma razão para supor que o mental € o físico esgotam todo o universo. 
desta forma nunca se pode dizer que todas as instâncias de qualquer espécie lógi- 
ca de coisa sejam de tal e tal natureza que não é uma natureza lógica: não sabe- 
mos o suficiente acerca do mundo para tal coisa, Portanto eu não sugeriria que 
todos os verbos que têm a forma exemplificada por acreditar e querer são psicoló- 
gicos. Somente posso dizer que todos os que conheço são dessa forma. 

Percebo que em meu resumo eu disse que iria tratar da verdade e falsidade, 
mas não existe muita coisa para dizer delas especificamente porque elas aparecem 
o tempo todo. A primeira coisa que sc pensa como verdadeira ou falsa é uma 
proposição, e uma proposição não é nada, Mas uma crença é verdadeira ou falsa 
do mesmo modo em que uma proposição o é, de tal forma que temos fatos no 
mundo que são verdadeiros ou falsos. Eu disse um pouco atrás que não existia 
nenhuma distinção entre verdadeiro e falso para os fatos, mas com relação àquela 
classe especial de fatos que chamamos “crenças”. existe, naquele sentido em que 
uma crença que ocorre pode ser verdadeira ou falsa, embora ela seja igualmente 
um fato em ambos os casos. Poderíamos chamar falsos os desejos no mesmo sen- 
tido quando se deseja alguma coisa que não acontece. A verdade c a falsidade 
dependem da proposição que entra em consideração. Estou inclinado a pensar que 
a percepção, enquanto oposta à crença, vai direto ao fato e não passa pela propo- 
sição. Quando percebemos o fato não temos. obviamente, a ocorrência de erro, 
porque no momento em que é um fato exclui-se o nosso objeto de erro. Penso que 
a verificação em última instância sempre se reduziria à percepção de fatos. Por- 
tanto a forma lógica da percepção será diferente da forma lógica da crença, exata: 
mente por causa daquela circunstância de que é um fato que ocorre. Isto levanta 
também um certo número de dificuldades de que não me proponho tratar, mas 
penso que se pode ver por si próprio que o perceber também envolveria dois ver- 
bos exatamente da mesma maneira em que acreditar o faz. Inclino-me a pensar 
que a volição difere logicamente do desejo, de um modo estritamente análogo 
aquele pelo qual a percepção difere da crença. Mas a discussão desta perspectiva 
levar-nos-ia para muito longe da lógica. 


Y. Proposições Gerais e Existência. 


Falarci hoje acerca das proposições gerais e da existência. Estas duas ques- 
tões estão realmente ligadas; fazem parte do mesmo tópico, embora à primeira 
vista possa não parecer assim. As proposições c os fatos dos quais estive falando 
até agora são todos do tipo que envolviam unicamente particulares, ou relações, 
ou qualidades, ou coisas de espécie perfeitamente definida, nunca envolviam a 
espécie de coisas indefinidas à qual aludimos por palavras tais como “todos”, “al- 
guns”, “um”, “qualquer”, e tratarei hoje das proposições e fatos desta espécie, 

Realmente todas as proposições da espécie da qual pretendo falar hoje agru- 
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pam-se em dois grupos: o primeiro que diz respeito a “todos”, e o segundo que diz 
respeito a “alguns”, Estas duas espécies estão ligadas: negam-se mutuamente. Se 
dizemos. por exemplo. “todos os homens são mortais”, esta é a negativa de “al- 
guns homens não são mortais”, Com relação às proposições gerais, a distinção 
entre afirmativa e negativa é arbitrária. Se considerarmos as proposições acerca 
de “todos” como as proposições afirmativas e as proposições acerca de “alguns” 
como as proposições negativas, ou vice-versa, trata-se puramente de uma questão 
de gosto. Por exemplo, se digo “não encontrei ninguém quando vinha”, pensa- 
riamos que isto, em sua aparência, é uma proposição negativa. Obviamente, tra. 
ta-se de uma proposição acerca de “todos”, isto é, “todos os homens estão entre 
aqueles que não encontrei”, Se, por outro lado, digo “encontrei um homem quan- 
do vinha”, esta proposição nos surpreenderia por ser afirmativa, ao passo que é a 
negativa de “todos os homens estão entre aqueles que não encontrei quando 
vinha”. Se consideramos proposições tais como “todos os homens são mortais” e 
“alguns homens não são mortais”, poderíamos dizer que seria mais natural consi- 
derar as proposições gerais como as proposições afirmativas e as proposições 
existenciais como as proposições negativas, mas, simplesmente porque é bastante 
arbitrário escolher uma delas, é melhor esquecer essas palavras c falar somente 
das proposições gerais e das proposições que afirmam a existência. Todas as 
proposições gerais negam a existência de alguma coisa. Se dizemos “todos os ho- 
mens são mortais”, esta nega a existência de um homem imortal, c assim por 
diante, 

Quero enfatizar que as proposições gerais não devem ser interpretadas como 
envolvendo existência. Quando digo, por exemplo, “todos os gregos são homens”, 
não quero que se suponha que isto implique existirem os gregos. Deve-se consi- 
derá-la enfaticamente como não implicando isso. Isso deveria ser acrescentado 
como uma proposição separada. Se queremos interpretá-la nesse sentido, teremos 
que acrescentar um enunciado adicional “e existem gregos”, Isto se dá por moti- 
vos de conveniência prática. Se incluímos o fato de que existem gregos, estamos 
colocando duas proposições numa, e isto causa uma confusão desnecessária em 
nossa lógica, porque as espécies de proposições que queremos são aquelas que 
afirmam a existência de alguma coisa e as proposições gerais que não afirmam a 
existência. Se acontecesse não existir nenhum grego, tanto a proposição de que 
“todos Os gregos são homens” como a proposição de que “nenhum grego é 
homem” seriam verdadeiras, A proposição “nenhum grego é homem” é, obvia- 
mente, a proposição “todos os gregos não são homens”, ambas proposições se- 
riam simultancamente verdadeiras se acontecesse não existir nenhum grego. 
Todos os enunciados acerca de todos os membros de uma classe que não tem 
membros são verdadeiros, porque a contraditória de qualquer enunciado geral 
afirma a existência e portanto nesse caso é falsa, Obviamente esta noção das 
proposições gerais que não envolvem existência é uma noção que não aparece na 
doutrina tradicional do silogismo. Na doutrina tradicional do silogismo, assu- 
mia-se que quando temos um enunciado tal como “todos os gregos são homens”. 
isto implica existirem gregos, e isto produz falácias. Por exemplo, “todas as ilu- 
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sões são animais, e todas as ilusões respiram as chamas, portanto alguns animais 
respiram as chamas”. Este é um silogismô.em Darapti. mas o modo do silogismo 
é falacioso, como mostra esse exemplo. A propósito, este foi um ponto que teve 
um determinado interesse histórico, porque impediu Leibniz em sua tentativa de 
construir uma lógica matemática. Ele sempre esteve preocupado em tentar cons- 
truir uma lógica matemática como a que temos agora, ou ainda uma lógica tal 
como a que foi construída por Boole. e sempre falhou devido a seu respeito por 
Aristóteles. Sempre que inventava um sistema realmente bom, como fez várias 
vezes. este sempre conduzia a que modos tais como o Darapti eram falaciosos. Se 
dizemos “todos os A são B e todos os 4 são C, logo alguns B são O” — se dize- 
mos isto, incorremos numa falácia, mas ele não podia chegar a acreditar que se 
tratava de uma falácia, por isso cle recomeçava. Isto nos mostra que não deve- 
riamos ter demasiado respeito por homens eminentes.” 

Ora, quando chegamos realmente a perguntar o que se afirma numa propo- 
sição geral, tal como “todos os gregos são homens”. por exemplo, verificamos que 
o que se afirma é a verdade de todos os valores do que chamo uma função propo- 
onal. Uma função proposicional é simplesmente qualquer expressão que con- 
tém um constituinte indeterminado, ou vários constituintes indeterminados, e que 
se torna uma proposição assim que os constituintes indeterminados são determi- 
nados. Se digo “x é um homem” ou “n é um número”, temos uma função proposi- 
cional; assim qualquer fórmula de álgebra. digamos (x ykx — y) = x? — py? & 
uma função proposicional, Uma função proposicional não é nada. mas, como a 
maioria das coisas das quais queremos falar na lógica, cla perde sua importância 
devido a este fato. À única coisa que realmente podemos fazer com uma função 
proposicional é afirmar que cla é sempre verdadeira, ou que algumas vezes é 
verdadeira, ou que nunca é verdadeira. Se tomamos: 


“se x é um homem, x é mortal”, 


esta é sempre verdadeira (tanto quando x não é um homem como quando x é um 
homem): se tomamos: 


“x é um homem”. 
esta é algumas vezes verdadeira; se tomamos: 
“x é um unicórnio”, 
esta nunca é verdadeira, 

Podemos chamar uma função proposicional 
necessária, quando ela é sempre verdadeira; 
possível, quando ela é algumas vezes verdadeira; 
impossível, quando ela nunca é verdadeira. 


Muita filosofia falsa originou-se da confusão entre as funções proposicionais 
e as proposições. Uma grande parte da filosofia tradicional consiste simplesmente 


* CE Coutural, Le Logique de Leibniz. 
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em atribuir às proposições os predicados que se aplicam unicamente às funções 
proposicionais, e ainda pior, algumas vezes em atribuir aos predicados individuais 
que se aplicam meramente às funções proposicionais. O caso do necessário, do 
possível, do impossível, é o caso em questão. Em toda a filosofia tradicional apa- 
rece um título de “modalidade”, que discute o necessário, o possível o impos- 
sível como as propriedades das proposições. ao passo que de fato são proprie- 
dades das funções proposicionais. As proposições são apenas verdadeiras ou 
falsas. 

Se tomamos “x é x”, esta é uma função proposicional que é verdadeira para 
qualquer “x”, isto é, uma função proposicional necessária. Se tomamos “x é um 
homem”, esta é uma função proposicional possível. Se tomamos “x é um unicór- 
nio”, esta é uma função proposicional impossível. 

As proposições somente podem ser verdadeiras ou falsas, mas as funções 
proposicionais têm estas três possibilidades. Penso que é importante perceber que 
toda a teoria da modalidade se aplica unicamente às funções proposicionais, não 
às proposições. 

As funções proposicionais estão envolvidas na linguagem comum numa 
grande quantidade de casos nos quais comumente não as percebemos, Num enun 
ciado tal como “eu encontrei um homem”, podemos entender perfeitamente meu 
enunciado sem conhecer quem eu encontrei, e a pessoa real não é um constituinte 
da proposição. Estamos realmente afirmando aqui que uma determinada função 
proposicional é algumas vezes verdadeira, a saber, a função proposicional “eu 
encontrei x e x é humano”, Existe pelo menos um valor de x para o qual ela é 
verdadeira, e ela é portanto uma função proposicional possível. Sempre que temos 
palavras como “um”, “algum”, “todos”, “todo”, é sempre uma marca da presença 
de uma função proposicional, de tal forma que estas coisas não são, por assim 
dizer, remotas ou ocultas: elas são óbvias c familiares. 

Uma função proposicional entra novamente num enunciado tal como “Só- 
crates é mortal”, porque “ser-mortal” significa “morrer num ou noutro momen- 
to”, Significamos que existe um momento em que Sócrates morreu, € isto nova- 
mente envolve uma função proposicional, a saber, que “t é um momento, é 
Sócrates morreu em 4” é possível. Se dizemos “Sócrates é imortal”, isto também 
envolverá uma função proposicional. Isto significa que “se 4 é um momento qual- 
quer, Sócrates está vivo no momento £", se tomarmos a imortalidade envolvendo 
a existência através de todo o passado assim como através de todo o futuro. Mas 
se tomarmos a imortalidade envolvendo apenas a existência através de todo o 
futuro, a interpretação de “Sócrates é imortal” torna-se mais completa, à saber, 
“existe um momento !, tal que.se !' é qualquer momento posterior a £, Sócrates 
está vivo em 4”. Desta forma quando chegamos a escrever apropriadamente o 
que se significa através de uma grande quantidade de enunciados comuns, torna- 
se um pouco complicado. “Sócrates é mortal” e “Sócrates é imortal” não são 
contraditórias entre si, porque ambas implicam que Sócrates existe no tempo, de 
outro modo ele não seria mortal nem imortal. Uma diz “existe um momento no 
qual ele morreu”, e a outra diz, “qualquer momento que tomemos, ele está vivo 
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nesse momento”, ao passo que a contraditória de “Sócrates é mortal” seria verda- 
deira se não existisse um momento no qual ele vivesse. 

Um constituinte indeterminado numa função proposicional é chamado uma 
variável. 

Existência. Quando tomamos qualquer função proposicional e afirmamos 
acerca dela que ela é possível, que algumas vezes ela é verdadeira. isto nos dá o 
significado fundamental da “existência”. Podemos expressá-lo dizendo que existe 
pelo menos um valor de x para o qual aquela função proposicional é verdadeira. 
Tome-se “x é um homem”, existe pelo menos um valor de x para o qual isto é 
verdadeiro. Isto é o que significamos dizendo que “existem homens”, ou que “os 
homens existem”. A existência é essencialmente uma propriedade de uma função 
proposicional. Significa que aquela função proposicional é verdadeira em pelo 
menos uma instância. Se dizemos “existem unicórnios”, isto significará que 
“existe um x, tal que x é um unicórnio”. Escreve-se isto numa fraseologia que se 
aproxima indevidamente da linguagem comum, mas a mancira apropriada de 
colocá-lo seria “ “x é um unicórnio” é possível”. Devemos ter alguma idéia que não 
definimos, e toma-se a idéia de “sempre verdadeiro”, ou de “algumas vezes verda- 
deiro”, como a idéia indefinida nesta questão, e então podemos definir a outra 
como a negativa daquela. Algumas vezes é melhor considerar as duas como inde- 
finidas, por razões que não tratarei neste momento. Será a partir desta noção de 
algumas vezes, que é a mesma que a noção de possível, que conseguiremos a 
noção de existência. Dizer que os unicórnios existem é simplesmente dizer que 
“*x é um unicórnio” é possível”. 

É perfeitamente evidente que quando dizemos “os unicórnios existem”, não 
estamos dizendo nada que se aplicaria a qualquer unicórnio que acontecesse exis- 
tir, porque de fato não existe nenhum, e portanto se o que dissermos tiver qualquer 
aplicação aos indivíduos reais, não poderia provavelmente ser significante a 
menos que fosse verdadeiro. Podemos considerar a proposição “os unicórnios 
existem” e podemos ver que ela é falsa. Ela não é carente de sentido. Obviamente. 
se a proposição passasse da concepção geral do unicórnio ao indivíduo, cla não 
poderia ser jamais verdadeira a menos que existissem os unicórnios. Portanto 
quando dizemos “os unicórnios existem”, não estamos dizendo nada acerca de 
quaisquer coisas individuais, e o mesmo se aplica quando dizemos “os homens 
existem”, Se dizemos que “os homens existem, e Sócrates é um homem, logo, Só- 
crates existe”, esta é exatamente a mesma espécie de falácia que seria dizermos 
“os homens são numerosos, Sócrates é um homem, logo Sócrates é numeroso”, 
porque a existência é um predicado de uma função proposicional, ou derivada- 
mente de uma classe, Quando dizemos de uma função proposicional que ela é 
numerosa, significaremos que existem vários valores de x que a satisfarão, que 
existe mais do que um; ou, se nos agradar considerar “numeroso” num sentido 
mais amplo, mais do que dez, mais do que vinte, ou qualquer número que pense- 
mos ser apropriado. Se x, y, c Z satisfazem uma função proposicional, podemos 
dizer que aquela função proposicional é numerosa, mas x, e z, cada um tomado 
em particular, não são numerosos. Exatamente o mesmo se aplica à existência, o 
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que quer dizer que as coisas reais que existem no mundo não existem, ou, pelo 
menos, isto é colocá-la de modo muito forte. porque ela é totalmente carente de 
sentido. Dizer que elas não existem é cstritamente carente de sentido, mas dizer 
que elas existem é também totalmente carente de sentido. 

Podemos afirmar ou negar a existência das funções proposicionais. Não 
devemos escapar com a idéia de que isto implica consequências que não implica. 
Se digo “as coisas que existem no mundo existem”, este é um enunciado perfeita 
mente correto, porque estou dizendo aí alguma coisa acerca de uma determinada 
classe de coisas; digo-o no mesmo sentido em que digo “os homens existem”, Mas 
não devo continuar até “esta é uma coisa do mundo, e portanto isto existe”. Apa- 
rece aqui a falácia, e trata-se simplesmente, como vemos, de uma falácia produ- 
zida pela transferência ao indivíduo que satisfaz uma função proposicional um 
predicado que se aplica somente à função proposicional. Podemos ver isto de vá- 
rias maneiras. Por exemplo, algumas vezes sabemos a verdade de uma proposição 
existencial sem conhecer nenhuma instância dela. Sabemos que existem pessoas 
em Timbuctu, mas duvido que qualquer um de nós pudesse dar uma instância de 
uma dessas pessoas. Portanto claramente podemos conhecer proposições existen 
ciais sem conhecer qualquer indivíduo que as torne verdadeiras. As proposições 
existenciais não dizem nada acerca do individuo mas apenas acerca da classe ou 
função. 

É extremamente difícil tornar claro este ponto uma vez que se adira à lingua- 
gem comum, porque a linguagem comum se firma num certo sentimento acerca da 
lógica, um certo sentimento tido por nossos ancestrais primitivos, € uma vez que 
mantenhamos a linguagem ordinária verificaremos ser muito difícil escapar do 
preconceito que nos é imposto pela linguagem. Quando digo, por exemplo, “existe 
um X tal que x é um homem”, esta não é a espécie de frase que gostariamos de 
usar, “Existe um x”é carente de significado. De qualquer forma o que é “um x”? 
Não existe tal coisa. A única mancira pela qual podemos realmente enunciá-lo é 
inventando uma linguagem ad hoc, e fazendo o enunciado aplicar-se ane 
a “x é um homem”, como quando dizemos “ “x é um homem" é possível”, 


inventar um simbolo especial para o enunciado de que “x é um homem” é ii 
mas vezes verdadeiro. 


Trutei deste ponto porque ele realmente é de uma importância fundamental. 
Voltarei à existência em minha próxima conferência: a existência do modo pelo 
qual ela se aplica às descrições, que é um caso um pouco mais complicado do que 
aquele que estou discutindo aqui. Penso que uma quantidade quase inacreditável 
de falsa filosofia se origina de não se perceber o que significa a “existência”. 

Como cu dizia há pouco, uma função proposicional em si mesma não é 
nada: é simplesmente um esquema. Portanto, no inventário do mundo, que é o que 
estou tentando alcançar, chega-se à questão: o que existe realmente no mundo que 
corresponde a essas coisas? Obviamente está claro que temos as proposições 
no mesmo sentido em que temos as proposições atômicas. Por enquanto 
incluirci as proposições existenciais entre as proposições gerais. Temos proposi- 
ções tais como “todos os homens são mortais” e “alguns homens são gregos”. 
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Mas não temos apenas tais proposições; mas temos também esses fatos, e aqui. 
obviamente, é onde voltamos ao inventário do mundo: que. em adição aos fatos 
particulares, dos quais estivemos falando” nas conferências precedentes, existem 
também fatos gerais e fatos existenciais, o que quer dizer que não existem somente 
proposições daquela espécie mas também fatos daquela espécie. Este é um ponto 
muito importânte de se perceber. Jamais poderíamos chegar a um fato geral por 
inferência dos fatos particulares, embora numerosos. O antigo plano da indução 
completa, que costuma ocorrer nos livros, que se supunha ser muito seguro e fácil 
por oposição à indução ordinária, aquele plano da indução completa, a menos que 
seja acompanhado de pelo menos uma proposição geral, não produzirá o resul- 
tado que é esperado. Suponha-se, por exemplo, que desejamos provar daquela 
maneira que “todos os homens são mortais”, supõe-se que procedamos por indu- 
ção completa, e digamos “A é um homem que é mortal”, “B é um homem que é 
mortal”, “C é um homem que é mortal”, e assim por diante até que acabemos. 
Não seremos capazes, desta maneira, de chegar à proposição “todos os homens 
são mortais” a menos que saibamos quando teremos acabado. Isto quer dizer que, 
de modo a chegar por este caminho à proposição geral “todos os homens são mor- 
tais”, devemos já ter a proposição geral “todos os homens entre aqueles que 
enumerei”. Nunca podemos chegar a uma proposição geral por inferência unica- 
mente das proposições particulares, Sempre deveremos ter pelo menos uma 
proposição geral em nossas premissas. Penso que isto ilustra vários pontos. Um, 
que é epistemológico, é que se existe, como parece existir, o conhecimento de 
proposições gerais, então deve existir o conhecimento primitivo de proposições 
gerais (significo por isto, o conhecimento de proposições gerais, que não é obtido 
por inferência), porque se nunca podemos inferir uma proposição geral a não ser 
de premissas das quais pelo menos uma é geral, está claro que nunca podemos ter 
9 conhecimento de tais proposições por inferência a menos que exista 0 conheci- 
mento de algumas proposições gerais que não seja obtido por inferência. Penso 
que a mancira pela qual o conhecimento — ou antes a crença de que temos tal 
conhecimento — entra na vida ordinária é provavelmente muito estranha. Quero 
dizer que habitualmente assumimos proposições gerais que são excessivamente 
duvidosas; como, por exemplo, poderiamos assumir, se estivéssemos contando as 
pessoas desta sala, que poderiamos vê-las a todas, a qual é uma proposição geral, 
e muito duvidosa pois podem existir pessoas atrás da mesa. Mas, além desta espé- 
ele de coisa, temos em qualquer verificação empírica de proposições gerais algu 
ma espécie de assunção que importa no seguinte, que o que não vemos não está 
ali. Obviamente, não o colocariamos de modo tão forte como este, mas assumi 
ríamos que, com determinadas limitações e determinadas qualificações, se uma 
coisa não aparece aos nossos sentidos, cla não está ali. Esta é uma proposição 
geral, e é somente através de tais proposições que chegamos aos resultados empí 
ricos ordinários que se obtêm de modos ordinários. Se realizamos um censo do 
país, por exemplo, assumimos que as pessoas que não vemos não estão ali, desde 
que investiguemos de modo apropriado e cuidadosamente, de outro modo nosso 
censo “poderia ser errado. É alguma assunção dessa espécie que sublinhará o que 
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parece puramente empírico. Não podemos provar empiricamente que o que não 
percebemos não está ali, porque uma prova emprírica consistiria em perceber, e 
por hipótese não o percebemos, de tal forma que qualquer proposição daquela 
espécie. se for aceita, deve ser aceita por sua própria evidência. Tomo isto somen- 
te como uma ilustração. Existem muitas outras ilustrações que sc poderiam tomar 
da espécie de proposições que comumente se assumem, muitas delas com muito 
pouca justificação. 

Chego agora a uma questão que concerne mais de perto à lógica, a saber, as 
razões para supor que existem os fatos gerais assim como as proposições gerais. 
Quando estávamos discutindo as proposições moleculares coloquei uma dúvida 
acerca da suposição de que existem os fatos moleculares, mas não acho que se 
pode duvidar de que existem os fatos gerais. Penso que é perfeitamente evidente 
que quando enumeramos todos os fatos atômicos do mundo, é um fato adicional 
acerca do mundo que aqueles são todos os fatos atômicos que existem acerca do 
mundo, e este é um fato exatamente tão objetivo acerca do mundo quanto qual- 
quer um deles. Penso ser evidente que devemos admitir em adição aos fatos parti- 
culares os fatos gerais enquanto distintos dos fatos particulares. Mesma coisa 
aplica-se a “todos os homens são mortais”. Quando tenhamos tomado todos os 
homens particulares que existem, e tenhamos verificado que cada um deles é rigo- 
rosamente mortal, é definitivamente um fato novo que todos os homens são mor- 
tais; tal fato novo parece, à partir do que eu disse um momento atrás, que não 
podia ser inferido da mortalidade dos vários homens que existem no mundo. 
Obviamente não é tão difícil admitir o que cu poderia chamar fatos existenciais 
— fatos tais como “existem homens”, “existem carneiros”, e assim por diante. 
Penso que admitiremos prontamente em adição aos fatos atômicos, dos quais falei 
antes, aqueles fatos, Tais fatos devem entrar no inventário do mundo, c desse 
modo entram as funções proposicionais enquanto envolvidas no estudo dos fatos 
gerais. Não professo saber qual é q análise correta dos fatos gerais. Trata-se de 
uma questão excessivamente difícil, e uma questão que eu desejaria muito ver 
estudada, Estou certo de que, embora o tratamento técnico conveniente seja por 
meio de funções proposicionais, não constitui o todo da análise correta, Além 
disto não posso ir. 

Existe uma questão acerca de se existem fatos moleculares. Penso que men- 
cionci, quando estava dizendo que não pensava que existissem os fatos disjunti- 
vos, que uma determinada dificuldade se origina com relação aos fatos gerais. 
Tome-se “tados os homens são mortais”. Isto significa: 

““x é um homem” implica 
“x é um mortal qualquer que 
sejao x”, 


Podemos ver imediatamente que se trata de uma proposição hipotética. Não 
implica que exista qualquer homem, nem quem são os homens e quem não o são; 
simplesmente diz que se temos alguma coisa que é um homem, essa coisa é mor- 
tal, Como o Sr. Bradley mostrou no segundo capítulo de seus Principles of Logic, 
“os ofensores serão perseguidos” pode ser verdadeira mesmo se ninguém ofende, 
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uma vez que ela simplesmente significa que, se alguém ofender, será perseguido. 
Isto vem a ser que 


“x ê um homem” implica 
“x é mortal” é sempre verdadeira” 


é um fato. Talvez seja um pouco difícil ver como isso pode ser verdadeiro se dis- 
sermos que ““Sócrates é um homem” implica “Sócrates é um mortal” não é em si 
um fato, que é o que sugeri quando discuti os fatos disjuntivos. Não tenho certeza 
de que não possamos contornar esta dificuldade. Sugiro-a unicamente como um 
ponto que se deveria considerar quando se está negando que existam fatos mole- 
culares, uma vez que, se não pudermos contorná-la, teremos que admitir os fatos 
moleculares. 

Agora quero chegar à questão das proposições completamente gerais e das 
funções proposicionais. Significo por estas proposições as proposições e as fun- 
ções proposicionais que contêm somente variáveis e nada além. Isto engloba toda 
a lógica. Toda proposição lógica constitui-se total e unicamente de variáveis, em- 
bora não seja verdadeiro que toda proposição que se constitui total e unicamente 
de variáveis seja lógica. Podemos considerar estágios de generalização como, por 
exemplo, 


“Sócrates ama Platão” 
“x ama Platão” 


Estivemos passando aqui por um processo de generalização sucessivo. Quan- 
do chegamos a xRy, chegamos a um esquema consistindo unicamente de variá- 
veis, não contendo nenhuma constante, chegamos ao puro esquema das relações 
duais, e é claro que qualquer proposição que expressa uma relação dual pode ser 
derivada de xRy por designação de valores a x, R e y. De tal modo que esta é, 
como poderiamos dizer, a forma pura de todas aquelas proposições. Significo pela 
forma de uma proposição aquela forma que obtemos quando substituímos cada 
um de seus componentes simples por uma variável. Se quisermos uma definição 
diferente da forma de uma proposição, poderiamos estar inclinados a defini-la 
como a classe de todas aquelas proposições que podemos obter de uma proposi- 
ção dada substituindo-se um ou mais dos constituintes que a proposição contém 
por outros constituintes. Por exemplo, em “Sócrates ama Platão”, podemos subs- 
tituir Sócrates por alguma outra pessoa, Platão por alguma outra pessoa, e “ama” 
por algum outro verbo. Desta maneira existe um número determinado de proposi 
ções que podemos derivar da proposição “Sócrates ama Platão”, substituindo-se 
os constituintes daquela proposição por outros constituintes, de tal forma que 
temos aí uma classe determinada de proposições, e todas essas proposições têm 
uma forma detçrminada, c pode-se dizer, se alguém assim o desejar, que a forma 
que todas elas têm é a classe que consiste de todas elas. Esta ainda é uma defini- 
ção provisória porque, de fato, a idéia de forma é mais fundamental do que a idéia 
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de classe. Eu não sugeriria esta definição como uma definição realmente boa. mas 
ela servirá provisoriamente para explicar a espécie de coisa que se significa pela 
forma de uma proposição. A forma de uma proposição é aquela que é comum a 
duas proposições quaisquer das quais uma pode ser obtida a partir da outra 
substituindo-se os componentes originais por outros constituintes. Quando tenha- 
mos chegado àquelas fórmulas que somente contêm variáveis, como xRy, estamos 
a caminho daquela espécie de coisa que podemos afirmar na lógica. 

Para dar uma ilustração, sabemos o que significo pelo domínio de uma rela- 
ção: significo todos os termos que têm aquela relação com alguma coisa. Supo- 
nha-se que digo: “xRy implica que x pertence ao domínio de R”, esta seria uma 
proposição lógica e é uma proposição que contém unicamente variáveis. Pode 
riamos pensar que ela contém palavras tais como “pertence” e “domínio”. mas 
isto é um erro. É somente o hábito de usar a linguagem comum que faz essas pala- 
vras aparecerem. Elas não estão realmente ali. Aquela proposição é uma proposi- 
ção da lógica pura. Ela não menciona de modo algum qualquer coisa particular. 
Deve-se entendê-la como tendo afirmado qualquer x, qualquer R e qualquer y. 
Todos os enunciados da lógica são dessa espécie. 

Não é uma coisa muito fácil ver quais são os constituintes de uma proposi 
ção lógica. Quando se toma “Sócrates ama Platão”, “Sócrates” é um constituinte, 
“ama” é um constituinte e “Platão” é um constituinte. Transformamos então “Só- 
crates” em x, “ama” em R, e “Platão” em y. R e y não são nada, e não são consti- 
tuíntes. desta forma parece como se todas as proposições da lógica fossem inteira- 
mente destituídas de constituintes. Não penso que isso pode ser muito verdadeiro. 
Mas então a única outra coisa que parece podermos dizer é que a forma é um 
constituinte, que as proposições de uma forma determinada : sempre são verdadei- 
ras: esta pode ser a análise correta, embora eu duvide muito que esta seja a análise 
correta. 

Existe, no entanto, exatamente o seguinte a observar, a saber, que a forma de 
uma proposição nunca é um constituinte daquela própria proposição. Se afirma- 
mos que “Sócrates ama Plutão”, a forma daquela proposição é a forma da relação 
dual, mas esta não é um constituinte da proposição. Se ela fosse deveríamos ter 
aquele constituinte relacionado com os outros constituintes. Faremos a forma 
extremamente substancial se pensarmos nela como realmente uma das coisas que 
têm aquela forma, de tal modo que a forma de uma proposição não é certamente 
um constituinte da própria proposição, No entanto cla pode provavelmente ser um 
constituinte dos enunciados gerais acerca de proposições que têm aquela forma, 
deste modo penso que é possível que as proposições lógicas possam ser interpre- 
tadas como sendo proposições acerca de formas. 

Posso apenas dizer, como conclusão, com relação aos constituintes das 
proposições lógicas, que é um problema bastante novo. Não houve muita oportu- 
nidade de considerá-lo. Não penso que exista qualquer literatura que trate dele de 
algum modo, e é um problema interessante. 

Quero agora dar-lhes apenas algumas ilustrações de proposições que sc 
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podem expressar na linguagem das variáveis puras mas que não são proposições 
da lógica. Entre as proposições que são proposições da lógica estão incluidas 
todas as proposições da matemática pura, das quais não só se podem expressar 
todas elas em termos lógicos mas também se podem deduzi-las das premissas da 
lógica, e portanto clas são proposições lógicas. Além delas existem muitas propo- 
sições que se podem expressar em termos lógicos, mas que não se podem provar 
a partir da lógica, € certamente não são proposições que tomam parte da lógica. 
Suponha-se que tomemos uma proposição tal como: “Existe pelo menos uma coi- 
sa no mundo”. Esta é uma proposição que podemos expressar em termos lógicos. 
Significará, se desejarmos, que a função proposicional “x = x”é uma função 
proposicional possível. Esta é uma proposição, portanto, que podemos expressar 
em termos lógicos; mas não podemos saber à partir da lógica se ela é verdadeira 
ou falsa. Na medida em que a conhecemos, conhecemo-la empiricamente, porque 
poderia acontecer não existir um universo, e então cla não seria verdadeira. 
simplesmente um acidente, por assim dizer. que exista um universo, A proposição 
de que existem exatamente 30 000 coisas no mundo também pode ser expressa em 
termos puramente lógicos. e certamente não é uma proposição da lógica mas uma 
proposição empírica (verdadeira ou falsa), porque um mundo contendo mais de 
30 000 coisas e um mundo contendo menos de 30 000 coisas são os dois possi- 
veis, de tal modo que se acontece existirem exatamente 30 000 coisas, isto é o que 
poder-se-ia chamar um acidente e não é uma proposição da lógica. Existem tam- 
bém duas proposições às quais estamos acostumados na lógica matemática, a 
saber, o axioma da multiplicação e o axioma do infinito. Estes também se podem 
expressar em termos lógicos. mas não se pode prová-los ou refutá-los pela lógica. 
Com relação ao axioma do infinito, a impossibilidade de prova ou refutação lógi- 
ea pode ser considerada como certa, mas no caso do axioma da multiplicação, tal- 
vez este seja ainda passível de algum grau de dúvida. Tudo que é uma proposição 
da lógica deve ser num ou outro sentido parecido a uma tautologia. Deve ser algu- 
ma coisa que tenha alguma qualidade peculiar, que não sei como definir, que per- 
tence às proposições lógicas e não às outras proposições. São exemplos de propo- 
sições lógicas típicas: 

“Se p implica q, e q implica r, então p implica Pr 

“Se todos os a são b e todos os b são c, então lodo osasão c”; 

“Se todos os a são b e x é um 4, então x é um b”. 
Estas são proposições da lógica. Elas têm uma qualidade peculiar determinada 
que as marca a partir de outras proposições e permite-nos conhecê-las a priori. 
Mas o que é exatamente essa característica, não sou capaz de dizê-lo. Embora seja 
uma característica necessária das proposições lógicas que clas consistam unica- 
mente de variáveis, isto é, que clas afirmem a verdade universal, ou a verdade de 
algumas vezes, de uma função proposicional que se constitui totalmente de variá- 
veis — embora esta seja uma característica necessária, não é uma característica 
suficiente. Desculpo-me por ter que deixar sem solução tantos problemas. Sempre 
tenho que fazer esta apologia, mas o mundo é realmente bastante enigmático c 
não posso evitá-la. 
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Questão: Existe alguma palavra que substituíria “existência” e que daria exis- 
tência aos indivíduos? Aplica-se a palavra “existência” a duas idéias, ou ncga-se 
que existam duas idéias? 

Sr. Russell: Não, não existe uma idéia que se aplicará aos indivíduos. Com rela- 
ção às coisas que existem no mundo. não existe absolutamente nada que possa- 
mos dizer acerca dessas coisas que corresponde de alguma maneira a esta noção 
de existência. É um erro completo dizer que existem algumas coisas análogas à 
existência que podemos dizer acerca dessas coisas. Entramos numa confusão atra- 
vês da linguagem, porque é uma coisa perfeitamente correta dizer “todas as coisas 
do mundo existem”, e é muito fácil passar disto para “isto-existe porque é uma 
coisa do mundo”. Não existe nenhuma espécie de ponto num predicado que 
pudesse provavelmente não ser falsa, Quero dizer que é perfeitamente claro que, 
se existe uma coisa tal como esta existência de individuo da qual falamos, seria 
absolutamente impossível para cla não sc aplicar, e esta é à característica de um 
engano. 


VI. Descrições e Simbolos Incompletos. 


Proponho-me tratar desta vez da questão das descrições, do que chamo “sim 
bolos incompletos” e da existência de indivíduos descritos, Lembraremos que da 
vez passada tratei du existência das espécies de coisas, aquilo que significamos 
dizendo “existem homens” ou “existem gregos” ou frases dessa espécie, onde 
temos uma existência que pode ser plural. Irei tratar hoje de uma existência que se 
afirma ser singular, tal como “o homem com a máscara de ferro existiu” ou algu- 
ma expressão deste tipo, onde temos algum objeto descrito pela expressão “o fula- 
no de tal” no singular, e quero discutir a análise de proposições em que ocorrem 
expressões deste tipo, 

Existem, obviamente, muitas proposições bastante familiares na metafísica 
que são daquele tipo: “eu existo” ou “Deus existe” ou “Homero existiu”, e outros 
enunciados tais como estes sempre estão ocorrendo nas discussões metafísicas, € 
penso que são tratados na metafísica comum de um modo que incorpora um erro 
lógico simples do qual trataremos hoje, o mesmo tipo de erro do qual falei na últi 
ma semana em conexão com a existência das espécies de coisas. Uma maneira de 
examinar uma proposição daquele tipo é perguntar-se o que aconteceria se cla 
fosse falsa, Se tomamos uma proposição tal como “Rômulo existiu”, provavel- 
mente muitos de nós pensamos que Rômulo não existiu. É obviamente um cnun- 
ciado perfeitamente significante, verdadeiro ou falso. dizer que Rômulo existiu, Se 
o próprio Rômulo entrasse em nosso enunciado, seria óbvio que o enunciado de 
que ele não existiu seria carente de sentido. porque não podemos ter um consti- 
tuinte de uma proposição que não é absolutamente nada. Todo constituinte deve 
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estar ali como uma das coisas do mundo. e portanto se o próprio Rômulo entrasse 
nas proposições de que cl existiu ou de que ele não existiu, essas duas proposi- 
ções não somente não poderiam ser verdadeiras, mas nem mesmo poderiam ser 
significantes, a menos que ele existisse. Este obviamente não é o caso, e a primeira 
conclusão que se retira é que, embora pareça como se Rômulo fosse um consti- 
tuinte daquela proposição, isto realmente é um erro. Rômulo não ocorre na propo 
sição “Rômulo não existiu”. 

Suponha-se que tentemos explicar o que significamos através daquela propo- 
sição. Podemos tomar, por exemplo. todas as coisas que Lívio deve dizer acerca 
de Rômulo, todas as propriedades que cle lhe atribui, incluindo-se provavelmente 
4 única propriedade que muitos de nós lembramos, a saber, o fato de que ele se 
chamava “Rômulo”. Podemos colocar tudo isto junto, e construir uma função 
proposicional dizendo “x tem tais e quais propriedades”, sendo as propriedades 
aquelas que encontramos em Livio. Temos ai uma função proposicional, e quando 
dizemos que Rômulo não existiu estamos simplesmente dizendo que aquela fun- 
ção proposicional nunca é verdadeira, que cla é impossível no sentido em que eu 
estava explicando da última vez, isto é, que não existe nenhum valor de x que a 
torna verdadeira. Isto reduz a não-existência de Rômulo ao tipo de não-existência 
do qual falei na última vez, onde tinhamos a não-existência dos unicórnios. Mas 
não se trata de uma caracterização completa desta espécie de existência ou não- 
existência, porque existe um outro modo pelo qual um indivíduo descrito pode 
deixar de existir, e este modo é onde a descrição se aplica a mais de uma pessoa. 
Não podemos, por exemplo, falar de “O habitante de Londres”, não porque não 
exista nenhum habitante, mas porque existem muitos habitantes. 

Vemos, portanto, que esta proposição “Rômulo existiu” ou “Rômulo não 
existiu” introduz uma função proposicional, porque o nome “Rômulo” não é real- 
mente um nome mas uma espécie de descrição truncada. Representa uma pessoa 
que fez tais e tais coisas, que matou Remo, e fundou Roma, e assim por diante. 
Ele é limitado por aquela descrição: se desejarmos, ele é limitado por “a pessoa 
que se chamava *Rômulo' ”, Se fosse realmente um nome, a questão da existência 
não se originaria, porque um nome deve nomear alguma coisa ou não é um nome, 
e se não existe uma pessoa tal como Rômulo não pode existir um nome para aque- 
la pessoa que não está ali, de tal forma que esta palavra simples “Ro- 
mulo” é realmente uma espécie de descrição truncada ou encaixada, e se pensar- 
mos nela como um nome cairemos em erros lógicos. Quando percebemos que ela 
é uma descrição, percebemos portanto que toda proposição acerca de Rômulo 
introduz realmente a função proposicional que incorpora a descrição, como, por 
exemplo, “x chamava-se * Rômulo” ”, Isto nos apresenta imediatamente a uma fun- 
ção proposicional, e quando dizemos * Rômulo não existiu”, significamos que esta 
função proposicional não é verdadeira para um valor de x. 

Existem dois tipos de descrições: as que se podem chamar “descrições ambí- 
guas”, quando falamos de “Um fulano de tal”, e as que se podem chamar “des- 
crições definidas”, quando falamos de “o fulano de tal” (no singular). São 
exemplos; 
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Ambéíguas: Um homem, um cachorro, um porco. um gabinete ministerial. 
Definidas: O homem com a máscara de ferro. 
A última pessoa que entrou nesta sala. 
O único inglês que ocupou a Sé papal. 
O número de habitantes de Londres. 
A soma de 43 e 34. 
(Não é necessário para uma descrição que ela descreva um indivíduo: ela pode 
descrever um predicado ou uma relação a alguma outra coisa.) 

Quero falar hoje acerca de frases desse tipo, as descrições definidas. Não 
quero falar acerca das descrições ambíguas. porque o que existia -para se dizer 
acerca delas se disse na última vez. 

Quero que se perceba que a questão de se uma expressão é uma descrição 
definida dirige-se unicamente para sua forma, não para a questão de se existe um 
individuo definido assim descrito. Por exemplo, cu chamaria “o habitante de Lon- 
dres” uma descrição definida, embora ela de fato não descreva qualquer indivíduo 
definido, 

A primeira coisa a se perceber acerca de uma descrição definida é que ela 
“ não é um nome. Con: deraremos “o autor de Waverley ", Esta é uma descrição 

definida, e é fácil ver que ela não é um nome. Um nome é um símbolo simples (isto 
é. um símbolo que não tem nenhuma parte que seja simbolo), um símbolo simples 
usado para designar um particular determinado Ou por extensão um objeto que 
não é um particular mas que se trata no momento como se fosse um particular, ou 
que se acredita falsamente ser um particular, tal como uma pessoa, Este tipo de 
frase, “o autor de Waverley ”, não é um nome porque é um simbolo complexo. Ele 
contém partes que são simbolos. Contém quatro palavras, e o significado destas 
quatro palavras já está fixado c clas fixaram o significado de “o autor de Waver- 
ley “no único sentido em que esta expressão tem algum significado. Neste sentido, 
seu significado já está determinado, isto é, não existe nada de arbitrário ou 
convencional acerca do significado de toda aquela expressão, quando já se fixou 
os significados de “o “de”, e “Waverley”, Neste respeito, cla difere de 
“Scott”, porque quando se fixou o significado de todas as outras palavras da lin- 
guagem, não se fez nada para se fixar o significado do nome “Scott”, O que quer 
dizer, se entendemos a linguagem inglesa, entenderíamos o significado da expres- 
são “o autor de Waverley ” mesmo se nunca 4 tivéssemos ouvido antes, enquanto 
que não entenderíamos o significado de “Scott” se nunca o tivéssemos ouvido 
antes porque conhecer o significado de um nome é conhecer à quem ele se aplica. 
Algumas vezes verificamos as pessoas falando como se as expressões descri- 
tivas fossem nomes, e verificaremos sugerir-sc, por exemplo, que uma proposição 
tal como “Scott é o autor de Waverley "realmente afirma que “Scot” co “o autor 
de Waverley "são dois nomes para à mesma pessoa, Este é um engano completo: 
antes de mais nada, porque “o autor de Waverley" não é um nome, e, em segundo 
lugar, porque, como podemos ver perfeitamente bem, sc existisse o que se signifi 
ca, a proposição seria uma proposição parecida a “Scott é Sir Walter”, e não 
dependeria de nenhum fato, exceto que a pessou em questão assim sc chamasse, 
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porque um nome é o que se cnama um homem. De fato, Scott foi o autor de 
Waverley num momento em que ninguém assim o chamava, em que ninguém 
sabia se ele era ou não o autor, e o fato de que ele era o autor era um fato físico, 
o fato de que ele se sentou e escreveu com sua própria mão. o que não tem relação 
alguma com o que cle se chamava, Não é de modo algum arbitrário, Não pode 

mos estabelecer através de qualquer escolha de nomenclatura se ele deve ou não 
ser O autor de Waverley, porque no fato real ele escolheu escrever Waverley e não 
podemos por nós próprios evitar isso. Isto ilustra como “o autor de Waverley " é 
uma coisa bastante diferente de um nome. Podemos provar este ponto de modo 
claro através de argumentos formais. Em “Scott é o autor de Waverley” o 
obviamente expressa uma identidade, isto é, a entidade cujo nome é Scott é idên 

tica ao autor de Waverley. Mas. quando digo “Scott é mortal” este “EV é o “é” de 
predicação, que é muito diferente do “é” de identidade. É um erro interpretar 
“Scott é mortal” como significando “Scott é idêntico a um entre os mortais”, por- 
que, entre outras razões, não sermos capazes de dizer o que os “mortais” são ex 

ceto por meio da função proposicional “x é mortal”, que traz de volta o “é” de 
predicação. Não podemos reduzir o “é” de predicação ao outro “é”. Mas o “é” em 
“Scott é o autor de Waverley "é o “é” de identidade e não de predicação. * 

Se tentássemos substituir “o autor de Waverley” naquela proposição por 
qualquer outro nome, por exemplo, “c”, de tal forma que a proposição ficaria 
“Scott é c”, então se “c” é um nome para alguma pessoa que não é Scott, aquela 
proposição tornar-se-á falsa, enquanto que se, por outro lado, “c”é um nome para 
Scott, então a proposição tornar-se-á simplesmente uma tautologia. É imediata- 
mente óbvio que se “c” fosse o próprio “Scott”, “Scott é Scott” é simplesmente 
uma tautologia, Mas se tomarmos qualquer outro nome que seja exatamente um 
nome para Scott, então se se está usando o nome como um nome e não como uma 
descrição, a proposição ainda será uma tautologia, pois o próprio nome é simples 
mente um meio de apontar uma coisa, é não ocorre no que estamos afirmando. de 
tal forma que se uma coisa tem dois nomes, fazemos exatamente a mesma asser- 
ção qualquer dos dois nomes que usemos. desde que eles realmente sejam nomes 
e não descrições truncadas. 

Deste modo existem apenas duas alternativas, Se “c” é um nome, a proposi- 
ção “Scott é e” é falsa ou tautológica. Mas a proposição “Scott é o autor de 
Waverley" não é nem uma coisa nem outra, c portanto não é a mesma coisa do 
que qualquer proposição da forma “Scott é c”, onde “c”é um nome, Esta é outra 
mancira de ilustrar o fato de que uma descrição é uma coisa bastante diferente de 
um nome, 

Eu gostaria de deixar claro o que estava dizendo agora há pouco, de que se 
colocarmos no lugar de “Scott” outro nome que é também um nome do mesmo 
indivíduo, por exemplo. “Scott é Sir Walter”, então “Scout” e “Sir Walter” estão 
sendo usados como nomes e não como descrições, nossa proposição é estrita- 


* A confusão esse estes uois significados de “6% É essencial para 4 concepção hegeliana da 
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mente uma tautologia. Se alguém afirma “Scott é Sir Walter”, o modo pelo qual 
9 significaria seria que se estão usando os nomes como descrições. Significar-se-ia 
que a pessoa chamada “Scott” é a pessoa chamada “Sir Walter”, e “a pessoa cha- 
mada 'Scott' ” é uma descrição. e também o é “a pessoa chamada “Sir Walter" ”, 
De tal forma que isto não seria uma tautologia. Significaria que a pessoa chamada 
“Scott” é idêntica à pessoa chamada “Sir Walter”. Mas se estamos usando os dois 
como nomes, a questão é bastante diferente. Devemos observar que o nome não 
Ocorre naquilo que afirmamos quando usamos o nome, O nome é simplesmente 
aquilo que é um meio de expressar o que estamos tentando afirmar, e quando digo 
“Scott escreveu Waverley”, o nome “Scott” não ocorre na coisa que estou afir- 
mando. A coisa que estou afirmando diz respeito à pessoa, não ao nome. Deste 
modo se digo “Scott é Sir Walter”, usando estes dois nomes como nomes, nem 
“Scott” nem “Sir Walter” ocorrem no que estou afirmando, mas somente a pessoa 
que tem esses nomes, e portanto o que estou afirmando é uma pura tautologia. 

É muito importante perceber isto acerca dos dois usos diferentes dos nomes 
ou de quaisquer outros símbolos: um uso quando estamos falando acerca do sim- 
bolo c o outro quando o estamos usando como um simbolo, como um meio para 
falar acerca de alguma outra coisa. Normalmente, se falamos acerca de nosso jan- 
tar, não estamos falando acerca da palavra “jantar” mas acerca do que iremos 
Comer, e esta é uma coisa totalmente diferente. O uso comum das palavras é como 
um meio para passar através das coisas, e quando estamos usando palavras 
daquela mancira o enunciado “Scott é Sir Walter” é uma pura tautologia, exata- 
mente ao mesmo nível que “Scott é Scott”, 

Isto me leva de volta à questão de que quando tomamos “Scott é o autor de 
Waverley” e substituímos “o autor de Waverley” por um nome no lugar de uma 
descrição, obtemos necessariamente ou uma tautologia ou uma falsidade — uma 
tautologia se substituímos “Scott” ou algum outro nome pela mesma pessoa, e 
uma falsidade se substituímos alguma outra coisa. Mas a própria proposição não 
é nem uma tautologia nem uma falsidade, e isto nos mostra que a proposição 
“Sott é o autor de Waverley" é uma proposição diferente de qualquer proposição 
que pode ser obtida se pusermos um nome no lugar de “o autor de Waverley”: 
Esta conclusão é igualmente verdadeira para qualquer outra proposição em que 
Scorra a expressão “o autor de Waverley ". Se tomarmos qualquer proposição em 
que aquela expressão ocorra e substituirmos aquela expressão por um nome pró- 
prio, quer aquele nome seja “Scott”, quer seja qualquer outro, obteremos uma 
proposição diferente. Falando de modo geral, sc o nome que substituirmos é 
“Scott”, nossa proposição, se era verdadeira antes permanecerá verdadeira, e se 
era falsa antes permanecerá falsa. Mas é uma proposição diferente. Não é sempre 
verdade que cla permanecerá verdadeira ou falsa, como se pode ver pelo exemplo: 
“George IV desejava saber sc Scott era o autor de Waverlev”. Não é verdade que 
George IV desejava saber se Scott era Scott. Desta forma existe ainda o caso em 
que a verdade ou a falsidade de uma proposição é algumas vezes mudada quando 
substituimos uma descrição de um objeto por um nome do mesmo objeto. Mas em 
qualquer caso é sempre uma proposição diferente quando substituímos uma des- 
crição por um nome, 
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A identidade é uma coisa bastante enigmática à primeira vista. Quando dize- 
mos “Scott é o autor de Waverley”, somos parcialmente tentados a pensar que 
existem duas pessoas, uma das quais é Scott e a outra o autor de Waverley, e que 
acontece serem essas pessoas a mesma pessoa. Isto é obviamente absurdo, mas 
este é o modo típico pelo qual sempre estamos tentados a tratar da identidade. 

Quando digo “Scott é o autor de Waverley ” e este “E” expressa identidade, 
a razão de que se possa afirmar a identidade de modo verdadeiro e sem tautologia 
é exatamente o fato de que um dos constituintes é um nome e 0 outro uma descri- 
ção. Ou os dois poderiam ser descrições. Se digo “o autor de Waverley é o autor 
de Marmion”, esta, obviamente, afirma a identidade entre duas descrições. 

Ora, o próximo ponto que quero deixar claro é que quando uma descrição 
(quando digo “descrição” significo, daqui em diante, uma descrição definida) 
ocorre numa proposição, não existe nenhum constituinte daquela proposição que 
corresponda àquela descrição como um todo. Na análise verdadeira da proposi- 
ção, rompe-se a descrição e cla desaparece, O que quer dizer que, quando digo 
“Scott é 0 autor de Waverley ” é uma análise errônea desta proposição supor que 
temos aí três constituintes, “Scott”, “é” e “o autor de Waverley”. Este, obvia- 
mente, é o modo típico em que poderíamos pensar analisá-la. Poderíamos admitir 
que “o autor de Waverley " fosse complexa e que poder-se-ia desmembrá-la mais 
ainda, mas para começar poderiamos pensar que a proposição poderia ser 
desmembrada nestas três partes. Este é um erro completo. “O autor de Waverley ” 
não é em absoluto um constituinte da proposição. Não existe ali realmente ne- 
nhum constituinte que corresponda à expressão descritiva. Tentarei provar-lhes 
isto agora. 

A primeira c mais óbvia razão é que podemos ter proposições significativas 
negando a existência de “o fulano de tal”. “O unicórnio não existe”. “O maior nú- 
mero finito não existe”, Proposições desta espécie são perfeitamente sóbrias, 
verdadeiras e decentes, e este não poderia ser o caso se o unicórnio fosse um cons- 
tituinte da proposição, porque evidentemente ele não poderia ser um constituinte 
na medida em que não existem unicórnios. Porque os constituintes das proposi- 
ções obviamente são os mesmos que os constituintes dos fatos correspondentes, € 
desde que é um fato que o unicórnio não existe, é perfeitamente claro que o uni- 
córnio não é um constituinte daquele fato, porque se existisse qualquer fato do 
qual o unicórnio fosse um constituinte existiria um unicórnio, e não seria verdade 
que ele não existe. Isto aplica-se neste caso particularmente às descrições. Ora, 
desde que é possível para “o fulano de tal” não existir e mesmo assim que as 
proposições em que “o fulano de tal” ocorre serem significativas e mesmo verda- 
deiras, devemos tentar ver o que se significa dizendo que o fulano de tal não 
existe. 

A ocorrência de tempos nos verbos é uma vulgaridade incômoda devida a 
nossa preocupação com afazeres práticos. Seria muito mais agradável se os ver- 
bos não tivessem nenhum tempo, como acredito ser o caso no chinês, mas não sei 
chinês. Deveriamos ser capazes de dizer “Sócrates existe no passado”, “Sócrates 
existe no presente” ou “Sócrates existe no futuro”, ou simplesmente “Sócrates 
existe”, sem qualquer implicação de tempo, mas a linguagem não permite isto, 
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desafortunadamente. No entanto, irei usar a linguagem deste modo desprovido de 
tempo: quando digo “o fulano de tal existe”, não irei significar que ele existe no 
presente, no passado ou no futuro, mas simplesmente que ele existe, sem implicar 
nada que envolva tempo. 

“O autor de Waverley existe”: existem duas coisas requeridas para isto, 
Antes de mais nada, o que é “o autor de Waverley"? É a pessoa que escreveu 
Waverley, isto é, chegamos apora ao seguinte, que temos uma função proposi- 
cional envolvida, a saber, “x escreve Waverley”, e o autor de Waverley é a pessoa 
que escreve Waverley, e de modo a que a pessoa que escreve Waverley possa exis- 
tir, é necessário que esta função proposicional tenha duas propriedades: 

1. Ela deve ser verdadeira para pelo menos um x. 

2. Ela deve ser verdadeira para no máximo um x. 

Se ninguém jamais escreveu Waverley o autor não poderia existir, e se duas pes- 
soas o tivessem escrito, O autor não poderia existir. De tal forma que se requerem 
estas duas propriedades, uma que ela é verdadeira para pelo menos um x, € a 
outra que ela é verdadeira para no máximo um x, sendo as duas requeridas para 
a existência. 

A propriedade de ser verdadeira para pelo menos um x é a propriedade que 
consideramos na última vez, a qual expressei dizendo que a função proposicional 
é possível. Chegamos então à segunda condição, que ela é verdadeira para pelo 
menos um x, e esta podemos expressar deste modo: “Se x € > escreveram Waver- 
ley, então x é idêntico a y, qualquer que seja x e qualquer que seja y”. Isto diz que 
no máximo um o escreveu. Não diz absolutamente que alguém escreveu Waver- 
ley, porque se ninguém o tivesse escrito, aquele enunciado ainda seria verdadeiro, 
Diz apenas que no máximo uma. pessoa o escreveu. 

A primeira destas condições para a existência falha no caso do unicórnio, e 
a segunda no caso do habitante de Londres. 

Podemos juntar estas duas condições e obter uma expressão portemanteau 
que inclui O significado de ambas. Podemos reduzir as duas a esta condição, que: 


“(x escreveu Waverley "é equivalente a “x é "qualquer que possa ser x) é possível 
com relação a c”. Este é um enunciado tão simples quanto podemos fazer. 

Vemos que isto significa dizer que existe alguma entidade c, podemos não 
saber qual é essa entidade, que é tal que quando x é c, é verdade que x escreveu 
Waverley, e quando x não é c, não é verdade que x escreveu Waverley, o que 
importa em dizer que existe um valor de c que torna verdadeira aquela proposi- 
ção. De tal forma que toda essa expressão, que é uma função proposicional acerca 
de c, é possível com relação a c, no sentido explicado na última vez, 

Isto é o que significo quando digo que o autor de Waverley existe. Quando 
digo “o autor de Waverley existe”, significo que existe uma entidade tal que “x 
escreveu Waverley” é verdadeira quando x é c, e é falsa quando x não é c. “O 
autor de Waverley “como um constituinte quase desapareceu aí, de tal forma que 
quando digo “o autor de Waverley existe” não estou dizendo nada acerca do 
autor de Waverley, Temos ao contrário este elaborado “fazer” (to do) com as fun- 
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ções proposicionais, e “o autor de Waverley” desapareceu. Eis por que é possível 
dizer de modo significativo “o autor de Waverley não existiu”. Isto não scria pos- 
sível se “o autor de Waverley” fosse um constituinte das proposições em cuja 
expressão verbal esta expressão descritiva ocorre. 

O fato de que podemos discutir a proposição “Deus existe” é uma prova de 
que “Deus”. como é usado naquela proposição, é uma descrição e não um nome. 
Se “Deus” fosse um nome, não se poderia levantar nenhuma questão com relação 
à existência. 

Defini agora o que significo dizendo que uma coisa descrita existe. Tenho 
que explicar ainda o que significo dizendo que uma coisa descrita tem uma certa 
propriedade. Supondo que queremos dizer “o autor de Waverley era humano”, 
isto será representado assim “('x escreveu Waverley ' é equivalente a 'xé c'qual- 
quer que possa ser x, e c é humano) é possível com relação a c”. 

Observaremos que-o que demos anteriormente como o significado de “o 
autor de Waverley existe” faz parte desta proposição. Faz parte de qualquer 
proposição na qual “o autor de Waverley” tem o que chamo uma “ocorrência 
primária”. Quando falo de uma “ocorrência primária” significo que não temos 
uma proposição acerca do autor de Waverley ocorrendo como uma parte de algu- 
ma proposição maior, tal como “eu acredito que o autor de Waverley era huma- 
no” ou “eu acredito que o autor de Waverley existe”, Quando ela é uma ocor- 
rência primária. isto é, quando a proposição que lhe diz respeito não é somente 
uma parte de uma proposição maior, a expressão que definimos como o signifi- 
cado de “o autor de Waverley existe” fará parte daquela proposição. Se digo o 
autor de Waverley cra humano, ou um poeta, ou um escocês, ou qualquer coisa 
que cu diga acerca do autor de Waverley no modo de uma ocorrência primária, 
este enunciado de sua existência sempre será uma parte da proposição. Neste sen- 
tido todas essas proposições que fiz acerca do autor de Waverley implicam que o 
autor de Waverley existe, De tal modo que qualquer enunciado no qual uma des- 
crição tem uma ocorrência primária implica que o objeto descrito não existe. Se 
digo “o atual rei da França é careca”, isto implica que o atual rei da França exis- 
te, Se digo, “o atual rei da França tem uma bela cabeleira”, isto também implica 
que o atual rei da França existe. Portanto, a menos que entendamos 
como uma proposição contendo uma descrição deve ser negada, chegaremos à 
conclusão de que não é verdade ou que o atual rei da França é careca ou que ele 
não é careca, porque se devêssemos enumerar todas as coisas que são carecas não 
o encontrariamos ali, e se devêssemos enumerar todas as coisas que não são care- 
cas, também não o encontraríamos aí. A única sugestão que encontrei para lidar 
com isto segundo as linhas convencionais é supor que ele usa uma peruca. Somen- 
te podemos evitar a hipótese de que ele usa uma peruca observando que a negação 
da proposição “o atual rei da França é careca” não será “o atual rei da França 
não é careca”, se significarmos com isto que “existe uma pessoa tal como o rei da 
França e essa pessoa não é careca”. A razão disto é que quando enunciamos que 
o atual rei da França é careca dizemos “existe um c tal que c é agora rei da Fran- 
çaecé careca” e a negação não é “existe um c tal que c agora é rei da França e 
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e não é careca”. Ela é mais complicada. É; “ou não existe um c tal que c é agora 
rei da França, ou, se existe tal c, então c não é careca”. Vemos portanto que, se 
queremos negar a proposição “o atual rei da França é careca”, podemos fazê-lo 
negando que ele exista, ao invés de negar que ele é careca. De modo a negar este 
enunciado de que o atual rei da França é careca, que é um enunciado constituído 
de duas partes, podemos proceder negando qualquer uma das partes. Podemos 
negar uma das partes, o que nos levaria a supor que o atual rei da França existe 
mas não é careca, ou a outra parte, o que nos levará à negação de que o atual rei 
da França existe; e ambas negações conduzir-nos-ão à falsidade da proposição “o 
atual rei da França é careca”. Quando dizemos “Scott é humano” não existe 
nenhuma possibilidade de uma dupla negação. O único modo pelo qual podemos 
negar “Scott é humano” é dizendo “Scott não é humano”. Mas onde ocorre uma 
expressão descritiva, não temos a dupla possibilidade de negação. 

É da maior importância perceber que “o fulano de tal” não ocorre na análise 
de proposições em cuja expressão verbal ela ocorre, que quando digo “o autor de 
Waverley é humano”, “o autor de Waverley "não é o sujeito daquela proposição, 
do modo típico em que Scott seria se eu dissesse “Scott é humano”, usando 
“Scott” como um nome, Não posso enfatizar suficientemente como é importante 
este ponto, e quantos erros teremos na metafísica se não percebermos que quando 
digo “o autor de Waverley é humano” esta não é uma proposição da mesma 
forma que “Scott é humano”, Ela não contém um constituinte “o autor de Waver- 
ley”. A importância disto é muito grande por muitas razões, e uma delas é esta 
questão da existência. Como lhes apresentei na última vez, existe uma vasta quan- 
tidade de filosofia que descansa sobre a noção de que a existência é. por assim 
dizer. uma propriedade que podemos atribuir às coisas, e que as coisas que exis- 
tem têm a propriedade da existência e as coisas que não existem não a têm. Isto 
é mera futilidade, quer tomemos as espécies de coisus, quer as coisas individuais 
descritas: Quando digo, por exemplo, “Homero existiu”, significo por “Homero” 
alguma descrição. a saber “o autor dos poemas homéricos”, e estou afirmando 
que aqueles pocmas foram escritos por um homem, a qual é uma proposição 
muito duvidosa; mas se pudéssemos obter a pessoa real que realmente escreveu 
aqueles poemas (supondo que existiu tal pessoa), dizer dela que ela existiu seria 
totalmente carente de sentido, não uma falsidade mas algo carente de sentido, por- 
que é apenas de pessoas descritas que se pode dizer significativamente que clas 
existem. Na última vez mostrei a falácia em se dizer “os homens existem, Sócrates 
é um homem, logo Sócrates existe”. Quando digo “Homero existe, este é Homero. 
logo este existe”, esta é uma falácia do mesmo tipo. É um erro completo argumen- 
tar; “este é O autor dos poemas homéricos e o autor dos poemas homéricos existe, 
logo este existe”, É somente onde entra uma função proposicional que a existência 
pode ser afirmada significativamente. Podemos afirmar “o fulano de tal existe”, 
significando que existe apenas um c que tem aquelas propriedades, mas quando 
obtemos um c que as tem, não podemos dizer deste c que ele existe, porque isto é 
carente de sentido: não é falso, mas não tem absolutamente significado. 
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Deste modo osindividuos que existem no mundo não existem, ou melhor, é 
Carente de sentido dizer que eles existem « carente de sentido dizer que eles não 
existem. Não é uma coisa que possamos dizer quando os tenhamos nomeado, mas 
somente quando os tenhamos descrito. Quando dizemos “Homero existe”, signi- 
ficamos que “Homero” é uma descrição que sc aplica a alguma coisa. Uma des- 
crição quando é totalmente enunciada é sempre da forma “o fulano de tal”. 


O tipo de coisas que são parecidas a estas descrições pelo fato de que elas 
Ocorrem em palavras de uma proposição. mas que não estão nos constituintes do 
fato real da proposição corretamente analisada, coisas deste tipo chamo “sim- 
bolos incompletos”. Existem muitos tipos de simbolos incompletos na lógica, e 
eles são as fontes de uma grande quantidade de confusão e de filosofia Falsa, 
porque as pessoas são desencaminhadas pela gramática. Pensamos que a proposi- 
ção “Scott é mortal” e à proposição “o autor de Waverley é mortal” são da 
mesma forma. Pensamos que ambas são proposições simples que atribuem um 
predicado a um sujeito. Este é um engano completo: uma delas é (ou melhor, 
poderia ser) e uma delas não é. Essas coisas. tais como “o autor de Waverley”, 
gue chamo simbolos incompletos, são coisas que não têm absolutamente nenhum 
significado isoladamente mas somente adquirem um significado num contexto. 
“Scott” tomado como um nome tem um significado por si próprio. Representa 
uma determinada pessoa, e ali ele é, Mas “o autor de Waverley "não é um nome. 
e não significa absolutamente nada por si próprio, porque quando é corretamente 
usado nas proposições, estas proposições não contêm qualquer constituinte que 
corresponda a ele. 


Existem muitas outras espécies de símbolos incompletos além das descrições. 
São elas as classes, das quais falarei na próxima vez, e as relações tomadas em 
extensão, e assim por diante, Tais agregados de símbolos são realmente a mesma 
coisa do que aquilo que chamo “ficções lógicas”, e elas incorporam praticamente 
todos os objetos familiares da vida cotidiana: mesas, cadeiras, Piccadilly. Sócra- 
tes, e assim por diante. Muitas delas ou são classes, ou séries ou séries de classes. 
Em qualquer caso todas clas são simbolos incompletos, isto é, são agregados que 
somente têm um significado no uso e não têm qualquer significado por si próprias. 

É importante, se desejamos entender a análise do mundo, ou à análise dos 
fatos, ou se desejamos ter qualquer idéia do que realmente existe no mundo, perce- 
ber quanto do que existe na fraseologia é da natureza dos simbolos incompletos. 
Podemos ver isso facilmente no caso de “o autor de Waverley "porque “o autor 
de Wavertey" não representa simplesmente Scott, nem nenhuma outra coisa. Se 
representasse Scott, “Scott é o autor de Waverley "seria a mesma proposição que 
“Scott é Scott”, o que ela não é, desde que George IV desejava saber a verdade 
de uma e não desejava saber a verdade da outra, Se “o autor de Waverley "repre- 
sentasse alguma outra coisa além de Scott, “Scott é o autor de Waverley" seria 
falsa, o que ela não é, Portanto devemos concluir que “o autor de Waverley "não 
representa, isoladamente, realmente nada; e esta é a característica dos simbolos 
incompletos. 
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VIL A Teoria dos Tipos e Simbolismo; Classes. 


Antes de começar hoje a questão fundamental de minha conferência, deseja- 
ria fazer algumas observações em termos de explicação e ampliação do que eu 
disse acerca da existência em minhas duas conferências precedentes. Isto é princi- 
palmente devido a uma carta que recebi de um membro da classe, levantando vá 
rias questões que penso estarem presentes também em outras mentes. 

A primeira questão que desejo esclarecer é esta: não pretendi dizer que quan- 
do alguém diz que uma coisa existe, significa o mesmo que quando alguém diz. 
que ela é possível, O que eu queria dizer era que a idéia lógica fundamental, a 
idéia primitiva, a partir da qual estas duas são derivadas é a mesma idéia. Isto não 
é quase a mesma coisa que dizer que o enunciado de que uma coisa existe é o 
mesmo que o enunciado de que ela é possível, o que eu não sustento, Usci a pala- 
vra “possível” talvez num sentido um tanto estranho, porque queria alguma pala 
vra para uma idéia lógica fundamental para a qual não existe nenhuma palavra na 
linguagem comum, c portanto se se deve tentar expressar na linguagem ordinária 
a idéia em questão, deve-se tomar alguma palavra e fazê-la transmitir o sentido 
que cu estava atribuindo à palavra “possível”, que não é de modo algum o único 
sentido que ela tem mas é um sentido que era conveniente para meu propósito. 
Dizemos de uma função proposicional que ela é possivel, onde existem casos em 
que cla é verdadeira. Isto não é exatamente a mesma coisa que ordinariamente se 
significa, por exemplo, quando se diz que é possível que chova amanhã. Mas o 
que sustento é, que os usos comuns da palavra “possível” são derivados desta 
noção por um processo. Por exemplo, normalmente quando dizemos de uma 
proposição que ela é possível, significamos alguma coisa como esta: antes de mais 
nada é implicado que não sabemos se ela é verdadeira ou falsa; e penso que é 
implicado, em segundo lugar, que ela é uma proposição de uma classe de proposi- 
ções, algumas das quais sabe-se serem verdadeiras. Quando digo. por exemplo, “é 
possivel que chova amanhã” — “choverá amanhã” é uma proposição da classe de 
proposições “chove no tempo !”, onde ! são tempos diferentes. Significamos 
parcialmente que não sabemos se çhoverá ou não, mas também que sabemos que 
esta é uma espécie de proposição que está bastante apta a ser verdadeira, que ela 
é um valor de uma função proposicional da qual sabemos alguns serem verdadei- 
ros. Penso que verificaremos que muitos dos usos comuns de “possivel” aparecem 
sob essa égide. O que quer dizer que se dizemos de uma proposição que ela é pos- 
sível, o que temos é o seguinte: “existe nessa proposição algum constituinte, que, 
se o transformamos numa variável, dar-nos-á uma função proposicional que algu- 
mas vezes é verdadeira”, Não devemos dizer portanto de uma proposição simples- 
mente que ela é possível, mas antes que cla é possível com relação a um consti- 
tuinte determinado. Esta seria uma expressão mais completa, 

Quando digo, por exemplo, que “os leões existem”, não significo o mesmo 
que se eu dissesse que os leões são possíveis; porque quando dizemos “os leões 
existem”, isto significa que a função proposicional “x é um leão” é uma função 
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proposicional possivel no sentido de que existem leões, enquanto que quando dize 
mos “os leões são possíveis” esta é uma espécie totalmente diferente de enuncia- 
do, que não significa que um animal individual casual pode ser um leão. mas antes 
que uma espécie de animal pode ser a espécie que chamamos “leões”. Se dizemos 
“os unicórnios são possíveis”, por exemplo. significariamos que não conhecemos 
nenhuma razão pela qual não devessem existir os unicórnios, a qual é uma propo- 
sição bastante diferente de “os unicórnios existem”. Com relação ao que signifi- 
cariamos dizendo que os unicórnios são possíveis, sempre acabaria sendo a 
mesma coisa que “é possível que chova amanhã”. Significariamos que a proposi- 
ção “existem unicórnios” é uma proposição de um conjunto determinado de 
proposições algumas das quais sabe-se serem verdadeiras, e que a descrição do 
unicórnio não contém nela nada que mostra que poderiam existir tais bestas. 

Quando digo que uma função proposicional é possível. significando que 
existem casos nos quais ela é verdadeira, estou usando conscientemente a palavra 
“possível” num sentido incomum, e não posso encontrar nenhuma palavra da lin- 
guagem comum que expresse o que eu significo. 

Em segundo lugar, sugere-se que quando se diz que uma coisa existe, isto sig- 
nifica que cla está no tempo, ou no tempo e no espaço, a qualquer custo no tempo. 
Esta é uma sugestão muito comum, mas não penso que realmente exista muito a 
se dizer para aquele uso das palavras; em primeiro lugar, porque se aquilo fosse 
tudo que significamos, não existiria nenhuma necessidade de uma palavra separa- 
da. Em segundo lugar, porque afinal de contas no sentido, qualquer que possa ser 
esse sentido, em que se diz que as coisas existem, que comumente se considera 
como existente, pode-se muito bem desejar discutir a questão de se existem coisas 
que existem sem estar no tempo. A metafísica ortodoxa sustenta que o que quer 
que seja real não está no tempo. que estar no tempo é ser mais ou menos irreal, e 
que o que realmente existe não está absolutamente no tempo. E a teologia orto- 
doxa sustenta que Deus não está no tempo. Não vejo nenhuma razão pela qual 
devêssemos construir nossa noção de existência de um modo tal que excluísse 
aquela noção de existência. Estou inclinado a pensar que existem coisas que não 
estão no tempo, e desculpar-me-ia por usar a palavra existência naquele sentido 
quando já temos a expressão “estar no tempo” que expressa de modo bastante 
suficiente o que significamos. 

Outra objeção àquela definição é que ela não se ajusta de maneira nenhuma 
à espécie de uso da “existência” que estava subjacente a minha discussão, à qual 
é a espécie de uso comum na matemática. Quando tomamos teoremas existen- 
ciais, por exemplo, como quando dizemos “um primo par existe”, não signifi- 
camos que o número dois está no tempo mas que podemos encontrar um número 
do qual podemos dizer “este é par e primo”. Comumente falamos na matemática 
de proposições desta espécie como teoremas existenciais, isto é, estabelecemos 
que existe um objeto de tal ou qual espécie, sendo aquele objeto, obviamente, na 
matemática, um objeto lógico, não um particular, não uma coisa tal como um 
leão ou um unicórnio, mas um objeto tal como uma função ou um número, algu- 
ma coisa que obviamente não tem absolutamente a propriedade de estar no tempo, 
€ é esta espécie de sentido dos teoremas existenciais que é relevante ao discutir o 
significado da existência como eu estava fazendo nas duas últimas conferências. 
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Sustento, obviamente. que aquele sentido da existência pode ser expandido até co- 
brir os usos mais comuns da existência, e que cle de fato dá a chave daquilo que 
subjaz a esses usos comuns, como quando se diz que “Homero existiu” ou “R6- 
mulo não existiu”, ou qualquer coisa deste tipo que se possa dizer. 


“Chego agora a uma terceira sugestão acerca da existência, que também não 
é uma sugestão incomum, a sugestão de que de um particular dado “isto” pode- 
mos dizer “isto existe” no sentido de que não é um fantasma, uma imagem ou um 
universal. Ora, penso que o uso da existência envolve confusões que é importante 
afastar de nossa mente, erros realmente bastante perigosos. Em primeiro lugar. 
devemos separar os fantasmas € as imagens dos universais: eles se acham num 
nível diferente. Os fantasmas e as imagens existem indubitavelmente naquele sen- 
tido. qualquer que ele seja, em que os objetos comuns existem. Quero dizer que, se 
fecharmos os olhos e imaginarmos alguma cena visual. as imagens que estão dian- 
te de nossa mente enquanto estamos imaginando indubitavelmente aí estão. Elas 
são imagens, alguma coisa está acontecendo, e o que está acontecendo é que as 
imagens estão diante de nossa mente, e estas imagens são exatamente uma parte 
do mundo assim como o são as mesas, as cadeiras e qualquer outra coisa, Elas 
são objetos perfeitamente decentes. € somente os chamamos irreais, se assim os 
chamarmos. ou tratamo-los como não. existentes, porque eles não têm a espécie 
comum de relações com os outros objetos. Se fecharmos nossos olhos e imagi 
narmos uma cena visual e esticarmos nosso braço para tocar o que se imagina. 
não obteremos uma sensação tátil, ou mesmo necessariamente uma imagem tátil, 
Não obteremos a correlação usual entre 4 visão € O tato. Se imaginamos uma pe- 
sada mesa de carvalho. podemos removê la sem nenhum esforço muscular, o que 
não é o caso com as mesas de carvalho que realmente vemos, As correlações ge- 
rais de nossas imagens são bastante diferentes das correlações do que escolhemos 
chamar objetos “reais”. Mas isto não é dizer que as imagens são irreais. Somente 
se diz que elas não fazem parte da física. Obviamente, sei que esta crença no 
mundo físico estabeleceu um reino de terror. Devemos tratar com desrespeito 
qualquer coisa que não se adequa ao mundo fisico. Mas isto é realmente muito 
injusto para as coisas que não se adequam a ele, Elas estão exatamente ali como 
as coisas que se adequam ao mundo físico, O mundo físico é uma espécie de aris- 
tocracia governante. que de algum modo conseguiu fazer com que todas as outras 
coisas fossem tratadas com desrespeito, Este tipo de atitude é indigna de um filó- 
sofo. Deveriamos tratar com exatamente o mesmo respeito as coisas que não se 
adequam ao mundo físico, c as imagens estão entre elas. 

Suponha que se pretende que os “fantasmas” diferem das “imagens” por 
terem a natureza das alucinações. coisas que não apenas são imaginadas mas que 
andam juntas com a crença. Elas também são perfeitamente reais; a única coisa 
estranha acerca delas é suas correlações. Macbeth vê uma adaga. Sc ele a tentasse 
tocar, não obteria nenhuma sensação tátil, mas isto não implica que ele não esti 
vesse vendo uma adaga, implica somente que ele não u estava rocando. Não impli- 
ca de modo algum que a sensação visual não estava ali. Significa somente dizer 
que a espécie de correlação entre a visão e o tato à qual estamos acostumados é 
a regra normal mas não uma regra universal. De modo à pretender que seja uni- 
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versal, dizemos que uma coisa é irreal quando ela não é apropriada. Dizemos 
“qualquer homem que é um homem fará tal e tal coisa”. Encontramos um homem 
que não fará, e dizemos, ele não é um homem. Isto é exatamente a mesma espécie 
de coisa que acontece com as adagas que não podemos tocar. 

Expliquei em outro lugar o sentido em que os fantasmas são irreais. 5 Quan- 
do vemos um homem “real”, o objeto imediato que vemos é um objeto de todo um 
sistema de particulares, todos os quais se inter-relacionam e constroem coletiva- 
mente as várias “aparências” do homem para si próprio e para os outros. Por 
outro lado, quando vemos um fantasma de um homem, este é um particular isola- 
do, que não se adequa num sistema como o faz um particular que st chama uma 
aparência do homem “real”. O fantasma é em si próprio uma parte do mundo exa- 
tamente como o é o dado dos sentidos normal. mas lhe falta a correlação usual é 
portanto dá origem a faisas inferências e torna-se enganoso. 

Com relação aos universais. quando digo de um particular que ele existe, cer- 
tamente não significo a mesma coisa que se eu devesse dizer que ele não é um uni- 
versal. O enunciado concernente a qualquer particular de que ele não é um univer- 
sal é estritamente carente de sentido — não falso, mas estrita é exatamente 
carente de sentido. Nunca podemos colocar um particular na espécie de lugar em 
que deve estar um universal, e vice-versa, Se digo “a não é b”, ou se digo “a é b”, 
isto implica que a e b são do mesmo tipo lógico, Quando digo de um universal que 
ele existe, dever-se-ia significar isso num sentido diferente daquele pelo qual se diz 
que os particulares existem. Por exemplo, poderíamos dizer “existem cores no 
espectro entre O azul e o amarelo”, Este seria um enunciado perfeitamente respei- 
tável, sendo as cores tomadas como universais. Significamos simplesmente que a 
função proposicional “x é uma cor entre o azul e o amarelo” é uma função que é 
suscetível de verdade. Mas o x que ocorre ali não é um particular, é um universal. 
De tal modo que chegamos ao fato de que a noção fundamental importante envol- 
vida na existência é a noção que desenvolvi na penúltima conferência, a noção de 
uma função proposicional sendo verdadeira algumas vezes, ou sendo, em outras 
palavras. possível. A distinção entre o que algumas pessoas chamariam a exis- 
tência real e a existência na imaginação das pessoas ou em minha atividade subje- 
tiva, esta distinção, como acabamos de ver, é uma distinção de correlação. Signi- 
fico que qualquer coisa que nos apareça, estaremos erroneamente inclinados a 
dizer que tem alguma espécie de forma de existência mais gloriosa se se associa 
com aquelas outras coisas das quais estive falando no sentido de que aparência de 
Sócrates para nós associar-se-ia com sua aparência para outras pessoas. Diriamos 
que ele estava somente em nossa imaginação se não existissem aquelas outras 
aparências correlatas com que naturalmente contaríamos. Mas isto não significa 
que a aparência para nós não seja exatamente uma parte do mundo como o seria 
se existissem outras aparências correlatas, Seria exatamente do mesmo modo uma 
parte do mundo real, falharia apenas em ter as correlações que aguardamos. Isto 


* Ver Our Knowledge of the External World (Nosso Conhecimento do Mundo Exterior), cap.ITI. Também a 
Seção XII de “Sense-Data and Physics” in Musticism and Logie (Misticismo e b, ágica), 
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aplica-se à questão da sensação c da imaginação. As coisas imaginadas não pos- 
suem a mesma espécie de correlações que as coisas sentidas. Se se desejar ver 
mais acerca desta questão, escrevi uma discussão em The Monist de janeiro. 
1915, e se algum dos presentes estiver interessado, encontrará a discussão ali. 

Chego assim à questão apropriada de minha conferência, mas terei que tra- 
tá-la muito rapidamente. O objeto de minha conferência era tratar dos tipos e da 
definição das classes. Ora, antes de mais nada, como suponho que muitos dos pre- 
sentes estão conscientes, se procedermos descuidadamente na lógica formal, pode- 
remos com muita facilidade cair em contradições. Conhecem-se muitas delas 
desde muito tempo, algumas até mesmo desde o tempo dos gregos, mas apenas 
muito recentemente é que se descobriu que elas se ligam à matemática, e que o 
matemático comum está apto a cair nelas quando sc aproxima dos domínios da 
lógica, a menos que esteja precavido. Desafortunadamente as contradições mate- 
máticas são mais difíceis de expor, c as que são fáceis de expor surpreendem-nos 
como se fossem simples enigmas ou embustes. 

Podemos começar com a questão de se existe ou não um número cardinal 
máximo. Toda classe de coisas que possamos escolher para mencionar tem algum 
número cardinal, Isto se segue facilmente da definição de números cardinais coma 
classes de classes similares, e estariamos inclinados a supor que a classe de todas 
as coisas que existem no mundo teria aproximadamente tantos membros quanto 
poder-se-ia esperar que uma classe tivesse. O homem comum suporia que não 
poderíamos obter uma classe maior do que a classe de todas as coisas que existem 
no mundo. Por outro lado, é muito fácil provar que se tomarmos seleções de al 
guns dos membros de uma classe, fazendo essas seleções de qualquer modo conce- 
bível em que possamos fazê-las, o número das diferentes seleções que podemos 
fazer é maior do que o número original de termos. Isto é fácil de ver com números 
pequenos, Suponha-se que temos uma classe com apenas três números, a, b, c. A 
primeira seleção que podemos fazer é a seleção de nenhum termo. A seguinte de 
« isoladamente, b isoladamente, c isoladamente. Então bc, ca, ab, abe, o que faz 
ao todo 8 (isto é 23) seleções. Falando de modo geral, se temos n termos, pode- 
mos fazer 2" seleções. É muito fácil provar que 2" é sempre maior do que n, quer 
n seja finito ou não. Deste modo verificamos que o número total de coisas no 
mundo não é tão grande quanto o número de classes que podemos construir a par: 
tir dessas coisas. Estou lhes pedindo para que assumam todas estas proposições, 
porque não existe tempo para considerar as provas, mas todas clas se encontram 
no trabalho de Cantor. Portanto verificaremos que o número total de coisas no 
mundo não é de modo algum o maior número. Ao contrário, existe uma hierar- 
quia de números maiores do que este. Isto, em sua aparência, parece conduzir-nos 
a uma contradição. Temos, de fato, uma prova aritmética perfeitamente precisa de 
que existem menos coisas no céu ou na terra do que se sonha em nossa filosofia. 
Isto mostra como a filosofia avança. 

Encontramo-nos com a necessidade, portanto, de distinguir entre as classes e 
os particulares. Encontramo-nos com a necessidade de dizer que uma classe que 
consiste de dois particulares não é em si por sua vez um particular novo, e deve- 
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se expandir isto cm todos os tipos de direções; isto é. deveremos dizer que no sen- 
tido em que existem os particulares, naquele sentido não é verdade dizer que exis- 
tem as classes. O sentido em que existem as classes é diferente do sentido em que 
existem os particulares, porque se os sentidos dos. dois fossem cxatamente o 
mesmo, um mundo em que existissem três particulares e portanto oito classes, 
seria um mundo em que existiriam onze coisas. Como o filósofo chinês apontou 
há muito tempo, uma vaca cinzenta e um cavalo baio fazem três coisas: separada- 
mente elas são, cada uma. uma coisa, e tomadas juntas elas são outra coisa, e por- 
tanto são três. 

Passo agora para a contradição acerca das classes que não são membros de 
si próprias. Geralmente diríamos que não esperamos que uma classe seja um 
membro de si própria. Por exemplo. se tomamos a classe de todas as colheres de 
chá do mundo, esta não é em si própria uma colher de chá, Ou se tomamos todos 
os seres humanos do mundo, a classe total deles não é por sua vez um ser huma- 
no. Normalmente diriamos que não podemos esperar que toda uma classe de coi- 
sas seja em si própria um membro daquela classe. Mas existem exceções aparen- 
tes. Se tomarmos, por exemplo, todas as coisas do mundo que não são colheres de 
chá e construirmos com elas uma classe, esta classe obviamente, diríamos, não 
será uma colher de chá. E assim geralmente com as classes negativas. E não 
somente com as classes negativas, pois se pensarmos por um momento que as 
classes são coisas no mesmo sentido em que as coisas são coisas, deveremos então 
dizer que a classe que consiste de todas as coisas do mundo é em si própria uma 
coisa do mundo, e que portanto esta classe é um membro de si própria. Certa. 
mente teriamos pensado que era claro que a classe consistindo de todas as classes 
do mundo é ela própria uma classe. Penso que muitas pessoas estariam inclinadas 
a supor isto, e portanto obteriamos aí um caso de uma classe que é membro de si 
própria. Se existe algum sentido em perguntar se uma classe é membro de si pró- 
pria ou não, então certamente em todos os casos das classes comuns da vida coti- 
diana verificamos que uma classe não é um membro de si própria. Conseguente- 
mente, sendo isto assim, não podemos continuar e construir a classe de todas 
aquelas classes que não são membros de si próprias, e podemos nos perguntar, 
quando tenhamos feito isto, é aquela classe um membro de si própria ou não? 

Suponhamos em primeiro lugar que ela é um membro de si própria. Neste 
caso ela é uma dessas classes que não são membros de si próprias, isto é, ela não 
é um membro de si própria, Suponhamos então que cla não é um membro de si 
própria, Neste caso cla não é uma dessas classes que não são membros de si pró- 
prias, isto é, cla é uma dessas classes que são membros de si próprias, isto é, ela 
é um membro de si própria. Logo, ambas as hipóteses, que ela é ou que ela não é 
um membro de si própria, conduzem a sua contradição. Se ela é um membro de 
si própria, ela não é, e se ela não é, ela é. 

Esta contradição é extremamente interessante, Podemos modificar sua 
forma; algumas formas de modificação são válidas e outras não o são. Sugeri uma 
vez uma forma que não cra válida, a saber, a questão de se o barbeiro se barbeia 
a si próprio. Podemos definir o barbeiro como “alguém que barbeia todos aqueles, 
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& somente aqueles. que não se barbeiam a si próprios”. A questão é, o barbeiro 
barbeia-se a si próprio? Nesta forma a contradição não é muito difícil de ser resol- 
vida. Mas em nossa forma precedente penso ser claro que somente podemos ultra- 
passá-la observando que toda a questão de se uma classe é ou não é um membro 
de si própria é carente de sentido, isto é. que nenhuma classe é ou não é um mem- 
bro de si própria, e que nem mesmo é verdade dizer isto, porque a forma total das 
palavras é apenas um ruído sem significado. Isto tem relação com o fato de que 
as classes, como continuarei a mostrar, são simbolos incompletos no mesmo sen- 
tido em que as descrições. das quais falei na última vez, o são; estamos falando 
sem sentido quando nos perguntamos se uma classe é ou não é um membro de si 
própria, porque em qualquer enunciado completo do que se significa através de 
uma proposição que parece ser acerca de uma classe. verificaremos que não se 
menciona absolutamente a classe e que não existe nada acerca da classe naquele 
enunciado. É absolutamente necessário. se um enunciado acerca de uma classe 
deve ser significante e não um puro sem sentido, que cle seja capaz de ser tradu 
zido numa forma que não mencione absolutamente a classe, Esta espécie de cnun- 
ciado, “tal ou qual classe é ou não é um membro de si própria”. não será susce 
tível daquela espécie de tradução, É análogo ao que cu dizia acerca das 
descrições: o simbolo para uma classe é um simbolo incompleto; ele realmente 
não representa parte das proposições em que ele ocorre simbolicamente, mas na 
análise correta daquelas proposições aquele simbolo se rompeu c desapareceu. 
Existe uma outra dessas contradições que posso perfeitamente mencionar, a 
mais antiga. o dito de Epimenides de que “todos os cretenses são mentirosos”. 
Epimenides foi um homem que dormiu durante sessenta anos sem parar, c acre- 
dito que foi no fim dessa pestana que ele fez a observação de que todos os creten- 
ses eram mentirosos. Ela pode ser colocada mais simplesmente na forma: “cu 
estou mentindo”, está ele mentindo ou não? Se ele está, isto é o que ele diz que 
está fazendo, desta forma cle está falando a verdade e não mentindo. Se, por outro 
lado, ele não está mentindo, então evidentemente ele está falando a verdade ao 
dizer que está mentindo, e portanto ele está mentindo. desde que ele diz verdadei 
ramente que aquilo é o que cle está fazendo, É um enigma antigo, e ninguém tra- 
tou essa espécie de coisa como alguma coisa mais do que uma brincadeira até que 
se verificou que tinha relações com problemas importantes e práticos como o 
problema de se existe um número cardinal ou ordinal máximo. Então finalmente 
estas contradições foram tratadas seriamente. O homem que diz “estou mentin- 
do” está realmente afirmando “existe uma proposição que estou afirmando e que 
€ falsa”. Isto é provavelmente o que significamos por mentir. De modo a afastar 
a contradição devemos tomar toda aquela asserção dessa pessoa como uma das 
proposições às quais sua asserção se aplica, isto é, quando ele diz “existe uma. 
proposição que estou afirmando e que é falsa”, a palavra “proposição” deve ser 
interpretada de modo a incluir entre as proposições seu enunciado para o efeito de 
que ele está afirmando uma proposição falsa, Portanto temos que supor que temos 
uma totalidade determinada, a saber, a totalidade das proposições, mas que aque 
la totalidade contém membros que somente podem ser definidos em termos dela 
própria. Porque quando dizemos “existe uma proposição que estou afirmando que 


é falsa”, este é um enunciado cujo significado se pode obter somente por refe- 
rência à totalidade das proposições. Não estamos dizendo qual dentre todas as 
proposições que existem no mundo é que estamos afirmando é que é falsa. Por- 
tanto isto pressupõe que a totalidade das proposições estã estendida diante de nós 
e que alguma proposição. embora não digamos qual, está sendo afirmada de 
modo falso. Está bastante claro que caímos num círculo vicioso se primeiro supo 
mos que essa totalidade de proposições está estendida diante de nós. de tal forma 
que podemos sem escolher qualquer proposição definida dizer “alguma proposi- 
ção desta totalidade estã sendo afirmada de modo falso”, e que todavia. quando 
continuamos dizendo “alguma proposição desta totalidade está sendo afirmada de 
modo falso”, esta asserção é ela própria uma proposição da totalidade da qual se 
deve escolher. Esta é exatamente a situação que temos no paradoxo do mentiroso. 
Supõe-se que se nos apresenta antes de mais nada um conjunto de proposições, e 
afirmamos que alguma proposição dentre elas está sendo afirmada de modo falso. 
então esta usserção ela própria acaba sendo uma asserção do conjunto, de tal 
forma que é obviamente falacioso supor que o conjunto está ali em sua totalidade, 
Se iremos dizer alguma coisa acerca de “todas as proposições”, devemos, antes de 
mais nada, definir as proposições de algum modo tal que exclua aquelas proposi- 
ções que se referem a todas as proposições do tipo já definido. Segue-se que a 
palavra “proposição”, no sentido em que ordinariamente tentamos usá-la, é uma 
palavra carente de significado, e segue-se que devemos dividir as proposições em 
conjuntos e podemos fazer enunciados acerca de todas as proposições num con- 
junto dado, mas estas proposições não serão elas próprias membros do conjunto. 
Por exemplo. posso dizer “todas as proposições atômicas são verdadeiras ou fal 
sas”, mas esta proposição não será em si própria uma proposição atômica, Se ten- 
tamos dizer “todas as proposições são verdadeiras ou falsas”, sem qualificação, 
estamos pronunciando sem sentido, porque se não fosse um sem sentido ela pró- 
pria deveria ser uma proposição e uma dessas proposições incluídas em seu pró- 
prio escopo, e portanto a lei do meio excluído tal como enunciada exatamente 
ugora é um ruído carente de significado. Devemos classificar as proposições em 
tipos diferentes, podemos começar por aquelas proposições que não se referem de 
modo algum aos conjuntos de proposições. Então tomaremos a seguir aquelas 
proposições que se referem aos conjuntos de proposições daquela espécie que ti- 
nhamos antes. Estas proposições que se referem aos conjuntos de proposições do 
primeiro tipo, podemos chamar o segundo tipo, e assim por diante. 

Se aplicamos isto à pessoa que diz “estou mentindo”, verificaremos que a 
contradição desapareceu, porque ela deverá dizer que tipo de mentiroso ela é, Se 
ela diz “estou afirmando uma proposição falsa do segundo tipo”, de fato aquele 
enunciado, uma vez que se refere à totalidade das proposições do primeiro tipo, é 
do segundo tipo, Logo não é verdade que ela está afirmando uma proposição falsa 
do primeiro tipo e ela permanece uma pessoa mentirosa, De modo similar, se diz 
que estava afirmando uma proposição falsa do 30 000.º tipo, este seria um enun- 
ciado do 30 001.º tipo, de tal modo que ela ainda seria uma pessoa mentirosa. E 
O contra-argumento para provar que ela também não era uma pessoa mentirosa 
desapareceu. 
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Podemos estabelecer que uma totalidade de qualquer tipo não pode ser um 
membro de si própria. Isto se aplica ao que estamos dizendo acerca das classes. 
Por exemplo, a totalidade das classes do mundo não pode ser uma classe no 
mesmo sentido em que elas o são. Deveremos distinguir uma hierarquia de clas- 
ses. Começaremos com as classes que se compõem inteiramente de particulares: 
este será O primeiro tipo das classes. A seguir continuaremos até as classes cujos 
membros são classes do primeiro tipo: este será o segundo tipo. A seguir conti- 
nuaremos até as classes cujos membros são classes do segundo tipo: este será o 
terceiro tipo, e assim por diante. Nunca é possível para uma classe de um tipo ser 
ou não ser idêntica à classe de outro tipo. Isto se aplica à questão que eu estava 
discutindo há pouco, a questão de quantas coisas existem no mundo. Supondo-se 
que existem três particulares no mundo. Existem então, como cu estava expli- 
cando, oito classes de particulares. Existirá 2º (isto é, 256) classes de classes de 
particulares, e 2? 8º classes de classes de classes de particulares, c assim por dian- 
te. Não caímos em qualquer contradição que se origine disto, e quando nos 
perguntamos a questão: “existe ou não existe um número cardinal máximo?” a 
resposta depende inteiramente de se nos estamos confinando a algum tipo, ou se 
não nos estamos confinando. Dentro de qualquer tipo dado existe um número car- 
dinal máximo, a saber, o número de objetos daquele tipo, mas sempre seremos 
capazes de obter um número maior indo para o próximo tipo. Portanto, não existe 
nenhum número tão grande além daquele que podemos obter num tipo suficiente- 
mente elevado. Temos aqui os dois lados do argumento: um lado quando o tipo é 
dado, o outro quando o tipo não é dado. 

Estive falando, por motivo de brevidade, como se realmente existissem todas 
estas espécies diferentes de coisas. Obviamente, isto é carente de sentido. Existem 
Os particulares, mas quando chegamos às classes, e às classes de classes, e às clas- 
ses de classes de classes, estamos falando de ficções lógicas. Quando digo que não 
existem tais coisas, isto novamente não é correto. Não é significativo dizer “exis- 
tem tais coisas”, no mesmo sentido da palavra “existe” em que podemos dizer 
“existem particulares”, Se digo “existem particulares" e “existem classes”, as duas 
expressões “existem” terão que ter significados diferentes nestas duas proposições, 
e se clas têm significados diferentes apropriados, ambas proposições podem ser 
verdadeiras. Se, por outro lado, a palavra “existem” é usada no mesmo sentido em 
ambas proposições, então pelo menos um destes enunciados deve ser carente de 
sentido, não falso, mas carente de sentido. Origina-se então a questão, qual é o 
sentido em que se pode dizer “existem classes”, ou em outras palavras, O que 
significamos através de um enunciado em que uma classe parece entrar? Em pri- 
meiro lugar, qual é a espécie de coisas que descjaríamos dizer acerca das classes? 
São exatamente a mesma espécie de coisas que desejamos dizer acerca das fun- 
ções proposicionais. Queremos dizer de uma função proposicional que ela algu- 
mas vezes é verdadeira. Isto é a mesma coisa que dizer de uma classe que ela tem 
membros. Queremos dizer que ela é verdadeira para exatamente cem valores das 
variáveis. Isto é a mesma coisa que dizer de uma classe que ela tem cem membros. 
Todas as coisas que queremos dizer acerca das classes são as mesmas coisas que 
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queremos dizer acerca das funções proposicionais excetuando-se as formas 
lingúísticas acidentais ou irrelevantes, com, no entanto, uma condição determi- 
nada que se deve agora explicar. 

Tome-se, por exemplo, duas funções proposicionais tais como “x é um 
homem”, “x é um bípede sem penas”. Estas duas funções são formalmente equiva- 
lentes, isto é, quando uma é verdadeira assim o é a outra, e vice-versa. Algumas 
das coisas que podemos dizer acerca de uma função proposicional não permane- 
cerão necessariamente verdadeiras se colocarmos outra proposição formalmente 
equivalente em seu lugar. Por exemplo, a função proposicional “x é um homem” 
é uma função que tem relação com o conceito de humanidade. Isto não será ver- 
dadeiro para “x é um bípede sem penas”. Ou se dizemos, “fulano de tal afirma que 
tal e tal é um homem” a função proposicional “x é um homem” entra aí, mas “x 
é um bípede sem penas” não entra. Existe um determinado número de coisas que 
podemos dizer acerca de uma função proposicional que não seria verdadeiro se 
substituíssemos outra função proposicional formalmente equivalente. Por outro 
lado. qualquer enunciado acerca de uma função proposicional que permanecerá 
verdadeiro ou permanecerá falso, conforme seja o caso, quando a substituirmos 
por outra função proposicional formalmente equivalente, pode-se considerá-lo 
como sendo acerca da classe que está associada à função proposicional. Quero 
que se tomem as palavras pode-se considerá-lo estritamente. Estou usando-as em 
lugar de é, porque é seria uma inverdade. Os enunciados “extensionais” acerca 
das funções são aqueles que permanecem verdadeiros quando substituimos qual- 
quer outra função formalmente equivalente, e estes enunciados são os que se 
podem considerar como sendo acerca da classe, Se temos acerca de uma função 
qualquer enunciado que não é extensional, sempre podemos derivar dele um enun- 
ciado um tanto similar que é extensional, a saber, existe uma função formalmente 
equivalente à função em questão acerca da qual o enunciado em questão é verda- 
deiro. Este enunciado que é manufaturado a partir do enunciado pelo qual come- 
çamos, será extensional. Ele sempre será igualmente verdadeiro ou igualmente 
falso para duas quaisquer funções formalmente equivalentes, e pode-se considerar 
este enunciado extensional como sendo o enunciado correspondente acerca da 
classe associada. Deste modo, quando digo que “a classe dos homems tem muitos 
membros não especificados”, isto quer dizer “existem muitos homens não especi- 
ficados no mundo”, isto será derivado do enunciado de que “x é humano” é satis- 
feito por muitos valores não especificados de x, e de modo a obtê-la na forma 
extensional, colocá-la-emos da seguinte maneira, que “existe uma função formal- 
mente equivalente a “x é humano”, que é verdadeira para muitos valores não espe- 
cificados de x”. Isto eu definiria como o que significo dizendo “a classe dos ho- 
mens tem muitos membros não especificados”. Desta maneira verificamos que se 
podem obter todas as propriedades formais que desejamos para as classes, todos 
os seus usos formais na matemática, sem supor em momento algum que existem 
coisas tais como as classes, o que quer dizer, sem supor que uma proposição na 
qual uma classe ocorre simbolicamente contém de fato um constituinte que 
corresponda âquele símbolo, e quando sc analisam corretamente essas proposi- 
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sões aquele símbolo desaparecerá, do mesmo modo que as descrições desapa- 
recem quando se analisam corretamente as proposições em que clas ocorrem. 

Existem determinadas dificuldades na visão mais comum das classes, em 
adição às dificuldades que já mencionamos, que são resolvidas por nossa teoria. 
Uma dessas dificuldades diz respeito à classe vazia, isto é, à classe consistindo de 
nenhum membro, dificuldade que é dificil de se tratar numa base puramente exten 
sional. Outra dificuldade diz respeito às classes unitárias. Na visão ordinária das 
classes diriamos que uma clase que tem apenas um membro é o mesmo que aque- 
le membro. Isto nos colocará em dificuldades terríveis, porque neste caso aquele 
membro é um membro daquela classe, a saber, de si própria. Tome-se, por exem- 
plo, a classe de “auditórios de conferências em Gordon Square”, Esta é obvia- 
mente uma classe de classes, e provavelmente é uma classe que tem apenas um 
membro, e este membro em si próprio, até aqui, tem mais do que um membro, 
Portanto se devêssemos identificar a classe de auditórios de conferências em Gor- 
don Square com o único auditório de conferência que existe em Gordon Square, 
deveriamos dizer que cla tem um membro c que cla tem vinte membros, e seremos 
levados à contradições, porque esse auditório tem mais do que um membro, mas 
a classe de auditórios em Gordon Square tem somente um membro. Falando de 
modo geral, podemos fazer uma classe da qual aquela classe é o único membro, 
e a classe da qual aquela classe é o único membro terá somente um membro, em- 
bora este único membro tenha muitos membros. Esta é uma razão pela qual deve- 
mos distinguir uma classe unitária de seu único membro. Outra razão é que, se 
não distinguirmos, verificaremos que a classe é um membro de si própria, o que 
é objetável, como vimos anteriormente nesta conferência. Omiti uma sutileza liga- 
da ao fato de que duas funções formalmente equivalentes podem ser-de tipos dife 
rentes, Para o modo de tratar esta questão, ver Principia Mathematica, p. 20, e 
Introdução, cap. II, 

Não disse tudo que deveria dizer acerca desta questão. Pretendia ter pene- 
trado um pouco mais na teoria dos tipos. A teoria dos tipos é realmente uma teo- 
ria dos símbolos, não das coisas. Numa linguagem lógica apropriada isto seria 
perfeitamente Óbvio. A dificuldade que se origina de nosso hábito inveterado de 
tentar nomear o que não se pode nomear, Se tivéssemos uma linguagem lógica 
apropriada, não seríamos tentados a fazer isso. Falando de modo estrito, somente 
os particulares podem ser nomeados. Naquele sentido em que existem particula- 
res, não podemos dizer de modo verdadeiro ou falso que exista alguma outra 
coisa. A palavra “existe” é uma palavra que tem “ambigúidade sistemática”, isto 
é, tem um número estritamente infinito de significados diferentes que é importante 
distinguir. 


Discussão 


Questão: Poderíamos colocar juntas todas essas classes e classes de classes e 
assim por diante? 
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Sr. Russell: Todas elas são ficções, mas trata-se de ficções diferentes em cada 
caso. Quando dizemos “cxistem classes de particulares”, o enunciado “existem” 
requer uma expansão e uma explicação, e quando se tenha estabelecido o que real- 
mente se significa, ou deve-se significar, verificaremos que se trata de algo bas- 
tante diferente daquilo que pensávamos. Este processo de expandir e de escrever 
por extenso o que significamos será diferente se continuarmos até “existem classes 
de classses de particulares”. Existem números infinitos de significados para “exis- 
tem”. Unicamente o primeiro significado é fundamental, até onde diz respeito a 
hierarquia das classes. 

Questão: Eu me perguntava se isto não seria bastante análogo aos espaços. onde 
as primeiras três dimensões são reais, c as dimensões superiores são simplesmente 
simbólicas. Vejo que existe uma diferença, existem dimensões superiores, mas 
- podemos colocá-las juntas. 

Sr. Russell: Existe apenas uma fundamental, que é a primeira, aquela acerca dos 
particulares, mas quando chegamos às classes. distanciamo-nos tanto do que exis- 
te como se tivéssemos chegado às classes das classes. Não existe realmente nenhu- 
ma classe no mundo físico. Os particulares existem, mas não as classes. Se dize- 
mos “existe um universo” este significado de “existe” será muito diferente do 
significado em que dizemos “existe um particular”, que significa que “a função 
proposicional 'x é um particular" é algumas vezes verdadeira”. 

Todos estes enunciados são acerca de simbolos. Nunca são acerca das pró- 
prias coisas, e eles têm relação com os “tipos”, Isto é realmente importante € não 
devo ter esquecido de dizê-lo, que a relação do simbolo com o que ele significa é 
diferente em tipos diferentes. Não estou agora falando acerca desta hicrarquia das 
classes € assim por diante, mas acerca de que a relação de um predicado áquilo 
que ele significa é diferente da relação de um nome áquilo que ele significa. Não 
existe um único conceito de “significado” como comumente pensamos existir, de 
tal forma que podemos dizer num sentido uniforme “todos os simbolos têm signi- 
ficado”, mas existem números infinitos de modos diferentes de significar, isto é, 
diferentes tipos de relação do simbolo ao simbolizado, que são absolutamente dis- 
tintos. A relação, por exemplo, de uma proposição a um fato, é muito diferente da 
relação de um nome a um particular, como podemos ver do fato de que sempre 
existem duas proposições relacionadas a um fato dado, e que não é assim com os 
nomes. Isto nos mostra que a relação que a proposição tem com o fato é muito 
diferente da relação de um nome à um particular. Não devemos supor que existe, 
além deste, outro modo pelo qual poderíamos chegar aos fatos nomeando-os. 
Somente podemos obter sempre a coisa a que estamos aspirando pela espécie 
apropriada de simbolo, que se aproxima dela da maneira apropriada. Esta é a ver- 
dade filosófica real que está na base de toda esta teoria dos tipos. 


VIII. Apêndice Expositivo da Metafísica: O que Existe, 


Chego assim à última conferência deste curso, e proponho-me a apontar bre 
vemente algumas das regras de conduta que se devem concluir do que se discutiu 


126 RUSSELL 


anteriormente, de modo a sugerir as ligações das doutrinas que estive defendendo 
com vários problemas da metafísica, Tratei até aqui do que se pode chamar gra- 
mática filosófica, e temo que tive de conduzi-los através de regiões muitissimo ári- 
das e empoeiradas no curso daquela investigação. mas penso que a importância 
da gramática filosófica é muito maior do que se costuma geralmente pensar. 
Penso que praticamente toda a metafísica tradicional está repleta de erros devidos 
à má gramática. c que quase todos os problemas tradicionais da metafísica e os 
resultados tradicionais — supostos resultados — da metafísica são devidos à 
falha em fazer a espécie de distinções que podemos chamar gramática filosófica e 
com a qual estivemos preocupados nas conferências precedentes, 

Tome-se, como um exemplo muito simples, a filosofia da aritmética. Se pen- 
samos que 1,2.3 e 4,e o resto dos números, são em algum sentido entidades, se 
pensamos que existem objetos, tendo esses nomes, no reino do ser, temos imedia- 
tamente um aparato bastante considerável para nossa metafísica considerar, e 
oferecemo-nos uma espécie determinada de análise das proposições aritméticas. 
Quando dizemos, por exemplo, que 2 e 2 são 4, supomos naquele caso que esta- 
mos fazendo uma proposição da qual o número 2 co número 4 são constituintes. 
e isto tem todas as espécies de conscqliências, todas as espécies de ligações com 
nossa perspectiva metafísica geral. Se existe qualquer verdade nas doutrinas que 
estivemos considerando, todos os números são 0 que chamo ficções lógicas. Os 
números são classes de classes, e as classes são ficções lógicas. de tal modo que 
Os números são, como são, ficções duplamente afastadas, ficções de ficções. Por- 
tanto não temos, como partes dos constituintes fundamentais de nosso mundo, 
essas estranhas entidades que estamos inclinados a chamar números. O mesmo 
aplica-se em muitas outras direções. 

Um propósito que esteve presente através de tudo o que disse foi a justifica- 
ção da análise, isto é, a Justificação do atomismo lógico, da visão que podemos 
dar em teoria, senão em prática, das coisas fundamentais, a partir das quais se 
constrói o mundo, e da visão de que estes elementos têm uma espécie de realidade 
que não pertence a nenhuma outra coisa. Os elementos, como tentei explicar, são 
de um número infinito de espécies, Existem particulares, qualidades e relações de 
várias ordens, toda uma hierarquia de tipos diferentes de elementos, mas todos 
eles, se estivermos certos, têm em seus vários modos alguma espécie de realidade 
que não pertence a nenhuma outra coisa. A única outra espécic de objeto que 
encontramos no mundo é a que chumamos fatos, e os fatos são O tipo de coisas 
que se afirma ou se nega por proposições, e não são propriamente de modo algum 
entidades no mesmo sentido em que seus constituintes o são. Isto se mostra no 
fato de que não podemos nomeá-los, Somente podemos negá-los, ou afirmá-los, 
ou considerá-los, mas não podemos nomeá-los porque eles não estão ali pura 
serem nomeados, embora em outro sentido seja verdade que não podemos conhe- 
cer o mundo a menos que conheçamos os fatos que constroem as verdades do 
mundo; mas o conhecimento dos fatos é um tipo diferente de coisa do que o 
conhecimento dos elementos. 

Outro propósito que percorre tudo que foi dito é o propósito incorporado na 
máxima chamada “a navalha de Ockham”, Esta máxima entra na prática da 
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seguinte maneira: tome-se alguma ciência. por exemplo, a física. Temos aí um 
corpo dado de doutrina, um conjunto de proposições expressas em símbolos — 
estou incluindo as palavras entre os simbolos — e pensamos que temos razão em 
acreditar que em seu conjunto estas proposições, corretamente interpretadas, são 
completamente verdadeiras, porém não sabemos qual é o.significado real dos sím- 
bolos que estamos usando. O significado que eles têm no uso deveria ser explicado 
de alguma maneira pragmática: eles têm para nós uma espécie determinada de 
significação prática ou emocional que é um dado, mas a significação lógica não 
é um dado, mas uma coisa a ser investigada, e passamos através dessas proposi- 
ções, se estamos analisando uma ciência como a física, com uma perspectiva de 
encontrar qual é o aparato empírico minimo — ou o aparato minimo, não neces- 
sariamente empírico em sua totalidade — a partir do qual podemos construir 
essas proposições. Qual é o número mínimo de coisas simples indefinidas no iní- 
cio, e o número mínimo de premissas não demonstradas, a partir dos quais pode- 
mos definir as coisas que precisam ser definidas e provar as coisas que precisam 
ser provadas? Este problema, em qualquer modo que desejamos considerá-lo, não 
é de modo algum um problema simples, mas ao contrário um problema extrema- 
mente difícil. É um problema que requer uma grande quantidade de técnica lógi- 
ca; co tipo de coisa acerca da qual estive falando nestas conferências são os preli- 
minares e primeiros passos naquela técnica lógica. Não podemos provavelmente 
chegar a uma solução de um problema tal como o problema acerca do qual estou 
falando se chegarmos até cle de um modo direto somente com a perspicácia 
comum que se-acumula no curso das leituras ou no estudo da filosofia tradicional. 
Precisamos deste aparato da lógica simbólica acerca do qual estive falando. (A 
descrição do objeto de estudo como lógica simbólica é uma descrição inadequada. 
Gostaria de descrevê-la simplesmente como lógica, com base em que nada mais é 
realmente lógica, porém isto parece tão arrogante que hesito em assim fazer.) 
Consideremos mais o exemplo da fisica por um momento, Verificamos, se 
lemos os trabalhos dos físicos, que eles reduzem a matéria a determinados ele- 
mentos — átomos, ions, corpúsculos, e outras coisas mais, Mas em todo caso a 
espécie de coisa a que aspiramos na análise física da matéria é chegar a peque- 
níssimas porções de matéria que ainda sejam exatamente parecidas à matéria 
pelo fato de persistirem através do tempo e de viajarem através do espaço. De fato 
clas têm todas às propriedades comuns da matéria física, não da matéria que 
temos na vida comum — elas não têm gosto, odor ou não aparecem a olho nu — y 
porém elas têm as propriedades que muito breve obtemos quando vamos da vida 
comum para à física, Digo que as coisas daquela espécie não são os constituintes 
fundamentais da matéria em qualquer sentido metafísico. Aquelas coisas são 
todas elas, como penso que uma pequena reflexão mostra, ficções lógicas no senti- 
do em que estive falando. Pelo menos, quando digo que elas são, falo de um modo 
um tanto dogmático. É possível que possam existir na realidade todas essas coisas 
das quais o físico fala, mas é impossível que jamais tenhamos qualquer razão pa- 
ra supor que clas existem. Esta é a situação à qual chegamos geralmente nestas 
análises. Verificamos que uma coisa determinada que se estabeleceu como 
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uma entidade metafísica ou pode ser assumida dogmaticamente ser real. e então 
não teremos nenhum argumento possível seja para sua realidade seja contra sua 
realidade; ou, ao invés de fazer isso. podemos construir uma ficção lógica tendo 
as mesmas propriedades formais, ou ainda tendo propriedades formais formal- 
mente análogas àquelas da entidade metafísica suposta e ela própria composta de 
coisas empiricamente dadas, e pode-se substituir nossa suposta entidade metafi- 
sica por aquela ficção lógica e a ficção lógica preencherá todos os propósitos 
científicos que qualquer pessoa pode desejar. Com os átomos e com o resto é 
assim. com todas as entidades metafísicas sejam da ciência sejam da metafísica. 
Por entidades metafísicas significo aquelas coisas que se supõem serem partes dos 
constituintes fundamentais do mundo, mas não serem a espécie de coisa que sem- 
pre está dada empiricamente — não digo simplesmente não serem clas próprias 
empiricamente dadas, mas não serem a espécie de coisa que está dada empirica 
mente. No caso da matéria, podemos começar a partir do que está dado empirica- 
mente, aquilo que vemos, ouvimos. cheiramos e assim por diante, todos os dados 
comuns dos sentidos. ou podemos começar com algum objeto comum definido, a 
saber, esta cadeira, e podemos nos perguntar, “o que significo dizendo que esta 
cadeira para a qual estou olhando agora é a mesma cadeira que aquela para a 
qual eu estava olhando faz uma semana?” A primeira resposta simples e comum 
seria que ela é a mesma cadeira, que ela é realmente idêntica, que existe uma per 
feita identidade de substância, ou qualquer coisa que quisermos dizer. Porém 
quando se sugere esta resposta aparentemente simples, é importante observar que 
não podemos ter uma razão empírica pará uma perspectiva tal como esta, e se a 
sustentamos, sustentamo-la simplesmente porque gostamos dela e por nenhuma 
Outra razão, Tudo 9 que realmente conhecemos é que fatos tais como o que vemos 
agora, quando olhamos para a cadeira, possuem uma similaridade muito próxima 
com o que vimos uma semana atrás quando olhávamos para ele, Admito que 
sabemos ou que podemos saber ainda mais do que aquele fato de similaridade. 
Poderíamos ter pago alguém para observar a cadeira continuamente durante toda 
a semana, e poderíamos descobrir então que ela apresentou aparências do mesmo 
tipo durante todo aquele período, assumindo-se que se mantinha a luz acesa 
durante toda a noite, Deste modo poderíamos ter estabelecido a continuidade. De 
fato não fizemos isso, De fato não sabemos que aquela cadeira continuou pare- 
cendo a mesma durante todo 0 tempo, mas assumiremos isto. Ora, O ponto essen- 
cial é este: qual é a razão empírica que nos faz chamar um número de aparências, 
aparências da mesma cadeira? O que nos faz em ocasiões sucessivas dizer, estou 
vendo a mesma cadeira? A primeira coisa a notar é esta, que não importa qual é 
a resposta, desde que tenhamos percebido que a resposta consiste de alguma coisa 
empírica e não da reconhecida identidade metafísica da substância, Existe alguma 
coisa dada na experiência que nos faz chamá-la a mesma cadeira, e uma vez que 
se tenha apreendido este fato. podemos continuar e dizer. é essa alguma coisa, 
qualquer que ela seja, que nos faz chamá-la a mesma cadeira que se deverá definir 
como constituindo-a como a mesma cadeira. e não existirá nenhuma assunção de 
uma substância metafísica que seja idêntica por todas as partes. É um pouco mais 
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fácil para a mente não treinada conceber uma identidade do que conceber um sis- 
tema de particulares corrclacionados, ligados uns aos outros por relações de simi- 
laridade, de mudança contínua e assim por diante. Esta idéia é aparentemente 
mais complicada. mas isto é o que está empiricamente dado no mundo real, e à 
substância, no sentido de alguma coisa que é continuamente idêntica na mesma 
cadeira, não nos é dada. Portanto em todos os casos em que parece termos uma 
entidade continua persistindo através das mudanças. o que devemos fazer é 
perguntar-nos o que nos faz considerar as aparências sucessivas como perten 
centes a uma coisa. Quando tivermos descoberto o que nos faz assumir a visão de 
que clas pertencem à mesma coisa, veremos então que aquilo que nos fez dizer 
isso, é tudo que certamente existe no caminho da unidade. Qualquer coisa que 
possa existir além disto, reconhecerei como alguma coisa que não posso conhecer. 
O que posso conhecer é que existem sérics determinadas de aparências unidas, e 
as séries dessas aparências definirei como sendo uma cadeira. Reduz se deste 
modo a cadeira a ser uma ficção lógica, porque uma série é uma ficção lógica. 
Desta maneira todos os objetos ordinários da vida cotidiana são “afastados do 
mundo do que existe, e em seu lugar como o que existe encontramos um número 
de particulares passageiros da espécie da qual somos imediatamente conscientes 
nos sentidos. Quero deixar claro que não estou negando a existência de nada: 
estou apenas negando-me à afirmá-la. Nego-me a afirmar a existência de alguma 
coisa para a qual não existe nenhuma evidência, porém recuso igualmente negar 
a existência de alguma coisa contra a qual não exista nenhuma evidência. Por- 
tanto nem a afirmo nem a nego, porém digo simplesmente que cla não está no 
reino do conhecivel e que certamente não faz parte da física: c a física, se se deve 
interpretá la, deve ser interpretada em termos da espécie de coisa que pode ser 
empírica. Se nasso átomo irá servir para os propósitos da física, como indubita 
velmente o faz, nosso átomo deve tornar-se uma construção. e nosso átomo 
tornar-se-á de fato uma série de classes de particulares. O mesmo processo que se 
aplica à física, aplicar-se-á em outro lugar, A aplicação à física expliquei breve 
mente em meu livro acerca do Mundo Exterior, cap. He IV. 

Falei até aqui acerca da irrcalidade das coisas que pensamos serem reais. 
Quero falar com igual ênfase acerca da realidade das coisas que pensamos serem 
irreais, tais como os fantasmas c as alucinações. Os fantasmas e as alucinações. 
considerados em si próprios, estão, como expliquei nas conferências anteriores, ao 
mesmo nível dos dados comuns dos sentidos. Diferem dos dados comuns dos sen 
tidos somente no fato de que não possucm as correlações usuais com as outras 
coisas. Em si próprios eles têm a mesma realidade que os dados comuns dos senti 
dos, Têm a realidade mais completa, absoluta é perfeita que qualquer coisa pode 
ter. Fazem parte dos constituintes fundamentais do mundo, assim como os rápi 
dos dados dos sentidos também fazem parte. Falando dos rápidos dados dos senti 
dos, penso que é muito importante remover de nossos instintos qualquer disposi- 
ção em acreditar que o real é o permanente, Existiu sempre um prejuizo metafísico 
de que se uma coisa é realmente real, ela deve durar ou para sempre ou durante 
um periodo de tempo bastante decente, Isto é para minha mente um engano com- 
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pleto. Novamente não estou negando que possam existir coisas que durem para 
sempre, ou por milhares de anos; somente digo que estas coisas não estão no inte- 
rior de nossa experiência, e que as coisas reais que conhecemos por experiência 
duram período muito curto, um décimo ou metade de um segundo, ou qualquer 
tempo. Os [antasmas e as alucinações estão entre estas coisas, entre os consti- 
tuintes fundamentais do mundo. As coisas que chamamos reais, como mesas € 
cadeiras, são sistemas, séries de classes de particulares, c os particulares são coi- 
sas reais, sendo os particulares os dados dos sentidos quando acontece de nos 
serem dados. Um mesa ou uma cadeira será uma série de classes de particulares, 
e portanto uma ficção lógica, Estes particulares estarão ao mesmo nível de reali- 
dade que uma alucinação ou um fantasma. Devo explicar em que sentido uma 
cadeira é uma série de classes. Uma cadeira apresenta a cada momento uma varie- 
dade de aparências diferentes. Todas as aparências que ela está apresentando num 
momento dado constituem uma classe determinada. Todos esses conjuntos de 
aparências variam de tempos em tempos. Se tomo uma cadeira e destruo-a, ela 
apresentará todo um conjunto de aparências diferentes daquele que ela apresen- 
tava anteriormente, c sem ir tão longe, cla sempre estará mudando assim que a luz 
muda, € assim por diante. Deste modo obtemos uma série no tempo de diferentes 
conjuntos de aparências, e isto é o que significo dizendo que uma cadeira é uma 
série de classes, Esta explicação é muito crua, porém, deixo de lado a precisão, 
porque este não é o tópico real do qual estou tratando. Ora, cada particular sim- 
ples que é uma parte de todo este sistema liga-se aos outros do sistema. Supondo, 
por exemplo, que tomo como meu particular a aparência que esta cadeira apre- 
senta para mim neste momento. Isto se liga antes de mais nada à aparência que a 
mesma cadeira apresenta para qualquer um de vós no mesmo momento, e com a 
aparência que cla irá apresentar para mim nos momentos subsequentes. Obtemos 
aqui duas jornadas que podemos retirar u partir daquele particular, c aquele parti- 
cular será correlacionado de determinadas maneiras definidas com os outros 
particulares que também pertencem águela cadeira. Isto é o que Significamos 
dizendo — Ou O que devemos significar dizendo — que o que vejo diante de mim 

é uma coisa real enquanto oposta a um fantasma. Significa que ela tem todo um 
conjunto de correlações de diferentes espécies. Signific ca que aquele particular, que 
é a aparência da cadeira para mim neste momento. não está isolado mas está liga 
do de uma determinada mancira familiar bem conhecida com outras aparências. 
do tipo de maneira que a faz responder a nossas expectativas, E assim, quando 
vamos € compramos uma cadeira, não compramos apenas a aparência que ela 
apresenta para nós naquele momento, mas também aquelas outras aparências que 
ela irá apresentar quando Chegue em casa. Se ela fosse uma cadeira fantasma, não 
apresentaria nenhuma aparência quando chegasse em casa, e não seria o tipo de 
coisa que quereriamos comprar. O tipo que se chama real é um tipo de todo um 
sistema correlacionado, enquanto que O tipo que chamamos alucinações não o é. 
Os particulares respeitáveis no mundo estão todos eles ligados a outros particu- 
lares de modos respeitáveis e convencionais. Então algumas vezes obtemos um 
particular extraordinário, como uma simples cadeira visual na qual não nos pode- 
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mos sentar, e dizemos que ela é um fantasma, uma alucinação, exaurimos todo o 
vocabulário de insultos a cla. Isto é o que significamos chamando-a de irreal, por 
que “irreal” aplicado dessa maneira é um termo de insulto e nunca seria aplicado 
a uma coisa que era irreal porque não estariamos tão aborrecidos com ela. 
Passarei a algumas outras ilustrações. Tome-se uma pessoa. O que é que nos 
faz dizer. quando encontramos nosso amigo Jonas. “ora. é Jonas”? Claramente 
não é a persistência de uma entidade metafísica em algum lugar no interior de 
Jonas, porque mesmo se existisse tal entidade, cla certamente não é o que vemos 
quando vemos Jonas vindo pela rua; ela certamente é alguma coisa com a qual 
não estamos familiarizados, não um dado empírico. Portanto evidentemente existe 
alguma coisa nas aparências que ele nos apresenta, alguma coisa em suas relações 
entre si, que nos permite reunir todas essas coisas e dizer: “estas são que chamo 
as aparências de uma pessoa”, e aquela alguma coisa que nos faz reuni-las não é 
a persistência de um sujeito metafísico. porque. se existe tal sujeito persistente ou 
não, isto certamente não é um dado, e aquilo que nos faz dizer “ora, é Jonas” é um 
dado. Portanto Jonas não se constitui como é conhecido por uma espécie de ego 
insiggnificante que subjaz a suas aparências, c devemos encontrar algumas corre- 
lações entre as aparências que sejam da espécie que nos faz reunir todas essas 
aparências e dizer que elas são as aparências de uma pessoa. Estas aparências são 
diferentes quando se trata de outra pessoa c quando se trata de nós próprios. 
Quando se trata de nós próprios. temos mais coisas a considerar. Não teemos 
somente o que parecemos, temos também nossos pensamentos, memórias e todas 
nossas sensações orgânicas, de tal modo que temos um material muito mais rico 
e portanto teremos uma probabilidade muito menor de estarmos enganados com 
relação a nossa própria identidade do que com relação à identidade de alguma 
outra pessoa. Acontece, obviamente, que existem erros mesmo com relação a 
nossa própria identidade, nos casos de personalidade múltipla e assim por diante, 
porém via de regra saberremos que somos nós porque temos mais a considerar do 
que o têm outras pessoas, e saberiamos que somos nós, não por uma consciência 
do cgo mas por todas as espécies de coisas, pela memória, pela maneira em que 
sentimos, pela maneira em que olhamos e por um sem-número de coisas. Mas 
todas essas coisas são dados empiricos, e estes nos permitem dizer que a pessoa 
a quem alguma coisa aconteceu ontem éramos nós próprios. Desta forma pode 
mos reunir todo um conjunto de experiências numa série como pertencentes todas 
clas a nós, c de modo similar podem-se reunir as experiências de outras pessoas 
como pertencentes todas a elas por relações que são observáveis realmente e sem 
se assumir a existência do ego persistente. Não importa de maneira nenhuma com 
O que estamos preocupados, o que é exatamente a relação empírica dada entre 
duas experiências isto nos faz dizer; “estas são duas experiências da mesma pes- 
soa”, Não importa exatamente que relação é aquela, porque a fórmula lógica para 
a construção da pessoa é a mesma qualquer que seja a relação, « porque o simples 
fato de que podemos saber que duas experiências pertencem à mesma pessoa 
prova que existe tal relação empírica a ser afirmada pela análise. Chamemos a 
relação R. Diremos que quando duas experiências têm entre si a relação R, então 
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diz-se serem experiências da mesma pessoa. Esta é uma definição do que significo 
por “experiências da mesma pessoa”. Procedemos aqui da mesma maneira que 
quando estamos definindo números. Definimos primeiro o que se significa dizen- 
do que duas classes “têm o mesmo número”, e a seguir definimos o que é um nú- 
mero. À pessoa que tem uma dada experiência x será a classe de todas aquelas 
experiências que são “experiências da mesma pessoa” como aquela que expe- 
riencia x. Podemos dizer que dois eventos são co-pessoais quando existe entre eles 
uma determinada relação R, a saber, aquela relação que nos faz dizer que eles são 
experiências da mesma pessoa. Podemos definir a pessoa que tem uma determi- 
nada experiência como sendo aquelas experiências que são co-pessoais com aque- 
la experiência, e scria melhor talvez tomá-las como uma séric ao invés do que 
como uma classe, porque desejamos saber qual é o começo da vida de um homem 
e qual É o fim. Portanto diremos que uma pessoa é uma série determinada de 
experiências. Não negaremos que possa existir um ego metafísico, Dircmos 
simplesmente que é uma questão que não nos diz respeito em absoluto, porque é 
uma questão acerca da qual não sabemos nada e não podemos saber nada, e por- 
tanto obviamente não pode ser uma coisa que entre na ciência de nenhum modo. 
O que conhecemos é esta série de experiências que constitui uma pessoa, e que se 
reúne por meio de determinadas relações empiricamente dadas, tais como, por 
exemplo, a memória. 

Tomarei outra ilustração, uma espécie de problema que nosso método é útil 
para ajudar em tratá-lo. Todos nós conhecemos a teoria americana do monismo 
neutro, que se deriva realmente de William James e é também sugerida no traba- 
lho de Mach, mas de uma forma bem menos desenvolvida. A teoria do monismo. 
neutro sustenta que a distinção entre o mental e o físico é totalmente um assunto 
de arranjo, que o material real arranjado é exatamente 0 mesmo no caso do men- 
tale no caso do físico, mas eles diferem unicamente no fato de que quando toma- 
mos uma coisa como relacionando-se no mesmo contexto com algumas outras 
coisas, ela pertencerá à psicologia, enquanto que ao tomá-la em algum outro con- 
texto com outras coisas, cla pertencerá à física, e a diferença é com relação ao que 
consideramos ser seu contexto, exatamente a mesma espécie de diferença que exis- 
te entre arranjar as pessoas em Londres alfabética e geograficamente. Deste 
modo, segundo William James, pode-se organizar o material real do mundo de 
duas manciras diferentes, uma das quais nos dá a fisica e a outra a psicologia. É 
exatamente como fileiras ou colunas: num arranjo de fileiras ou colunas, podemos 
tomar um item ou como um membro de alguma fileira ou como um membro de al- 
guma coluna: o item é o mesmo nos dois casos, mas seu contexto é diferente. 

Se me permitirem um pouco de simplicidade indevida posso continuar e dizer 
algo mais acerca do monismo neutro, mas se devc entender que estou falando de 
modo mais simples do que eu deveria fazer porque não há tempo para incluir 
todas as nuanças e qualificações, Falava há pouco acerca das aparências que uma 
cadeira apresenta. Se tomamos qualquer uma destas cadeiras, todos nós podemos 
observá-la, e cla apresenta uma aparência diferente para cada um de nós. Toma- 
das todas juntas, tomando todas as diferentes aparências que aquela cadeira está 


apresentando para todos nós neste momento, obtemos alguma coisa que pertence 
à física. De tal modo que, se se considerarem conjuntamente dados dos sentidos 
e arranjos todos aqueles dados dos sentidos que aparecem para pessoas diferentes 
num momento dado e que são tais como comumente diriamos serem aparências 
do mesmo objeto físico, então aquela classe de dados dos sentidos dar-nos-á algu- 
ma coisa que pertence à física, a saber, a cadeira neste momento. Por outro lado, 
se ao invés de considerar todas as aparências que aquela cadeira apresenta para 
todos nós neste momento, considero todas as aparências que as diferentes cadei- 
ras desta sala apresentam para mim neste momento, obtenho um outro número de 
particulares. Todas as aparências diferentes que cadeiras diferentes apresentam 
para mim agora dar-nos-ão alguma coisa que pertence à psicologia, porque isto 
dar-nos-ia minhas experiências no momento presente. Falando de modo geral, 
segundo o que podemos considerar como uma expansão de William James, esta 
seria a definição da diferença entre a física e a psicologia. 

Comumente assumimos que existe um fenômeno que chamamos ver a cadei- 
ra, porém o que chamamos minha visão da cadeira segundo o monismo neutro é 
simplesmente a existência de um determinado particular, a saber, o particular, que 
é o dado do sentido daquela mesa naquele momento, E eu e a mesa somos ambos 
ficções lógicas, sendo ambos de fato uma série de classes de particulares, dos 
quais um será aquele particular que chamamos minha visão da cadeira. Aquela 
aparência real que a cadeira está apresentando para mim agora é um membro meu 
e um membro da cadeira, sendo eu e a cadeira ficções lógicas. Esta será de qual 
quer modo uma visão que podemos considerar se empreendemos a defesa do 
monismo neutro. Não existe nem uma única entidade que podemos apontar € 
dizer: esta entidade é física e não é mental. Segundo William James e os monistas 
neutros este será o caso qualquer que possa ser a entidade simples que considere- 
mos. Qualquer uma de tais entidades será um membro da série física e um mem- 
bro da série mental. Ora, quero dizer que se desejamos testar uma teoria tal como 
O monismo neutro, se desejamos descobrir se cla é verdadeira ou falsa, não pode- 
mos esperar obter qualquer distanciamento com nosso problema a menos que 
tenhamos ao alcance das mãos a teoria da lógica da qual estivemos falando. 
Nunca poderemos dizer de outro modo o que se pode fazer com um material 
dudo, se podemos misturar a partir de um material dado a espécie de ficções lógi- 
cas que terão as propriedades que requeremos na psicologia e na física. Este tipo 
de coisa não é de modo algum fácil de decidir. Somente podemos decidir isso se 
temos realmente uma facilidade técnica bastante considerável nestas questões. 
Tendo dito isto, devo continuar para dizer lhes que descobri se o monismo neutro 
é verdadeiro ou não, porque de outro modo não podemos acreditar que a lógica é 
de qualquer uso para essas questões, Mas não professo saber se ela é verdadeira 
ou não. Sinto-me cada vez mais inclinado a pensar que ela pode ser verdadeira. 
Sinto cada vez mais que as dificuldades que ocorrem com relação a ela são todas 
elas do tipo que pode ser resolvido por engenhosidade. Porém no entanto existe 
uma determinada quantidade de dificuldades: existe uma quantidade de proble- 
mas, sobre alguns dos quais falei no curso destas conferências. Umu dessas ques- 
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tões é a questão da crença e as outras espécies de fatos que envolvem dois verbos. 
Se existem fatos tais como este, penso que isto pode fazer o monismo neutro bas- 
tante difícil, mas, como eu mostrava, existe uma teoria que se chama behavio- 
rismo, que se liga logicamente ao monismo neutro. e esta teoria renunciaria total- 
mente âqueles fatos que contêm dois verbos, e renunciaria portanto âquele 
argumento contra o monismo neutro. Existe, por outro lado, o argumento dos 
particulares categóricos, tais como “isto”, “agora” € “aqui” e palavras tais como 
estas, que não são muito fáceis de reconciliar, para minha mente, com a perspec- 
tiva que não distingue entre um particular € a experiência daquele particular. Mas 
O argumento acerca dos particulares categóricos é tão delicado e tão sutil que não 
me sinto muito seguro se é um argumento válido ou não. e penso que quanto mais 
progridamos na filosofia, tornamo-nos mais conscientes de que com que 
frequência somos conduzidos pelas falácias, e tanto menos estamos inclinados a 
sentir-nos seguros dc que um argumento é válido se existe alguma coisa acerca 
dele que é totalmente sutil e ilusória, alguma coisa absolutamente difícil de 
apreender. Isto me faz ser cauteloso e ter dúvidas acerca de todos esses argumen- 
tos, e portanto, embora eu esteja bastante seguro de que à questão da verdade ou 
falsidade do monismo neutro não se deve resolvê-la a não ser por esses meios, não 
professo saber se o monismo neutro é verdadeiro ou não. Não estou sem esperan- 
ças de descobri-lo no curso do tempo, mas ainda não professo sabé-lo. 

Como disse anteriormente nesta conferência. uma coisa que nossa técnica 
faz é dar-nos um meio de construir um corpo dado de proposições simbólicas com 
o minimo de aparato, e toda diminuição no aparato diminui o risco de erro. Supo 
nhamos. por exemplo, que tenhamos construído nossa física com um número 
determinado de entidades e com um número determinado de premissas; suponha- 
mos que descubramos com um pouco de engenho que podemos renunciar à meta- 
de dessas entidades e à metade dessas premissas, claramente diminuímos o risco 
de erro. porque se tinhamos antes dez entidades e dez premissas, então as cinco 
que temos agora seriam corretas, porém não é verdade inversamente que se as 
cinco que temos agora são corretas, as dez devem ser corretas. Portanto dimi- 
nuimos o risco de erro com toda diminuição de entidades e premissas. Quando 
falei acerca da cadeira e disse que não iria assumir a existência de uma substância 
persistente subjacente a suas aparências, temos um exemplo do caso em questão. 
De qualquer modo temos as aparências sucessivas, e se podemos continuar sem 
assumir a cadeira metafísica e constante, temos um risc de erro menor do que 
aquele que tinhamos anteriormente. Não teriamos necessariamene um risco de 
erro menor se estivéssemos envolvidos com a negação da cadeira metafísica, Esta 
é a vantagem da navalha de Ockham, que ela diminui nosso risco de erro. Consi- 
derado dessa maneira podemos dizer que todo nosso problema pertence antes à 
ciência do que à filosofia. Penso que talvez isto seja verdade, mas acredito que a 
única diferença entre a ciência e a metafísica é que a ciência é aquilo que sabemos 
mais ou menos e a filosofia é aquilo que não sabemos. A filosofia é aquela parte 
da ciência que as pessoas presentemente escolhem para ter opiniões acerca dessa 
parte, mas elas não têm conhecimento acerca dessa parte. Portanto todo avanço 
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no conhecimento rouba da filosofia alguns problemas que anteriormente lhe 
pertenciam, é se existir qualquer verdade, se existir qualquer valor na espécie de 
procedimento da lógica matemática, seguir-se-á que um número determinado de 
problemas que pertenciam à filosofia deixarão de pertencer à filosofia e pertence- 
rão à ciência. E obviamente no momento em que lhes se tornam solúveis, eles tor- 
nam-se desinteressantes para uma grande classe de mentes filosóficas, porque 
para muitas das pessoas que gostam da filosofia, seu encanto consiste na liber- 
dade especulativa. no fato de que podemos jogar com hipóteses. Podemos explicar 
isto ou aquilo que pode ser verdadeiro: o que é um exercício muito valioso até que 
descobrimos o que é verdadeiro; porém quando descobrimos o que é verdadeiro 
diminui-se toda a fértil representação de fantasias naquela região, e abandona- 
remos aquela região e seguiremos em frente. Assim como existem famílias na 
América que desde os tempos dos Pais Pilgrims em diante sempre imigraram com 
direção ao oeste, porque não gostavam da vida civilizada, os filósofos têm uma 
disposição venturosa e gostam de lidar com regiões em que ainda existem incerte- 
zas. É verdade que a transferência de uma região da filosofia para a ciência a 
fará fastidiosa para um tipo muito importante e útil de mente. Penso que isto é 
verdade para uma grande quantidade de aplicações da lógica matemática nas 
direções em que indiquei. Torna-a árida, precisa, metodológica, e dessa maneira 
rouba dela uma determinada qualidade que cla tinha quando podíamos jogar com 
ela de modo mais livre. Não sinto que é meu lugar fazer a apologia disso, porque 
se for verdade, é verdade. Se não é verdade, obviamente, devo-lhes uma apologia; 
mas se é, não é um erro meu, e portanto não sinto que devo qualquer apologia de 
qualquer tipo de aridez ou negligência no mundo. Direi também o seguinte, que 
para aqueles que têm algum gosto pela matemática, para, aqueles que gostam das 
construções simbólicas, essa espécie de mundo é uma espécie muito deleitosa, e se 
não a verificamos ser atraente de algum outro modo, tudo que é necessário fazer 
é adquirir um gosto pela matemática, e então teremos um mundo muito atraente, 
e com esta conclusão chegarei ao fim deste curso de conferências. 


LINDA 5 


FILOSÓFICOS* 


(CAPÍTULOS VI E VII) 


* A obra original de onde foram traduzidos as capítulos seguintes é Philosophical Essavs. George Allen & 
Unwin, Londres, 1966, edição revisada, 


CaríruLo VI 


A teoria monística da verdade 


Em qualquer investigação acerca da natureza da verdade, duas questões 
enfrentam-nos desde o início: (1) em que sentido, se existe algum, a verdade é 
dependente da mente? (2) existem muitas verdades diferentes, ou existe somente a 
Verdade? Estas duas questões estão amplamente interligadas. e é mais ou menos 
opcional começar com a primeira ou com a segunda. Mas no conjunto, a segunda, 
a saber. a questão de se devemos falar de verdades ou da verdade, parece a mais 
fundamental, c o grosso do presente ensaio ocupar-se-á desta questão. A perspec- 
tiva de que a verdade ê uma pode ser chamada “monismo lógico”: ela está. obvia- 
mente, estreitamente ligada com o monismo ontológico, isto é. a doutrina de que 
a Realidade é uma. O ensaio que se segue consistirá de duas partes. Na primeira 
enunciarei a teoria monista da verdade, esboçando a filosofia com a qual ela faz 
fronteira, e considerarei então determinadas dificuldades internas desta filosofia, 
que sugerem uma dúvida com relação aos axiomas nos quais a filosofia se baseia. 
Na segunda parte considerarei o principal axioma dentre aqueles axiomas, a 
saber, o axioma de que as relações estão sempre baseadas nas naturezas de scus 
termos, € tentarei mostrar que não existem razões em favor deste axioma e que 
existem fortes razões contra ele. * 

“Que a própria verdade”, diz Sr. Joachim, “é uma, é inteira, e completa, 
e que todo pensamento e toda experiência move-se no interior de seu reconheci- 
mento e sujeita-se a sua autoridade manifesta; isto eu nunca duvidei” (p. 178). 

Esta doutrina, que é uma das pedras fundamentais do idealismo monista, tem 
um deslize que poderia não ser óbvio imediatamente. Ela significa que nada é 
totalmente verdadeiro exceto toda a verdade, e que o que parecem ser verdades 
isoladas. tais como 2 + 2 = 4, são realmente apenas verdades no sentido em que 
tomam parte do sistema que é a verdade total. E mesmo neste sentido as verdades 
isoladas são somente mais ou menos verdadeiras; pois quando artificialmente iso- 
ladas elas são despojadas de aspectos e de relações que as fazem partes da verda- 
de total, e são desta forma modificadas com relação áquilo que são no sistema, Se 
levâssemos em conta todas as relações de uma determinada verdade parcial com 
outras verdades parciais. seríamos levados ao sistema total da verdade, « desta 


* Farei referência por todo este ensaio ao livro do Sr, Joachim, The Nature of Truth (A Natureza da Verda- 
de) (Oxford, 1906), porque ele apresenta os melhares enunciados recentes de determinadas perspectivas que 
desejo discutir. Farei referência 4 este livro como “Joachim”. 
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forma a verdade parcial da qual partimos ter-se-ia desenvolvido na única verdade 
absoluta. A verdade de que uma determinada verdade parcial é parte do todo é 
uma verdade parcial. e deste modo Somente parcialmente verdadeira; logo, nunca 
podemos dizer com uma verdade perfeita “isto faz parte da Verdade”, Portanto 


A verdade total. ou ainda qualquer coisa que seja genuinamente um todo, é 
uma unidade orgânica ou um todo significativo, isto é, é “tal que todos seus ele- 
mentos constituintes envolvem-se entre si reciprocamente, ou determinam recipro 
samente seu ser como características contribuintes num único significado concre- 
167 (Joachim”, p. 66). Esta é uma conseguência óbvia da perspectiva de que 
Somente à verdade total é muito verdadeira: Pois. se este é 0 caso, a verdade acer- 
ea de qualquer parte do todo deve ser a mesma que a verdade total; deste modo 
a verdade completa acerca de qualquer parte é a mesma que a verdade completa 
acerca de qualquer outra parte. desde que cada uma é a verdade total. 

A posição que estive tentando representar é sempre considerada, por aqueles 
que a sustentam, uma posição muito dificil de ser apreendida: tanto mais que a 
palavra “imperfeito” foi consagrada para aqueles argumentos e filosofias que não 
aceitam esta posição. Como acredito que quanto mais imperfeita” seja uma filo- 
sofia. tanto mais próxima ela vem a estar da verdade, não posso ter a esperança 
de persuadir os idealistas de que entendi sua posição: posso apenas assegurar-lhes 
que fiz o máximo. 

Existem na teoria acima, assim me parece, determinadas dificuldades intrin- 
secas que nos devem fazer suspeitar das premissas das quais ela se segue. A pri 
meira dessus dificuldades — e é uma dificuldade muito sinceramente enfrentada 
pelo Sr. Joachim — é que, se nenhuma verdade parcial é muito verdadeira, não 
pode ser muito verdadeiro que nenhuma verdade parcial é muito verdadeira; a 
menos que sem dúvida à verdade total esteja contida na proposição “nenhuma 
verdade parcial é muito verdadeira”, a qual é uma perspectiva muito cética para 
a filosofia que estamos considerando, Ligada a esta achu-sc a dificuldade de que 
Os seres humanos nunca podem conhecer alguma coisa muito verdadeira, porque 
seu conhecimento não é da verdade total, Deste modo a filosofia com a qual se 
liga a perspectiva em questão não pode ser muito verdadeira, desde que, se ela 
fosse, não poderia ser conhecida pelos idealistas, E pode ser que os elementos do 
seu conhecimento que requerem Correção sejam exatamente aqueles que são 
essenciais para o estabelecimento de sua visão da verdade; na medida em que nos- 
“as premissas são mais ou menos faltosas, não podemos saber que, se corrigidas. 
dariam os resultados que deduzimos delas, Mas esta objeção — de que a verdade, 
se é como o foi alegado. deve Permanecer incognoscível para nós — é satisfeita 
recusando-se u distinção entre as mentes finitas e a Mente, Uma distinção é neces- 
sariamente uma verdade parcial: logo, se distinguimos a e b, estamos apenas 
parcialmente corretos: em outro aspecto, a e b são idênticos, Assim, embora num 
sentido podemos distinguir nosso conhecimento finito do conhecimento absoluto, 
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ainda assim em outro sentido podemos dizer que nosso conhecimento somente é 
real na medida em que não é finito; pois a realidade do que é finito é o todo do 
qual cle é um constituinte. Deste modo nós, na medida em que somos reais, real 
mente conhecemos toda a verdade: mas somente os idealistas sabem que conhe- 
cem toda à verdade. 

As objeções que estivemos considerando estão baseadas na dificuldade com 
relação ao que o monismo significa por um todo, e em que sentido ele concebe que 
um todo tem partes. O não iniciado poderia imaginar que um todo é composto de 
partes, cada uma das quais é um constituinte genuíno do todo, e é alguma coisa 
por sua própria conta. Mas esta perspectiva é “imperfeita”, As partes de um todo 
não são auto-subsistentes. e não têm nenhum ser exceto como partes. Nunca pode- 

- mos enumerar as partes q, b, e, ... de um todo W'; pois a proposição “a é uma 
parte de W” é somente uma verdade parcial, e portanto não é muito verdadeira. 
Não apenas esta proposição não é muito verdadeira. mas o passado a não é muito 
real. Assim W é um todo de partes das quais todas não são muito reais, Segue-se 
que W não é realmente um todo de partes. Se não é muito verdade que W tem par- 
tes. não pode ser muito verdade que W é um todo. Brevemente, a diversidade que 
9 monismo moderno tenta sintetizar com a identidade se desvanece. deixando à 
realidade totalmente sem estrutura ou complexidade de qualquer espécie. Pois em- 
bora seja essencial ao seu ser um todo que cla tenha partes é essencial ao seu ser 
um todo significativo que suas partes não sejam muito verdadeiramente suas par 
tes, desde que todo enunciado u respeito delas. incluindo-se o enunciado de que 
elas são suas partes, deve ser mais ou menos falso. 

Uma dificuldade interligada é a seguinte: num “todo significativo”, cada 
parte, desde que envolve o todo e toda outra parte, é exatamente tão complexa 
quanto O todo; as partes de uma parte. por sua vez, são exatamente tão complexas 
quanto a parte, e portanto tão complexas quanto o todo. Uma vez que, além disso, 
o todo é constitutivo da natureza de cada parte, exatamente na mesma medida em 
que cada parte o é do todo, podemos dizer que o todo é parte de cada parte. Nes 
tas circunstâncias torna-se perfeitamente arbitrário dizer que a é parte de W ao 
invés de que W é parte de a. Se devemos dizer isto. deveremos completar a noção 
monista de todo e parte com uma noção mais trivial, que penso estar realmente 
presente, embora inconscientemente, em todo pensamento monista: pois de outro 
modo a distinção entre todo e parte se evapora, v com ela toda a noção de um 
“todo significativo”. 

Outra dificuldade da teoria monista da verdade é com relação ao erro. Toda 
proposição separada. na teoria monista, expressa uma verdade parcial: nenhuma 
proposição expressa alguma coisa muito verdadeira. e nenhuma expressa alguma 
soisa muito falsa. Sob estas circunstâncias, a característica distintiva do erro não 
pode residir no juízo afirmado, desde que todo juízo possível é parcialmente ver- 
dadeiro « parcialmente falso, O Sr. Joachim. que considerou bastante cuidadosa- 
mente toda a questão do erro, chega à conclusão — que parece a única resposta 
possível para uma teoria monista da verdade — de que a característica essencial 
do erro é a pretensão de expressar a verdade não qualificada (p. 143), Diz ele: “A 
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crença confiante do sujeito que erra na verdade de seu conhecimento caracteriza 
distintivamente O erro, e converte uma apreensão parcial da verdade em falsida- 
de” (p. 162). Ora esta perspectiva tem um grande mérito. a saber, o de fazer o erro 
consistir total e unicamente na rejeição da teoria monista da verdade. Na medida 
em que se aceita esta teoria, nenhum juízo é um erro: assim que ela é rejeitada, 
todo juízo é um erro. Mas existem algumas objeções a serem levantadas contra 
esta conclusão confortável. Se afirmo, com uma “crença confiante na verdade de 
meu conhecimento”, que o Bispo Stubbs costumava usar as polainas episcopais, 
isto é um erro; se um filósofo monista, lembrando que toda a verdade finita é ape- 
nas parcialmente verdadeira. afirma que o Bispo Stubbs foi enforcado por assassi- 
nato, isto não é um erro. Desta forma parece evidente que o critério do Sr. Joa- 
chim não distingue os juízos corretos dos juízos crrados como se entende 
ordinariamente, e parece evidente que sua falta de habilidade em fazer tal distin- 
são é uma marca de defeito. Se um júri, por exemplo, deve decidir se um homem 
cometeu um crime. o critério do Sr. Joachim não dá nenhum meio para distinguir 
entre um veredito correto e um veredito errado. Se o júri lembra a filosofia monis- 
ta, qualquer veredito é correto; se a esquece, qualquer vercdito é falso. O que dese- 
jo tornar evidente é que existe um sentido em que uma proposição tal como “A 
assassinou B” é verdadeira ou falsa; e que neste sentido a proposição em questão 
não depende, para sua verdade ou falsidade, de se é considerada com uma verdade 
parcial ou não. E parece-me que este sentido está pressuposto na construção da 
verdade total; pois a verdade total compõe-se de proposições que são verdadeiras 
neste sentido, uma vez que é impossível acreditar que a proposição “o Bispo 
Stubbs foi enforcado por assassinato” faça parte da verdade total. 

O seguidor da teoria monista da verdade pode replicar que alguém que se 
lembra desta teoria não afirmará que o Bispo Stubbs foi enforcado por assassi- 
nato, desde que perceberá que tal afirmação colidiria com os fatos conhecidos, € 
seria incapaz de se adequar na coerente verdade total. Ora, poderia ser suficiente 
replicar que a suposta imunidade aos erros de fato não é assegurada pela teoria de 
que a verdade é coerência; uma vez que, por exemplo, Hegel estava errado com 
relação ao número dos planetas. Mas esta seria uma resposta inadequada. A res- 
posta verdadeira é que estamos tratando com a questão não de até onde uma cren- 
ça na leoria da coerência é uma causa para se evitar o erro, mas de até onde esta 
teoria é capaz de explicar o que significamos por erro. E a objeção à teoria da coe- 
rência reside nisto, que ela pressupõe um significado mais usual da verdade e falsi 
dade ao construir seu todo coerente, e que este significado mais usual, embora 
indispensável à teoria, não pode ser explicado por meio da teoria. Dizem-nos que 
a proposição “o Bispo Stubbs foi enforcado por assassinato” não é coerente com 
a verdade total ou com a experiência, Mas isso significa, quando o examinamos. 
que se conhece alguma coisa que é inconsistente com esta proposição. Deste 
modo o que é inconsistente com a proposição deve ser alguma coisa verdadeira: 
pode ser perfeitamente possivel construir um todo coerente de proposições falsas 
nas quais “o Bispo Stubbs foi enforcado por assassinato” encontraria um lugar, 
Numa palavra, as verdades parciais das quais se compõe a verdade total devem 
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ser proposições tais como aquelas que comumente se chamariam verdadeiras, não 
tais como aquelas que comumente se chamariam falsas; não existe nenhuma 
explicação, na teoria da coerência, da distinção comumente expressa pelas pala- 
vras verdadeiro é falso, e nenhuma evidência de que um sistema de proposições 
falsas não poderia. como numa boa novela, ser exatamente tão coerente quanto o 
sistema que é a verdade total. 

A resposta a esta possibilidade de vários sistemas coerentes é um apelo à 
“experiência”. Diz o Sr. Joachim (p. 78): “Dissemos que à verdade era a coerên- 
cia sistemática que caracterizava um todo significativo. E procedemos à identifi- 
cação de um todo significativo com uma experiência individual organizada, que 
se auto-realiza e que é auto-realizada”. Ora, pode existir uma e somente uma des- 
sas experiências: ou somente um todo significativo, cuja significação esteja auto- 
contida no sentido requerido. Pois é a auto-realização absoluta, a significação 
absolutamente autocontida, que se postula; e nada menos do que a individua- 
lidade absoluta — nada menor do que a experiência completamente total — pode 
satisfazer este postulado. E o conhecimento humano — não simplesmente meu 
conhecimento ou vosso conhecimento, mas o melhor e mais completo conheci- 
mento no mundo em qualquer estágio de seu desenvolvimento — não é clara- 
mente um todo significativo neste sentido idealmente completo. Logo, a verdade, 
que nosso esboço descreveu, é — do ponto de vista da inteligência humana — um 
Ideal, c um Ideal que nunca pode, enquanto tal, ou em sua completude, ser real 
como a experiência humana”. 

Esta passagem introduz dois aspectos da teoria monista que ainda não 
consideramos, a saber, seu apelo ao que ela chama “experiência” e seu uso do 
deus ex machina. Destes, 0 primeiro, pelo menos, merece alguma discussão. 

A distinção entre saber alguma coisa c a alguma coisa que sabemos — entre, 
por exemplo, saber que as calçadas estão molhadas e a umidade real das calçadas 
— não pode ser aceita pela teoria monista da verdade, pois esta teoria, como dis- 
semos. é compelida com relação a todas as distinções como apenas parcialmente 
válida. Segundo esta teoria, a umidade das calçadas e meu conhecimento de sua 
umidade, como todo outro par de objetos aparentemente distintos, exibem uma 
combinação de identidade na diferença. Assim o conhecimento é num sentido 
diferente de seu objeto, mas é também num sentido idêntico a seu objeto. O senti- 
do em que ele é idêntico pode ser definido posteriormente como qualquer sentido 
que é necessário para refutar aqueles que rejeitam a teoria monista da verdade. 

Não considerarei agora a questão fundamental da dependência da verdade à 
experiência, que não pode ser bem discutida exceto em conexão com a teoria das 
relações. Contento-me por enquanto em apontar uma ambigilidade na noção de 
“experiência”. A proposição “o Bispo Stubbs foi enforcado por assassinato” con- 
siste de partes dadas na experiência, e juntadas de uma maneira que, em outros 
casos. é também desafortunadamente dada na experiência. E é possível apreender 
a proposição, de tal modo que num sentido a proposição pode ser experienciada, 
O que quer dizer, podemos ter uma experiência que consiste em perceber o que é 
a proposição: podemos ver um quadro do Bispo Stubbs pendurado à forca. Tais 
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são as experiências das leituras de novelas: não acreditamos no que lemos, 
simplesmente o apreendemos. Deste modo a experiência pode consistir num mero 
apreender, não em acreditar.? Quando apreendemos a proposição “o Bispo 
Stubbs foi enforcado por assassinato”, esta proposição é num sentido uma parte 
de nossa experiência; mas em outro sentido não experienciamos esta proposição 
uma vez que não somos levados a acreditar nela. Esta distinção mostra que a 
experiência. no sentido requerido pelo Sr. Joachim, consiste da apreensão da ver- 
dade, e que existe muita apreensão que. embora seja experiência num sentido, é 
experiência num sentido em que o que é falso também pode ser experienciado.* 
Logo aqui, novamente, a experiência, como é usada no estabelecimento da teoria 
monista da verdade, é uma noção envolvendo uma concepção da verdade dife- 
rente daquela que a teoria monista declara ser a única legitima. Pois ou a expe- 
riência não oferece nenhuma ajuda na construção da verdade total, ou ela é a 
apreensão da verdade das proposições singulares, que são verdadeiras num senti 
do em que suas contraditórias não são verdadeiras. Mas esta conclusão, se funda- 
da, é fatal para a teoria monista da verdade. 

Com relação ao deus ex machina, a experiência ideal em que a verdade total 
é atualizada, observarei simplesmente que cle é em geral um pouco desacreditado. 
e que os próprios idealistas têm muita vergonha dele, como parece pelo fato de 
que nunca o mencionam quando podem evitá-lo, e que quando o mencionam, 
introduzem-no com palavras apologéticas, tais como “o que é verdadeiro no fim 
das contas” — como se o que é verdadeiro “no fim das contas” fosse alguma 
coisa diferente do que é verdadeiro. 

Temos portanto as seguintes objeções à teoria monista da verdade: (1) se 
nenhuma verdade parcial é muito verdadeira, isto deve-se aplicar às verdades par- 
ciais que incorporam a filosofia monista. Mas se estas não são muito verdadeiras. 
quaisquer deduções que possamos fazer a partir delas podem depender de seu 
aspecto falso ao invés de seu aspecto verdadeiro, e pode portanto ser errônea; (2) 
é uma consequência da teoria monista que as partes de um todo não são realmente 
suas partes. Logo não pode existir qualquer todo genuíno nesta teoria, uma vez 
que nada pode ser realmente um todo a menos que tenha realmente partes; (3) a 
teoria é incapaz de explicar em que sentido se diz um juizo parcial ser verdadeiro 
e outro falso, embora ambos sejam igualmente parciais; (4) de modo a provar que 
pode existir somente um todo coerente, a teoria é compelida a apelar à “experiên- 
cia”, que deve consistir em conhecer verdades particulares, e deste modo requer 
uma noção de verdade que a teoria monista não pode admitir. 

Mas cada um destes argumentos é da natureza de uma reducrio ad absurdum 
(redução ao absurdo). Devemos agora voltar-nos para o que acredito ser a assun- 
ção fundamental de toda a teoria monista, a saber, sua doutrina que diz respeito 
às relações. Se pudermos mostrar que esta doutrina é infundada e insustentável. 
completaremos daí em diante a refutação da teoria monista, 


2 CF Meinong, Ueber Annahmen (Leipzig, 1902), passim. , 
2 Esta distinção ostá ligada à questão das Idéias Flutuantes, discutida pelo Sr, Bradley em Mind, N. S.. n.º 
60. Ele argumenta que a distinção entre o real e q imaginário não é absoluta, mas seu argumento assume 
explicitamente o que chamei “axioma das relações internas”. CF. por exemplo, pp. 437.61. 
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Podem-se deduzir todas as doutrinas que estivemos considerando de uma 
doutrina lógica central. que se pode expressar assim: “toda relação está fundada 
nas naturezas dos termos relacionados”, Chamemos isto o axioma dos termos 
relacionados. Se este axioma vale, o fato de que dois objetos têm uma determi- 
nada relação implica a complexidade em cada um dos dois objetos. isto é, implica 
alguma coisa nas “naturezas” dos dois objetos. em virtude da qual cles têm a rela- 
ção em questão. Segundo a visão oposta, que é uma visão que defendo, existem 
fatos tais como aquele em que um objeto tem uma determinada relação com um 
outro objeto, e não se pode em geral reduzir tais fatos a, ou inferi-los de, um fato 
acerca unicamente de um objeto juntamente com um fato acerca unicamente de 
outro objeto: eles não implicam que os dois objetos têm alguma complexidade, ou 
alguma propriedade intrinseca que os distingue de dois objetos que não têm a rela- 
ção em questão, 

Antes de examinar os argumentos a favor e contra o axioma das relações 
internas, consideremos algumas de suas consequências. Segue-se imediatamente 
deste axioma que o todo da realidade ou da verdade deve ser um todo significativo 
no sentido do Sr. Joachim. Pois cada parte terá uma natureza que exibe suas rela 
ções a toda outra parte e uo todo; logo, se a natureza de qualquer parte fosse 
completamente conhecida, a natureza do todo e de qualquer outra parte seria tam- 
bém completamente conhecida; enquanto inversamente, se u natureza do todo 
fosse completamente conhecida, esta envolveria O conhecimento de suas relações 
com cada parte, e portanto das relações de cada parte com cada uma das outras 
partes, e portanto da natureza de cada parte. É também evidente que, se a reali- 
dade ou 4 verdade é um todo significativo no sentido do Sr. Joachim, o axioma 
das relações internas deve ser verdadeiro. Logo, o axioma é equivalente à teoria 
monista da verdade, 

Além disso, assumindo que não devemos distinguir entre uma coisa e sua 
“natureza”, segue-se do axioma que não se pode considerar nada de modo muito 
verdadeiro exceto em relação ao todo, Pois se considerarmos “A está relacionado 
aB”.o Aco B estão também relacionados a todas as outras coisas, e dizer o que 
são o*A € o B envolveria referência a todas as outras coisas no universo. Quando 
consideramos simplesmente aquela parte da natureza de A em virtude da qual A 
está relacionado a B, dizemos estar considerando A qua (enquanto) relacionado a 
B: mas isto é uma maneira abstrata e apenas parcialmente verdadeira de conside- 
rar A, pois a natureza de A, que é a mesma coisa que A. contém as bases de suas" 
relações « todas as outras coisas assim como a B. Deste modo não se pode dizer 
nada muito verdadeiro acerca de A menor do que o reconhecimento de todo o uni- 
verso: e então o que se diz acerca de A será o mesmo que se diria de qualquer 
outra coisa, desde que todas as naturezas de coisas diferentes devem, como as 
naturezas das mônadas de Leibniz, expressar o mesmo sistema de relações. 

Consideremos agora mais de perto o significado do axioma das relações 
internas e as bases a favor e contra ele. Temos, para começar, dois ignificados 
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possíveis, segundo se sustente que toda relação é realmente constituída pelas natu- 
rezas dos termos ou do todo que elas compõem, ou simplesmente que toda relação 
tem uma hase nessas naturezas. Não observo que os idealistas distinguem estes 
dois significados: de fato, falando de modo geral, eles tendem a identificar uma 
proposição com suas consegiiências. * incorporando desta forma um dos princi- 
pios distintivos do pragmatismo. A distinção entre os dois significados é, entre- 
tanto, menos importante do que seria de outro modo. devido ao fato de que ambos 
significados conduzem. como veremos. à perspectiva de que não existem em abso- 
luto relações. 

O axioma das relações internas nas duas formas envolve, como o Sr. Bradley 
recomendou de modo justo, * a conclusão de que não existem relações e de que 
não existem muitas coisas, mas uma única coisa. (Os idealistas acrescentariam: 
no fim das contas, Mas isto significa apenas que a consegúência é uma conse- 
quência que é fregiientemente conveniente esquecer.) Alcança-se esta conclusão 
considerando-se a relação de diversidade. Pois sc existem realmente duas coisas, 
Ae B. que são diversas, é impossivel reduzir totalmente esta diversidade a adjeti 
vos de À e B. Será necessário que A e B tenham adjetivos diferentes, e não se pode 
interpretar. sob pena de regressão infinita, a diversidade como significando que 
eles têm por sua vez adjetivos diferentes. Pois se dizemos que A e B diferem quan- 
do A tem o adjetivo “diferente de B” e B tem o adjetivo “diferente de A”, devemos 
supor que estes dois adjetivos diferem. Então, “diferente de A” deve ter o adjetivo 
“diferente de “diferente de B'”. que deve diferir de “diferente de “diferente de A” 
e assim por diante ad infinitum (ao infinito). Não podemos tomar “diferente de B 
como um adjetivo que não requer nenhuma redução ulterior. uma vez que deve 
mos perguntar O que se significa por “diferente” nesta expressão, que, como se 
estabelece, deriva um adjetivo de uma relação, não uma relação de um adjetivo. 
Deste modo, se deve existir qualquer diversidade. deve existir uma diversidade 
não redutível à diferença dos adjetivos, isto é, não bascada nas “naturezas” dos 
termos diversos. Consegiientemente, se o axioma de relações internas é verda- 
deiro, segue-se que não existe nenhuma diversidade, e que existe somente uma 
coisa. Deste modo o axioma das relações internas é equivalente à assunção do 
monismo ontológico e à negação de que existem quaisquer relações. Onde quer 
que pareça termos uma relação, esta é realmente um adjetivo do todo composto 
dos termos da relação suposta. 

O axioma das relações internas é desta forma equivalente à assunção de que 
toda proposição tem um sujeito c um predicado. Pois deve-se sempre reduzir uma 
proposição que afirma uma relação a uma proposição sujeito-predicado concer- 
nente ao todo composto dos termos da relação, Procedendo desta maneira para 
todos cada vez maiores, corrigimos gradualmente nossos primeiros juízos abstra- 
tos imperfeitos, e aproximamo-nos cada vez mais da única verdade acerca do 


* Cr, porexemplo. “Joachim”, p. 108, E 

* CI, Appearance and Reality (Aparência é Realidade), 1.º ed, p. 519: “A realidade é única, Ela deve ser 
singular. porque a pluralidade, tomada como real, se autocontradiz. A pluralidade implica as relações, é, 
através de suas relações, sempre afirma relutantemente uma unidade superior”. 
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todo. A única verdade final e completa deve consistir de uma proposição com um 
sujeito, a saber, O todo, € um predicado. Mas desde que isto envolve a distinção 
entre sujeito e predicado, como se eles pudessem ser diversos, mesmo isto não 
seria muito verdadeiro. O melhor que podemos dizer disto é que não é “intelec- 
tualmente corrigível”, isto é, é tão verdadeiro quanto o pode ser qualquer verdade; 
mas mesmo a verdade absoluta persiste em ser não muito verdadeira. * 

Se nos perguntamos quais são as bases em favor do axioma das relações 
internas. somos deixados na dúvida por aqueles que acreditam nele. O Sr. Joa- 
chim, por exemplo, assume-o em todos os lugares, e não apresenta nenhum argu- 
mento em seu favor.” Na medida em que descubramos as bases, clas parecem ser 
duas, embora estas são talvez realmente indistinguíveis. Existe em primeiro lugar 
a lei da razão suficiente, segundo a qual nada pode ser exatamente um fato bruto, 
mas deve ter alguma razão para ser deste modo e não de outro modo.* Em segun- 
do lugar. existe o fato de que, se dois termos têm uma determinada relação, eles 
não podem senão tê-la, e se não a livessem eles seriam diferentes; O que parece 
mostrar que existe alguma coisa nos termos que conduz ao seu ser relacionados 
como eles são. ' 

* (1) A lei da razão suficiente é difícil de formular com precisão. Não pode 
significar simplesmente que toda proposição verdadeira é logicamente dedutível 
de alguma outra proposição verdadeira, pois esta é uma verdade óbvia que não 
produz as consequências requeridas pela lei, Por exemplo, pode-se deduzir 2 + 2 
=4de4+ 4 = 8 mas seria absurdo considerar 4 + 4 = 8 como uma razão 
para2 + 2 = 4. razão a favor de uma proposição espera-se sempre ser uma o 
mais proposições mais simples. Deste modo a lei da razão suficiente significaria 
que toda proposição pode ser deduzida de proposições mais simples. Isto parece 
obviamente falso, mas em todo caso não pode ser relevante para a consideração 
do idealismo, que sustenta serem as proposições cada vez menos verdadeiras à 
medida em que são mais simples, de tal forma que seria absurdo insistir em come 
çar com proposições simples. Concluo, portanto, que, se alguma forma da lei da 
razão suficiente é relevante, deve-se antes descobri-la examinando-se a segunda 
das bases em favor do axioma das relações internas, a saber. que os termos rela- 
cionados não podem estar relacionados a não ser como o são, 

(2) Penso que a força deste argumento depende fundamentalmente de uma 
forma falaciosa do enunciado. “Se A e B estão relacionados de uma determinada 
maneira”, pode-se dizer, “devemos admitir que se eles não estivessem relacio- 


* CE Appesrance and Reality (Aparência e Realidade), 1.º eq, p. SAM: "Mesmo a verdade albsoluta no fim 
das contas parece desta forma mostrar-se errônea. E deve-se admitir que, no fim das contas, nenhuma verda 
de possível é muito verdadeira. Trata-se de uma tradução parcial e inadequada daquilo que ela professa apre- 
sentar corpornimente. E esta discrepância interna pertence irremovivelmente do próprio caráter da verdade. 
Além do mais, não se deve manter nem um pouco a diferença traçada entre a verdade absoluta e a verdade 
fimita, Pois a primeira, numa palavra, não é intelectualmente corrigivel”, 

* Ver Mind, outubro, 1906, pp. 530-531, 

* CL Appearance and Reality, 2.º ed, po S75: “Se 08 termos a partir de sua própria natureza interna não em- 
iram na relação, então, na medida em que estamos preocupados com eles, etes não parecem relacionados por 
nenhuma razão, e. na medida em que estamos preocupados com eles, à relação parece ser feita arbitraria- 
mente”, Cf.. também, p. 577, 
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nados seriam diferentes do que são, e que consequentemente deve existir alguma 
coisa neles que é essencial para seu ser relacionados como são.” Ora, se dois ter- 
mos estão relacionados de uma determinada maneira, segue-se que, se eles não 
estivessem assim relacionados, seguir-se-tam todas as consequências imagináveis. 
Pois, se eles estão assim relacionados. a hipótese de que eles não estão assim rela- 
cionados é falsa. e de uma hipótese falsa pode-se deduzir qualquer coisa. Assim. 
deve-se alterar a forma do enunciado acima. Podemos dizer: “Se A e B estão rela- 
cionados de uma determinada maneira. então qualquer coisa que não está assim 
relacionada deve ser diferente de A e B. logo, cte” Mas isto prova somente que o 
que não está relacionado como A e B o estão deve ser numericamente diverso de 
A e B: não provará a diferença dos adjetivos, a menos que assumamos o axioma 
das relações internas. Logo o argumento tem somente uma força retórica. c não 
pode provar sua conclusão sem um círculo vicioso. 

Falta perguntar se existem quaisquer bases contra o axioma das relações 
internas. O primeiro argumento que naturalmente ocorre ao oponente deste axio- 
ma é a dificuldade de levá-lo realmente a cabo. Já tivemos um exemplo disto com 
relação à diversidade; em muitos outros exemplos a dificuldade é ainda mais 
óbvia. Suponha-se, por exemplo. que um volume é maior do que outro. Podemos 
reduzir a relação “maior do que” entre os volumes a adjetivos dos volumes, dizen- 
do que um é deste ou daquele tamanho e que o outro é deste ou daquele outro 
tamanho. Mas então um tamanho deve ser maior do que 0 outro tamanho. Se ten- 
tarmos reduzir esta nova relação a adjetivos dos dois tamanhos, os adjetivos 
devem ainda ter uma relação correspondente a “maior do que”, e assim por dian- 
te. Logo não nos podemos recusar. sem uma regressão infinita, a admitir que mais 
cedo ou mais tarde chegamos a uma relação não redutível a adjetivos dos termos 
relacionados. Este argumento aplica-se especialmente a todas as relações assimé- 
tricas, isto é, a relações tais que, quando valem entre A e B, não valem entre B e 
AS 

Deriva-se um argumento mais profundo contra o axioma das relações inter- 
nas de uma consideração do que se significa através da “natureza” de um termo, 
É esta a mesma que o próprio termo ou é diferente? Se é diferente, deve estar rela- 
cionada com O termo, e não se pode reduzir sem uma regressão infinita a relação 
de um termo com sua natureza a alguma coisa diferente de uma relação. Deste 
modo se se deve aderir ao axioma, devemos supor que um termo não é diferente 
de sua natureza. Neste caso, toda proposição verdadeira que atribui um predicado 
a um sujeito é puramente analítica, desde que O sujeito seja sua própria natureza 
total, co predicado é parte daquela natureza. Mas nesse caso, qual é o vínculo que 
une predicados a predicados de um sujeito? Poder-se-ia supor que qualquer cole- 
ção casual de predicados compõe um sujeito, se os sujeitos não são diferentes do 
sistema de seus próprios predicados. Se a “natureza” de um termo deve consistir 
de predicados, e ao mesmo tempo ser a mesma coisa que O próprio termo, parece 


? O argumento que é apenas indicado acima está estabelecido de modo completo em meu Principles of 
Mathematics (Principios de Matemática), $$ 2712-216. 
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impossível entender o que significamos quando perguntamos se S tem o predicado 
P. Pois isto não pode significar: “É P um dos predicados enumerados ao se expli- 
car o que significamos por S?” e é difícil ver que outra coisa, na perspectiva em 
questão. poderia significar. Não podemos tentar introduzir uma relação de coe- 
rência entre os predicados. em virtude da qual cles pudessem ser chamados predi- 
cados de um sujeito: pois isto basearia a predicação numa relação, ao invés de 
reduzir as relações às predicações. Deste modo caímos em dificuldades iguais 
quer afirmemos quer neguemos que um sujeito é diferente de sua “natureza”.*º 

Outra vez, o axioma da relação interna é incompatível com toda complexi- 
dade. Pois este axioma conduz, como vimos, a um monismo rigoroso. Existe 
somente uma coisa e somente uma proposição. A única proposição (que não é 
simplesmente a única proposição verdadeira, mas a única proposição) atribui um 
predicado ao único sujeito. Mas esta única proposição não é muito verdadeira, 
porque envolve a distinção entre o predicado e o sujeito. Mas se origina então a 
dificuldade: se a predicação envolve a diferença do predicado com respeito ao 
sujeito, e se o único predicado não é distinto do único sujeito, suporiamos que não 
pode, nem mesmo. existir uma proposição falsa que atribui o único predicado ao 
único sujeito. Deveremos supor, portanto, que a predicação não envolve a dife- 
rença do predicado com respeito ao sujeito, e que O único predicado é idêntico ao 
único sujeito. Mas É essencial para a filosofia que estamos examinando negar a 
identidade absoluta e reter a “identidade na diferença”. A aparente multiplicidade 
do mundo real é de outro modo inexplicável. A dificuldade é que a “identidade na 
diferença” é impossível, se aderimos ao monismo estrito. Pois a “identidade na 
diferença” envolve muitas verdades parciais, que se constituem, por um mútuo dar 
e tomar. na única verdade total. Mas as verdades parciais, num monismo estrito, 
não somente não são muito verdadeiras: elas não subsistem em absoluto. Se exis- 
tissem tais proposições, quer verdadeiras quer falsas, isto ocasionaria a plurali 
dade. Brevemente, toda a concepção da “identidade na diferença” é incompatível 
com o axioma das relações internas; no entanto, sem esta concepção o monismo 
não pode dar nenhuma explicação do mundo, que termina repentinamente como 
um ato de ópera. Concluo que o axioma é falso, e que aquelas partes do idealismo 
que dependem dele são portanto infundadas. 

Pareceria, portanto, existirem razões contra o axioma de que as relações 
estão necessariamente fundadas na “natureza” de seus termos ou do todo com- 
posto de termos, e pareceria não existir nenhuma razão a favor deste axioma. 
Quando se rejeita o axioma torna-se carente de significado falar da “natureza” 
dos termos de uma relação: a relacionalidade não mais é uma prova de complexi- 
dade, uma relação dada pode valer entre muitos pares diferentes de termos, e um 
termo dado pode ter muitas relações diferentes com termos diferentes. A “identi- 
dade na diferença” desaparece: existe identidade e existe diferença, e os comple- 
xos podem ter alguns elementos idênticos e alguns diferentes, mas não mais somos 
obrigados a dizer de qualquer par de objetos que se pode mencionar que eles são 


“9 Acerca desta questão ver meu Plivlosophy: af Leibniz (A Filosofia de Leibniz), 58 21,24,25. 
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idênticos e diferentes “num sentido”, este “sentido” sendo alguma coisa que é 
vitalmente necessário deixar indefinida. Obtemos deste modo um mundo de mui- 
tas coisas, com relações que não se devem deduzir de uma “natureza” suposta ou 
de uma essência escolástica das coisas relacionadas. Neste mundo, tudo que é 
complexo compõe-se de coisas simples relacionadas, e a análise não mais se con- 
fronta a cada passo com uma regressão infinita. Assumindo-se esta espécie de 
mundo, resta responder o que devemos dizer a respeito da natureza da verdade. 
Esta questão é considerada no ensaio que segue. 


CaríruLo VII 


Da natureza da verdade e da falsidade 


A questão “o que é a verdade?” pode-se entender de várias maneiras diferen- 
tes, é antes de começar nossa investigação de uma resposta, seria interessante 
estarmos bem certos com relação ao sentido em que estamos perguntando a ques- 
tão. Podemos querer perguntar que coisas são verdadeiras: A ciência é verda- 
deira? A religião revelada é verdadeira? E assim por diante. Mas antes que possa- 
mos responder a questões tais como essas, devemos ser capazes de dizer que essas 
questões significam: o que é, exatamente, que estamos perguntando quando dize- 
mos “a ciência é verdadeira?” É esta questão preliminar que desejo discutir. A 
questão de se isto ou aquilo é verdadeiro deve ser estabelecida, se o puder ser, 
através de considerações concernentes a isto ou aquilo, não através de considera- 
ções com relação ao que “a verdade” significa; mas aqueles que formulam a ques- 
tão provavelmente já têm em suas mentes alguma idéia com relação ao que “a ver- 
dade” significa, de outro modo a questão e sua resposta não poderiam ter nenhum 
significado para eles. 

Quando, entretanto, concordamos que a questão com a qual estamos preoçu- 
pados é “o que significa “a verdade"?” não chegamos de modo algum a um fim das 
ambigúidades possíveis. Existe a questão “como se usa a palavra *verdade' 
apropriadamente?” Esta é uma questão para o dicionário, não para a filosofia, 
Além disso. a palavra tem alguns usos perfeitamente apropriados que são obvia- 
mente irrelevantes para nossu investigação: um “verdadeiro” homem, um “verda 
deiro” poeta, são “verdadeiros” num sentido diferente daquele com o qual esta- 
mos preocupados. Novamente, existe a questão “o que as pessoas comumente têm 
em mente quando usam a palavra verdade"? Esta questão está muito próxima da 
questão que devemos perguntar. mas ainda é diferente dela. A questão de que 
idéia as pessoas têm quando usam a palavra é uma questão da psicologia; além 
disso, existe muito pouca coisa em comum entre as idéias que duas pessoas dife- 
rentes ligam de fato à mesma palavra, embora exista frequentemente maior 
concordância com relação às idéias que clas considerariam apropriadas para ligar 
à palavra. 

Pode-se explicar a questão que devemos discutir apontando que, no caso de 
palavras tais como “verdade”, todos nós sentimos que algum conceito fundamen- 
tal, de grande importância filosófica, está envolvido, embora seja difícil estarmos 
certos com relação ao que é este conceito. O que desejamos é destacar este con- 
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ceito da massa de irrelevâncias em que. quando o usamos, ele está normalmente 
embebido, e trazer claramente diante da mente a oposição abstrata da qual depen- 
de nossa distinção entre verdadeiro e falso. O processo a ser realizado é essencial- 
mente um processo de análise: temos várias crenças complexas e mais ou menos 
confusas acerca do verdadeiro « do falso, e devemos reduzir estas a formas que 
são simples e claras, sem causar qualquer conflito evitável entre nossas crenças 
iniciais c confusas e nossas asserções finais simples e claras. Estas asserções finais 
devem ser testadas parcialmente por sua evidência intrinseca, parcialmente por 
seu poder de explicar os “dados”: e os “dados”, em tal problema, são as crenças 
complexas c confusas com as quais iniciamos. Estas crenças devem necessaria- 
mente sofrer uma mudança ao se tornarem claras, mas a mudança não deverá ser 
maior do que é assegurado por sua confusão inicial. 

Embora a questão de que coisas são verdadeiras ao invés de falsas não tome 
parte de nossa investigação, ainda assim será proveitoso considerar por instantes 
a natureza das coisas às quais atribuímos ou a verdade ou à falsidade. Falando de 
modo geral, as coisas que são verdadeiras ou falsas, no sentido em que estamos 
preocupados, são enunciados, e crenças ou juízos." Quando, por exemplo. vemos 
o sol brilhando, o próprio sol não é “verdadeiro”, mas.o juizo “o sol está brilhan 
do” é verdadeiro. Pode-se definir a verdade ou falsidade dos enunciados em ter 
mos da verdade ou falsidade das crenças. Um enunciado é verdadeiro quando 
uma pessoa que acredita nele acredita de modo verdadeiro. e falso quando uma 
pessoa que acredita nele acredita de modo falso. Desta forma, ao considerar a 
natureza da verdade podemos restringir-nos à verdade das crenças, uma vez que 
a verdade dos enunciados é uma noção derivada da verdade das crenças. As ques- 
tões que devemos discutir são portanto: qual é a diferença entre uma crença ver- 
dadeira e uma crença falsa? Por esta questão significo, qual é a diferença que 
constitui realmente a verdade ou falsidade de uma crença? Não estamos pergun- 
tando o que se chama um critério de verdade, isto é alguma qualidade, diferente 
da verdade, que pertence a qualquer coisa que seja verdadeira e a nada mais. Esta 
distinção entre a natureza da verdade e um critério de verdade é importante, enão 
foi sempre enfatizada de modo suficiente pelos filósofos. Um critério é uma espé 
cie de marca registrada, isto é, alguma característica comparativamente óbvia que 
é uma garantia de autenticidade. “Nada é autêntico sem o rótulo”: desta forma O 
rótulo é o que nos assegura que tal ou qual firma produziu o artigo. Mas quando 
dizemos que tal ou qual firma produz o artigo não significamos que o artigo tem 
o rótulo correto; logo existe uma diferença entre o significado c o critério. De fato, 
é exatamente esta diferença que torna útil um critério. Ora, não acredito que a ver- 
dade tenha, universalmente, alguma dessas marcas registradas: não acredito que 
existe qualquer rótulo pelo qual podemos saber sempre que um juízo é verdadeiro 
ao invés de falso. Mas esta não é a questão que desgjo discutir: desejo discutir o 
que são realmente a verdade e a falsidade, não que marcas extrínsecas elas têm 
pelas quais podemos reconhecê-las. 


* Usarei as palavras “crença” e “juízo” como sinônimos, 
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O primeiro ponto acerca do qual é importante estar certo é a relação da ver- 
dade c falsidade com relação à mente, Sc estivéssemos certos em dizer que as coi- 
sas que são verdadeiras e falsas sempre são juízos, então seria evidente que não 
pode existir nenhuma verdade ou falsidade a menos que existam mentes para jul 
gar. Não obstante, é evidente também que a verdade e a falsidade de um juízo 
dado não depende de modo algum da pessoa que julga, mas unicamente dos fatos 
acerca dos quais cla julga. Se julgo que Carlos 1 morreu em seu leito. julgo de 
modo falso, não devido a alguma coisa relacionada comigo, mas devido a que de 
fato ele não morreu em seu leito. De modo similar, se julgo que ele morreu no 
cadafalso, julgo de modo verdadeiro, devido a um evento que ocorreu de fato faz 
260 anos. Deste modo a verdade e falsidade de um juízo tem sempre uma base 
objetiva. e é natural perguntar se não cxistem verdades e falsidades objetivas que 
são os objetos, respectivamente, dos juízos verdadeiros e falsos. Com relação às 
verdades, esta perspectiva é altamente plausível. Mas com relação às falsidades, é 
exatamente o inverso do plausível; ainda assim. como veremos, é dificil manter 
isso com relação às verdades sem ser forçado a manter isso com relação às 
falsidades. 

Em todos os atos cognitivos. tais como acreditar, duvidar, desacreditar, 
apreender. perceber, imaginar. a mente tem objetos diferentes de si própria com os 
quais ela está em algumas dessas várias relações. Num caso tal como o da percep- 
ção isto é suficientemente óbvio: a coisa percebida é necessariamente alguma 
coisa diferente do ato de percebê-la. e o perceber é uma relação entre a pessoa que 
percebe e a coisa percel A mesma coisa vale, embora de modo menos óbvio, 
com relação à imaginação. Se imagino, por exemplo, uma determinada cor. a cor 
é um objeto diante de minha mente de modo tão verdadeiro quanto se eu perce- 
besse a cor, embora a relação com minha mente seja diferente do que seria se eu 
percebesse a cor, e não me conduz a supor que a cor existe no lugar em que a ima- 
gino. Os juízos consistem, também, de relações da mente com os objetos. Mas 
aqui deve-se fazer uma distinção entre duas teorias diferentes com respeito à rela- 
ção que constitui o juízo, Se julgo, por exemplo, que Carlos I morreu no cadafal- 
so, é esta uma relação entre eu e um “fato” simples, a saber, a morte de Carlos 1 
no cadafalso, ou que “Carlos 1 morreu no cadafalso”, ou é ela uma relação entre 
cu e Carlos Ie morrer c o cadafalso? Verificaremos que a possibilidade dos juízos 
falsos nos compele a adotar a última perspectiva. Mas examinemos em primeiro 
lugar a perspectiva de que um juízo tem um objeto simples. 

Se todo juízo, quer verdadeiro ou falso, consiste numa determinada relação, 
chamada “julgar” ou “acreditar”, com um único objeto, que é o que julgamos ou 
no que acreditamos, então a distinção entre verdadeiro e falso enquanto aplicada 
aos juízos é derivativa da distinção entre verdadeiro e falso enquanto aplicada aos 
objetos dos juízos. Assumindo que existam tais objetos, atribuamo-lhes, seguindo 
Meinong. o nome “objetivos”. Então todo juizo tem um objetivo, e os juizos 
verdadeiros têm objetivos verdadeiros, enquanto os juízos falsos têm objetivos fal 
sos. Desta forma dever-se-á considerar em primeiro lugar a questão do significado 
da verdade e falsidade com relação aos objetivos, e deveremos encontrar algum 
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meio de dividir os objetivos naqueles que são verdadeiros e naqueles que são fal- 
sos. Nisto, entretanto, existe uma grande dificuldade. Na medida em que conside- 
ramos apenas os juizos verdadeiros, a perspectiva de que eles têm objetivos é 
plausível: pode-se considerar o evento real que descrevemos como “a morte de 
Carlos I no cadafalso” como o objetivo do juízo “Carlos I morreu no cadafalso”. 
Mas qual é o objetivo do juízo “Carlos 1 morreu em seu leito”? Não existiu ne- 
nhum evento tal como “a morte de Carlos 1 em seu leito”. Dizer que sempre exis- 
tiu uma coisa tal como “a morte de Carlos 1 em seu leito” é simplesmente outra 
maneira de dizer que Carlos [ morreu em seu leito. Desta forma, se existe um 
objetivo, deve ser alguma coisa diferente do que “a morte de Carlos I em seu 
leito”. Poderíamos considerá-lo ser “aquele Carlos I morreu em seu leito”. Deve- 
remos então dizer o mesmo dos juízos verdadeiros: o objetivo de “Carlos I morreu 
no cadafalso” será “aquele Carlos I morreu no cadafalso”. 

Existem, entretanto, duas objeções a esta perspectiva. A primeira é que é difi- 
cil acreditar que existem Objetos tais como “aquele Carlos I morreu em seu leito”, 
ou mesmo “aquele Carlos 1 morreu no cadafalso”. Parece evidente que a expres- 
são “aquele fulano de tal” não tem nenhum significado completo por si mesma, 
que lhe permitiria denotar um objeto definido como, por exemplo. a palavra “Só- 
crates” faz. Sentimos que a expressão “aquele fulano de tal” é fundamentalmente 
incompleta, e adquire significação completa apenas quando adicionam-se pala- 
vras de modo a expressar um juízo, por exemplo, “acredito naquele fulano de tal”, 
“nego aquele fulano de tal”, “espero que aquele fulano de tal”, Portanto, se pode- 
mos evitar considerar “aquele fulano de tal” como uma entidade independente, 
escaparenios de um paradoxo. Este argumento não é decisivo, mas deve-se admitir 
que possui um certo peso, A segunda objeção é mais fatal, e mais próxima à 
consideração da verdade e da falsidade, Se admitirmos que todos os juízos têm 
objetivos, deveremos permitir que existem objetivos que são falsos, Desta forma 
existirão entidades no mundo, não dependentes da existência de juízos, que podem 
ser descritas como falsidades objetivas. Isto é em si quase inacreditável; sentimos 
que não poderia existir nenhuma falsidade se não existissem mentes para fazer 
erros. Mas tem a desvantagem de que deixa a diferença entre a verdade e a falsi- 
dade bastante inexplicada. Sentimos que quando julgamos de modo verdadeiro 
dever-se-á encontrar no exterior de nosso juízo alguma entidade a ele “correspon- 
dente” de algum modo. É verdade que não podemos tomar como esta entidade 
simplesmente o sujeito gramatical de nosso juízo: se julgamos, por exemplo, “Ho- 
mero não existiu”, é óbvio que Homero não é à entidade que se deve encontrar se 
nosso juízo é verdadeiro, mas não se é falso. Contudo é difícil abandonar a pers- 
pectiva de que, de algum modo, a verdade ou falsidade de um juízo depende da 
presença ou ausência de uma entidade “correspondente” da mesma espécie, E se 
abandonarmos esta perspectiva, e aderirmos à opinião de que existem objetivos 
verdadeiros e objetivos falsos, seremos compelidos a admitir como um fato funda- 
mental é não ulteriormente explicável que os objetivos são de duas espécies, a ver- 
dadeira e a falsa. Esta perspectiva, embora não logicamente impossível, é insatis- 
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fatória, e faremos melhor, se pudermos, encontrar alguma perspectiva que deixe 
menos misteriosa a diferença entre a verdade e a falsidade. 

Poder-se-ia pensar que poderiamos simplesmente dizer que os juízos verda- 
deiros têm objetivos enquanto os juízos falsos não os têm. Com uma nova defini- 
ção dos objetivos esta visão poderia tornar-se sustentável. mas não é sustentável 
na medida em que sustentamos a perspectiva de que o juízo é realmente uma rela- 
ção da mente com um objetivo. Pois esta perspectiva compele-nos. uma vez que 
certamente existem os juízos falsos. e que uma relação não pode ser uma relação 
com nada, a admitir que os juízos falsos assim como os juízos verdadeiros têm 
objetivos. Devemos portanto abandonar a perspectiva de que os juízos consistem 
numa relação com um único objeto. Não podemos sustentar esta perspectiva com 
relação aos juizos verdadeiros enquanto a rejeitamos com relação aos falsos, pois 
isto faria uma diferença intrínseca entre juízos verdadeiros e falsos. e permite que 
descubramos (o que é obviamente impossível) a verdade ou a falsidade de um 
juízo simplesmente por exame da natureza intrínseca do juízo. Desta forma deve- 
mos nos dirigir à teoria de que nenhum juízo consiste numa relação com um único 
objeto. 

À dificuldade da perspectiva que estivemos considerando até agora era que 
cla nos compelia ou a admitir falsidades objetivas, ou a admitir que quando julga- 
mos de modo falso não existe nada que estejamos julgando. A maneira de escapar 
à dificuldade consiste em sustentar que, se julgamos de modo verdadeiro ou se jul- 
gamos de modo falso, não existe uma única coisa que estamos julgando. Quando 
julgo que Carlos | morreu no cadafalso, temos diante de nós, não um objeto, mas 
vários objetos, a saber, Carlos Ie a morte e o cadafalso. De modo similar, quando 
julgamos que Carlos | morreu em seu leito, temos diante de nós os objetos Carlos 
1, morrer. « seu leito. Estes objetos não são ficções: eles são exatamente tão bons 
quanto os objetos do juízo verdadeiro. Escapamos portanto à necessidade de 
admitir falsidades objetivas, ou de admitir que ao julgar de modo falso não temos 
nada diante da mente. Desta forma nesta perspectiva o juízo é uma relação da 
mente com vários outros termos: quando esses outros termos têm inter se (entre si) 
uma relação “correspondente”, o juízo é verdadeiro: quando não, ele é falso. Esta 
perspectiva, que acredito ser a perspectiva correta, deve ser agora expandida € 
explicada mais detalhadamente. 

Ao dizer que o juízo é uma relação da mente com várias coisas, por exemplo, 
com Carlos 1, com o cadafalso e com a morte, não significo que a mente tem uma 
determinada relação com Carlos 1 e tem também essa relação com o cadafalso e 
também a tem com a morte. Não desejo, entretanto, negar que quando estamos 
julgando temos uma relação com cada um dos constituintes de nosso juízo separa 
damente considerado, pois parcceria que devemos ser de algum modo conscientes 
desses constituintes, de tal modo que durante qualquer juízo devemos ter, com 
cada um dos constituintes do juizo, aquela relação que podemos chamar “ser 
consciente dele”. Este é um fato muito importante, mas não dá a essência do juízo. 
Nada do que diz respeito a Carlos T e a morte e o cadafalso separada e rigorosa- 
mente dará o juízo “Carlos I morreu no cadafalso”, De modo a obter este juízo, 
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devemos ter uma única unidade da mente, de Carlos I, da morte e do cadafalso, 
isto é, devemos ter, não várias instâncias de uma relação entre dois termos, mas 
uma instância de uma relação entre mais do que dois termos. Tais relações, embo- 
ra familiares aos matemáticos, foram indubitavelmente ignoradas pelos filósofos. 
Desde que elas me parecem dar a chave para muitos enigmas acerca da verdade, 
farei uma rápida digressão para mostrar que elas são comuns e devem ser 
familiares. 

Uma das maneiras mais comuns em que as relações entre mais do que dois 
termos ocorrem é em proposições acerca do que aconteceu em algum tempo parti- 
cular. Tome-se uma proposição tal como “A amou B em maio e odiou-o em 
junho”, e suponha-se ser isto verdadeiro. Então não podemos dizer que, além das 
datas, À tem para B ou a relação de amor ou aquela de Ódio, Esta necessidade de 
uma data não se origina em todos os relacionamentos ordinários; por exemplo, se 
A é o irmão de B, não se requer nenhuma data: o relacionamento vale sempre ou 
nunca, ou, mais estritamente, vale ou não vale com respeito ao tempo. Mas o 
amor e o ódio são “idiotas do tempo”: não são relações que valem sem respeito às 
datas. “A amou B em maio” não é uma relação entre A e B simplesmente, mas 
entre A e B e maio.? Esta relação entre A e B e maio não pode ser analisada atra- 
vés de relações entre A e B, A e maio, B e maio: ela é uma única unidade. É 
parcialmente a falha em perceber que a data é um dos termos em tais relações que 
causou tal dificuldade na filosofia do tempo e da mudança. 

Como outra ilustração, tome-se a relação de ciúme. O tempo entra aqui exa- 
tamente como fazia com o amor e o Ódio, mas ignoraremos por enquanto o 
tempo, porque o ponto a ser notado acerca do ciúme é que ele envolve três pes- 
soas. À proposição mais simples possivel afirmando o ciúme é uma proposição tal 
como “A tem ciúme do amor de B por C”, ou “A tem ciúme de B comrelação à 
C”, Poder-se-ia pensar que 1 lo amor de B por C” seria um termo, e A outro termo. 
Mas esta interpretação não se aplicará aos casos de ciúme enganoso: se A é Otelo, 
não existe uma coisa tal como “o amor de B por C”, Deste modo esta interpre- 
tação é impossível, e somos compelidos a considerar o ciúme como uma relação 
entre três pessoas, isto é como tendo para sua unidade uma relação que é o que 
podemos chamar “triangular”. Se levarmos posteriormente em consideração a 
necessidade de uma data, a relação torna-se “quadrangular”, isto é, a proposição 
mais simples possível que envolve a relação será uma proposição que diz respeito 
a quatro termos, a saber, três pessoas e uma data. 

Daremos o nome de “relações múltiplas” àquelas que requerem mais do que 
dois termos. Deste modo uma relação é “múltipla” se as mais simples proposições 
em que ela ocorre são proposições que envolvem mais do que dois termos (sem 
contar a relação). Do que foi dito, é óbvio que as relações múltiplas são comuns, 
e que não se podem entender muitas questões sem sua ajuda. Às relações que pos- 
suem anenas dois termos chamaremos “relações duais”. 


2 Não quero assumir qualquer teoria com relação à natureza do tempo: “Maio” pode ser interpretado como 
O leitor o desejar. O enunciado no texto pode então ser construído de um modo um pouco mais complicado. 
mas a necessidade de uma relação de mais do que dois termos permancecrá, 
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A teoria do juízo que estou defendendo é que o juízo não é uma relação dual 
da mente com o único objetivo. mas uma relação múltipla da mente com vários 
outros termos com os quais O juizo está preocupado. Desta forma se julgo que A 
ama B. esta não é uma relação de minha pessoa para “o amor de A por B”, mas 
uma relação entre minha pessoa, A. amor, e B. Se fosse uma relação de minha 
pessoa para “o amor de A por B”. seria impossível a menos que existisse uma 
coisa tal como “o amor de A por B”, isto é, a menos que A amasse B, isto é.a 
menos que o juizo fosse verdadeiro: mas, de fato, juízos falsos são possíveis. 
Quando se toma um juizo como uma relação entre minha pessoa, A, amor e B,0 
simples fato de que o juízo ocorre não envolve nenhuma relação entre seus objetos 
A. amor e B; desta forma admite-se totalmente a possibilidade de juízos falsos. 
Quando o juízo é verdadeiro, A ama B; desta forma, neste caso existe uma relação 
entre os objetos do juizo. Podemos portanto enunciar a diferença entre a verdade 
ca falsidade como se segue: todo juízo é uma relação de uma mente para vários 
objetos, um dos quais é uma relação; O juizo é verdadeiro quando a relação que 
é um dos objetos relaciona os outros objetos, de outro modo ele é falso. Desta 
forma na ilustração acima, amar, que é uma relação, é um dos objetos do juizo, 
eo juízo é verdadeiro se amar relaciona A e B. O enunciado acima requer deter 
minadas adições que serão feitas posteriormente; no momento. deve-se tomá-lo 
como uma primeira aproximação. 

Um dos méritos da teoria acima é que ela explica a diferença entre o juízo e 
a percepção, e a razão pela qual a percepção não é passível de erro como o é o 
juízo. Quando estávamos considerando a teoria de que o juízo é uma relação dual 
da mente para um único objetivo, verificamos que na medida em que estávamos 
preocupados com os juízos verdadeiros esta teoria funcionava admiravelmente, 
mas que ela não daria explicação alguma para os juízos falsos. Ora, esta dificul- 
dade não se aplicará contra uma teoria da percepção correspondente. É verdade 
que existem casos em que a percepção parece estar no erro, casos tais como Os so- 
nhos e as alucinações. Mas acredito que em todos esses casos a própria percepção 
está correta, e o que está errado é um juízo baseado na percepção. Seriamos leva- 
dos para muito longe de nossa questão se desenvolvêssemos este tema, que requer 
uma discussão da relação entre os dados dos sentidos, isto é, as coisas que perce- 
bemos imediatamente, e o que podemos chamar a realidade física, isto é, o que 
existe independentemente de nós e de nossas percepções. Assumindo o resultado 
desta discussão, assumirei que se concorda que a percepção, enquanto oposta ao 
juízo, nunca está no erro, isto é, que sempre que percebemos alguma coisa o que 
percebemos existe, pelo menos na medida em que a estamos percebendo. 

Se se admite à infalibilidade da percepção, podemos aplicar à percepção a 
teoria do único objetivo que verificamos ser inaplicável ao juízo. Tome-se, por 
exemplo, um caso tal como as relações espaciais. Suponha-se que vejo simulta- 
neamente sobre minha mesa uma faca € um livro, estando a faca à esquerda do 
livro. A percepção apresenta-me um objeto complexo, consistindo da faca e do 
livro em determinadas posições relativas (assim como de outros objetos, que 
podemos ignorar). Sc cuido deste objeto complexo e analiso-o, posso chegar ao 
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juízo “a faca está à esquerda do livro”. Aqui a faca, o livro e sua relação espacial 
estão rigorosamente diante de minha mente; mas na percepção eu tinha o único 
todo “a-faca-à-esquerda-do-livro”. Deste modo, na percepção percebo um único 
objeto complexo, enquanto num juízo baseado na percepção tenho as partes do 
objeto complexo separadamente embora simultancamente diante de mim. De 
modo a perceber um objeto complexo, tal como “a-faca-à-esquerda-do-livro”, 
deve existir tal objeto, desde que de outro modo minha percepção não teria ne- 
nhum objeto, isto é, não existiria nenhum perceber, desde que a relação de percep- 
ção requer os dois termos, o que percebe e a coisa percebida. Mas se existe um ob- 
jeto tal como “a-faca-à-esquerda-do-livro”, então a faca deve estar à esquerda do 
livro; logo o juízo “a faca está à esquerda do livro” deve ser verdadeiro. Assim, 
qualquer juízo de percepção, isto é, qualquer juízo derivado imediatamente da 
percepção por simples análise, deve ser verdadeiro. (Isto não nos capacita, em 
qualquer caso dado, a estarmos certos de que tal ou qual juízo é verdadeiro, desde 
que podemos inadvertidamente falhar simplesmente em analisar o que era dado na 
percepção.) Vemos que no caso do juízo de percepção existe, correspondendo ao 
Juízo, um determinado objeto complexo que é percebido, como um complexo, na 
percepção sobre a qual o juízo está baseado. É porque existe tal objeto complexo 
que o juízo é verdadeiro. Este objeto complexo, nos casos em que é percebido, é 
O objetivo da percepção. Onde não é percebido, ainda assim, é à condição neces- 
sária e suficiente da verdade do juízo. Existiu um evento complexo tal como “a 
morte de Carlos I no cadafalso”; logo, o juízo “Carlos 1 morreu no cadafalso” é 
verdadeiro. Nunca existiu um evento complexo tal como “a morte de Carlos I cm 
seu leito”; logo, “Carlos I morreu em seu leito” é falso. Se A ama B, existe um ob- 
Jeto complexo tal como “o amor de A por B”, e vice-versa; logo, a existência deste 
objeto complexo dá a condição para a verdade do juizo “A ama B”, E o mesmo 
vale para todos os outros casos. 

Podemos agora tentar uma descrição exata da “correspondência” que consti- 
tui a verdade. Tomemos o juízo “A ama B”. Este consiste de uma relação entre a 
pessoa que julga e A, o amor, e B, isto é, e os dois termos A é Be a relação 
“amar”. Mas o juízo não é o mesmo que o juízo “B ama A”: deste modo a relação 
não deve estar abstratamente diante de nossa mente, mas deve estar diante dela 
enquanto procede de A para B ao invés de proceder de B para A, O objeto com- 
plexo “correspondente” que se requer para fazer verdadeiro nosso juízo consiste 
de A relacionado com B pela relação que estava diante de nós em nosso. juízo. 
Podemos distinguir dois “sentidos” de uma relação de acordo a se ela vai de A 
para Bou de B para A. Então, a relação como cla entra no juízo deve ter um “sen- 
tido”, e no complexo correspondente ela deve ter o mesmo “sentido”. Assim, o 
juízo de que dois termos têm uma determinada relação R é uma relação da mente 
com os dois termos e a relação R no sentido apropriado: o complexo “correspon- 
dente” consiste dos dois termos relacionados pela relação R com o mesmo senti- 
do. O juízo é verdadeiro quando existe tal complexo, e falso quando ele não existe. 
A mesma descrição, mutatis mutandis, aplicar-se-á a qualquer outro juízo. Isto dá 
a definição da verdade e da falsidade, 
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Vemos que, segundo a descrição acima, a verdade e a falsidade são primeira- 
mente propriedades dos juízos. e portanto não existiria nenhuma verdade ou falsi- 
dade se não existissem as mentes. No entanto, a verdade ou falsidade de um juizo 
dado não dependerá da pessoa que o faz ou do tempo em que ele é feito. desde que 
o complexo “correspondente”, do qual sua verdade ou falsidade depende, não 
contém a pessoa que julga como um constituinte (exceto. obviamente, quando o 
juízo acontece ser sobre nós próprios). Logo, a mistura da dependência da mente 
€ independência da mente. que notávamos como uma característica da verdade, é 
totalmente preservada por nossa teoria. 

As questões de quais são as coisas que são verdadeiras c que são falsas, quer 
saibamos alguma coisa. e se então, como chegamos a conhecê-la, são subse- 
quentes à questão “o que é a verdade?” e, exceto brevemente no caso do juízo de 
percepção. evitei tais questões na discussão acima, não porque elas sejam de inte- 
resse menor. mas de modo a evitar confundir a questão. É uma das razões do 
lento progresso da filosofia a de que suas questões fundamentais não são, para a 
maioria das pessoas, as mais interessantes, e portanto existe uma tendência para 
o apressamento antes que os fundamentos estejam firmes. De modo a testar esta 
tendência, é necessário isolar as questões fundamentais, e considerá-las sem muita 
consideração pelos desenvolvimentos posteriores; e isto é o que, com respeito a 
uma destas questões, tentei fazer nas páginas anteriores. 


A ANÁLISE 
DA MATÉRIA* 


(CAPÍTULOS XVII A XXI) 


* Da obra original The Analysis qf Matter, George Allen & Unwin Ltd. Londres. 1954. 
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CarríruLo XVII 


O que é uma ciência empírica? 


Concordar-se-ia geralmente que a física é uma ciência empírica, enquanto 
contrastada à lógica c à matemática pura. Quero, neste capítulo, definir no que 
consiste esta diferença. 

Podemos observar, em primeiro lugar. que muitos filósofos no passado nega- 
ram a distinção. Racionalistas autênticos acreditavam que os fatos que conside- 
ramos como descobríveis somente através da observação podiam realmente ser 
deduzidos de princípios lógicos e metafísicos: empiristas autênticos acreditavam 
que as premissas da matemática pura são obtidas por indução da expcriência. 
Ambas as perspectivas me parecem falsas, será excelente examinar as razões para 
pensar que existe uma distinção cpistemológica entre a matemática pura e a física, 
antes de tentar descobrir sua natureza exata. 

Existe uma distinção tradicional entre as proposições necessárias e contin- 
gentes, e outra distinção entre as proposições analíticas e as sintéticas, Sustenta- 
va-se geralmente antes de Kant que as proposições necessárias eram as mesmas 
que as proposições analíticas, e que as proposições contingentes cram as mesmas 
que as proposições sintéticas. Mas mesmo antes de Kant as duas distinções eram 
diferentes, mesmo se elas cfetuassem a mesma divisão de proposições. Sustenta- 
va-se que toda proposição é necessária, assertórica, ou possivel e que estas são 
noções fundamentais, compreendidas sob a égide da “modalidade”, Não penso 
que se possa explicar tanto pela modalidade, cuja plausibilidade parece ter vindo 
da confusão das proposições com as funções proposicionais. É verdade que se 
podem dividir as proposições de um modo que corresponda ao que se significava 
por analítico e sintético; isto será explicado dentro em pouco. Mas as proposições 
que não são analíticas somente podem ser verdadeiras ou falsas: uma proposição 
sintética verdadeira não pode ter uma propricdade adicional de ser necessária, e 
uma proposição sintética falsa não pode ter a propriedade de ser possível. As fun 
ções proposicionais, ao contrário, são de três tipos: aquelas que são verdadeiras 
para todos os valores do argumento ou argumentos, aquelas que são falsas para 
todos os valores, e aquelas que são verdadeiras para alguns argumentos e falsas 
para outros. Pode-se chamar à primeira necessária, à segunda impossível, e à ter- 
eeira possivel, E podem-se transferir estes termos para as proposições quando não 
se sabe que clas são verdadeiras por si próprias, porém quando se sabe que sua 
verdade ou falsidade é deduzida do conhecimento das funções proposicionais, Por 
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exemplo, “é possível que o próximo homem que cu encontre se chame John 
Smith” é uma dedução do fato de que a função proposicional “x é um homem e 
se chama John Smith” é possível, isto é, verdadeira para alguns valores de x e 
falsa para outros. Onde, como neste exemplo, seja proveitoso dizer que uma 
proposição é possível. o fato funda-se em nossa ignorância. Com mais conheci- 
mento, saberiamos quem é o próximo homem que encontraremos, e então seria 
certo de que é John Smith ou certo de que não é John Smith. A possibilidade neste 
sentido torna-se desta forma assimilada à probabilidade, e pode ter qualquer grau 
de probabilidade diferente de O ou 1. De modo similar uma proposição “asscrtó 
rica” era, penso. uma noção confusa aplicável a uma proposição que se sabe ser 
verdadeira mas que se sabe também ser um valor de uma função proposicional 
que algumas vezes é falsa, por exemplo, “John Smiith é careca”. 

A distinção entre analítico e sintético é muito mais relevante para a diferença 
entre a matemática pura e a fisiça. Tradicionalmente, uma proposição “analítica” 
era uma proposição cuja contradição era autocontraditória. ou. o que vem a ser à 
mesma coisa na lógica aristotélica, uma proposição que designa a um sujeito um 
predicado que era parte dele. por exemplo, “os cavalos brancos são cavalos”, Na 
prática, no entanto, uma proposição analítica era uma proposição cuja verdade 
podia ser conhecida por meio da lógica isoladamente. Este significado sobrevive, 
e ainda é importante, embora não mais possamos usar a definição em termos de 
sujeito e predicado ou em termos da ci de contradição. Quando Kant argumen- 
tava que “7 + 5 = 12º é sintética, estava usando a definição sujeito-predicado, 
como mostra seu argumento. Mas quando definimos uma proposição analítica 
como uma proposição que se pode deduzir unicamente da lógica, então “7 + 5 = 
12” é analítica. Por outro lado, a proposição de que a soma dos ângulos de um 
triângulo é dois retos é sintética. Devemos nos perguntar, portanto: Qual é a qua- 
lidade comum das proposições que se podem deduzir das premissas da lógica? 

A resposta a esta questão apresentada por Wittgenstein em seu Tracratus 
Logico-Philosophicus parece-me a resposta correta. As proposições que fazem 
parte da lógica, ou que se podem provar pela lógica, são todas elas tautologias, 
isto é, elas mostram que determinados conjuntos diferentes de símbolos são 
modos diferentes de dizer a mesma coisa, ou que um conjunto diz parte do que 
outro conjunto diz. Suponha-se que digo: “Se p implica q, então não-q implica 
não-p”. Wittgenstein afirma que “p implica q" e “não-p implica não-q” são 
simplesmente simbolos diferentes para uma proposição: o fato que faz uma verda- 
deira (ou falsa) é o mesmo fato que faz a outra verdadeira (ou falsa). Tais proposi- 
ções, portanto, realmente dizem respeito aos símbolos. Podemos saber sua verda- 
de ou falsidade sem estudarmos o mundo exterior, porque elas somente dizem 
respeito a manipulações simbólicas, Eu acrescentaria, embora aqui Wittgenstein 
poderia discordar, que toda a matemática pura consiste de tautologias no sentido 
acima. Se isto é verdade, então obviamente empiristas como J. S. Mill estão crra- 
dos quando dizem que acreditamos em 2 + 2 = 4 porque verificamos tantas 
instâncias de sua verdade que podemos fazer uma indução por enumeração sim- 
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ples que tem pouca chance de estar errada. Toda pessoa, sem prejuízos, deve con- 
cordar que tal visão parece errada: nossa certeza concernente às proposições 
matemáticas simples não parece análoga a nossa certeza de que o sol nascerá 
amanhã. Não significo que nos sentimos mais seguros de uma do que da outra, 
embora talvez assim devesse ser; significo que nossa segurança parece ter uma 
fonte diferente, 

Aceito pois a perspectiva de que algumas proposições são tautologias e de 
que outras não o são, e considero isto como a distinção que subjaz à antiga distin- 
ção entre proposições analíticas e sintéticas. É óbvio que uma proposição que é 
uma tautologia assim o é em virtude de sua forma, e que quaisquer constantes que 
ela possa conter podem ser transformadas em variáveis sem enfraquecer sua qua- 
lidade tautológica. Podemos considerar como exemplo de linhagem: “se Sócrates 
é um homem e todos os homens são mortais, então Sócrates é mortal”. Este é um 
valor da tautologia lógica geral: 

“Para todos os valores de x, 1, e /, se x é um a, e todos os q são /, então x 
cum fr. 

Na lógica é uma perda de tempo lidar com exemplos particulares de tautolo- 
gias gerais: portanto nunca devem ocorrer constantes, exceto as que são pura- 
mente formais. Os números cardinais acabam sendo puramente formais neste sen- 
tido; portanto todas as constantes da matemática pura são puramente formais. 

Uma proposição não pode ser uma tautologia a menos que seja de uma 
determinada complexidade, que exceda à complexidade das proposições mais sim- 
ples. É óbvio que existe mais complexidade em igualar dois modos de dizer a 
mesma coisa do que existe em cada modo separadamente. É óbvio também que, 
sempre que é realmente proveitoso saber que dois conjuntos de símbolos dizem a 
mesma coisa, ou que um diz parte do que é dito pelo outro, isto deve ser porque 
temos algum conhecimento com relação à verdade ou falsidade do que se expressa 
por um dos conjuntos. Consequentemente o conhecimento lógico seria muito 
pouco importante se se estabelecesse isoladamente; sua importância se origina 
através de sua combinação com o conhecimento das proposições que não são 
puramente lógicas. 

Chamaremos todas as proposições que não são tautologias de “sintéticas”, 
Os tipos mais simples de proposições devem ser sintéticos, em virtude do argu- 
mento acima, E se se pode sempre empregar a lógica e a matemática pura num 
processo que conduz ao conhecimento que não é tautológico, devem existir outras 
fontes do conhecimento além da lógica e da matemática pura. 

As distinções consideradas até aqui neste capítulo foram lógicas. No caso da 
modalidade, é verdade que encontramos uma certa confusão a partir de uma mis- 
tura de noções epistemológicas; porém pretende-se que a modalidade seja lógica, 
e verifica-se que de uma forma cla assim o é. Chegamos agora a uma distinção 
que é essencialmente epistemológica, aquela distinção, a saber, entre o conheci- 
mento a priori e o conhecimento empírico, 

Diz-se o tonhecimento ser a priori quando pode-se adquiri-lo sem requerer 
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nenhum fato da experiência como premissa; no caso contrário. diz-se o conheci- 
mento ser empírico. São necessárias poucas palavras para tornar clara esta distin 
ção. Existe um processo através do qual adquirimos o conhecimento de eventos 
datados em tempos estreitamente contíguos a cles; este é o processo chamado 
“percepção” ou “introspecção”,* segundo o caráter dos eventos tratados. Existe 
sem dúvida a necessidade de muita discussão com relação à natureza deste pro- 
cesso, e de ainda mais discussão com relação à natureza do conhecimento que se 
deriva dele; porém não pode existir nenhuma dúvida acerca do amplo fato de que 
adquirimos o conhecimento deste modo. Levantamos e verificamos que amanhe- 
ceu, ou que ainda é noite; ouvimos a batida de um relógio; vemos uma estrela 
cadente; lemos o jornal, e assim por diante. Em todos esses casos adquirimos 
conhecimento de eventos, e o tempo em que adquirimos o conhecimento é o 
mesmo, ou aproximadamente o mesmo, que aquele em que os eventos ocorrem. 
Chamarci este processo “percepção”, e incluirei, por conveniência. a introspecção 
— se ela é realmente diferente do que comumente se chama “percepção”. Um fato 
de “experiência” é um fato que não poderíamos ter conhecido sem a ajuda da 
percepção. Mas isto não é muito claro até que tenhamos definido o que signifi- 
camos por “não poderiamos”; pois claramente podemos aprender da experiência 
que 2 + 2 = 4, embora percebamos posteriormente que à experiência não era 
indispensável. Em tais casos. vemos posteriormente que a experiência não prova- 
va a proposição, mas simplesmente a sugeria, e conduzia-nos a encontrar a prova 
real, Contudo, tendo em vista o fato de que a distinção entre empírico e « priori 
é epistemológica, não lógica. é obviamente possível para uma proposição mudar 
de uma classe para outra, uma vez que a classificação envolve referência à organi- 
zação do conhecimento de uma pessoa particular num tempo particular. Assim 
considerada, a distinção poderia não parecer importante: mas sugere algumas 
distinções menos subjetivas, que são o que realmente desejo considerar. 

A filosofia de Kant parte da questão: como são possíveis os juízos sintéticos 
a priori? Ora, antes de mais nada devemos fazer uma distinção. Kant está preocu- 
pado com o conhecimento, não com a simples crença. Não existe nenhum pro 
blema filosófico no fato de que um homem pode ter uma crença que seja sintética 
e não esteja baseada na experiência — por exemplo, que desta vez o cavalo no 
qual ele jogou seu dinheiro vencerá. O problema filosófico origina-se somente se 
existe uma classe de crenças sintéticas a priori que sempre é verdadeira. Kant 
considerava que as proposições da matemática pura cram desta espécie; mas nisto 
foi desencaminhado pela opinião comum de seu tempo, com a consegiiência 
de que a geometria, embora um ramo da matemática pura, dava informações acer- 
ca do espaço real. Devido à geometria não-euclidiana, particularmente como é 
aplicada na teoria da relatividade, devemos agora distinguir claramente entre a 
geometria aplicável ao espaço real, que é um estudo empírico que faz parte da fisi- 
ca, e a geometria da matemática pura, que não dá nenhuma informação com rela- 


* Não descjo prejudicar a questão de se existe um processo tal como à “introspecção”. porém somente 


ineluí-lo se ele existe. 
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ção ao espaço real. Consegiientemente esse exemplo de conhecimento sinté- 
tico a priori, no qual Kant confiava, não mais é útil. Supós-se existirem outras 
espécies, por exemplo, o conhecimento ético, e a lei de causalidade; mas não é 
necessário para nossos propósitos decidir se estas espécies realmente existem ou 
não. Até onde consideramos a física, podemos assumir que todo o conhecimento 
real ou é dependente. pelo menos em parte, da percepção, ou analítico no sentido 
em que a matemática pura é analítica. O conhecimento sintético a priori kantiano, 
se ele existe, não parece se encontrar na física, a menos que, de fato, se conside- 
rasse o princípio de indução como um conhecimento sintético a priori. 

Mas o princípio de indução, como já mostramos, tem sua origem na fisiolo- 
gia, e isto sugere um tratamento bastante diferente das crenças a priori daquele 
efetuado por Kant. Se existe ou não um conhecimento a priori, indubitavelmente 
existem. num certo sentido, crenças a priori. Temos reflexos que intelectualizamos 
em crenças, piscamos os olhos, e isto nos leva à crença de que um objeto tocando 
os olhos feri-los-à. Podemos ter esta crença antes de ter a experiência de sua ver- 
dade; se assim o for. é, num sentido, um conhecimento sintético a priori, isto é. é 
uma crença, não bascada na experiência, numa proposição sintética verdadeira. 
Nossa crença na indução é essencialmente análoga. Mas tais crenças, mesmo 
quando verdadeiras, dificilmente merecem ser chamadas conhecimento, desde que 
não são todas clas verdadeiras, e portanto todas clas requerem verificação antes 
que devam ser consideradas como certas. Estas crenças foram úteis para gerar a 
ciência, uma vez que proporcionavam hipóteses que eram amplamente verdadei- 
ras: porém não precisam sobreviver sem testes na ciência moderna. 

Assumirci portanto que, de qualquer modo em todo compartimento relevante 
para a física, todo o conhecimento ou é analítico no sentido em que a lógica ca 
matemática pura são analíticas, ou é, pelo menos em parte, derivado da percep- 
ção, E todo conhecimento que é em algum grau necessariamente dependente da 
percepção chamarei “empírico”, Considerarei uma parte de conhecimento como 
necessariamente dependente da percepção quando. após uma análise cuidadosa de 
nossas bases para acreditar nele, verifica-se que entre essas bases existe a cogni- 
ção de um evento no tempo, originando-se ao mesmo tempo que o evento ou 
muito pouco depois, e preenchendo determinados critérios ulteriores que são 
necessários para distinguir a percepção de determinados tipos de erros. Estes cri- 
térios ocupar-nos-ão no próximo capítulo. 

Numa ciência existem duas espécies de proposições emprricas. Existem aque- 
las proposições que dizem respeito às questões de fato particulares, e aquelas que 
dizem respeito às leis induzidas de questões de fato. As aparências apresentadas 
pelo sol, pela lua e pelos planetas em determinadas ocasiões em que foram obser- 
vados são questões de fato particulares. A inferência de que o sol, a lua e os plane- 
tas existem mesmo quando ninguém os está observando — em particular, que o 
sol existe durante a noite e os planetas durante o dia —, é uma indução empírica. 
Hcráclito pensava que 0 sol era novo a cada dia, e não existia nenhuma impossibi- 
lidade lógica nesta hipótese. Logo as leis empíricas não só dependem das questões 
de fato particulares, mas são inferidas destas por um processo que requer demons- 
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tração lógica, Diferem das proposições da matemática pura devido à natureza de 
suas premissas e devido ao método pelo qual elas são inferidas dessas premissas. 

Numa ciência avançada como a física, a parte representada pela matemática 
pura consiste em ligar várias generalizações empíricas entre si, de tal modo. queas 
mais gerais leis que as substituem estão bascadas num grande número de dados de 
fato, A passagem das leis de Kepler à lei de gravitação é o exemplo fundamental. 
Cada uma das três leis bascava-se num determinado conjunto de fatos; todos os 
três conjuntos formavam a base da lei de gravitação. E, como comumente acon- 
tece em tais casos, novos fatos, não pertencentes a qualquer um dos três conjuntos 
precedentes, foram verificados sustentar a nova lei, por exemplo, os fatos das 
marés, do movimento lunar, e das perturbações. Epistemologicamente, em tais 
casos, um fato é uma premissa para uma lei; logicamente, muitos dos fatos rele- 
vantes são consegiiências da lei, isto é, todos exceto aqueles requeridos para deter- 
minar as constantes de integração. 

Na história e na geografia, os fatos empíricos são, atualmente, mais impor- 
tantes do que quaisquer generalizações baseadas neles. Na física teórica, o caso é 
o oposto: o fato de que o sol c a lua existem é principalmente interessante 
enquanto proporciona evidência para a lei de gravitação e para as leis da trans- 
missão da luz. Numa análise filosófica da física, não precisamos considerar fatos 
particulares exceto quando formam a evidência para uma teoria. É obviamente 
uma parte da tarefa de tal análise considerar o que todos os fatos particulares têm 
em comum, e como eles chegam a ser conhecidos; mas tais investigações são 
gerais. Estamos interessados no conceito de topografia, porém não na topografia 
real do universo; pelo menos, não estamos interessados nela por sua própria 
razão, mas somente enquanto proporciona a evidência para as leis gerais. 

Temos, devido às considerações acima, várias questões diferentes a conside- 
rar, antes que possamos retornar à física real, Temos que considerar primeiro a 
natureza e validade do processo que chamamos “percepção”; a seguir devemos 
investigar o caráter geral dos fatos conhecidos por percepção; e finalmente deve- 
mos examinar a inferência das leis empíricas a partir dos fatos de percepção. 
Após tratar destes tópicos, retomaremos o contato com a física, perguntando-nos 
agora, não o que a física afirma, mas que justificação ela tem para suas asserções, 
e que modificações inessenciais aumentarão esta justificação. 


CaprruLo XVIII 


Nosso conhecimento das questões de 
fatos particulares 


Neste capítulo, desejo considerar tudo o que comumente seria tomado como 
conhecimento de questões de fato particulares, na medida em que este não é obti- 
do por um processo de inferência científica deliberada. Quero considerar este 
conhecimento na medida do possível independentemente das leis científicas basca- 
das nele, embora não sem referência completa às crenças primitivas através das 
quais O senso comum retira as inferências das percepções. Em particular, desejo 
me abster da introdução da teoria causal da percepção, a menos que, durante a 
investigação, isto se prove impossivel. Fica subentendido que meu propósito é 
epistemológico. Considero a percepção porque cla está envolvida nas premissas 
das ciências empíricas, não porque ela é interessante enquanto um processo men 
tal, É obviamente necessário considerar seu caráter intrinseco. mas não fazemos 
isto por causa de seu próprio caráter intrínseco, fazemos isso com a finalidade de 
lançar luz sobre o caráter e extensão de nosso conhecimento. 

Desde o início devemos enfrentar uma dificuldade devida ao fato de que a 
terminologia filosófica é inapropriada quando as perspectivas a serem expressas 
são de certo modo incomuns. Tanto o “conhecimento” como a “crença” possuem 
conotações que são inconvenientes para o propósito que tenho em vista. Ambos 
são comumente aplicados na psicologia ortodoxa a alguma coisa consciente e 
explicita tal que já esteja, .ou já possa estar, expressa cm palavras. Para nossos 
propósitos, é desejável incluir ocorrências mais primitivas, tais como as que se 
pode supor existirem nos animais. Obviamente um pássaro pode ver um homem 
que se aproxima, e como consequência voar para longe. Desejo incluir sob a “per- 
cepção” o que acontece no pássaro, e também dizer que o pássaro “conhece” al- 
guma coisa quando vê um homem, embora eu não me aventure a dizer o que ele 
conhece, 

Mas neste ponto é necessária grande cautela. Meu conhecimento do pássaro 
é parte de meu conhecimento do mundo exterior, c é parcialmente, se não total- 
mente, um conhecimento físico. Portanto, quando estou perguntando “como eu 
conheço acerca do mundo exterior?”, não tenho nenhum direito de começar com- 
parando meu conhecimento com o conhecimento de um pássaro. Devo começar a 
partir de mim próprio e de minhas próprias cognições, e usar o pássaro somente 
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para sugerir hipóteses. Esta cautela aplica-se também ao que se disse no capítulo 
Xv. 

Ora, existe sempre um perigo, na epistemologia, de se colocar o menos certo 
antes do mais certo. Meu conhecimento do processo de percepção é menos certo, 
e menos primitivo. do que meu conhecimento dos perceptos. Quando digo “co- 
nheço que acabo de ouvir um estrondo de trovão”. estou dizendo alguma coisa 
que não é tão indubitável como quando digo “acaba de acontecer um estrondo de 
trovão”. São fatos dessa última espécie que se requerem como premissas na física. 
Um homem poderia ser completamente competente como físico se conhecesse 
proposições tais como “acaba de acontecer um estrondo de trovão” mesmo se ele 
não conhecesse nenhuma proposição tal como “conheço que acabo de ouvir um 
estrondo de trovão”. A consideração de nosso conhecer, como oposta ao que 
conhecemos, é-nos imposta pelo fato de que o que pensamos conhecer algumas 
vezes parece ser falso: se este não fosse o caso, uma análise da matéria não preci- 
saria considerar em absoluto nosso conhecer. Como este é o caso, somos compeli- 
dos a examinar nosso conhecimento. assim como o que conhecemos, com uma 
perspectiva de descobrir, se possível, como minimizar o risco envolvido em tomar 
como conhecimento o que. pela reflexão, ainda acreditamos ser conhecimento. 

Apressamo-nos fregiientemente em adotar uma ingenuidade artificial ao 
investigar os problemas concernentes ao que conhecemos; se não fazemos assim, 
somos acusados da “falácia psicologista”. Ora, em determinados problemas esta 
precaução é bastante apropriada, mas em outros ela não é Meu problema é: o 
que, aqui e agora, conheço acerca do mundo exterior, e como conheço isso? É 
Óbvio que meu conhecimento do mundo exterior não pode ser dependente de, por 
exemplo. quanto tempo leva um peixe para reconhecer o homem que O alimenta, 
uma vez que isto supõe que cu conheça tudo acerca do peixe, do homem e da 
alimentação. Os fatos sobre as percepções dos recém-nascidos, tais como os que 
consideramos no capítulo XV, caem sob a mesma égide. Muito antes de poder 
conhecer que existem recém-nascidos, devo conhecer muitas outras coisas atinen- 
tes ao mundo exterior. Quero começar pelo que vem epistemologicamente em pri- 
meiro lugar em meu conhecimento existente agora; e neste problema, obviamente, 
não posso assumir que já conheço tudo acerca das experiências dos animais e dos 
recém-nascidos. Não deve portanto existir nenhuma ingenuidade artificial, mas 
uma investigação direta de meu conhecimento tal como o encontro, 

Pode-se ilustrar a posição através da história de Chuang-Tze dos dois filóso- 
fos na ponte. O primeiro diz: “vejam como os pequenos peixes se movimentam 
rapidamente. Nisso consiste o prazer dos peixes”. O segundo replica: “como 
sabes, não sendo um peixe, no que consiste o prazer dos peixes?” Ao que 0 pri- 
meiro retorque: “como sabes, não sendo eu, que não sei no que consiste o prazer 
dos peixes?” Minha posição é a posição do segundo filósofo. Se outros filósofos 
sabem “no que consiste o prazer dos peixes”, felicito-os; mas não possuo essa 
dádiva. 

Quando tento desembaraçar o elemento primitivo dos elementos inferidos do 
que considero ser meu conhecimento, verifico que a tarefa não é na realidade 
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muito difícil, exceto em determinadas sutilezas. A parte primitiva parece ser algo 
como isto: existem formas coloridas que se movem, existem ruídos, odores, sensa- 
ções corporais, as experiências que descrevemos como experiências de tato, € 
assim por diante. Existem relações entre esses itens: relações de tempo (anterior e 
posterior) entre todos eles, e relações de espaço (acima e abaixo, direita e esquerda 
e as relações pelas quais se efetua a localização no corpo), entre muitos deles. 
Existem lembranças de algumas dessas coisas; isto parece indubitável, embora 
não seja fácil dizer no que consiste uma lembrança ou como ela está relacionada 
àquilo que ela lembra. Existem também expectativas: por isto significo alguma 
coisa tão imediata quanto a memória, Todos conhecem a estória do homem de 
Orange que caiu de um tablado e murmurou enquanto caía: “ao inferno com o 
Papa. e agora à ... pancada”, Ele estava experienciando a expectativa do sentido 
em que a significo. De outros pensamentos além das lembranças e as expectativas, 
não é necessário tomar conhecimento quando nosso único propósito é alcançar a 
base primitiva de nosso conhecimento da matéria. 

Na descrição acima, omiti muitas coisas que “conhecia” outrora é que, 
aparentemente, muitas outras pessoas “conhecem”. Omiti os “objetos”, Em dias 
passados, meu aparato de conhecimento não-inferenciado inclui mesas e cadeiras 
e livros e pessoas e o sol e a lua e as estrelas. Cheguei a considerar estas coisas 
como inferências. Não quero dizer que as inferia formalmente. ou que outras pes- 
soas assim o fazem agora. Admito inteiramente que não as inferia. Mas agora, 
como o resultado de um argumento, tornei-me incapaz de aceitar o conhecimento 
delas como um conhecimento válido, exceto na medida em que ele pode ser infe- 
rido de um conhecimento tal como o que ainda considero epistemologicamente 
primitivo. 

O argumento em questão expressar-se-ia naturalmente, mas não validamente, 
asi próprio em termos da teoria causal da percepção. O que vejo — assim poder- 
se-ja admitir — é causalmente dependente das ondas de luz que atingem meu 
olho, e estas ondas poderiam ser refletidas ou refratadas de tal modo a me enganar 
com relação a sua origem. Este modo de formular o argumento é inválido porque 
assume mais conhecimento do mundo físico do que temos qualquer direito em 
assumir no nosso nível atual. Mas os fatos nos quais ele confia facilmente se 
podem tornar úteis, sem nenhuma assunção indevida de conhecimento, para o 
propósito de provar nossa conclusão. Em determinados casos em que parece ter- 
mos conhecimento imediato dos objetos, achamo-nos surpreendidos por alguma 
coisa totalmente inesperada. O cachorro que ouve a “voz de seu dono” no gramo- 
fone pode servir como uma ilustração. Ele pensa que percebe seu dono, mas de 
fato ele percebe somente um ruído. Nos restaurantes que querem parecer maiores 
do que são, toda uma parede consiste algumas vezes de espelhos, e é fácil supor 
que se percebem pessoas jantando às mesas, quando de fato elas são simples refle- 
xos. Pode-se fazer a perspectiva para enganar, Quando digo “enganar” neste nexo, 
significo “expectativas excitadas que não são satisfeitas”. É desnecessário multi- 
plicar os exemplos. O resultado é que o que se parece à percepção de um objeto 
é realmente a percepção de determinadas qualidades sensíveis juntamente com 
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expectativas de outras qualidades sensíveis — sendo o caso mais comum o de al- 
guma coisa visual que excita expectativas táteis. Verifica-se que as experiências 
enganosas ocasionais não são, em si próprias, distinguíveis daquelas que não são 
enganosas. Logo, concluímos que temos que tratar de uma correlação que é 
comum mas não invariável, e que, se desejamos construir uma ciência exata, deve- 
mos ser céticos com relação às associações que a experiência nos levou a formar, 
ligando as qualidades sensíveis com outras qualidades com as quais elas são 
fregientemente mas não sempre combinadas. 

O argumento acima baseia-se em princípios que se pode fazer com que o 
senso comum aceite, e tem uma conclusão que a física aceitou, embora talvez sem 
perceber totalmente seu escopo. O argumento não é “filosófico” no sentido de vir 
de uma região bastante diferente daquela da ciência e do conhecimento comum. 
Ele procede simplesmente do princípio usual de tentar substituir uma crença, que 
se verificou conduzir ao erro em algumas ocasiões, por alguma coisa mais precisa. 
Tem como uma consequência que a “matéria”, na física e na filosofia, se de algum 
modo legitima, não pode ser totalmente identificada com a noção de senso comum 
de um objeto material, embora tenha uma determinada ligação com esta noção, 
uma vez que a crença do senso comum nos objetos materiais não conduz sempre 
a expectativas falsas. 

Devemos nos defender contra alguns equívocos com relação à expectativa e 
ao erro. Nenhum destes dois é primariamente intelectual; eu estaria inclinado a 
dizer que os dois são primariamente musculares, ou, podemos dizer, nervosos, de 
modo a não parecer paradoxal. Suponhamos que decidimos pór mãos à obra 
para levantar um regador: podemos regular nossos músculos de determinado 
modo se o regador está cheio, ou de modo diferente se ele está vazio. Se eles estão 
regulados para um regador repleto quando o regador está vazio, recebemos um. 
choque de surpresa ao experienciar a leveza do regador. Descreveriamos nossa 
experiência dizendo “pensei que o regador estivesse cheio de água”, Mas como em 
regra, em tais situações, não existiu nada que se pudesse chamar “pensamento”; 
existiu uma adaptação psicológica como um resultado de um estímulo. Obvia- 
mente poderia existir o “pensamento”; e o que quer que possa ser o “pensamen- 
to”, ele certamente pode produzir a espécie de efeitos musculares que estamos 
considerando. Mas podem-se produzir esses efeitos de modo mais direto, e comu- 
mente eles assim o são. Existe tão pouca diferença essencial entre um processo 
envolvendo “pensamento” e um processo que não o envolve que parece um erro 
confinar as noções de verdade e erro aos processos intelectuais; parece-me ao con- 
trário que se deve aplicá-las à reação completa de uma pessoa a uma situação, na 
qual o “pensamento” é apenas um elemento, Porém não funcionará, no nosso 
nível atual, introduzir a fisiologia, desde que estamos considerando como conhe- 
cemos acerca da matéria, e não devemos assumir portanto que já conhecemos 
acerca da matéria em nosso próprio corpo, De qualquer maneira, descrevem-se 
facilmente os fenômenos da maneira requerida por nosso problema. No caso do 
regador, a parte vivida da experiência é a surpresa, Mas através da atenção pode- 
se observar um grande número de outros elementos, Podcihos observar as sensa- 
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ções que são interpretadas como significando adaptação muscular a uma carga 
pesada; podemos observar a aparência visual descrita como o regador subindo 
com uma sacudidela; podemos observar a mudança imediata no que, por brevida- 
de, podemos chamar sensações musculares. É impossível descrever tudo isto sem 
circunlóquio, uma vez que as palavras naturais a serem usadas pressupõem a 
fisiologia; mas está claro que existe uma grande parte que pode ser diretamente 
observada, sem invocar qualquer teoria. Em tal processo, pode-se descrever o que 
“Ocorre com anterioridade como “erro” devido à emoção de surpresa que se segue. 
Onde a atividade que tenha começado segue seu curso sem conduzir a esta emo- 
ção, diremos que não existe erro. Hesito em atribuir a “verdade” a alguma coisa 
pré-intelectual, mas de qualquer modo podemos dizer que existe “correção” ou 
que o que sucedeu à sensação (ou percepção) que ocorre ng começo do processo 
foi “correto”. Podemos abreviar isto dizendo que a resposta a um estímulo pode 
ser “correta” ou “errônea”, Porém a expressão maior tem o mérito de não assumir 
tanto conhecimento das relações causais. 

Nas situações em que a análise acima se aplica, temos a vantagem de um cri- 
tério perfeitamente definido de correção ou erro. O sentimento de surpresa marca 
9 erro, é a ausência deste sentimento marca a correção. Não se deve supor que 
normalmente temos uma previsão explícita, menos ainda uma inferência explícita; 
tudo que se pode dizer é que estamos em tal condição que uma espécie de evento 
causará surpresa enquanto outra espécic de evento não causará surpresa. Consi- 
deremos a experiência que todos nós tivemos de “pensar” que estávamos no fim 
de uma escada quando de fato existia outro degrau para descer. Em tal caso, 
quando “pensamos” que estamos no fim, não pensamos em absoluto, pois se o 
fizéssemos não faríamos um erro tão estúpido. Com efeito, poderiamos dizer (ou 
um irlandês poderia di 
pensando”, 

É obviamente claro que todos nossos processos intelectuais elementares têm 
processos análogos pré-intelectuais. O análogo de uma crença causal geral é um 
reflexo ou um hábito. Um cachorro vai até a sala de jantar quando ouve a sineta 
do jantar, c assim fazemos nós. No caso do cachorro, é fácil supor que ele 
simplesmente adquiriu um hábito, sem ter formulado a indução: “as sinetas de 
jantar são uma causa, ou um efeito, ou uma parte indispensável da causa, do Jan- 
tar”. Nós, contudo, podemos formular esta indução, e suporemos então que é por 
causa que assim fizemos que podemos ir até à sala de jantar quando ouvimos a 
sineta. De fato, no entanto, podemos estar apenas simplesmente tão habituados 
quanto o cachorro. As induções elementares do senso comum são antes hábitos, 
e apenas subsequentemente crenças. Podemos dizer que se, em nossa experiência, 
A é acompanhado de B, ou frequentemente, ou de alguma mancira emocional- 
mente importante, este fato causa em primeiro lugar um hábito que seria racional 
se À sempre fosse acompanhado de B, e a seguir uma crença de que A é sempre 
acompanhado de B — este último sendo uma racionalização do hábito 
pré-existente, 

As proposições gerais podem assim tomar parte de nosso pensamento desde 


ê-lo): “pensei que estivesse no fim porque não estava 
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O início. Tais proposições gerais são simplesmente a expressão verbal dos hábitos. 
A coordenação mão-olho torna-se firmemente fixa como um hábito motor, e 
então, quando pensamos, concluímos que o que se pode ver se pode frequente- 
mente tocar de fato, que se pode tocar em circunstâncias que conhecemos na prá- 
tica, embora poderíamos ter dificuldade em formulá-las com exatidão. Tais 
proposições gerais são sintéticas, c são em certo sentido a priori; pois, embora a 
experiência as tenha causado, não são obtidas por inferência de outras proposi- 
ções, mas por racionalização e verbalização de nossos hábitos; o que quer dizer, 
seus antecedentes são pré-intelectuais. A dificuldade com clas é que nunca são 
muito corretas. O senso comum, faça o que quiser. não pode evitar ser surpreso 
ocasionalmente. O objeto da ciência é economizar esta emoção, e criar hábitos 
mentais que estarão numa adequação tão próxima com os hábitos do mundo que 
assegurarão que nada será inesperado. A ciência, obviamente, ainda não realizou 
seu ideal; a Grande Guerra e o terremoto de Tóquio apanharam as pessoas 
desprevenidas. Porém se espera que com o tempo tais eventos não mais nos per- 
turbem, porque os teríamos aguardado. Contudo, não desejo neste estágio consi- 
derar nosso conhecimento das proposições gerais: estamos preocupados no 
momento com as questões de fato particulares. 

Embora, em nossos estados menos intelectuais, ajamos como o resultado de 
uma sensação sem parar de pensar (por exemplo, quando piscamos porque vemos 
alguma coisa que se aproxima do olho), ainda assim podemos, quando queremos, 
reagir a um estímulo do modo que se chama “conhecê-lo”, e frequentemente reagi- 
mos involuntariamente deste modo. Não é necessário, numa análise da matéria. 
decidir o que é o “conhecimento”; é apenas necessário decidir o que sc conhece, 
na medida em que isto é relevante para nosso conhecimento da física. A lista que 
apresentei anteriormente neste capítulo estava designada a ser tal que excluísse o 
risco de erro, usando “erro” no sentido em que estive definindo. O senso comum 
está sujeito a errar, disto já demos exemplos. Não podemos, portanto, incluir a 
noção de senso comum de um “objeto” ou de “coisa” como parte do que conhece- 
mos. Porém podem-se admitir as qualidades sensíveis que se podem analisar a 
partir da “coisa” sem jamais nos conduzir ao erro, Estas, portanto, devem ser 
aceitas como genuinamente conhecidas. 

É um fato notável que todo conhecimento tal como esse, quando não é infe- 
rencial, se origine aproximadamente ao mesmo tempo que o que se conhece, em- 
bora ele possa sobreviver por um tempo indefinido na forma de memória. Esta é 
a peculiaridade essencial, que mencionamos anteriormente, que distingue as pre- 
missas empiricas do conhecimento empírico. Estas consistem de fatos que se tor- 
nam conhecidos de modo espontâneo aproximadamente no mesmo momento em 
que eles ocorrem, e não podem ser conhecidas mais cedo exceto através de infe- 
rências elaboradas e mais ou menos duvidosas de outros de tais fatos. Chama-se 
O processo de chegar a conhecer tais fatos sem inferência “percepção”, e o conhe- 
cimento que se deriva total ou parcialmente da percepção diz-se estar baseado na 
experiência. Um grego podia conhecer a tábua de multiplicação tão bem quanto 
eu, mas não podia conhecer a biografia de Napoleão. 


CapíruLO XIX 


Dados, inferências, hipóteses e teorias 


Quando um homem de ciência fala de seus “dados”, sabe na prática muito 
bem o que significa. Determinados experimentos foram guiados, e produziram 
determinados resultados observados, que foram registrados. Mas quando tenta- 
mos definir um “dado” teoricamente, a tarefa não é totalmente fácil. Um dado, 
obviamente, deve ser um fato conhecido por percepção. Porém é muito difícil che- 
gar a um fato no qual não existe nenhum elemento de inferência, e todavia parece- 
ria impróprio chamar alguma coisa um “dado” se ela envolvesse inferência assim 
como observação. Isto constitui um problema que deve ser brevemente 
considerado. 

O que se registra como o resultado de um experimento ou observação nunca 
é o fato percebido vazio, mas este fato interpretado com a ajuda de uma determi- 
nada quantidade de teoria. Tomem-se, por exemplo, as observações de eclipses 
pelas quais se confirmou a teoria da gravitação de Einstein. O que de fato estava 
dado na percepção era, além dos arranjos prévios, um padrão visual de pontos, 
interpretado como uma fotografia das estrelas próximas do Sol; uma experiência 
tátil-visual chamada “mensuração”, e finalmente coincidências de determinadas 
aparências visuais com algumas outras aparências chamadas “números numa 
escala”. Pelo menos, quer esta seja uma descrição realmente correta quer não o 
seja, representa a espécie de coisa que ocorria. Uma quantidade considerável de 
teoria estava envolvida na simples mensuração das fotografias. E obviamente uma 
vasta estrutura estava envolvida na interpretação das fotografias como fotografias 
de estrelas, e na inferência a partir daí do curso que a luz percorreu desde as estre- 
las. É o elemento teórico na mensuração das fotografias que mais precisa ser 
ressaltado, desde que ele é facilmente descuidado. 

Sustenta-sc algumas vezes que cxiste alguma coisa da natureza da inferência 
mesmo num estágio anterior. Os efeitos de um dado estímulo sensório em dois ho- 
mens com órgãos dos sentidos indistinguíveis mas com experiências diferentes 
pode ser muito diverso. A mais Óbvia ilustração é o efeito de uma impressão num 
homem que pode ler e num homem que não pode. Uma criança que aprende a ler 
é consciente de cada letra por vez como uma forma determinada, e finalmente 
chega, com esforço e trabalho, à palavra. Um homem que aprendeu a ler quando 
criança é bastante inconsciente das letras, a menos que esteja interessado na tipo- 
grafia ou esteja procurando por erros de impressão; normalmente, ele vai direta- 
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mente às palavras, e às palavras enquanto tenham significado, não enquanto mar- 
cas negras núm papel branco. Contudo, muito provavelmente ele notará uma 
singularidade imediatamente, por exemplo, se alguém omitir o z em “Nietzsche”. 
Ao escrever para um filósofo pedindo um depoimento, seria muito arriscado 
supor que ele não detectaria um erro desta espécie. Porém deve-se a descoberta do 
erro ao elemento de surpresa: o filósofo espera um z, e tem um choque quando ele 
não está ali, como aquele de um homem que chegou ao fim de uma escada mas 
pensa que existe outro degrau. O corpo do filósofo esperava um Z, embora sua 
mente estivesse de outro modo ocupada. 

Uma ilustração mais ortodoxa é a diferença entre o efeito de um estímulo vi- 
sual sobre um homem comum e sobre um homem cego de nascença mas capaci- 
tado de ver como resultado de uma operação. Este último não tem as associações 
táteis do homem comum, e não pode “interpretar” o que ele vê. Devemos incluir 
na percepção este elemento de interpretação inconsciente, ou devemos incluir ape- 
nas o que imaginamos que o mesmo estímulo teria produzido se não tivesse exis- 
tido nenhuma daquelas experiências precedentes que tornariam possível a inter- 
pretação? Esta não é uma questão totalmente fácil, Por um lado, a interpretação 
depende de correlações que são frequentes mas que provavelmente não são inva- 
riáveis, de tal forma que, se for incluída, poderia parecer como se a percepção 
contivesse algumas vezes um elemento de erro. Por outro lado, o elemento de 
interpretação somente pode ser eliminado por uma teoria elaborada, de tal forma 
que o que resta — a simples “sensação” hipotética — dificilmente deve-se cha- 
mar um “dado”, desde que é uma inferência a partir do que ocorre realmente. Este 
último argumento é, para minha mente, conclusivo. A percepção deve incluir 
aqueles elementos que são irredutivelmente psicológicos, mas não precisa por isso 
incluir aqueles elementos que entram, ou que se podem fazer entrar, na esfera da 
inferência consciente. Quando ouvimos, por exemplo, um zurro de jumento, 
somos muito conscientes da inferência a partir do ruído do jumento, ou de qual- 
quer forma podemos tornar-nos facilmente conscientes dela. Eu não incluiria, por 
tanto, neste caso, nada além do jumento com a percepção, mas apenas o ruído. E 
se vemos um jumento, embora possamos ter reações ligadas com o sentido do 
tato, estas nunca se confundem com o que sentimos quando realmente o tocamos. 
Eu diria portanto que uma grande quantidade da interpretação que comumente 
acompanha uma percepção pode-se tornar consciente por simples atenção, e que 
esta parte não deve ser incluída na percepção. Porém a parte que se pode desco 
brir somente através de uma teoria cuidadosa, e que nunca se pode tornar intros- 
pectivamente óbvia, deve ser incluída na percepção. Talvez a linha entre as duas 
não seja tão marcante como se poderia desejar; mas não vejo de que outro modo 
enfrentar as considerações conflitantes que se apresentam a si próprias. 

Devemos ainda perguntar-nos se a percepção, assim definida, conterá algu- 
mas vezes um elemento de erro. Aqui devemos distinguir. Ela pode scr, e fregien- 
temente é, acompanhada por expectativas que ficam desapontadas. Mas as expec- 
tativas podem ser distinguidas da percepção, embora na prática isto nem sempre 
possa ser fácil. Os acessórios táteis das percepções são da natureza das expectati- 
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vas. Não existe nenhum de tais acessórios das percepções dos corpos celestes. 
Penso que em todos os casos em que ocorre erro é fácil distinguir a expectativa 
errônca da percepção. Qualquer “interpretação” que não envolve expectativas não 
precisa ser considerada como errônea. Supõe-se que estímulos indistintos podem 
cair em órgãos dos sentidos indistintos, e todavia resultam em percepções distin- 
guíveis devido às diferenças nos cérebros dos dois percipientes, sendo essas dife 
renças em seus cérebros o resultado de diferentes experiências. Mas não existe 
naquela descrição nenhuma coisa errônea na percepção dos dois cérebros. Ocorre 
num cérebro um evento diferente daquele que ocorre no outro; porém cada evento 
ocorre realmente. Contudo, não se pode discutir adequadamente este tópico até 
que cheguemos à teoria causal da percepção e à relação entre a percepção e o esti- 
mulo físico, 

Chego agora à questão das inferências. que já foi abordada. Como vimos. 
existe uma forma puramente fisiológica da inferência que pertence a um estágio 
anterior ao da inferência explícita. embora persista nos hábitos mesmo dos mais 
sofisticados filósofos. tais como Hume. O próximo estágio é onde existe uma pas- 
sagem real de uma crença para outra, mas a passagem é uma mera ocorrência. 
não uma crença motivada por um argumento. Neste caso, a transição é comu- 
mente causada por uma inferência fisiológica. Então existe a inferência bascada 
em alguma crença; mas mesmo então a crença pode ser totalmente irracional, ou 
cla pode não garantir logicamente a inferência, que é o caso do raciocínio falacio- 
so. Finalmente, existe a inferência válida por meio de um princípio verdadeiro, 
mas desta não posso dar um exemplo indubitável. 

No fato histórico estes tipos de inferência emergem sucessivamente, porém 
um tipo posterior não faz com que um tipo anterior desapareça. Além disso, 0 tipo 
posterior tende a se adaptar ao anterior, Primeiro temos a inferência fisiológic: 
esta é exemplificada por um pássaro que voa de forma a não colidir com os obje- 
tos sólidos e que cai quando colide com uma vidraça. Então existe a transição da 
crença que expressa a premissa da inferência psicológica para a crença que 
expressa sua conclusão, sem nenhuma consciência de como se efetua a transição. 
A seguir existe a crença numa lei causal que é a expressão intelectualizada do há- 
bito incorporado na inferência fisiológica. E finalmente existe a procura de crité- 
rios através dos quais se possa distinguir entre as leis causais, verdadeiras c falsas, 
sendo estes critérios intelectuais, não meros hábitos do corpo. Alcança-se este úl- 
timo estágio somente quando chegamos à ciência. 

Um dos principais fins da inferência científica é justificar as crenças que já 
concebemos: mas via de regra elas se justificam atravês de uma diferença. Nossas 
crenças pré-científicas gerais raramente são isentas de exceções; na ciência, pode- 
se tolerar uma lei com exceções somente como um paliativo. As leis científicas, 
quando temos razão em achá-las precisas, são diferentes em forma das regras do 
senso comum que possuem exceções: clas são sempre, pelo menos na física, ou 
equações diferenciais, ou médias estatísticas. Poder-se-ia pensar que uma média 
estatística não é muito diferente de uma regra com exceções, mas isto seria um 
erro. As estatísticas, idealmente, são leis precisas acerca de grupos amplos; elas 
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diferem das outras leis apenas por ser acerca dos grupos e não acerca dos indiví- 
duos. Inferem-se as leis estatísticas por indução das estatísticas particulares, exa- 
tamente como se inferem as outras leis das ocorrências simples particulares. Tudo 
isto, contudo, se dá de passagem: o ponto é que a inferência como uma prática 
tem uma longa história antes de se tornar científica. 

A mais importante inferência que a ciência toma do senso-comum é a infe- 
rência de entidades não percebidas. Uma forma na qual o senso-comum faz esta 
inferência é aquela de uma crença em que os objetos que foram percebidos ainda 
existem quando não são percebidos. Se, num jantar, a luz elétrica repentinamente 
se apaga, ninguém duvida que seus vizinhos, a mesa do jantar, a comida e a bebi- 
da ainda existam. embora nesse momento eles não sejam percebidos. Quando a 
luz se acende novamente, esta crença parece ser confirmada: se existem menos 
colheres do que antes, não inferimos que elas deixaram de existir, mas que algum 
dos presentes é um ladrão. Esta crença na permanência dos objetos percebidos 
perdurou através de todos os estágios desde a inferência fisiológica até as avança- 
das teorias filosóficas ou científicas; a investigação de sua justificação é o pro- 
blema central na análise da matéria, filosoficamente considerado. Ninguém. nem 
mesmo Berkeley, O tratou com a seriedade que ele merece, porque a inferência 
fisiológica é tão irresistível que é difícil alcançar uma atitude intelectual com rela- 
ção ao problema, Esta inferência é a fonte da noção filosófica de “substância” e 
da noção física de “matéria”. No momento, estou apenas observando as inferên- 
cias a serem consideradas: não estou tentando investigar sua validade, 

As entidades não perceptíveis são também infetidas pelo senso comum quan- 
do ele acredita que outras pessoas têm “mentes”, Desejo tornar claro que mesmo 
o mais rígido bchaviorista faz esta inferência, embora de uma forma levemente 
diferente. O Dr. Watson, por exemplo, admitiria que sua própria dor de dentes 
pode levá-lo a dizer, “tenho uma dor de dentes”, enquanto que a dor de dentes de 
outra pessoa não o levaria a dizer “você tem uma dor de dentes” sem alguma liga- 
ção intermediária. Qualquer que possa ser nossa análise do “conhecimento”, cer 
tamente conhecemos coisas acerca de nossos próprios corpos de maneiras que 
não se abrem a nós onde os corpos de outras pessoas estão envolvidos. Não há 
nada de misterioso nisto: é análogo ao fato de que alguns sons estão ao alcance do 
ouvido enquanto outros não o estão, A questão é que inferimos, do comporta- 
mento dos outros, a existência de coisas, tais como dores de cabeça, que não 
podemos perceber. Se dizemos que estas coisas são “mentais” ou “corporais”, isto 
não faz nenhuma diferença para o fato de que fazemos inferências. Estas inferên 
cias, também, são no início puramente fisiológicas. 

Do ponto de vista da física, a inferência das “mentes” de outras pessoas 
tem uma dupla importância. A primeira, que não é especialmente física, diz res- 
peito ao testemunho, O que comumente se aceita como a evidência experimental 
em qualquer tópico da física inclui não apenas o que um dado físico observou por 
si próprio, mas qualquer coisa que tenha sido registrada com confiança. Tudo que 
aprendemos a partir do que outras pessoas dizem e escrevem envolve inferência a 
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partir de alguma coisa percebida (as palavras faladas ou escritas) para alguma 
coisa não percebida, a saber, os eventos “mentais” do que fala ou escreve. Pode 
ser que a inferência primária é somente dos perceptos de outra pessoa, mas não é 
nem um pouco uma inferência de alguma coisa que nós não percebemos. O segun- 
do ponto acerca da inferência dos perceptos de outras pessoas é especialmente fi- 
sico: diz respeito ao fato de que pessoas diferentes vivem num mundo comum. Os 
perceptos de duas pessoas diferentes, se aceitamos o testemunho, vcrificam-se ser 
fregientemente bastante similares, embora não exatamente iguais: isto conduz à 
teoria de uma causa exterior comum, isto é, à teoria causal da percepção e à divi- 
são das qualidades do objeto percebido naquelas que pertencem à causa externa € 
naquelas que são fornecidas pelo corpo ou mente do que percebe. 

O desenvolvimento da ciência a partir do senso comum não se operou por 
via de um começo radicalmente novo a cada momento. mas ao contrário por via 
de aproximações sucessivas. O que quer dizer. onde se originou alguma dificul- 
dade que o senso comum corrente não podia resolver, operou-se uma modificação 
em algum lugar. enquanto se retinha o resto da perspectiva do senso comum do 
mundo. Subsequentemente, usando essa modificação. se introduziu outra modifi- 
cação em algum outro lugar, e assim por diante. Logo a ciência-teve um cresci- 
mento histórico, e assumiu, a cada momento, uma base de teoria mais ou menos 
vaga derivada do senso comum, Esta é uma diferença entre a ciência e a filosofia: 
a filosofia tenta, embora nem sempre com sucesso, expor suas inferências numa 
forma que não assuma nada na simples base do que se tem até aqui assumido. 
Pode-se duvidar de que a ciência possa reter sua vitalidade se é afastada de seu 
caminho em nossos hábitos animais; quando estabelecida muito abstratamente. 
perde a plausibilidade. A indução, por exemplo, é difícil de justificar, e entretanto 
indispensável na ciência, Em tais casos. permitir-me-ei aceitar o que parece neces- 
sário em bases pragmáticas, estando satisfeito, como o é a ciência, se os resulta- 
dos obtidos são frequentemente verificados serem verdadeiros e nunca verificados 
serem falsos, Mas onde quer que um princípio seja aceito em bases como estas, o 
fato deveria ser notado, e perceberíamos que permanece um problema intelectual, 

- solúvel ou não, 

O procedimento real da ciência consiste de uma alternação de observação, 
hipótese; experimento e teoria. A única diferença entre uma hipótese e uma teoria 
é subjetiva: O investigador acredita na teoria, enquanto que cle apenas pensa que 
a hipótese é suficientemente plausível para ser digna de teste. Uma hipótese deve 
concordar com todas as observações relevantes conhecidas, e sugerir experi- 
mentos ou observações que terão um resultado se a hipótese for verdadeira, e 
outro resultado se ela for falsa. Isto é um ideal: no fato real, sempre existirão ou- 
tras hipóteses que são compatíveis com o que se significa ser um experimentum 
erueis (experimento crucial). O caráter crucial somente pode estar entre duas 
hipóteses, não entre uma hipótese e todo o resto, Quando uma hipótese passou por 
um número suficiente de testes experimentais, torna-se uma teoria, O argumento 
em favor de uma teoria é sempre o argumento formalmente inválido: “p implica 
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q, € q é verdadeiro. logo p é verdadeiro”. Aqui p é a teoria, c q é o fato observado 
relevante. Ficamos mais surpresos quando q é muito improvável a priori. Por 
exemplo." a observação dá a constante de Rydberg como: 


R = 1,09678,10º cm, 
enquanto a teoria de Bohr da 
R=1,09.10ºem"?, 


que está dentro do grau de exatidão que se espera se a teoria é correta. As confir- 
mações numéricas desta espécie são sempre as mais surprechdentes. Contudo. 
mesmo elas devem ser admitidas com precaução; a teoria de Bohr das órbitas cir- 
culares requeria q modificação pela admissão das órbitas elípticas. e assim não 
aparecia como a única teoria que daria um valor correto da constante de Rydberg. 

Quando uma teoria se amolda a certo número de fatos. mas se desvia 
levemente com relação a determinados outros fatos, acontece geralmente, embora 
não sempre. que se pode absorvê-la, por uma leve modificação, numa nova teoria 
que inclui os fatos de outro modo discrepantes. Existem exceções, das quais a teo- 
ria da relatividade é talvez a mais notável: aqui requeria-se uma imensa reconstru- 
ção teórica para explicar as discrepâncias muito pequenas, Mas em geral uma teo- 
ria parcialmente bem sucedida é um passo essencial em direção a sua sucessora. 
E um resultado deduzido de uma teoria até agora bem sucedida é mais provavel 
mente correto do que a teoria o é: a teoria somente é correta se todas as suas 
consequências são verdadeiras (pelo menos, na medida em que podem ser testa- 
das), mas uma consegiuência verificável da teoria é provavelmente verdadeira se 
muitas das consequências verificáveis são verdadeiras, Eis por que o valor prático 
das teorias científicas é muito maior do que seu valor filosófico enquanto contri- 
buições à verdade última. Em alguma medida, podemos distinguir, entre as conse- 
quências de uma teoria, quais são as mais dignas de confiança; serão aquelas na 
região dos fatos que originam a teoria, Ninguém se surpreende em verificar que 
uma lei empírica ligando o calor específico com a temperatura falha para tempe- 
raturas mais baixas do que aquelas para as quais se verificou ser correta; mas se. 
no meio destas últimas, se verificasse existir um pequeno campo de temperaturas 
em que a lei falhou, ficariamos muito mais surpresos. Logo existe uma espécie de 
senso comum a ser usado na aplicação de teorias; algumas aplicações podem ser 
feitas com confiança, enquanto sentiremos que outras são questionáveis. 


* Sommerfeld, Atomic Structure and Spectral Lines, p, 217, 


CapíruLo XX 
Teoria causal da percepção 


O senso comum sustenta — embora não muito explicitamente — que a per- 
cepção nos revela os objetos exteriores diretamente: quando “vemos o sol”, é o sol 
que vemos. A ciência adotou uma perspectiva diferente, embora não sem perceber 
suas implicações. A ciência sustenta que, quando “vemos o sol”, existe um pro 
cesso, começando do sol, atravessando o espaço entre o sol e o olho, mudando seu 
caráter quando alcança o olho, mudando novamente seu caráter no nervo ótico e 
no cérebro, e finalmente produzindo o evento que chamamos “ver o sol”. Nosso 
conhecimento do sol torna-se assim inferencial: nosso conhecimento direto é de 
um evento que está, cm certo sentido, “em nós”. Esta teoria tem duas partes. Pri- 
meiro, existe a rejeição da perspectiva de que a percepção dá o conhecimento dire- 
to dos objetos exteriores; em segundo lugar, existe a asserção de que cla tem cau- 
sas exteriores com relação às quais se pode inferir alguma coisa dela. A primeira 
destas tende para o ceticismo; a segunda tende para a direção oposta. A primeira 
aparece tão certa quanto qualquer coisa na ciência pode ter a esperança de ser; a 
segunda, ao contrário, depende de postulados que têm pouco mais do que uma 
justificação pragmática. Ela tem, no entanto, todos os méritos de uma boa teoria 
científica — isto é, nunca se constatou que suas consequências verificáveis eram 
falsas. Epistemologicamente, poder-se-ia esperar que a física ruisse se as percep- 
ções não tivessem nenhuma causa exterior; portanto deve-se examinar a questão 
antes que possamos ir alêm. 

Devemos primeiro dar um pouco mais de precisão à perspectiva do senso 
comum que é rejeitada pela teoria causal. Temos que perguntar o que se significa 
por “objetos exteriores”, Diriamos naturalmente “espacialmente exteriores”, Mas 
o “espaço” é muito ambíguo: no espaço visual, os objetos que vemos são mutua- 
mente exteriores, e outros objetos além das aparências visuais das partes de nosso 
próprio corpo são espacialmente exteriores áquelas aparências. No espaço deri- 
vado da combinação do tato, da visão e dos movimentos corporais, espaço este 
que é o espaço ordinário do senso comum, existe a mesma exterioridade de 
aparências visuais diferentes daquelas das partes de nosso próprio corpo. Assim a 
exterioridade espacial, no sentido em que se pode derivar o espaço das relações de 
nossos próprios perceptos, não é o que se significa. Penso que chegaremos mais 
próximo do que se significa se dissermos que duas pessoas podem perceber 6 
mesmo objeto. Em certo sentido, a menos que rejeitemos o testemunho, devemos 
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obviamente admitir que isto é verdadeiro: todos nós podemos ver o sol a 
menos que sejamos cegos. Mas este fato é diferentemente interpretado pelo senso 
comum e pela teoria causal: para o senso comum, os perceptos são idênticos 
quando duas pessoas veêm o sol, enquanto que para a teoria causal eles são ape- 
nas similares e relacionados por uma origem causal comum. 

Seria uma perda de tempo recapitular os argumentos contra a perspectiva do 
senso comum. Eles são numerosos e óbvios e geralmente admitidos. As leis da 
perspectiva podem servir como uma ilustração: onde um homem vê um circulo, 
outro vê uma elipse, c assim por diante. Não se devem estas diferenças à alguma 
coisa “mental”, desde que elas aparecem igualmente em fotografias desde diferen- 
tes pontos de vista. O senso comum torna-se assim envolvido em contradições. 
Estas contradições não existem para o solipsismo, mas este é um remédio desespe- 
rado. A alternativa é a teoria causal da percepção. 

Não devemos ter a expectativa de encontrar uma demonstração de que as 
percepções têm causas exteriores, que podem produzir as percepções num certo 
número de pessoas ao mesmo tempo. O máximo que podemos esperar é a base 
usual para a aceitação de uma teoria científica, a saber, que ela une um certo nú- 
mero de fatos conhecidos, que cla não tem nenhuma consequência falsa passível 
de demonstração, e que ela algumas vezes nos permite produzir predições que são 
subsequentemente verificadas. A teoria causal satisfaz todos estes testes; não se 
deve assumir, contudo, que nenhuma outra teoria possa satisfazê-los. Mas exami- 
nemos a evidência. 

Primeiro: não pode existir nenhuma questão de prova lógica. Uma certa 
coleção de fatos é conhecida por mim através da percepção e da lembrança; tudo 
o mais em que acredito acerca do mundo físico é ou o efeito de um hábito impen- 
sado ou à conclusão de uma inferência. Ora, não pode existir nenhuma impossibi- 
lidade lógica num mundo consistindo de apenas aquela mistura de eventos que 
percebo ou lembro, e nada mais. Tal mundo seria fragmentado, absurdo e carente 
de leis, mas não autocontraditório.* Sou consciente de que, segundo muitos filóso- 
fos, tal mundo seria autocontraditório. Sou consciente também de que, segundo 
outros filósofos, o que percebemos não é fragmentário, mas realmente incorpora 
todo o universo — o que é fragmentário é apenas o que percebemos que percebe- 
mos. A primeira destas perspectivas é a de Hegel e seus seguidores; a segunda é 
a de Bergson e, talvez, do Dr. Whitehead. A perspectiva hegeliana descansa sobre 
uma lógica elaborada, à qual me opus em ocasiões anteriores; no momento 
contento-me em fazer referência ao que escrevi anteriormente. A outra visão está 
tradicionalmente associada com o misticismo; minhas razões para não aceitá-la 
são dadas em Mysticism and Logie. Digo, portanto, com bases dadas em escritos 
anteriores, que o mundo da percepção e da memória é fragmentário, mas não 
autocontraditório, Com base na lógica, sustento que nada existente pode implicar 
algum outro existente exceto uma parte de si próprio, se se toma a implicação no 
sentido em que o Professor Lewis a chama “implicação estrita”, o qual é o sentido 


* Talvez ele não seja realmente carente de leis; distutirei isto num estágio posterior. 
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relevante para nossa presente discussão. Se isto é verdade, segue-se que qualquer 
seleção das coisas do mundo poderia estar isenta, na medida em que nos preocu- 
pamos com a autocontradição. Dado um mundo consistindo de particulares x, », 
z... inter-relacionados de várias maneiras, o mundo que resulta da destruição de 
x deve ser logicamente possível. Segue-se que o mundo consistindo apenas do que 
percebemos c lembramos não pode ser autocontraditório: se, portanto, devemos 
acreditar na existência de coisas que nem percebemos nem lembramos, deve ser 
com base em que temos outras maneiras não-inferenciais de conhecer as questões 
de fato, ou na base de um argumento que não tem o tipo de persuasão que requere- 
riamos nas matemáticas puras, no sentido de que a conclusão é somente provável. 
Com relação ao caráter fragmentário do mundo percebido, aqueles que o negam 
têm que introduzir percepções diminutas. como Leibniz, ou percepções incons- 
cientes. ou percepções vagas, ou alguma coisa desta espécie. Ora, parece-me 
desnecessário investigar sc existem percepções destas espécies; certamente não 
estou preparado para negá-las dogmaticamente. Mas digo que, mesmo que exis- 
tam, são desnecessárias como uma base para a física. As percepções de que não 
somos suficientemente conscientes para expressá-las em palavras são cientifica 
mente negligenciáveis como dados: nossas premissas devem ser fatos que tenha- 
mos observado explicitamente. A vaguidade, sem dúvida, está onipresente e é 
inevitável; mas é somente na proporção em que a superamos que a ciência exata 
se torna possível. E superamo-la mais pela análise e concentração, não por uma 
visão mística e de êxtase difuso, 

Retorno agora à questão: que bases temos para inferir que nossos perceptos 
co que lembramos não constituem o universo inteiro? Acredito que no fundo 
nossa base fundamental é o desejo em acreditar em simples leis causais. Mas 
quando nos aproximamos, existem outros argumentos, Quando falamos às pes- 
soas. elas comportam-se mais ou menos como fariamos se ouvissemos tais pala- 
vras, não como fariamos quando as falamos, Quando digo que elas se comportam 
numa maneira similar, significo que nossas percepções de seus corpps mudam na 
mesma espécie de maneira que nossas percepções de nossos corpos mudariam em 
circunstâncias correlativas. Quando um oficial que de soldado veio a ser oficial dá 
uma voz de comando, ele vê scus homens fazerem o que ele costumava fazer 
quando ouvia os mesmos sons como um soldado raso; é portanto natural supor 
que eles ouviram a voz de comando. Pode-se ver um bando de gralhas num campo 
recentemente arado voar no momento em que se ouve um disparo; novamente é 
natural supor que as gralhas ouvem q disparo. Ora. ler um livro é uma experiência 
muito diferente de compor um livro; entretanto, se eu fosse um solipsista, teria que 
supor que compus os trabalhos de Shakespeare, Newton é Einstein, uma vez que 
eles entraram em minha experiência, Vendo quanto melhor eles são do que os 
meus próprios livros, e quanto menos trabalho eles me custaram, fui um tolo em 
perder tanto tempo com a caneta ao invés de com o olho. Tudo isto, no entanto, 
seria talvez melhor se fosse estabelecido formalmente. 

Primeiro, existe um trabalho preliminar de regularização de nossos próprios 
perceptos. Falei de ver os outros fazer o que fariamos em circunstâncias similares: 
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mas a similaridade é óbvia unicamente como um resultado da interpretação. Não 
podemos ver nossa face (exceto o nariz. de esguelha) ou nossa cabeça ou nossas 
costas: mas para o tato elas são contínuas ao que podemos ver. de tal forma que 
facilmente imaginamos como deveria ser um movimento de uma parte invisível de 
nosso corpo. Quando vemos outra pessoa franzindo as sobrancelhas. podemos 
imitá-la; e não penso que o hábito de nos olharmos no espelho seja indispensável 
para isto. Porém provavelmente isto se explica por impulsos imitativos, isto é. 
quando vemos uma ação corporal, tendemos a realizar a mesma ação, em virtude 
de um mecanismo fisiológico. Isto obviamente é mais notável nas crianças. Logo, 
primeiro fazemos o que alguma outra pessoa fez. e então percebemos que o que 
fizemos é o que ela fez. Contudo. não precisamos prosseguir nesta complicação, 
O que me preocupa é a passagem. através da experiência, das formas e movimen- 
tos “aparentes” para as formas e movimentos “reais”. Este processo reside no 
interior do mundo perceptivo: é o processo de tornar-se familiarizado com os gru- 
pos congruentes, isto é, para falar de um modo imperfeito. com os grupos de sen- 
sações visuais que correspondem às sensações táteis similares. Tudo isto deve ser 
feito antes que se torne óbvia a analogia entre os atos dos outros e nossos próprios 
atos. Mas como ele reside no interior do mundo perceptivo. devemos assumi-lo 
como estabelecido. Todo cle pertence à infância prematura. Assim que cla se com- 
pleta. não existe nenhuma dificuldade em interpretar a analogia entre o que perce- 
bemos dos outros e o que percebemos de nós própri 

A analogia é de duas espécies. A espécie mais simples é quando os outros 
fazem praticamente a mesma coisa que estamos fazendo, por exemplo. aplaudir 
quando desce o pano, ou dizer “Oh” quando um rojão explode. Em tais casos, 
temos um estímulo distinto, seguido por um ato muito definido, e nossa percepção 
de nosso próprio ato é estritamente similar a um certo número de outras percep- 
ções que temos ao mesmo tempo. Estas. além disso, estão todas associadas com 
percepções muito parecidas àquelas que chamamos percepções de nossos próprios 
corpos. Inferimos que todas as outras pessoas tiveram percepções análogas áquela 
do estimulo para nosso próprio ato, A analogia é muito boa; a única questão é: 
Por que exatamente o mesmo evento que foi a causa de nosso próprio ato não teria 
sido a causa dos atos dos outros? Por que suporiamos que deveria existir um ver 
separado do descer o pano para cada espectador, e não apenas um único ver que 
causou todas as aparências dos corpos parecerem aplaudir? Poder-se-ja dizer que 
esta perspectiva vai muito longe. Porém duvido que seja excessiva a não ser pela 
segunda espécie de analogia. que não é suscetível de uma explicação similar. 

Na segunda espécie de analogia, vemos os outros agindo como agiríamos em 
resposta a um determinado tipo de estímulo que. no entanto, não estamos 
experienciando no momento. Suponha-se, por exemplo, uma pessoa bastante 
baixa numa multidão que observa os resultados da eleição que se exibem numa 
tela, Ela ouve uma explosão de alegria, mas não pode ver nada. Com grande 
esforço, ela tenta perceber um resultado bastante notável que não podia perceber 

- alguns momentos antes. É natural supor-se que os outros se alegraram porque 
viram esse resultado. Nesse caso, as percepções deles, se ocorreram, certamente 
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não foram idênticas com as suas, uma vez que ocorreram antes; logo, se o esti- 
mulo da-alegria deles foi uma percepção análoga a 'sua percepção subsequente, 
eles tiveram percepções que essa pessoa não podia perceber. Escolhi um exemplo 
bastante extremo. mas a mesma espécie de coisa ocorre constantemente; alguém 
diz “ali está Jonas”, e olhamos ao nosso redor e vemos Jonas. Pareceria estranho 
supor que as palavras que ouvimos não sejam causadas por uma percepção aná 
loga à que tinhamos quando olhávamos ao redor. Ou nosso amigo diz “ouça”, e 
após ele o ter dito ouvimos um trovão distante. Tais experiências conduzem inevi- 
tavelmente à conclusão de que os perceptos que chamamos outras pessoas estão 
associados com perceptos que não temos. mas que são parecidos aqueles que 
teríamos se estivéssemos no lugar das outras pessoas. O mesmo princípio está 
envolvido na assunção de que as palavras que ouvimos expressam “pensamen- 
tos”. “ 

O argumento em favor da perspectiva de que existem os perceptos. ligados a 
outras pessoas, perceptos estes que não estão entre nossos próprios perceptos, está 
pressuposto na aceitação do testemunho, e vem em primeiro lugar na ordem ló; 
ca quando estamos tentando estabelecer a existência de coisas diferentes de nos- 
sos próprios perceptos, seja devido a sua força inerente, seja devido à utilidade do 
testemunho nos estágios subsequentes. O argumento em favor dos perceptos das 
outras pessoas parece ao senso comum tão óbvio e obrigatório que é difícil se 
esforçar a examiná-lo com o necessário desapego. Contudo é importante assim 
fazer. Como vimos, existem três estágios. O primeiro não nos leva para fora de 
nossos próprios perceptos. mas consiste simplesmente no arranjo dos perceptos 
em grupos. Um grupo consiste de todos os perceptos que o senso comum acredita 
serem perceptos de um objeto idêntico por diferentes sentidos e de diferentes pon- 
tos de vista. Quando eliminamos a referência a um objeto, deve-se constituir um 
grupo por correlações, parcialmente entre um percepto e outro (tato e visão quan- 
do se segura um objeto na mão). parcialmente entre um percepto e as mudanças 
em outro percepto (movimento corporal e mudanças das percepções visuais e tá 
teis enquanto nos movemos). Ao assumir que estas correlações valerão para casos 
não testados, estamos obviamente usando a indução; de outro modo, todo o pro- 
cesso é direto. O processo nos permite falar de um “objeto físico” como um grupo 
de perceptos, e explicar o que significamos dizendo que um objeto próximo e um 
objeto distante são “realmente” do mesmo tamanho c forma. Podemos explicar 
também o que significamos dizendo que um objeto físico não muda “realmente” 
à medida que nos afastamos dele, isto é, à medida que temos os perceptos que nos 
fázem dizer que estamos caminhando. Este é o primeiro estágio do argumento. 

No segundo estágio, notamos a similitude dos objetos físicos chamados cor- 
pos de outras pessoas entre si c com relação a nosso próprio corpo; notamos tam- 
bém a similitude de seu comportamento com relação a nosso comportamento. No 
caso de nosso próprio comportamento, podemos observar um determinado núme- 
ro de correlações entre os estímulos e as reações (ambos sendo perceptos). Por 
exemplo, sentimos fome ou sede, e então-comemos ou bebemos; ouvimos um 
ruído forte, e saltamos; vemos Jonas, e dizemos “alô, Jonas”, O comportamento 
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dos perceptos que chamamos corpos das outras pessoas é similar ao de nosso pró- 
prio corpo em resposta a este ou aquele estímulo; algumas vezes experienciamos 
O estímulo, e agimos exatamente como o fazem os outros. tal é o segundo estágio; 
algumas vezes não experienciamos o estímulo, mas supomos, a partir do compor- 
tamento deles, que outras pessoas o experienciaram, tal é o terceiro estágio, Esta 
é uma suposição particularmente plausível se nós próprios experienciamos o estí- 
mulo em questão muito pouco depois de termos observado o comportamento que 
nos levou a inferilo. O terceiro estágio é o mais importante, uma vez que no 
segundo podíamos atribuir o comportamento dos outros a estímulos que percebe- 
mos, e desta forma escapar de inferir existentes não percebidos. enquanto que no 
terceiro estágio esta alternativa não se abre diante de nós. Veremos que, no ter- 
ceiro estágio, o argumento é o tipo usual de argumento indutivo-causal no qual.se 
baseiam todas as leis empíricas. Percebemos 4 e B ligados num determinado nú- 
mero de casos, e inferimos então 4 e B num caso no qual não sabemos por per- 
cepção se 4 está presente ou não, Além disso. 0 argumento em favor das percep- 
ções das outras, pessoas é o mesmo na forma e persuasão que o argumento em 
favor da verdade futura das leis de correlação entre nossos próprios perceptos. 
Temos exatamente tão boas razões para acreditar que os outros percebem o que 
não percebemos quanto temos para acreditar que teremos uma percepção de tato 
se estendermos nossa mão até um objeto que parece estar a nosso alcance. 

O argumento não é demonstrativo, tanto num caso como no outro. Um 
prestidigitador poderia fazer um homem de cera com um gramofone em seu inte- 
rior, e arrumar uma série de pequenas desgraças das quais o gramofone daria o 
aviso. Nos sonhos, as pessoas apresentam a evidência de estarem vivas que é simi- 
lar em espécie àquela que dão quando estão acordadas; todavia, supõe-se que as 
pessous que vemos nos sonhos não têm nenhuma existência exterior. O demónio 
malicioso de Descartes é uma possibilidade lógica. Por estas razões, podemos ser 
enganados em qualquer instância dada. Mas parece improvável que sempre esteja- 
mos enganados. Podemos argumentar a partir da correlação observada de 4 e B 
com relação aos casos em que B é observado mas não sabemos se A existe ou não, 
ou (1):4 está sempre presente, ou (2) A está geralmente presente, ou (3) A está 
algumas vezes presente, Os sonhos são suficientes para mostrar que não podemos 
afirmar (1). Mas um solipsista poderia distinguir os sonhos da vida da vigília, a 
menos que seus sonhos fossem de modo incomum racionais e cocrentes. Podemos 
portanto excluí-los antes de iniciar nossa indução. Mesmo então, seria muito 
apressado afirmar (1), Porém (2) é mais provável, e (3) parece extremamente pro- 
vável. Ora, (3) é suficiente para nos permitir inferir uma proposição de grande 
importância filosófica, a saber, existem existentes que não percebo, Esta proposi- 
ção, portanto, se a indução é válida de algum modo, pode ser considerada como 
razoavelmente certa. E, se assim O for, aumenta à probabilidade de outras propo- 
sições que inferem a existência deste ou daquele existente não percebido. O argu- 
mento, embora não demonstrativo, é tão bom quanto qualquer das induções 
fundamentais da ciência. 

Estivemos considerando até agora, não o mundo exterior em geral. mas os 
perceptos das outras pessoas. Poderíamos dizer que estivemos tentando provar 
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que as outras pessoas estão vivas. e que não são simples fantasmas como as pes- 
soas dos sonhos. A coisa exata que estivemos tentando provar é a seguinte: dada 
uma correlação observada entre nossos próprios perceptos. nas quais o segundo 
termo é o que naturalmente se chamaria um percepto de nosso próprio comporta- 
mento corporal, e dado um percepto de um comportamento similar num objeto fi- 
sico diferente de nosso próprio corpo mas similar a ele, inferimos que este 
comportamento era precedido por um evento análogo ao termo anterior na corre 
lação observada entre nossos perceptos. Esta inferência não assume nada com 
relação à distinção entre a mente e o corpo ou com relação à natureza de ambos. 

Em virtude do argumento acima, assumirei agora que podemos alargar nossa 
própria experiência através do testemunho, isto é, que os ruídos que ouvimos 
quando nos parece que outras pessoas estão falando expressam de fato alguma 
coisa análoga ao que estaríamos expressando se produzissemos ruídos similares. 
Este é um caso particular do princípio contido no parágrafo precedente. Penso 
que a evidência em favor dos perceptos de outras pessous é a mais forte que temos 
para alguma coisa que nós próprios não percebemos; portanto parece correto 
estabelecer isto, na medida do possivel, antes de prosseguir considerando nossa 
evidência em favor da “matéria”, isto é, em favor de existentes que satisfazem as 
equações da física. Esta deve ser nossa próxima tarefa; mas será interessante 
começar com as “coisas” materiais do senso comum concebidas como as causas 
das percepções. 

Tendo agora admitido os perceptos de outras pessoas, podemos alargar 
muito O grupo constituindo um “objeto físico”. No interior do mundo solipsista, 
encontrávamos meios de recolher os grupos de perceptos e de chamar o grupo um 
objeto físico; porém podemos enriquecer enormemente nosso grupo. Várias pes- 
soas sentadas próximas umas das outras podem desenhar o que vêem, e podem 
comparar os desenhos resultantes; existirão semelhanças e diferenças. Várias este- 
nógrafas ouvindo uma conferência podem anotá-la, « comparar os resultados, Vá- 
rias pessoas podem ser sucessivamente levadas a uma sala repleta de rosas escon- 
didas, c perguntadas “o que cheiram?”. Desta maneira parece que o mundo de 
cada pessoa é parcialmente privado e parcialmente comum. Na parte que é 
comum, verifica-se não existir identidade, mas somente um maior ou menor grau 
de semelhança, entre os perceptos de pessoas diferentes. É a ausência de identi 
dade que nos faz rejeitar o realismo ingênuo do senso comum; é a semelhança que 
nos faz aceitar a teoria de uma origem comum para as percepções simultâneas 
similares. 

Penso que o argumento não é aqui tão bom quanto o argumento a favor dos 
perceptos de outras pessoas. Naquele caso, estávamos inferindo alguma coisa 
muito similar ao que conhecemos em nossa própria experiência, enquanto que 
neste caso estamos inferindo alguma coisa que nunca se pode experienciar, e de 
cuja natureza não podemos conhecer nada além daquilo que a inferência garante. 
Entretanto, Os argumentos do senso comum em favor de uma causa exterior da 
percepção são fortes. 

Para começar, podemos, sem assumir nenhuma coisa que ninguém perceba, 
estabelecer um espaço e tempo comum no qual todos nós vivemos. (Nossa discus- 
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são está necessariamente confinada às pessoas na superfície da terra, desde que 
outras pessoas. se elas existem. não foram bem sucedidas em se comunicar conos- 
co; consequentemente as complicações da relatividade ainda não se originaram.) 
Podem-se aplicar os métodos usuais para a determinação da latitude e longitude. 
sem assumir que as leituras do relógio e do sextante têm o significado físico comu- 
mente atribuído a eles. Podem-se medir. também, as altitudes pelos métodos 
usuais. Dessa forma, os observadores podem ser colocados numa ordem tridimen- 
sional. Obviamente o espaço resultante não será um continuum, uma vez que ele 
conterá apenas tantos “pontos” quantos forem os observadores. Mas o movi- 
mento de um observador pode ser sensivelmente contínuo, de tal forma que pode- 
mos construir pontos de vista “ideais” com propriedades matemáticas definidas, e 
desta forma pode-se construir, para fins matemáticos. um espaço contínuo. Pode- 
mos assim chegar às leis da perspectiva, tomadas num sentido generalizado: o que 
quer dizer. podemos correlacionar as diferenças entre as percepções correlatas 
com as diferenças nas situações daqueles que percebem. E no espaço derivado dos 
“pontos de vista” podemos localizar os objetos físicos. Pois, sejam 4 e B dois 
observadores, q e b seus perceptos visuais correlatos, que. sendo correlatos, são 
descritos como perceptos de um objeto físico O. Se as dimensões angulares de a 
são maiores do que aquelas de b, diremos (como uma definição) que A está mais 
próximo de O do que B. Podemos desta maneira construir várias rotas conver- 
gindo até O, Podemos construir nossa geometria de tal forma que elas se intercep- 
tem, e definiremos sua intersecção como o lugar em que O está. Se acontece ser O 
um corpo humano. verificaremos que o lugar de O, assim definido, é idêntico ao 
lugar de O como um observador no espaço de pontos de vista.? 

A correlação dos tempos das diferentes pessoas que percebem não oferece 
nenhuma dificuldade, uma vez que, como se observou anteriormente, nossas pes- 
sous que percebem estão todas na terra. O método usual de sinais luminosos pode 
ser empregado. Mas aqui chegamos a um dos argumentos a favor da teoria causal 
da percepção, enquanto contrária tanto ao senso comum quanto ao fenomena- 
lismo, (Podemos definir o fenomenalismo, pelo menos por enquanto, como a pers- 
pectiva de que existem apenas os perceptos.) Suponhamos que se detona um revól- 
ver no topo de uma colina todo dia às doze horas: muitas pessoas ouvem e vêem 
sua detonação, mas quanto mais distante elas estão dele maior é o intervalo entre 
ver e ouvir. Isto torna difícil aceitar uma perspectiva inocentemente realista com 
relação ao ouvir, uma vez que, se essa perspectiva fosse correta, deveria existir um 
intervalo fixo de tempo (presumivelmente zero) entre a visão c o som. Torna natu- 
ral adotar também uma perspectiva causal do som, uma vez que o atraso do som 
depende da distância, não do número de pessoas intermediárias que percebem. 
Mas até agora nosso espaço era puramente “ideal” exceto onde existissem pessoas 
que percebem; parece estranho, portanto, que ele tenha uma influência real. É 
muito mais natural supor que o som viaja através do espaço interposto, caso este 
em que alguma coisa deve estar acontecendo mesmo em lugares onde não existe 


? Sobre esta questão, ver meu Knowledge q/ the External World, 


ninguém com ouvidos para ouvir. O argumento não é talvez muito forte, mas não 
podemos negar que ele tem alguma força. 

Argumentos muito mais fortes, entretanto, são deriváveis de outras fontes. 
Suponha-se uma sala com um homem escondido atrás de uma cortina, e também 
uma câmara e um ditafone. Suponhamos que dois homens entrem na sala, conver- 
sem, jantem e fumem. Se o registro do ditafone e da câmara concordam com o 
registro do homem atrás da cortina. é impossível resistir à conclusão de que acon- 
teceu alguma coisa onde eles estavam que mantém uma relação intima com o que 
o homem escondido percebeu. Para isso, deveriamos ter duas camaras e dois dita- 
fones, c comparar seus registros, Tais correspondências, que são apenas formas 
mais extremas do que aquelas com as quais o senso comum primitivo está familia- 
rizado. tornam inconcebivelmente complicado e pouco plausível supor que não 
aconteça nada onde não existe nenhum individuo que percebe. Se o ditafone e o 
homem escondido dão a mesma descrição da conversação, deve-se supor alguma 
conexão causal, uma vez que de outro modo a coincidência é no mais alto grau 
improvável. Porém. verifica-se que a conexão causal depende da posição do dita- 
fone no momento da conversação, não da pessoa que ouve sua gravação. Isto pa 
rece muito estranho, se sua gravação não existir até que seja ouvida, como devere- 
mos supor se confinarmos o mundo aos perceptos. Não enfatizarei as mais óbvias 
singularidades de tal mundo. como, por exemplo, aquela levantada uma vez pelo 
Dr. G. E. Moore, de que um trem somente teria rodas quando não está funcio- 


nando, uma vez que, enquanto ele está funcionando, os passageiros não podem 
vê-las. 


Antes de aceitar tais argumentos, entretanto, devemos ver o que um fenome- 
nalista poderia dizer contra ele. Procedamos. portanto, com a formulação do caso 
para o fenomenalismo. 

Pode-se sugerir que nosso argumento não é, afinal das contas, tão forte quan- 
to parece, uma vez que todos os fatos podem ser interpretados por meio de pes 
soas que percebem “ideais”. A dúvida que tenho na mente é sugerida por uma 
certa espécie de construção, da qual um bom exemplo é a introdução de pontos, 
linhas e planos “ideais” na geometria descritiva.? Para nossos propósitos, os pon- 
tos “ideais” sei suficientes. O processo pelo qual eles são construídos é o 
seguinte: tomem-se todas as linhas retas que passam por um ponto dado; estas 
formam um grupo de linhas que têm outras propriedades notáveis além daquela 
de todas possuírem um ponto comum. Estas outras propriedades pertencem tam- 
bém a determinados grupos de linhas que não têm nenhum ponto em comum, por 
exemplo, na geometria euclidiana, ao grupo consistindo de todas as linhas parale- 
las a uma linha dada. Definimos então um grupo de linhas possuindo essas 
propriedades como um ponto “ideal”.* Assim alguns pontos “ideais” corres- 


> Ver O tratado do Dr. Whitehead acerca desta questão (Cambridge University Press). Também Pasch, 
Neuere Geometrie, Leipzig. 188: 
* A definição de um ponto “ideal” é a que segue. Sejam (cm duas linhas quaisquer num plano, seja A um 
ponto qualquer que não está nesse plano, Então os planos Al, Am têm uma linha em comum, à saber n. A 
classe de todas as linhas tais como rt, quando sc varia 4 enquanto | e m permanecem fixos, é o ponto “ideal 
determinado pelas duas linhas !, 1m. 


199 RUSSELL 


pondem a pontos reais, enquanto outros não correspondem. Desta mancira. che- 
gando às linhas e planos “ideais”, chegamos pelo menos a uma geometria projeti- 
va, na qual dois planos quaisquer têm uma linha comum, c duas linhas quaisquer 
num plano um ponto comum. o que simplifica imensamente o enunciado de nos 
sas proposições. 

A analogia com nosso problema é talvez mais estreita do que se poderia pen- 
sar, Temos, em primeiro lugar. os perceptos reais. reunidos em grupos cada um 
dos quais se define pela característica através da qual o senso comum chamaria 
todos os seus membros perceptos de um objeto físico. Estes perceptos reais. como 
vimos, variam de um sujeito que percebe para outro de tal modo que nos permite 
construir um espaço de sujeitos que percebem, e localizar os objetos físicos nesse 
espaço. Adotemos, por enquanto, a perspectiva de que não existe nada a não ser 
S perceptos, nossos próprios perceptos e os perceptos de outras pessoas. Obser- 
varemos então que os perceptos que formam um grupo dado sempre podem ser 
arranjados aproximadamente no centro do espaço dos sujeitos que percebem, e 
podemos preencher o grupo interpolando perceptos “ideais”, contínuos na quali- 
dade a outros perceptos reais, nas regiões em que não exista nenhum sujeito que 
percebe. (Uma região do espaço que é “ideal” num momento pode ser real em 
outro dependendo do movimento de um sujeito que percebe. As posições sucessi- 
vas de um observador que olha a Agulha de Cleópatra desde um carro passageiro 
forma uma série sensivelmente continua.) Se um determinado número de pessoas 
ouvem a detonação de um revólver, existem diferenças na altura e no tempo de 
seus perceptos; podemos preencher os perceptos reais com ruídos “ideais” 
variando de um percepto real até outro, Pode-se fazer o mesmo com os perceptos 
visuais correlatos; também com os odores, Chamaremos um grupo desta forma 
estendido por interpolação ou extrapolação um grupo “pleno”; seus membros são 
parcialmente reais, parcialmente ideais. Cada grupo tem um centro no espaço dos 
sujeitos que percebem: este centro é real se ocupado por um sujeito que percebe, 
enquanto que de outro modo é ideal. (Não assumimos ser nosso espaço um espaço 
geométrico uniforme, e o centro pode ser um volume finito.) Via de regra, mesmo 
quando um sujeito que percebe Ocupa o centro, este no entanto não contém ne- 
nhum membro do grupo, nem mesmo um membro ideal: “o olho não se vê a si 
próprio”. Isto quer dizer que um grupo é vazio: quando chegamos suficientemente 
perto de seu centro cle deixa de ter membros. Esta é uma observação puramente 
empírica. 

Um grupo pleno que contém alguns membros reais será chamado um grupo 
“real”; um grupo cujos membros são todos eles ideais será chamado “ideal”. 
Resta mostrar como devemos definir um grupo ideal. 

Em adição às leis que correlacionam os perceptos que formam um grupo —, 
que se pode chamar, num caso estendido, leis da perspectiva —, existem também 
as leis com relação à maneira em que os perceptos sucedem um ao outro. Estas 
são as leis causais no sentido ordinário; estão incluídas nas leis usuais da física, 
Quando conhecemos um determinado número de membros de um grupo podemos 
inferir os outros pelas leis da perspectiva; verifica-se que alguns existem c que al- 
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guns não existem, mas tudo que existe é membro do grupo pleno calculado. De 
maneira análoga, quando nos é dado um número suficiente de grupos plenos, 
podemos calcular outros grupos plenos em outros tempos. Verifica-se que alguns 
dos grupos plenos calculados são reais, alguns ideais, mas que todos os grupos 
reais estão incluídos entre aqueles grupos calculados. (Estou assumindo uma per- 
feição impossível da fisica.) Dois grupos pertencentes a tempos diferentes podem, 
em virtude das relações causais que explicaremos quando cheguemos a discutir a 
substância, estar ligados da mancira que nos faz considerá-los como estados 
sucessivos de uma “coisa” ou “corpo”. (O tempo de um grupo pleno, a propósito, 
não é exatamente o tempo em que seus membros ocorrem, mas um tempo leve- 
mente anterior ao tempo de seu membro rcal de máxima anterioridade — ou mais 
anterior, no caso de uma estrela. O tempo de um grupo pleno é o tempo em que 
a física localiza a ocorrência que se supõe ser percebida.) Toda a série de grupos 
pertencentes a uma “coisa” dada chama-se uma “biografia”. As leis causais são 
tais que nos permitem algumas vezes inferir “coisas”. Uma coisa é “real” quando 
sua biografia contém pelo menos um grupo que é “real”, isto é, contém pelo 
menos um percepto; de outro modo uma coisa é “ideal”. Esta construção é estrei- 
tamente análoga âquela dos pontos, das linhas e dos planos “ideais” na geometria 
descritiva. Devemos nos perguntar se existem quaisquer razões a favor ou contra 
ela. 

A construção acima preserva toda a física, pelo menos formalmente; e dá 
uma interpretação, em termos de perceptos e de suas leis, para toda proposição da 
física na qual exista alguma razão empirica para acreditar. Os perceptos, os gru- 
pos e as coisas “ideais”, nesta teoria, são realmente uma estenografia para se 
enunciarem as leis dos perceptos reais, e toda evidência empírica tem relações 
com os perceptos reais, A descrição acima preserva, portanto, a verdade da física 
com o mínimo indispensável de hipóteses, Obviamente, existiriam também regras 
para determinar quando um percepto calculado é real e quando ele é ideal; mas 
isto é dificil, uma vez que tais regras deveriam conter uma ciência das ações 
humanas. Pode-se saber que veremos determinadas coisas se olharmos através de 
um telescópio, mas é difícil saber se olharemos através dele, Esta perfeição de 
nossa ciência não é portanto possível no momento; mas este não é um argumento 
“contra a verdade de nossa ciência da maneira pela qual ele se desenrola. É óbvio 
que o método poderia ser estendido de modo a tornar “ideais” todas as percepções 
com exceção de nossas próprias; teriamos então uma interpretação completa- 
mente solipsista da física. Ignorarei, entretanto, esta extensão, e considerarei ape- 
nas aquela forma da teoria na qual se admitem todos os perceptos. 

A metafísica que estivemos desenvolvendo é essencialmente a metafísica de 
Berkeley: tudo o que é, é percebido. Mas nossas razões são um tanto diferentes 
das suas, Não sugerimos que exista qualquer impossibilidade acerca dos existen- 
tes não percebidos, mas apenas que não cxiste nenhuma base firme para acreditar 
neles. Berkeley acreditava que as bases contra eles eram conclusivas; nós apenas 
sugerimos que as bases em seu favor são inconclusivas. Não estou afirmando isto: 
estou propondo-o como uma perspectiva a ser considerada. 
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A grande dificuldade da teoria acima dos elementos “ideais” é que é difícil 
ver como alguma coisa meramente imaginária pode ser essencial para o cnun- 
ciado de uma lei causal. Temos que explicar o ditafone que repete a conversação. 
Suporemos que ele foi visto no lugar antes e depois da conversação, mas não 
durante ela. Consegientemente, na perspectiva que estamos examinando, ele não 
existia em absoluto durante a conversação. As leis causais, enunciadas sem ele- 
mentos fictícios, envolverá desta forma a ação numa distância no tempo e no 
espaço. Além disso, nossos perceptos não são suficientes para determinar o curso 
da natureza: derivamos as leis causais da observação estreita, € preservamo-las 
em outros casos inventando coisas “ideais”. Isto não seria necessário se os per- 
ceptos fossem suficientes para a determinação causal dos perceptos futuros. Desta 
forma a perspectiva que estamos examinando é incompatível com o determinismo 
físico, de fato embora não na forma. Poderíamos multiplicar indefinidamente difi- 
culdades desta ordem. Nenhuma delas é conclusiva, mas no agregado elas são 
suficientes para explicar o fato de que é quase impossível que nos compilam a 
acreditar em tal teoria. A continuidade (não num sentido matemático estrito) é tal- 
vez uma das mais fortes objeções. Experienciamos a continuidade sensível quando 
movemos nosso próprio corpo, e quando observamos fixamente algum objeto que 
não se destrói. Mas se fechamos e abrimos repetidamente nossos olhos experien- 
ciamos a descontinuidade visual, que verificamos ser impossível atribuir aos obje- 
tos físicos que alternadamente vemos e não vemos, ainda mais na medida em que, 
para outro espectador, eles permaneçam imutáveis durante todo o tempo, A cau- 
sação à distância no tempo, embora não seja logicamente impossível, é também 
incompatível com nossas noções do mundo físico. Portanto, embora seja logica- 
mente possível interpretar o mundo físico em termos de elementos ideais, concluo 
que esta interpretação é improvável, e que ela não tem nenhuma base positiva a 
seu favor. 


No entanto a construção acima permanece válida e importante, como um 
método para separar os elementos perceptuais dos elementos não perceptuais da 
física, e para mostrar quanto se pode obter através dos elementos perceptuais 
isoladamente. Como tal, continuarei a utilizá-la na sequência. A única coisa rejei- 
tada é a perspectiva de que os elementos “ideais” são irreais. * 

- A matéria seria, obviamente, diferente neste úl 
aceitar o argumento em favor do idealismo, 
alemão. Esses argumentos professam prova 
mental, e portanto nos compelem a interpre: 
a E Massa Sae Eta a conclusão que ela esteja designada 
Pg ER Cota dificuldade em interpretar a física de modo idealis- 

À, dy que não existe nenhuma necessidade para tal interpreta- 
ção. Sustentarei que se conhece a matéria somente com relação a determinadas 
caracteristicas bastante abstratas, que poderiam muito bem pertencer a uma 


timo aspecto se pudéssemos 
quer do tipo berkeleiano quer do tipo 
r que o que existe deve ter um caráter 
tar a física de acordo com eles. Rejeito 


* O caráter dos elementos “ideais” será, também, menos similar âquele dos perceptos do que na construção 
acima, ou pelo menos não se sabe se ele é tão similar. 


A ANÁLISE DA MATÉRIA 193 


multiplicidade de eventos mentais, mas que poderia também pertencer a uma 
multiplicidade diferente. De fato. as únicas multiplicidades conhecidas com certe- 
za de possuírem as propriedades matemáticas do mundo físico são construídas a 
partir dos números, e pertencem à matemática pura. Nossa razão para não consi- 
derar a “matéria” como sendo realmente uma estrutura matemática derivada dos 
inteiros finitos é a ligação da “matéria” com a percepção: eis porque nossa discus- 
são presente é necessária. Mas esta conexão, como tentarei mostrar, nos diz extre- 
mamente pouco acerca do caráter dos eventos não percebidos no mundo físico. 
De forma diferente da dos idealistas e materialistas, não acredito que exista qual- 
quer outra fonte do conhecimento a partir da qual este pobre resultado possa ser 
completado. Como outras pessoas, permito-me especular; mas este é um exercício 
da imaginação, não um processo do raciocínio demonstrativo. 

Assumirei daqui por diante não apenas que existem os perceptos que não 
percebo, ligados aos corpos de outras pessoas, mas também que existem eventos 
causalmente ligados com os perceptos. com relação aos quais não sabemos se eles 
são percebidos ou não, Assumirei, por exemplo, que se estou sozinho numa sala 
e fecho meus olhos, os objetos nela que não mais percebo, isto é, as causas de 
meus perceptos visuais, continuam a existir, e não ressurgem imediatamente quan- 
do re-abro meus olhos. Deve-se tomar isto juntamente com o que se disse anterior- 
mgnte acerca da perspectiva num sentido generalizado, c acerca do cspaço 
comum no qual colocamos os objetos físicos que, para o senso comum, são perce- 
bidos imediatamente por várias pessoas, Juntamos Os perceptos correlatos num 
grupo, € supomos que existem outros membros do grupo, correspondendo a luga- 
res em que não existe nenhum sujeito que percebe, ou, para falar de um modo 
mais prevenido, a lugares em que não se sabe estar um sujeito que percebe. Mas 
não mais assumimos, como quando estávamos construindo os elementos “ideais”. 
que o que está em tais lugares c o que perceberíamos se chegássemos a eles. Pen- 
samos, por exemplo, que a luz consiste de ondas de uma determinada espécie, mas 
que se transforma, no contato com o olho, num processo físico diferente. Portanto 
o que ocorre antes que a luz alcança um olho é presumivelmente diferente daquilo 
que ocorre u seguir, e portanto diferente de um percepto visual. Mas supõe-se ser 
causalmente continuo ao percepto visual; e é amplamente com vistas a esta conti- 
nuidade causal que uma determinada reinterpretação do mundo físico parece 
desejável. 

Em algumas maneiras, a linguagem da causação não é talvez a melhor para 
expressar o que se pretende. Pode-se expressar o que se pretende como segue. 
Restringindo-nos, para começar, aos perceptos de vários observadores, podemos 
formar grupos de perceptos ligados aproximadamente, embora não exatamente, 
por leis que se podem chamar leis de “perspectiva”, Por meio destas leis, junta- 
mente com as mudanças em nossos outros perceptos que estão ligados com a per- 
cepção do movimento corporal, podemos formar a concepção de um espaço no 
qual os sujeitos que percebem estão situados, e verificamos que neste espaço todos 
os perceptos pertencentes a um grupo, isto é, perceptos do mesmo objeto físico. 
desde a perspectiva do senso comum, podem ser ordenados em torno de um cen- 
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tro, que consideramos ser o lugar em que está o objeto físico em questão. (Para 
nós, esta é a definição do lugar de um objeto físico.) Não se deve conceber 0 cen- 
tro como um ponto, mas como um volume, que pode ser tão pequeno quanto um 
elétron ou tão grande quanto uma estrela. A assunção fundamental para o que 
comumente se chama a teoria causal é que o grupo de perceptos pode ser alargado 
pela adição de outros eventos, ordenados no' mesmo espaço em torno do mesmo 
centro, e ligados tanto entre si próprios como com o grupo de perceptos pelas leis 
que incluem as leis da perspectiva. Os pontos fundamentais são (1) a organização 
em torno de um centro, (2) a continuidade entre os perceptos e os eventos correla- 
tos em outras partes do espaço derivadas dos perceptos e da locomoção. A pri- 
meira é uma questão de observação: a segunda é uma hipótese designada a asse- 
gurar a simplicidade e continuidade nas leis de correlação sugeridas pelo 
agrupamento dos perceptos. Não se podem demonstrar. porém seus méritos são 
da mesma espécie que os méritos de qualquer outra teoria científica. e portanto 
assumi-la-ei daqui em diante. 


CapítuLo XXI 


Percepção e objetividade 


Quando várias pessoas estão observando, do ponto de vista do senso comum. 
o mesmo objeto, existem semelhanças c diferenças entre seus perceptos. Para o 
senso comum, com seu realismo ingênuo, as diferenças constituem uma dificul- 
dade, uma vez que tornam os perceptos mutuamente inconsistentes se cada um 
deles for considerado totalmente uma revelação de um e mesmo objeto físico, Mas 
para a teoria causal da percepção esta dificuldade é não-existente. Temos agora, 
no entanto, uma dificuldade oposta, a saber, a de decidir quais os elementos num 
percepto que se podem usar para a inferência com relação à existência de alguma 
coisa diferente de si próprio, c com relação à natureza das inferências quando clas 
podem ser feitas. Por enquanto, não estou pensando em inferências que envolvem 
O movimento, mas apenas. em inferências com relação ao estado presente do obje- 
to físico que está sendo observado. 

Devemos estar prevenidos contra uma confusão que é difícil de evitar em tais 
investigações. A percepção, como um evento em nossa própria história, É uma 
ocorrência reconhecível; seu significado psicológico é amplamente definido. Mas 
ela tem também um significado epistemológico, e este dificilmente está sujeito a se 
tornar tão definido quanto se poderia desejar, A percepção é interessante para 
nós, em nossa presente discussão, porque é a fonte do conhecimento, não porque 
é uma ocorrência que um psicólogo pode reconhecer. Enquanto o realismo ingê- 
nuo era sustentável, à percepção cra o conhecimento de um objeto físico, obtido 
através, dos sentidos, não através da inferência. Mas ao aceitar a teoria causal da 
percepção comprometemo-nos com a perspectiva de que a percepção não dá ne- 
nhum conhecimento imediato de um objeto físico, mas quando muito um dado 
para a inferência. Contudo uma percepção dá ainda o conhecimento de alguma 
coisa: se percebo uma mancha vermelha redonda, conheço que existe agora uma 
mancha vermelha redonda no mundo, e nenhuma descrição das causas de minha 
percepção pode destruir este conhecimento, Pode-se admitir que, ao dizer isto, 
estou usando a “percepção” de modo mais estrito do que poderia ser usada na 
psicologia: estou confinando-a a casos em que notamos explicitamente o que esta- 
mos percebendo. Para propósitos epistemológicos, esta restrição é& essencial. 
Estou abstendo-me deliberadamente de todas as análises do “conhecer”, uma vez 
que isso nos levaria para muito longe de nossa questão. 

As inferências a serem primariamente obtidas de uma percepção são as infe- 
rências com relação aos outros membros do grupo a que pertence o percepto em 
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questão. O senso comum faz isto de uma maneira confusa. quando infere o tama- 
nho ou a forma “real” de um objeto de seu tamanho ou forma “aparente”, isto é, 
do tamanhoou forma real do percepto. O tamanho ou forma “real” é uma norma, 
a partir da qual se pode inferir o percepto de um espectador numa situação rela- 
tiva dada. Comumente, não existe nenhuma inferência consciente envolvida: mas 
pode-se usar a inferência consciente sem invocar qualquer conhecimento novo. 
Por exemplo, um arquiteto pode mostrar a perspectiva de uma casa proposta de 
qualquer ângulo quando conhece suas medidas, e para este propósito utiliza ape- 
nas o senso comum sistematizado; e ele pode inferir aproximadamente as medidas 
quando tenha observado uma casa real de vários ângulos. O objeto “real”, 
enquanto oposto a suas “aparências”, é desta forma alguma coisa da natureza de 
uma fórmula por meio da qual todas as “aparências” sufientemente próximas 
podem ser determinadas. Dadas as medidas de uma casa, podemos inferir sua 
forma aparente a uma distância dada numa direção dada. Se a percepção fosse 
totalmente precisa c regular, uns poucos perceptos pertencentes a um grupo dado 
permitir-nos-iam determinar todos os perceptos, reais e possíveis, pertencentes 
aquele grupo. 

Verifica-se que de fato este não é o caso, De ver uma gota de água a olho nu, 
não podemos saber que sob o microscópio verificar-se á que ela está repleta de 
bacilos. Quando vemos um homem a umas cem jardas. não podemos dizer se é 
gentil ou grosseiro. Quando apenas podemos distinguir a voz de uma pessoa, não 
podemos dizer o que ela está dizendo. Todos esses são casos de “vaguidade”, num 
determinado sentido perfeitamente preciso. Em qualquer grupo de perceptos, 
aqueles mais próximos do centro possuem uma relação muitos-um com aqueles 
mais afastados, isto é. duas coisas que parecem iguais a distância parecem dife- 
rentes quando vistas de mais próximo. Neste sentido, os perceptos mais distantes 
são mais vagos do que os perceptos mais próximos: podem-se inferir os primeiros 
dos últimos, mas não os últimos dos primeiros. 

Existe, entretanto, um fato inverso. a saber, que o que se pode chamar a lei 
“regular” para inferir aparências distantes a partir das aparências próximas pode 
ser interferida por coisas intermediárias. O sol pode ser visível de uma grande atti- 
tude quando as nuvens O tornam invisível desde a superfície da terra. Os sons 
podem ser interrompidos por obstáculos, e extinguirem-se completamente a uma 
distância considerável de sua origem. Os odores extinguem-se ainda mais rapida- 
mente, e são ainda mais depêndentes do vento. Este conjunto de fatos interfere na 
inferência de aparências distantes a partir das aparências próximas, exatamente 
como o primeiro conjunto interferia na inferência de aparências próximas a partir 
das distantes, 

Existe, no entanto, uma importante diferença entre os dois conjuntos de 
fatos. A vaguidade crescente das aparências distantes é uma lei intrínseca dos gru- 
pos de perceptos, enquanto que a incerteza com relação às aparências distantes 
quando as aparências próximas são dadas depende sempre da interferência exte- 
rior. Esta distinção é de uma espécie que verificaremos ser muito importante de 
várias maneiras. Tentemos cnunciá-la claramente no caso em questão. 
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Suponhamos que duas pessoas estejam observando um objeto dado que está 
fixo na superfície terrestre, e suponhamos que uma das pessoas permanece em 
repouso enquanto a outra se movimenta. Suporemos que para a pessoa que per- 
manece em repouso não existe nenhuma mudança perceptível no objeto através de 
todo o tempo considerado. Para a outra pessoa existirão mudanças que, em geral, 
estão aproximadamente de acordo com as leis da perspectiva, especialmente devi- 
do a pequenas mudanças na posição do observador. Mas algumas vezes, para 
tomar O mais Óbvio exemplo. o objeto em questão torna-se invisível quando o 
observador se coloca em determinadas posições. a saber, aquelas em que algum 
objeto opaco está entre o observador e o objeto que ele estava vendo. Via de regra, 
isto acontece gradualmente: em primeiro lugar ambos os objetos são visíveis, 
gradualmente sua distância angular torna-se menor, e finalmente somente o objeto 
mais próximo permanece visível. O objeto mais próximo teve desta forma um efei- 
to sobre a aparência do objeto mais distante. O nevoeiro, a fumaça, os óculos 
azuis, etc. modificam de modo similar as aparências dos objetos distantes. O que 
quer dizer que. ao calcular a aparência que um corpo apresentará cm tal ou qual 
lugar, devemos levar em consideração não apenas as aparências do corpo em ou- 
tros lugares, mas também os corpos entre a aparência e o lugar em questão. Estes 
corpos intermediários são algumas vezes sensíveis, outras vezes não; quando não 
o são, são inferidos como sendo necessários de modo a preservar as leis que exis- 
tiam quando eles eram sensíveis. O princípio é o seguinte: se comparamos os 
membros vizinhos de um grupo de perceptos, verificamos, numa grande quanti- 
dade de casos, que suas diferenças de primeira ordem estão de acordo com as leis 
da perspectiva, enquanto que suas diferenças de segunda ordem são funções dos 
grupos com outros centros; ou melhor, uma vez que o enunciado acima é muito 
preciso para os fatos, podemos simplesmente dizer que as diferenças entre as posi- 
«ões vizinhas são compostas das leis de perspectiva juntamente com as funções 
dos grupos com outros centros, Suponhamos, por exemplo, que estamos vendo um 
objeto através de um vidro levemente distorcido. O vidro é um grupo tátil entre 
nós e o objeto; à medida que nos movemos, as distorções devidas ao vidro 
mudam, « devem ser compostas com as leis da perspectiva de modo a calcular um 
membro de um grupo a partir de outro. Em outros casos, por comparação cuida- 
dosa de um número de membros de um grupo, podemos descobrir que seu afasta- 
mento das leis da perspectiva procede de acordo com uma lei que é uma função 
de uma posição que não está perceptivelmente ocupada. A ilustração precedente 
aplicar-se-á também a este caso, se não tocamos o vidro distorsivo. Os seres 
humanos são superiores aos pássaros e insetos pelo fato de poderem inferir o 
vidro em tais casos, sem qualquer aparato científico, enquanto que os pássaros e 
os insetos colidem repetidamente com ele. 

Como muito do que se deve dizer na transição da percepção para a ciência, 
o enunciado acima não é suscetível de ser feito numa forma exata. Os métodos 
pelos quais juntamos um determinado número de perceptos num grupo são feitos 
sem cuidado. e se tornam impossíveis se existe muita distorção do meio interme- 
diário, Mas estes métodos são bem sucedidos num número suficiente de casos de 
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modo a originar a noção dos eventos agrupados em torno de um centro, mudando 
parcialmente de acordo com as leis de perspectiva e parcialmente de maneira que 
são funções dos grupos com outros centros. Tendo chegado a esta noção, não é 
muito difícil modificá-la de tal modo que ela se torne suscetível de precisão 
científica. 

Chego agora à questão da “objetividade” numa percepção. Esta é uma ques- 
tão de grau: quanto mais corretas são as inferências que podemos obter de um 
percepto com relação a outros eventos (sejam perceptos ou não) pertencentes ao 
mesmo grupo, tanto mais “objetiva” é a percepção. (Proponho isto como uma 
definição.) Um percepto pode não pertencer em absoluto a um grupo; neste caso 
não tem nenhuma objetividade. As alucinações e os sonhos estão sob esta égide, 
Ou podemos estar enganados com relação à posição do centro do grupo; este é o 
caso de uma miragem, ou de uma reflexão não reconhecida como tal. Ou podemos 
perceber uma cor ou forma que é irregular, por exemplo devido à fumaça interme- 
diária, e desta forma somos enganados com relação à cor ou forma que outros 
verão. Não considerarei uma percepção falhando na objetividade por simples 
vaguidade. A vaguidade diminui o número de inferências que podemos obter, mas 
não sua correção. À distância percebemos corretamente que o que se aproxima é 
um homem; quando chega perto percebemos que é Jonas. Mas nossa percepção 
precedente não falhava em objetividade ao falhar em mostrar que cra Jonas, Teria 
falhado na objetividade se, devido a lentes intermediárias, tivesse mostrado um 
homem de cabeça para baixo. 

Quando duas pessoas têm simultaneamente os perceptos que consideram 
pertencentes a um grupo, se as inferências de um grupo diferirem das inferências 
do outro, pelo menos uma delas deve ter obtido inferências falsas, e deve portanto 
ter um elemento de subjetividade em sua percepção. É somente onde as inferências 
de dois observadores concordam que ambas as percepções podem ser objetivas. 
Ver-se-á que, de acordo com esta perpectiva, a objetividade de uma percepção não 
depende somente do que é em si própria, mas também da experiência do sujeito 
que percebe. Um homem acostumado a ser míope pode julgar os objetos muito 
mais corretamente do que um homem cuja visão adquire repentinamente o mesmo 
defeito. A fadiga, assim como o álcool, podem nos fazer ver duplicado, mas a fa- 
diga não nos enganará quando assim o fizer. 

Pode-se seguir a subjetividade nas percepções até três origens, a física, a 
fisiológica e a psicológica; ou talvez melhor, à física, a sensorial e a cerebral. Em 
todos os casos em que um percepto é realmente um membro de um grupo consti- 
tuindo um objeto físico, deve-se qualquer elemento de subjetividade que ele possa 
possuir às distorções ligadas aos objetos físicos intermediários — esta, pelo 
menos, é a teoria considerada bem sucedida. Quando estes objetos estão entre o 
corpo do sujeito que percebe e o centro do grupo ao qual pertence o percepto, a 
subjetividade é física; quando estão no corpo do sujeito que percebe mas não em 
seu cérebro, são sensoriais; quando estão em seu cérebro, são cerebrais. O último 
destes, no entanto, é geralmente hipotético de uma maneira pura; as causas desco- 
bríveis da subjetividade que estamos chamando cerebral são via de regra 
psicológicas. 
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A subjetividade física existe igualmente no registro de uma fotografia ou de 
um gramofone; ela já está presente nos eventos, exteriores ao corpo do sujeito que 
percebe, que pertencem ao grupo em questão e estão muito próximos dos órgãos 
dos sentidos concernentes à percepção. A vara que parece curvada quando está 
até a metade dentro da água é um exemplo óbvio da subjetividade física. Da 
mesma forma o são muitos efeitos da reflexão, refração, etc. A teoria da relativi- 
dade esclareceu uma nova espécie de subjetividade física, dependente do movi- 
mento relativo. A prevenção contra as inferências erradas devido à subjetividade 
física é uma parte da tarefa da física, e não envolve a fisiologia ou a psicologia. 

A subjetividade fisiológica (ou sensorial) origina-se através de defeitos dos 
orgãos dos sentidos ou dos nervos aferentes: pode-se produzi-la também pelas 
drogas. Podemos descobrir tais defeitos pela comparação das percepções de pes- 
soas diferentes numa situação dada. Observar-se-ia que a qualidade intrínseca de 
um percepto não é importante neste aspecto: se uma pessoa vê o vermelho onde 
outra vê o verde. e verde onde outra vê vermelho. o fato será indiscernível e alar- 
mante. Mas se, onde uma pessoa vê duas cores. o vermelho e o verde, outra vê 
somente uma. temos uma diferença descobrível. que é corretamente descrita como 
um defeito na visão da pessoa que somente vê uma cor, Sempre se assume que se 
dois estímulos produzem efeitos diferentes notáveis num dado sujeito que percebe 
em um tempo dado. devem existir diferenças nos estímulos correlacionados com 
as diferenças em seus efeitos; enquanto que se os efeitos não são notavelmente 
diferentes, podem no entanto existir diferenças nos estímulos. Consequentemente 
os sentidos de A são melhores do que os de B se A percebe diferenças quando B 
não as percebe. Pela mesma razão, o microscópio c o telescópio são melhores do 
que o olho nu. Mas isto tem, via de regra. mais relação com a vaguidade do que 
com a subjetividade, A subjetividade entra somente quando somos levados a fazer 
inferências falsas, não quando somos unicamente incapazes de fazer inferências 
que outro pode fazer. Uma simples deficiência, tal como a cegueira ou surdez, não 
importa em subjetividade. mas ver duplicado importa se isso nos engana. Enga- 
na-nos quando conduz a inferências falsas, por exemplo, que existem dois objetos 
táteis, ou que uma pessoa próxima de nós verá dois objetos. 

A subjetividade cerebral (ou psicológica) origina-se como um resultado das 
experiências passadas. Um exemplo óbvio é uma sensação que parece estar numa 
perna amputada. Somos suscetíveis a este tipo de erro sempre que duas coisas 
comumente associadas são por alguma razão dissociadas. Certas sensações 
foram. no passado, geralmente associadas com um estímulo na perna; mas tive- 
ram como intermediárias as condições dos nervos entre a perna e o cérebro. Se 
estas condições previamente intermediárias se originarem numa pessoa que tenha 
perdido sua perna, ela interpreta-las-á como sensuções em sua perna, se ela se 
tiver momentaneamente esquecido que perdeu sua perna, por exemplo, ao acordar 
do sono. Em toda interpretação (exceto talvez durante as primeiras semanas de 
vida) existe um elemento amplo de interpretação devido à experiência passada, e 
este elemento é subjetivo quando a situação presente não contém as correlações 
cuja ocorrência passada causou a interpretação. Todas essas origens do erro 
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devem ser evitadas se a percepção não nos deve enganar. As maneiras de evitá-las 
são aquelas sugeridas pelo senso comum e aperfeiçoadas pela ciência: todas clas 
são tais que substituem as leis com um número comparativamente grande de exce- 
ções por leis com poucas ou com nenhuma exceção. 

Ver-se-á que se pode inferir com confiança muito pouco de um único percep- 
to; precisamos da observação de diferentes pontos de vista, e durante todo um 
período determinado de tempo. É verdade que estaremos comumente certos no 
que inferimos de um único percepto, mas isto é porque os objetos que estão ao 
nosso redor pertencem na sua maioria a espécies familiares — homens. cavalos, 
automóveis, etc. Mas não seria difícil construir situações que enganariam à pri- 
meira vista, especialmente se pudéssemos ser repentinamente transportados para 
um mundo bastante pouco familiar, como o dos marcianos de Wells. A água. por 
exemplo, embaraçaria completamente uma pessoa que jamais tivesse visto um li- 
quido, se tal pessoa pudesse existir. Nesta questão. como em outros lugares, pro- 
cedemos passo por passo das fáceis porém precárias inferências do senso comum 
para as difíceis porém mais convincentes inferências da ciência. 

Onde o meio intermediário é relevante na inferência de outros membros de 
um grupo a partir de um percepto. é óbvio que um único percepto é teoricamente 
inadequado como uma base para a inferência, uma vez que. por uma mudança no 
meio, pode-se associar O mesmo percepto com um grupo diferente, Neste caso, o 
elemento distorcedor no meio pode ser descoberto por outros perceptos — por 
exemplo, o vidro pode ser tocado — ou pode ser simplesmente inferido examinan- 
do-se o modo em que os perceptos pertencentes a um grupo mudam de lugar para 
lugar — por exemplo, refração no ar. Quando tenha sido inferido,- a inferência 
precisa ser testada examinando-sc se ele tem consegiiências ulteriores que se 
podem verificar. Tudo isto é um lugar-comum. 

Resta dizer alguma coisa da inferência de perceptos para eventos que nin- 
guém percebe. Não é sua validade que desejo examinar agora, mas seu alcance, 
isto é, quanto podemos conhecer acerca dos eventos não percebidos, assumindo-se 
a teoria causal da percepção. Recomenda-se algumas vezes que uma causa não 
percebida deve ser uma simples Ding-an-sich (coisa-em-si) ou um incognoscivel 
spenceriano, Isto parece-me somente parcialmente verdadeiro, se aceitamos os cã- 
nones usuais da inferência científica, Assumimos que as diferenças nos perceptos 
implicam diferenças nos estímulos, isto é, se uma pessoa ouve dois sons ao mesmo 
tempo, ou vê duas cores ao mesmo tempo, dois estimulos fisicamente diferentes 
alcançaram seu ouvido ou seu olho. Este princípio, unido à continuidade espaço- 
temporal, é suficiente para dar unia grande quantidade de conhecimento com rela- 
ção à estrutura dos estímulos. Seus caracteres intrínsecos. é verdade, devem per- 
manecer incognoscíveis; mas podemos assumir que o estimulo que nos leva a 
ouvir notas de tons diferentes forma uma série com relação a algum caráter que 
corresponde casualmente ao tom, e podemos fazer assunções similares com rela- 
ção à cor ou qualquer outro caráter das sensações que seja suscetível de agrupa- 
mento serial. E podemos sem dificuldade estender a geometria ao mundo exterior 
a nossas perecpções, embora o espaço daquele mundo corresponderá somente ao 
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espaço da percepção em determinados aspectos, c não será de modo algum idén- 
tico ao espaço da percepção. 

O que assumimos é, formalmente, alguma coisa tal como esta: existe uma 
relação um-a-um incompleta entre o estímulo e o percepto. isto é, entre os eventos 
exatamente exteriores ao órgão do sentido e o evento que chamamos uma percep- 
ção. Isto nos permite inferir determinadas propriedades matemáticas do estímulo 
quando conhecemos o percepto, e conversamente nos permite inferir o percepto 
quando conhecemos as propriedades matemáticas do estímulo, Consequente- 
mente, exceto quando estamos estudando fisiologia ou psicologia, podemos supor 
que o que está acontecendo num lugar é o que uma pessoa perceberia naquele 
lugar. desde que usemos, na inferência, somente aquelas propriedades do percepto 
que ele compartilha com o estimulo, Por exemplo não devemos usar 0 azulado do 
azul, mas podemos usar sua diferença com o vermelho ou o amarelo. Não pode- 
mos argumentar que, porque uma pintura parece bela, existe portanto beleza no 
sistema de estímulos, porque uma pintura parece bela, existe portanto beleza no 
sistema de estímulos, porque a beleza pode depender das qualidades reais." Mas 
nada na ciência fisica depende das qualidades reais, Logo, para propósitos práti- 
cos na física, a diferença entre o percepto e o estímulo compele-nos somente a nos 
restringirmos às propriedades estruturais dos perceptos; na medida em que faze- 
mos isso, dificilmente precisamos nos preocupar em lembrar que O percepto e o 
estímulo são diferentes. Na fisiologia e na psicologia isto não vale, uma vez que 
estamos preocupados com o processo que intervém entre o estímulo e a percep- 
ção, ou com a própria percepção. 

Mesmo na física, ele não vale estritamente, porque a relação entre o estimulo 
ca percepção não é uma relação um-a-um, Ela é apenas aproximadamente assim, 
mesmo quando nos restringimos a estímulos de um dado sentido de uma dada pes- 
son em um tempo dado, por exemplo, duas cores que percebo lado a lado. Mesmo 
aqui, à vaguidade entra, de tal forma que estímulos levemente diferentes podem 
ocasionar percepções indistinguíveis. Isto constitui uma limitação fundamental 
para nosso conhecimento, guardada como uma reliquia na noção de “erro prová- 
vel”, Ele pode, entretanto, ser reduzido a um mínimo pelos métodos usuais e cons- 
titui, portanto. antes uma dificuldade prática do que um problema teórico. 


* Se aceitássemos a teoria de que a beleza depende unicamente da “forma significante”, deveriamos dizer 
que uma gravação musical É tão bela quanto a música que ela represento. 


POR QUE 
NÃO SOU CRISTAO* 


(CAPÍTULO XIII) 


* Traduzido do original inglês Why 1 Am Not a Christian and other essays on religion and related subjects, 
editado por Paul Edwards, George Allen & Unwin Otd.. 1964 (5.º impressão), 


CarítuLo XI 


A EXISTÊNCIA DE DEUS 


Um debate entre Bertrand Russell e 
o Pe. F.C. Copleston, S. J. 

Este debate foi nalmente transmitido em 1948, no Ter 
veiro Programa da BBC, Foi publicado em Humanitas no outo- 
no de 1948 e é aqui reimpresso com a bondosa permissão do 
Padre Copleston, 


Copleston: Como iremos discutir a existência de Deus, poderia ser interessante 
chegar a uma concordância com relação ao que entendemos pelo termo “Deus”, 
Presumo que significamos um ser pessoal supremo — distinto do mundo e criador 
do mundo. O Sr. concordaria, provisoriamente pelo menos, em aceitar este enun 
ciado como o significado do termo “Deus”? 

Russell: Sim, aceito essa definição. 

Copleston: Bem, minha posição é a posição afirmativa de que tal ser existe real- 
mente, e de que se pode provar sua existência filosoficamente. Talvez o Sr. me dis- 
sesse se sua posição é a do agnosticismo ou do ateísmo. Quero dizer, o Sr. diria 
que se pode provar a não-existência de Deus? 

Russell: Não, eu não diria isso: minha posição é agnóstica. 

Copleston: O Sr. concordaria comigo que o problema de Deus é um problema de 
grande importância? Por exemplo, o Sr. concordaria que se Deus não existe, os 
seres humanos e a história humana não podem ter nenhum outro fim além do fim 
que eles escolheram, o que, na prática, provavelmente significa o fim imposto por 
aqueles que têm o poder para impó-lo? 

Russell: Falando de modo geral, sim, embora eu devesse fazer uma restrição à sua 
última oração. 

Copleston: O Sr. concordaria que se não existe nenhum Deus — nenhum Ser 
absoluto — não podem existir valores absolutos? Quero dizer. o Sr. concordaria 
que, se não existe nenhum bem absoluto, temos como resultado a relatividade dos 
valores? 

Russell: Não, penso que essas questões são logicamente distintas, Tomem-se, por 
exemplo, os Principia Ethica de G. E. Moore, onde ele sustenta que existe uma 
distinção entre o bem e o mal, que esses dois conceitos são conceitos definidos. 
Mas ele não introduz a idéia de Deus para sustentar aquela afirmação. 

Copleston: Bem. suponha-se que deixemos a questão do bem para mais tarde, até 
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que cheguemos ao argumento moral, c que eu apresente em primeiro lugar um 
argumento metafísico. Eu gostaria de colocar a ênfase fundamental no argumento 
metafísico baseado no argumento de Leibniz da “Contingência” e então posterior- 
mente poderiamos discutir o argumento moral. Suponha-se que cu apresente um 
enunciado breve acerca do argumento metafísico e que então continucmos a 
discuti-lo? 

Russell: Este parece-me ser um plano excelente, 


O argumento da contingência 


Copleston: Bem, para clareza, dividirei o argumento em níveis diferentes. Antes 
de tudo, eu diria que sabemos que existem pelo menos alguns seres no mundo que 
não contêm em si a razão de sua existência, Por exemplo, dependo de meus pais, 
€ agora do ar, c da comida, e assim por diante, Ora, em segundo lugar, o mundo 
é simplesmente a totalidade ou o agregado real ou imaginado de objetos indivi 
duais, nenhum dos quais contém em si isoladamente a razão de sua existência. 
Não existe nenhum mundo distinto dos objetos que o formam, mais do que a raça 
humana é alguma coisa separada de seus membros. Portanto, diria, uma vez que 
os objetos ou os eventos existem, e uma vez que nenhum objeto da experiência 
contém em seu interior a razão de sua existência, que esta razão, a totalidade dos 
objetos, deve ter uma razão exterior a si própria. Esta razão deve ser um ser exis- 
tente. Ora, este ser ou é ele próprio a razão ge sua própria existência, ou não o é. 
Se o é, tudo está bem. Se não o é, então devemos continuar além. Mas, se conti 
nuamos até o infinito neste sentido, então não existe nenhuma explicação da exis- 
tência. Logo, diria, de modo u explicar a existência, que devemos chegar a um ser 
que contém em si próprio a razão de sua própria existência, o que quer dizer, que 
não pode não-existir. 

Russell: Isto levanta muitíssimas questões e não é nada fácil saber por onde come- 
gar, mas penso que, talvez, para responder a seu argumento, o melhor ponto para 
começar é a questão do ser necessário. Eu manteria que somente se pode aplicar 
significativamente a palavra “necessário” a proposições, E, de fato, somente âque- 
las proposições que são analíticas, o que quer dizer, âquelas proposições que é 
contraditório negar. Poderia admitir um ser necessário somente se existisse um ser 
cuja existência é contraditório negar. Desejaria saber se o Sr. aceita a divisão de 
Leibniz das proposições em verdades da razão e verdades de fato. Sendo as pri- 
meiras — as verdades da razão — necessárias, 

Copleston: Bem, certamente não subescreveria o que parece ser a idéia de Leibniz 
das verdades da razão e das verdades de fato, desde que parece que, para cle, exis- 
tem na continuação apenas as proposições analíticas. Parece que para Leibniz as 
verdades de fato são redutíveis fundamentalmente às verdades da razão. O que 
quer dizer, às proposições analíticas, pelo menos para uma mente onisciente. Ora, 
não poderia concordar com isso. Por uma coisa, ela falharia em satisfazer os 
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requisitos da expcriência da liberdade. Não desejo sustentar toda a filosofia de 
Leibniz. Fiz uso de seu argumento do contingente para o ser necessário, baseando 
o argumento no princípio de razão suficiente, simplesmente porque ele me parece 
uma formulação breve e clara do que é, em minha opinião, o argumento metafi- 
sico fundamental da existência de Deus. 

Russell: Mas, para minha mente, “uma proposição necessária” devia ser analítica. 
Não vejo o que mais cla pode significar. E as proposições analíticas são sempre 
complexas e logicamente posteriores. “Os animais irracionais são animais” é uma 
proposição analítica; mas uma proposição tal como “isto é um animal” nunca 
pode ser analítica. De fato. todas as proposições que podem ser analíticas são um 
tanto posteriores na construção das proposições. 

Copleston: Tome-se a proposição “se existe um ser contingente então existe um 
ser necessário”. Considero que esta proposição expressa hipoteticamente é uma 
proposição necessária. Se chamarmos toda proposição necessária uma proposi- 
ção analítica, então — de modo a evitar uma disputa de terminologia — concor- 
daria em chamá-la analítica. embora não a considere uma proposição tautológica. 
Mas a proposição é uma proposição necessária somente na suposição de que exis- 
te um ser contingente. Deve-se descobrir pela experiência que existe um ser 
contingente que realmente existe, c à proposição de que existe um ser contingente 
não é certamente uma proposição analítica, embora eu sustente que uma vez que 
sabemos existir um ser contingente, segue-se da necessidade que existe um ser 
m ário, 

Russell: A dificuldade deste argumento é que não admito a idéia de um ser neces- 
sário e não admito que exista qualquer significado particular em chamar os outros 
seres “contingentes”, Estas expressões não têm para mim uma significação exceto 
no interior de uma lógica que rejeito. 

Copleston: O Sr. quer dizer que rejeita estes termos porque eles não se adequam 
ao que se chama “lógica moderna”? 

Russell; Bem, não consigo encontrar nada que possam significar. A palavra 
“necessário”, segundo me parece, é uma palavra inútil, exceto enquanto é apli 

cada às proposições analíticas, não às coisas. 

Copleston: Em primeiro lugar, o que o Sr, significa por “lógica moderna"? Pelo 
que sei, existem sistemas um tanto diferentes. Em segundo lugar, nem todos os, Jó- 
Bicos modernos admitirão indubitavelmente a carência de significado da metaf- 

sica, Nós dois conhecemos, de qualquer modo, um pensador moderno muito emi 

nente cujo conhecimento da lógica moderna era profundo, mas que certamente 
não pensava que a metafísica era carente de significado ou, em particular, que o 
problema de Deus é carente de significado. Ora, mesmo que todos os lógicos 
modernos sustentassem que os termos metafísicos são carentes de significado, não 
se seguiria que eles estejam corretos. A proposição de que os termos metafísicos 
são carentes de significado parece-me ser uma proposição baseada numa filosofia 
ussumida, A posição dogmática que subjuz a cla parece ser esta; O que não entra 
em meu instrumental é não-existente, ou é carente de significado; é a expressão da 
emoção. Estou simplesmente tentando mostrar que qualquer pessoa que diz que 
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um sistema particular de lógica moderna é o único critério de significado está 
dizendo alguma coisa que é superdogmática; está insistindo dogmaticamente que 
uma parte da filosofia é o conjunto da filosofia. No fim das contas. um ser “con- 
tingente” é um ser que não tem em si a razão completa de sua existência, isto é o 
que significo por um ser contingente. O Sr. sabe tão bem quanto cu que não se 
pode explicar a existência de nenhum de nós sem referência a alguma coisa ou a 
alguém exterior a nós, nossos pais, por exemplo. Um ser “necessário”, por outro 
lado, significa um ser que deve existir e não pode não existir. O Sr. pode dizer que 
não existe um ser tal como esse, mas verificará ser dificil convencer-me de que 
não entende os termos que estou usando. Se não os entende, então como se pode 
dar o direito de dizer que tal ser não existe. se isso é o que o Sr. diz? 


Russell: Bem. existem pontos aqui que não proponho tratar em profundidade. 
Não mantenho em absoluto a carência de significado da metafísica em geral. 
Mantenho a carência de significado de determinados termos particulares — não 
em qualquer base geral, mas simplesmente porque não fui capaz de ver uma inter- 
pretação daqueles termos particulares, Não é um dogma geral — é uma coisa 
particular. Mas deixarei de lado por enquanto esses pontos. E direi que o que o Sr. 
esteve dizendo parece levar nos de volta ao argumento ontológico de que existe 
um ser cuja essência envolve a existência, de tal forma que sua existência é anali 

tica. Isto parece-me ser impossivel, e origina. obviamente. a questão do que se sig- 
nifica por existência, e com relação a isto, penso que nunca se pode dizer signifi- 
cativamente de um sujeito que ele existe, mas podemos dizer isso apenas de um 
sujeito descrito. E esta existência, de fato. não é um predicado de modo bem 
definido. 


Copleston: Bem, acredito que o Sr. diz que é uma gramática errada, ou melhor. 
uma sintaxe errada dizer por exemplo “T. S. Eliot existe”; devemos dizer, por 
exemplo. “ele, o autor de Assassinato na Catedral, existe”, O Sr. dirá que a propo- 
sição “a causa do mundo existe” é sem significado? Pode dizer que o mundo não 
tem nenhuma causa; mas falho em ver como pode dizer que a proposição de que 
“a causu do mundo existe” é carente de significado. Ponha-se a proposição na 
forma de uma questão: “o mundo tem uma causa?” ou “existe uma causa do 
mundo?” Muitas pessoas certamente entenderiam a questão, mesmo se não 
concordassem acerca da resposta. 


Russell; Bem, certamente a questão “existe a causa do mundo?” é uma questão 
que tem significado. Mas se o Sr. diz “sim, Deus é a causa do mundo” está usando 
Deus como um nome próprio: então “Deus existe” não será um enunciado que 
tem significado; esta é a posição que estou defendendo. Porque, portanto, seguir 
se-à que jamais pode ser uma proposição analítica dizer-se que isto ou aquilo exis 
te. Por exemplo, suponha que o Sr. tome como seu sujeito “o existente quadrado 
redondo”, pareceria uma proposição analítica dizer que “o existente quadrado 
redondo existe”, mas ele não existe. 


Copleston: Não, ele não existe, então certamente o Sr. não pode dizer que ele não 
existe a menos que tenha uma concepção do que é a existência. Com relação à 
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expressão “o existente quadrado redoríido”, eu diria que ela não tem qualquer 
significado. 

Russell: Concordo inteiramente. Então eu diria a mesma coisa em outro contexto 
com referência a um “ser necessário”. 

Copleston: Bem, parece que chegamos a um impasse, Dizer que um ser necessário 
é um ser que deve existir e que não pode não-existir tem para mim um significado 
definido. Para o Sr. não tem nenhum significado. 

Russell: Bem, penso que podemos insistir um pouco neste ponto. Um ser que deve 
existir e não pode não-existir seria certamente, segundo o Sr., um ser cuja essência 
envolve a existência. 

Copleston: Sim. um ser cuja essência é existir. Mas não consentiria em argumen- 
tar acerca da existência de Deus simplesmente a partir da idéia de Sua essência 
porque não penso que temos qualquer intuição clara da essência de Deus 
enquanto tal. Penso que devemos argumentar a partir do mundo da experiência 
para Deus. 

Russell: Sim, vejo inteiramente a distinção. Mas, ao mesmo tempo, para um ser 
com o conhecimento suficiente seria verdádeiro dizer “aqui está este ser cuja 
essência envolve a existência !* 

Copleston: Sim, certamente se alguém visse Deus, veria que Deus deve existir. 
Russell; De tal modo que significo que existe um ser cuja essência envolve a exis- 
tência embora não conheçamos aquela essência. Somente sabemos que existe tal 
ser. 

Copleston: Sim, acrescentaria que não conhecemos a priori a essência. É somente 
a posteriori através de nossa experiência do mundo que chegamos a um conheci- 
mento da existência daquele ser. E então argumenta-se, a essência e a existência 
devem ser idênticas. Porque se a essência de Deus e a existência de Deus não fos- 
sem idênticas, então encontrar-se-ia alguma razão suficiente para esta existência 
além de Deus, 

Russell: Logo, tudo se resume nessa questão da razão suficiente, e devo dizer que 
o Sr. não definiu “razão suficiente” de um modo que eu possa entender — o que 
o Sr. significa por razão suficiente? O Sr. não significa causa? 

Copleston: Não necessariamente, A: causa é uma espécie de razão suficiente. 
Somente o ser contingente pode ter uma causa. Deus é Sua própria razão sufi- 
ciente; e Ele não é a causa de Si próprio. Por razão suficiente no sentido completo 
significo uma explicação adequada para a existência de algum ser particular. 
Russell: Mas quando é uma explicação adequada? Suponha-se que eu esteja por 
fazer uma chama com um fósforo. O Sr. pode dizer que a explicação adequada 
para isso é que risco-o na caixa. 

Copleston: Sim, para propósitos práticos — mas teoricamente, esta é apenas uma 
explicação parcial, Uma explicação adequada deve ser fundamentalmente uma 
explicação total, à qual nada pode ser posteriormente acrescentado. 

Russell: Então somente posso dizer que o Sr. está procurando alguma coisa que 
não pode obter, e que não se deve esperar obtê-la. 

Copleston: Dizer que não se a encontrou é uma coisa; dizer que não se deveria 
procurá-la parece-me bastante dogmático. 
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Russell: Bem, não sei. Quero dizer, a explicação de uma coisa é outra coisa que 
faz a outra coisa dependente de ainda outra, é devemos apreender este desprezível 
esquema de coisas inteiramente para fazer o que queremos, e isto não podemos 
fazer. 

Copleston: Mas o Sr. irá dizer que não podemos, ou nem mesmo deveríamos 
levantar a questão da existência do todo deste desprezível esquema de coisas — 
de todo o universo? 

Russell: Sim. Não penso que existe qualquer significado nela. Penso que a palavra 
“universo” é uma palavra útil em alguns nexos, mas não penso que cla represente 
alguma coisa que tem um significado. 

Copleston: Se a palavra é carente de significado, ela não pode ser muito útil. De 
qualquer modo, não digo que o universo é alguma coisa diferente dos objetos que 
º compõem (indiquei isso em meu breve resumo da prova), o que estou fazendo é 
procurar pela razão, neste caso a causa dos objetos — cuja totalidade real ou 
imaginária constitui o que chamamos o universo. Penso que o Sr. diz que o uni 
verso — ou minha existência se prefere, ou qualquer outra existência — é 
ininteligível? 

Russell: Primeiro posso voltar ao ponto de que se uma palavra é carente de signi- 
ficado não pode ser útil. Isto parece correto mas de fato não é correto. Tome-se 
por exemplo, uma palavra tal como “o” ou “do que”, Não se pode apontar qual- 
quer objeto que essas palavras signifiquem, mas elas são palavras muito úteis; eu 
diria o mesmo para “universo”, Mas deixando este ponto, o Sr. perguntou se con- 
sidero que o universo é ininteligível. Não diria ininteligivel — penso que ele não 
tem explicação. Intelipível, para minha mente, é uma coisa diferente. O inteligível 
tem relação com a própria coisa intrinsecamente e não com suas relações, 
Copleston: Bem, minha posição é que o que chamamos o mundo é intrinseca- 
mente ininteligivel, separadamente da existência de Deus. O Sr. vê, não acredito 
que a infinidade das séries dos eventos — quero dizer uma série horizontal, por 
assim dizer —, se se pode provar tal infinidade, seria no menor grau relevante 
para a situação, Se acrescentamos chocolates obtemos chocolates no fim das con- 
tas e não uma ovelha. Se acrescentamos chocolates à infinidade, provavelmente 
obteremos um número infinito de chocolates. Logo se acrescentamos seres contin- 
gentes à infinidade, ainda assim obteremos seres contingentes, não um ser neces- 
sário. Uma série infinita de seres contingentes será, para meu modo de pensar, tão 
incapaz de se causar quanto um ser contingente, No entanto, penso que o Sr. diz 
que é ilegítimo levantar a questão do que explicará a existência de qualquer objeto 
particular? 

Russell: É quase correto se o Sr. significa por explicá-lo simplesmente encontrar 
uma causa para ele, 

Copleston: Bem, por que parar num objeto particular? Por que não se deveria 
levantar a questão da causa da existência de todos os objetos particulares? 
Russell: Porque não vejo nenhuma razão para pensar que exista qualquer causa. 
Todo o conceito de causa é um conceito que derivamos de nossa observação das 
coisas particulares: não vejo nenhuma razão qualquer que ela seja, para supor 
que a totalidade tenha qualquer causa. 


Copleston: Bem, dizer que não existe nenhuma causa não é a mesma coisa que 
dizer que não deveríamos procurar uma causa. O enunciado de que não existe 
nenhuma causa viria, se vem de alguma forma, no fim da investigação, não no 
começo. De qualquer modo, se a totalidade não tem nenhuma causa, então para 
meu modo de pensar ela deve ser sua própria causa, o que me parece impossível. 
Além disso, o enunciado de que o mundo simplesmente existe, se é em resposta a 
uma questão, pressupõe que a questão tem significado. 

Russell: Não, ela não precisa ser sua própria causa, o que estou dizendo é que o 
conceito de causa não é aplicável à totalidade. 

Copleston: Então o Sr. concordaria com Sartre de que o universo é o que ele 
chama “gratuito”? 

Russell: Bem, a palavra “gratuito” sugere que ele poderia ser alguma outra coisa; 
eu diria que o universo apenas existe, e isto é tudo. 

Copleston: Bem, não consigo ver como o Sr. pode rejeitar a legitimidade de for-" 
mular a questão de como a totalidade, ou qualquer outra coisa, existe. Porque al- 
guma coisa ao invês do nada. esta é a questão? O fato de que obtemos nosso 
conhecimento da causalidade empiricamente, a partir das causas particulares, não 
afasta a possibilidade de perguntar o que é a causa das séries. Se a palavra 
“causa” fosse carente de significado ou se se pudesse mostrar que a visão de Kant 
da matéria era correta, concordo que a questão seria ilegitima; mas o Sr. não pa- 
rece sustentar que a palavra “causa” é carente de significado, e não suponho que 
o Sr. seja um kantiano, 

Russell: Posso ilustrar o que me parece ser sua falácia. Todo homem que existe 
tem uma mãe, c parece-me que scu argumento é que portanto a raça humana deve 
ter uma mãe, mas obviamente a raça humana não tem uma mãe — esta é uma es- 
fera lógica diferente. 

Copleston: Bem, não posso realmente ver qualquer paridade. Se estivesse dizendo 
“todo objeto tem uma causa fenomênica, logo, toda a série tem uma causa 
fenomênica”, existiria uma paridade; mas não estou dizendo isso; estou dizendo 
que todo objeto tem uma causa fenomênica se o Sr. insiste na infinidade da série 
— mas a série de causas fenomênicas é uma explicação insuficiente da série. Por- 
tanto, a série não tem uma causa fenomênica, mas uma causa transcendental. 
Russell: Isto é assumir sempre que não apenas toda coisa particular no mundo, 
mas O mundo como um todo deve ter uma causa. Para esta assunção não vejo 
qualquer base. Se o Sr. me apresentar a base o ouvirei. 

Copleston: Bem, a série de eventos ou é causada ou não é causada. Se é causada, 
deve obviamente existir uma causa exterior à série. Se não é causada, então é sufi- 
ciente a si própria, e se é suficiente a si própria, é o que chamo necessária. Mas 
não pode ser necessária uma vez que todo membro é contingente, e concordamos 
que a totalidade não é nenhuma realidade separada de seus membros, portanto, 
não pode ser necessária. Logo, não pode ser (causada) — não-causada — por- 
tanto ela deve ter uma causa. E gostaria de observar de passagem que não se pode 
obter o enunciado “o mundo existe simplesmente e é inexplicável” a partir da aná- 
lise lógica. 

Russell: Não quero. parecer arrogante, mas parece-me que posso conceber as coi- 
sas que o Sr. diz que a mente humana não pode conceber. Com relação às coisas 
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que não têm uma causa, os físicos asseguram-nos que as transições quânticas 
individuais nos átomos não têm nenhuma causa. 

Copleston: Bem, desejo saber agora se esta não é simplesmente uma inferência 
temporária. 

Russell: Pode ser, mas ela mostra que as mentes dos físicos podem concebê-la. 
Copleston: Sim, concordo que alguns cientistas — os físicos — estão aptos a 
admitir a indeterminação num campo restrito. Mas muitos cientistas não estão 
aptos a isso. Penso que o Professor Dingle, da Universidade de Londres. mantém 
que o princípio de incerteza de Heisenberg nos diz alguma coisa acerca do suces- 
so (ou falta de sucesso) da atual teoria atômica em observações correlatas, mas 
não acerca da própria natureza, c muitos físicos aceitariam esta visão. De qual- 
quer modo, não vejo como os físicos podem falhar na aceitação da teoria em prá- 
tica, mesmo se não fazem assim na teoria. Não consigo ver como a ciência pode- 
ria ser conduzida a qualquer outra assunção diferente da assunção de ordem e 
inteligibilidade na natureza. O físico pressupõe, pelo menos tacitamente, que exis- 
te algum sentido em investigar a natureza e em procurar as causas dos eventos, 
assim como o detetive pressupõe que existe algum sentido em procurar pela causa 
de um assassinato. O metafísico assume que existe sentido em procurar a razão ou 
causa dos fenômenos, e, não sendo kantiano, considero que o metafísico está tão 
justificado em sua assunção quanto o físico. Quando Sartre diz, por exemplo, que 
o mundo é gratuito, penso que não considerou suficientemente o que “gratuito” 
implica. 

Russell: Penso que parece existir aqui uma determinada extensão insustentável: 
um físico procura as causas; isto não implica necessariamente que existam causas 
em todos os lugares. Um homem pode procurar ouro sem assumir que exista ouro 
em todos os lugares; se cle encontra o ouro, excelente, se ele não encontra ele teve 
má sorte, O mesmo é verdadeiro quando o físico procura as causas. Com relação 
a Sartre, não professo saber o que ele significa, e não gostaria que se pensasse que 
O interpreto, mas de minha parte, penso que a noção do mundo que tem uma 
explicação é um engano. Não vejo por que dever-se-ia esperar que ele a tivesse, e 
penso que o que o Sr. disse acerca daquilo que o cientista assume é um enunciado 
exagerado. 

Copleston: Bem, parece-me que o cientista faz algumas de tais assunções. Quando 
ele experimenta para verificar alguma verdade particular, subjaz àquele experi- 
mento a assunção de que o universo não é simplesmente descontínuo. Existe a 
possibilidade de verificar uma verdade através de experimentos. O experimento 
pode ser um experimento mau, pode não conduzir a nenhum resultado ou não 
conduzir ao resultado que ele deseja, mas existe de qualquer modo a possibilidade 
de verificar, através do experimento a verdade que ele assume. E isto parece-me 
assumir um universo ordenado e inteligível. 

Russell; Penso que o Sr. está generalizando mais do que é necessário. Indubitavel- 
mente, o cientista assume que provavelmente deve encontrar e que frequentemente 
encontrará essa espécie de coisa. Ele não assume que ela será encontrada, e esta 
é uma questão muito importante na física moderna. 

Copleston: Bem, penso que ele assume ou está inclinado a assumi-la tacitamente 
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na prática. Pode scr que, para citar o Professor Haldane, “quando acendo o fogo 
sob o caldeirão, algumas das moléculas de água desaparecerão com o vapor, e 
não existe nenhum modo de verificar quais assim farão”, mas não se segue neces- 
sariamente que se deve introduzir a idéia de mudança exceto com relação a nosso 
conhecimento. 

Russell; Não, não se deve, pelo menos se posso acreditar no que ele diz. Ele está 
verificando muitas coisas, o cientista está verificando muitas coisas que estão 
acontecendo no mundo, que são, em primeiro lugar, começos de cadeias causais, 
causas primeiras que não obtiveram em si próprias causas. Ele não assume que 
tudo tem uma causa. 

Copleston: Certamente esta é uma primeira causa num determinado campo esco- 
lhido. É relativamente uma primeira causa. 

Russell: Não acredito que ele diria isso. Se existe um mundo no qual a maioria 
dos eventos, mas não todos, tem causas, então ele será capaz de representar as 
probabilidades e incertezas assumindo que este evento particular no qual prova- 
velmente estamos interessados tem uma causa. E, uma vez que em qualquer caso 
não obteremos mais do que a probabilidade, isto é suficiente, 

Copleston: Pode ser que o cientista não espera obter mais do que a probabilidade, 
mas ao levantar a questão ele assume que a questão da explicação tem um signifi- 
cado. Mas sua posição geral então, Lord Russell, é que é ilegítimo até mesmo for- 
mular a questão da causa do mundo? 

Russell: Sim, esta é minha posição. 

Copleston: Se se trata de uma questão que para o Sr. não tem significado, é obvia- 
mente difícil discuti-la, não é? 

Russell: Sim, é muito difícil. O que o Sr. disse — passemos a alguma outra 
questão? 


A experiência religiosa 


Copleston: Passemos. Bem, talvez cu poderia dizer uma palavra acerca da expe- 
riência religiosa, e então podemos continuar até a experiência moral, Não consi- 
dero a experiência religiosa como uma prova estrita da existência de Deus, desta 
forma o caráter da discussão muda um pouco, mas penso que é verdadeiro dizer 
que a melhor explicação dela é a existência de Deus. Por experiência religiosa não 
significo simplesmente sentir-se bem. Significo uma consciência amante, mas não 
clara, de algum objeto que parece irresistivelmente àquele que experiencia como 
alguma coisa que transcende o ego, alguma coisa que transcende todos os objetos 
normais da experiência, alguma coisa que não pode ser representada ou concei- 
tualizada, mas de cuja realidade é impossível duvidar — pelo menos durante a 
experiência. Defenderci que não se pode explicá-la adequadamente e sem resíduo, 
de modo simplesmente subjetivo. A experiência básica real de qualquer modo é 
mais facilmente explicada na hipótese de que existe realmente alguma causa obje- 
tiva daquela experiência. 
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Russell: Respondcria a essa linha de argumentação que todo o argumento de nos- 
sos próprios estados mentais a alguma coisa exterior a nós, é uma tarefa muito 
enganosa. Mesmo onde todos nós admitimos sua validade, penso que nos senti- 
mos justificados em assim proceder devido ao consenso da humanidade, Sc existe 
uma multidão numa sala e existe um relógio numa sala, todas as pessoas podem 
ver o relógio. O fato de todas poderem vê-lo faz com que pensem que ele não é 
uma alucinação: enquanto que essas experiências religiosas tendem a ser muito 
particulares de cada um. 

Copleston: Sim, clas tendem. Estou falando estritamente da experiência mística 
apropriada, e certamente não incluo, deste modo. o que se chama visões. Significo 
simplesmente a experiência, c admito que ela é indefinível, do objeto transcen- 
dente ou do que parece ser um objeto transcendente. Lembro de Julian Huxley que 
dizia em alguma conferência que a experiência religiosa, ou a experiência mística, 
é uma experiência tão real quanto sc apaixonar ou apreciar a poesia c a arte. Bem, 
acredito que quando apreciamos a poesia e a arte apreciamos um poema definido 
ou uma obra de arte definida. Se nos apaixonamos, bem, nos apaixonamos por 
alguém e não por ninguém. 

Russell: Posso interromper por um momento aqui? Este não é de modo algum 
sempre o caso, Os novelistas japoneses nunca consideram que tiveram sucesso a 
menos que um grande número de pessoas reais cometa o suicídio por amor à 
heroina imaginária. 

Copleston: Bem, devo considerar sua palavra com relação a esses acontecimentos 
no Japão. Não cometi o suicídio, alegro-me em dizê-lo, mas fui fortemente 
influenciado no dar dois passos importantes de minha vida por duas biografias. 
No entanto, devo dizer que vejo pouca semelhança entre a influência real daqueles 
livros sobre minha pessoa e a experiência mística apropriada, isto é, na medida 
em que alguém exterior pode obter uma idéia daquela experiência. 

Russell: Bem, quero dizer que não considerariamos Deus como estando ao 
mesmo nível que os caracteres num mundo de ficção. O Sr. admitirá que existe 
uma distinção aqui? 

Copleston: Certamente admitiria. Mas o que dissc é que a melhor explicação pa 
rece não ser a explicação puramente subjetivista, Obviamente, a explicação subjo- 
tivista é possível no caso de determinadas pessoas em que existe pouca relação 
entre a experiência e a vida, no caso de pessoas desiludidas e de pessoas alucina- 
das, e assim por diante. Mas quando conseguimos O que se poderia chamar o tipo 
puro, por exemplo, São Francisco de Assis, quando conseguimos uma experiência 
melhor explicação disso é a existência real de uma causa objetiva da experiência. 
melhor explicação disso é a existência real de uma causa objetiva da experiência. 
Russell: Bem, não estou defendendo de um modo dogmático que não existe ne- 
nhum Deus..O que estou defendendo é que não sabemos que existe. Somente 
posso tomar o que se menciona como tomaria outras menções e não encontro que 
se relate uma grande quantidade de coisas, e estou certo de que o Sr. não aceitaria 
coisas acerca dos demônios e diabos e outras coisas mais — e eles são relatados 
exatamente no mesmo tom de voz c exatamente com a mesma convicção. E pode- 


se dizer que o místico, se sua visão é verídica, sabe que existem demônios. Mas 
não sei que eles existem. 

Copleston: Porém. certamente no caso dos demônios existiram pessoas que fala- 
vam fundamentalmente de visões, aparências, anjos ou demônios, e assim por 
diante. Eu afastaria as aparências visuais, porque penso que se pode explicá-las 
separadamente da existência do objeto que se supõe ser visto. 

Russell: Mas o Sr. não pensa que existe uma abundância de casos mencionados de 
pessoas que acreditam que ouviram o Diabo falar-lhes em seus corações, exata- 
mente da mesma maneira em que os místicos afirmam Deus fazer — e não estou 
falando agora de uma visão exterior, estou falando de uma experiência puramente 
mental. Esta parece-me ser uma experiência do mesmo tipo que a experiência mis- 
tica de Deus, e não vejo que a partir do que a mística nos diz o Sr. possa obter 
qualquer argumento a favor de Deus que não seja igualmente um argumento a 
favor do Diabo. 

Copleston: Concordo inteiramente, obviamente, que as pessoas imaginaram ou 
pensaram ter ouvido ou visto o Diabo. E não tenho nenhuma intenção em passar 
a negar a existência do Diabo. Mas não penso que essas pessoas admitiram ter 
experienciado o Diabo do modo preciso pelo qual os místicos admitem ter expe- 
rienciado Deus, Tome-se o caso de um não-cristão, Plotino. Ele admite que a 
experiência é alguma coisa inexpressável, o objeto é um objeto de amor, e, portan- 
to. não é um objeto que causa horror e desgosto. E eu diria que o efeito dessa 
experiência se produz, ou quero dizer que a validade da experiência se produz nas 
menções da vida de Plotino. De qualquer modo, é mais razoável supor que ele 
teve aquela experiência se estivéssemos aptos a aceitar a descrição de Porfírio da 
bondade e benevolência geral de Plotino. 

Russell; O fato de que uma crença tem um bom efeito moral sobre um homem não 
é uma evidência qualquer em favor de sua verdade. 

Copleston: Não, mas se se pudesse realmente provar que a crença foi realmente 
responsável por um bom efeito na vida de um homem, eu considerá-la-ia um pres- 
suposto em favor de alguma verdade, de qualquer modo, da parte positiva da 
crença, não de toda sua validade. Todavia de qualquer modo estou usando o cará- 
ter da vida como evidência em favor da veracidade c sanidade do místico antes do 
que como uma prova da verdade de suas crenças. 

Russell: Porém. mesmo isso não penso ser qualquer evidência. Tive eu próprio 
experiências que modificaram profundamente meu caráter. E pensci no momento 
que de qualquer modo ele se tinha modificado para melhor. Essas experiências 
foram importantes, mas não envolviam a existência de alguma coisa exterior a 
mim próprio, e não penso que se eu tivesse pensado que elas o tivessem feito, o 
fato de que clas tiveram um efeito saudável teria sido qualquer evidência de que cu 
estava certo. 

Copleston: Não, porém penso que o bom cfeito atestaria sua veracidade ao des- 
crever sua experiência. Por favor, lembre que não estou dizendo que uma medita- 
ção ou interpretação mística de -sua experiência estaria imune à discussão ou à 
crítica. 

Russell: Obviamente, o caráter de um homem jovem pode:ser — e frequentemente 
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é — imensamente influenciado para o bem pela leitura sobre algum grande 
homem da história, e pode acontecer que o grande homem seja um mito e que não 
exista, mas O jovem é influenciado para o bem tanto quanto o seria se ele existisse. 
Existiram tais pessoas. As Vidas de Plutarco tomam como exemplo Licurgo, que 
certamente não existiu, porém poderíamos ser muitíssimo influenciados pela leitu- 
ra de Licurgo com a impressão de que ele existiu outrora. Seríamos então influen- 
ciados por um objeto que amávamos, mas não seria um objeto existente. 
Copleston: Concordo com o Sr. que obviamente um homem pode ser influenciado 
por um caráter da ficção. Sem penetrar na questão do que precisamente o influen- 
ciou (cu diria um valor real), penso que a situação deste homem e a do místico são 
diferentes. Afinal, o homem que Licurgo influenciou não teve a impressão irresis- 
tível de que ele está experienciando de algum modo uma realidade ulterior. 
Russell: Não penso que o Sr. entendeu minha posição acerca desses caracteres 
históricos — esses caracteres não-históricos na história. Não estou assumindo o 
que o Sr. chama um efeito na razão. Estou assumindo que o jovem lendo acerca 
dessa pessoa e acreditando-a ser real ama-a — o que é muito fácil de acontecer. 
€ no entanto está amando um fantasma. 

Copleston: Num sentido ele está amando um fantasma, isto é verdade. quero 
dizer, no sentido em que está amando X ou Y, que não existem. Porém. ao mesmo 
tempo penso que não é o fantasma enquanto tal que o jovem ama; ele percebe um 
valor real, uma idéia que ele reconhece como objetivamente válida, e isto é o que 
excita seu amor. 

Russell: Bem, no mesmo sentido que tinhamos antes com relação aos caracteres 
da ficção. 

Copleston: Sim, num sentido o amor do homem por um fantasma é perfeitamente 
verdadeiro. Contudo, noutro sentido ele está amando o que percebe ser um valor. 


O argumento moral 


Russell: Porém, não está o Sr, dizendo agora com efeito: significo por Deus tudo 
que é bom ou a soma total do que é bom — o sistema do que é bom, e portanto, 
quando um homem jovem ama alguma coisa que é boa está amando Deus. É isto 
9 que o Sr. está dizendo, porque se é, requer muita argumentação. 

Copleston: Não digo, obviamente, que Deus é a soma total ou sistema do que é 
bom no sentido panteísta; não sou um panteísta, porém penso que toda bondade 
reflete Deus de algum modo c procede Dele, de tal forma que num sentido o 
homem que ama o que é verdadeiramente bom, ama Deus mesmo se ele não se re- 
fere a Deus. Mas ainda assim concordo que a validade de tal interpretação da 
conduta de um homem depende obviamente do reconhecimento da existência de 
Deus. 

Russell: Sim, porém este é um ponto a ser provado. 

Copleston: Exatamente, contudo considero o argumento metafísico como um 
argumento que prova, mas diferimos aí, 
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Russell: O Sr. vê, sinto que algumas coisas são boas e que outras coisás são más. 
Amo as coisas que são boas, que penso serem boas, e odeio as coisas que penso 
serem más. Não digo que essas coisas são boas porque participam da bondade 
divina. 

Copleston: Sim. porém qual é a sua justificação para distinguir entre o bem e o 
mal, ou como o Sr. visualiza a distinção entre cles? 

Russell: Não tenho qualquer justificação além daquela que tenho quando distingo 
entre o azul e 0 amarelo. Qual é minha justificação para distinguir entre o azul e 
o amarelo? Posso ver que são diferentes. 

Copleston: Bem, esta é uma excelente justificação, concordo. O Sr. distingue o 
azul e o amarelo vendo-os, então o Sr. distingue o bem e o mal através de que 
faculdade? 

Russell: Através de meus sentimentos, 

Copleston: Através de seus sentimentos. Bem, isto é o que eu estava perguntando. 
O Sr. pensa que o bem e o mal têm referência simplesmente ao sentimento? 
Russell; Bem, por que um tipo de objeto parece amarelo e outro parece azul? 
Posso mais ou menos dar uma resposta a isto graças ao físico, e com relação a 
por que penso que uma espécie de coisa é boa € outra má, existe provavelmente 
uma resposta do mesmo tipo, mas cla não apareceu e não posso apresentá-la ao 
Sr. 

Copleston: Bem, tomemos o comportamento do Comandante de Belsen. Este 
parece-lhe tão indesejável e mau quanto o é para mim. Suponhamos que para 
Adolf Hitler parecia como alguma coisa boa e desejável. Suponho que o Sr. deve- 
ria admitir que para Hitler ele era bom e para o Sr. é mau. 

Russell: Não, não iria tão longe. Quero dizer que penso que as pessoas podem 
cometer enganos nisso como podem cometer em outras coisas. Se o Sr. tem icteri- 
cia vê amarelas coisas que não são amarelas. O Sr. está fazendo um erro. 
Copleston: Sim. podem-se fazer erros, mas o Sr. pode fazer um erro se é simples- 
mente uma questão de referência a um sentimento ou emoção? Certamente Hitler 
seria o único juíz possível do que apelava a suas emoções. 

Russell: Seria perfeitamente correto dizer que apelava a suas emoções, mas 
podem-se dizer várias coisas entre outras acerca daquilo, que se aquela espécie de 
coisa faz aquela espécie de apelo às emoções de Hitler, então Hitler faz um apelo 
totalmente diferente às minhas emoções. 

Copleston: Admito. Mas então não existe nenhum critério objetivo exterior ao 
sentimento para condenar a conduta do Comandante de Belsen, em perspectiva? 
Russell: Não mais do que existe para a pessoa que não vê as cores e que está exa- 
tamente no mesmo estado. Por que condenamos intelectualmente o homem que 
não vê as cores? Não é por que ele está em minoridade? 

Copleston: Eu diria porque lhe falta uma coisa que normalmente pertence à natu- 
reza humana. 

Russell; Sim, mas se ele constituísse a maioria, não diriamos isso. 

Copleston: Então o Sr. diria que não existe nenhum critério além do sentimento 
que nos permita distinguir entre o comportamento do Comandante de Belsen e o 
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comportamento, digamos, de Sir Stafford Cripps ou do Arcebispo de Canterbury. 
Russell: O sentimento é simplificar um pouco demais. Devemos tomar conheci- 
mento dos efeitos das ações e de nossos sentimentos com relação àqueles efeitos. 
O Sr. vê, o Sr. pode ter um argumento sobre isso se o Sr. diz que determinadas 
espécies de ocorrências são a espécie que o Sr. gosta e que determinadas outras a 
espécie que não gosta. Então o Sr. deve levar em conta os efeitos das ações. O Sr. 
pode muito bem dizer que'os efeitos das ações do Comandante de Belsen eram 
* dolorosos e indesejáveis. 
Copleston: Concordo que certamente cram muito dolorosos e indesejáveis para 
todas as pessoas do campo, 
Russell; Sim, mas não apenas para as pessoas do campo, mas também para aque- 
les que as contemplam do exterior. 
Copleston: Sim, inteiramente verdadeiro na imaginação. Mas está é minha posi- 
ção. Não as aprovo, e sei que o Sr. não as aprova, mas não vejo que base o Sr. tem 
para não as aprovar. porque afinal, para o próprio Comandante de Belsen, aque- 
las ações eram agradáveis. 
Russell: Sim, mas o Sr. vê que não preciso neste caso nenhuma base mais do que 
preciso no caso da percepção da cor. Existem algumas pessoas que pensam que 
tudo é amarclo, existem pessoas que sofrem de icterícia, e não concordo com essas 
pessoas. Não posso provar que as coisas não são amarelas, não existe nenhuma 
prova, mas muitas pessoas concordam comigo que elas não são amarelas, e mui- 
tas pessoas concordam comigo que o Comandante de Belsen estava errado. 
Copleston: Bem, o Sr. aceita alguma obrigação moral? 
Russell: Bem, deveria responder extensamente para dar uma resposta a isso, 
Falando de modo prático, sim. Falando de modo teórico, deveria definir a obriga- 
ção moral de modo muito cuidadoso. 
Copleston: Bem, o Sr. pensa que a palavra “deve” simplesmente tem uma conota- 
ção emocional? 
Russell: Não, não penso isso, porque o Sr. vê, como eu estava dizendo há pouco, 
devem-se levar em conta os efeitos, e penso que a conduta correta é aquela que 
provavelmente produziria o máximo de equilibrio possível no valor intrínseco de 
todos os atos possíveis nas circunstâncias, e o Sr. deve levar em conta os efeitos 
prováveis de sua ação ao considerar o que é correto. 
Copleston: Bem, introduzi a obrigação moral porque penso que desse modo pode- 
mos aproximar-nos da questão da existência de Deus. A grande maioria da raça 
humana fará, e sempre fez, alguma distinção entre o certo € o errado. A grande 
maioria pensa que tem alguma consciência de uma obrigação na esfera moral, É 
minha opinião que a percepção dos valores e a consciência da lei e da obrigação 
moral são melhor explicadas através da hipótese de uma base de valor transcen- 
dente e de um autor da lei moral. Significo por “autor da lei moral” um autor arbi- 
trário da lei moral. Penso, de fato, que aqueles ateistas modernos que argumen- 
taram pelo caminho inverso “não existe nenhum Deus; logo, não existem valores 
absolutos e não existe lei absoluta”, são bastante lógicos. 
Russell; Não gosto da palavra “absoluto”. Penso que não existe nenhuma coisa 


que seja absoluta. A lei moral, por exemplo, está sempre mudando. Num periodo 
no desenvolvimento da raça humana, quase todas as pessoas pensaram que O 
canibalismo era um dever. 

Copleston: Bem, não vejo que as diferenças nos juízos morais particulares sejam 
qualquer argumento conclusivo contra a universalidade da lei moral. Assumamos 
por enquanto que existem valores morais absolutos, mesmo nessa hipótese deve-se 
apenas esperar que indivíduos diferentes e grupos diferentes desfrutem de graus 
variáveis de discernimento daqueles valores. 

Russell: Estou inclinado a pensar que “deve”, o sentimento que se tem acerca de 
“deve”, é um eco do que se contou de pais para filhos, ou de amas para filhos. 
Copleston: Bem, desejo saber se o Sr. pode justificar a idéia do-*deve” simples- 
mente em termos de amas e pais. Não vejo realmente como se pode transmiti-lo 
em outros termos que não os seus, Parece-me que se existe uma ordem moral liga- 
da à consciência humana, aquela ordem moral é ininteligível separada da exis- 
tência de Deus. 

Russell: Então o Sr. tem que dizer uma das duas seguintes coisas. Ou Deus 
somente fala a uma porcentagem diminuta da humanidade — na qual por acaso 
o Sr. se inclui —, ou Ele deliberadamente diz coisas que não são verdadeiras ao 
falar à consciência dos selvagens. 

Copleston: Bem, o Sr. vê, não estou sugerindo que Deus dita realmente os precei- 
tos morais à consciência. As idéias dos seres humanos do conteúdo da lei moral 
dependem certamente numa grande extensão da educação e do ambiente, c um 
homem deve usar sua razão ao avaliar a validade das idéias morais reais de seu 
grupo social. Mas a possibilidade de criticar o código moral aceito pressupõe que 
existe um padrão objetivo, que existe uma ordem moral ideal, que se impõe (quero 
dizer, cujo caráter obrigatório se pode reconhecer). Penso que o reconhecimento 
desta ordem moral ideal é parte do reconhecimento da contingência. Implica a 
existência de um fundamento real de Deus. 

Russell: Porém, parece-me que aquele que dá as leis sempre foi nosso pai ou 
alguém parecido, Existem muitas pessoas terrestres que dão as leis, e isto explica- 
ria por que as consciências das pessoas são tão espantosamente diferentes em 
lugares e tempos diferentes. 

Copleston: Ajuda a explicar as diferenças na percepção dos valores morais parti- 
culares, que de outro modo são inexplicáveis. Ajudará a explicar as mudanças na 
questão da lei moral, no conteúdo dos preceitos enquanto aceitos por esta ou 
aquela nação, por este ou aquele indivíduo, Mas sua forma, o que Kant chama o 
imperativo categórico, o “deve”, realmente não vejo como isso pode ser transmi- 
tido a alguém por uma ama ou pai porque não existem quaisquer termos possi- 
veis, até onde posso ver, com os quais se pudesse explicá-lo. Não pode ser defi- 
nido em outros termos que não o seu próprio, porque uma vez definido em outros 
termos que não o seu próprio, nós o justificamos. Não mais é um “deve” moral. 
É alguma outra coisa. 

Russell: Bem. penso que O sentido de “deve” é o efeito da desaprovação imagi- 
nada de alguém, pode ser a desaprovação imaginada de Deus, mas é a desaprova- 
ção imaginada de alguém. E penso que isto é o que se significa por “deve”: 
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Copleston: Parece-me serem costumes exteriores, tabus e coisas desta espécie as 
que se podem mais facilmente explicar simplesmente através do meio ambiente e 
da educação, mas tudo isso parece-me pertencer ao que chamo a questão da lei, o 
conteúdo. Nunca se pode transmitir a idéia do “deve” enquanto tal a um homem 
pelo chefe tribal ou por qualquer outra pessoa, porque não existem outros termos 
nos quais se possa transmiti-la. Parece-me inteiramente. .. [Russell interrompe.) 
Russell; Contudo, não vejo qualquer razão para dizer isso — quero dizer, todos 
nós temos conhecimento dos reflexos condicionados. Sabemos que um animal, se 
habitualmente punido por um determinado tipo de ato, após algum tempo refrear- 
se-à. Não penso que o animal se refreará Por argumentar consigo mesmo, “meu 
dono ficará zangado se eu fizer isto”. Ele tem o sentimento de que esta não é uma 
coisa que se faça. Isto é o que podemos fazer com nós próprios-e nada mais. 
Copleston: Não vejo nenhuma razão para supor que um animal tem uma cons- 
ciência da obrigação moral: e certamente não consideramos um animal como 
moralmente responsável por seus atos de desobediência. Mas um homem tem 
consciência da obrigação e dos valores morais. Não vejo nenhuma razão para 
supor que poderíamos condicionar todos os homens como se pode “condicionar” 
um animal, e não suponho que realmente o Sr, desejaria fazer isso mesmo se 
pudessc. Se O “behaviorismo” fosse verdadeiro, não existiria nenhuma distinção 
moral objetiva entre o Imperador Nero e São Francisco de Assis. Não posso dei- 
xar de sentir, Lord Russell, o Sr. sabe, que o Sr. considera a conduta do Coman- 
dante de Belsen como moralmente repreensível, e que o Sr. nunca agiria, sob 
quaisquer circunstâncias, daquela mancira, mesmo se o Sr. pensasse, ou tivesse 
razão em pensar, que possivelmente o equilíbrio da felicidade da raça humana 
poderia ser aumentado tratando-se algumas pessoas daquela maneira abominável. 
Russell: Não, Eu não imitaria a conduta de um cão louco. O fato de que não à 
imitaria não se liga realmente a esta questão que estamos discutindo. 

Copleston: Não, mas se o Sr. estivesse fazendo uma explicação utilitária do certo 
e do errado em termo das consegiiências, poder-se-ia sustentar, e suponho que al- 
guns dos nazistas do melhor tipo teriam sustentado, que embora seja lamentável 
ter que agir deste modo, entretanto o equilíbrio no fim das contas conduz a uma 
maior felicidade. Não penso que o Sr. diria isto, não é? Penso que o Sr. diria que 
esse tipo de ação é errado — c em si mesmo, bastante separado de se aumentamos 
ou não o equilibrio geral da felicidade, Então, se o Sr. está preparado para dizer 
isso, penso que deve ter algum critério do correto e do errado, que seja de algum 
modo exterior ao critério de sentimento, Para mim, essa admissão resultaria 
fundamentalmente na admissão de uma base fundamental do valor em Deus. 
Russell: Penso que talvez estejamos caindo numa confusão. Não se trata de um 
sentimento direto acerca do ato, sentimento este pelo qual eu julgaria, porém, ao 
contrário, trata-se de um sentimento com relação aos efeitos. E não posso admitir 
quaisquer circunstâncias nas quais determinadas espécies de comportamento, tal 
como as que o Sr. esteve discutindo, fariam bem. Não posso imaginar circuns- 
tâncias nas quais eles teriam um efeito benéfico. Penso que pessoas que pensam 
que eles têm um efeito benéfico estão se enganando a si próprias. Mas se existis- 
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sem circunstâncias nas quais eles teriam um cfeito benéfico, então cu poderia ser 
obrigado, embora de modo relutante, a dizer: “Bem, não gosto destas coisas, mas 
concordarei com clas”, do mesmo modo em que concordo com a Lei Criminal, 
embora eu reprove profundamente a punição. 

Copleston: Bem, talvez seja tempo de resumir minha posição. Argumentei duas 
coisas. Primeiro, que se pode provar filosoficamente a existência de Deus através 
de um argumento metafísico; em segundo lugar, que é somente a existência de 
Deus que dará sentido à experiência moral de um homem e à experiência religio- 
sa. Pessoalmente, penso que seu modo de explicar os juízos morais de um homem 
conduz inevitavelmente a uma contradição entre o que sua teoria requer e seus 
próprios juízos espontâncos. Além disso, sua teoria justifica a obrigação moral, e 
justificar não é uma explicação. Com relação ao argumento metafísico, estamos 
aparentemente de acordo que o que chamamos o mundo consiste simplesmente de 
seres contingentes. Isto é, de seres dos quais nenhum pode explicar sua própria 
existência. O Sr. diz que a série de eventos não requer nenhuma explicação: digo 
que se não existisse nenhum ser necessário, nenhum ser que deve existir e não 
pode não-existir, nada existiria. A infinidade da série de seres contingentes, 
mesmo se provada, seria irrelevante. Alguma coisa existe; portanto, deve existir 
alguma coisa que descreva este fato, um ser que é exterior à série de seres contin- 
gentes. Se o Sr. admitisse isto, poderíamos então discutir se aquele ser é pessoal, 
bom, e assim por diante. Na questão real discutida, de se existe ou não existe um 
ser necessário, penso que me acho em concordância com a grande maioria dos 
filósofos clássicos. 

Penso que o Sr. mantém que os seres existentes simplesmente estão aí, que 
não tenho nenhuma razão para levantar a questão da explicação de sua existência. 
Mas cu gostaria de mostrar que esta posição não pode ser estabelecida pela aná- 
lise lógica; expressa uma filosofia que requer cla própria uma prova. Penso que 
chegamos a um impasse porque nossas idéias da filosofia são radicalmente dife- 
rentes; parece-me que o que chamo uma parte da filosofia, o Sr. chama o todo, na 
medida pelo menos em que a filosofia é racional. Parece-me, se o Sr. me perdoa 
por dizer isto, que além de seu próprio sistema lógico — que o Sr. chama “moder- 
no” por oposição à lógica antiquada (um adjetivo tendencioso) —, o Sr. mantém 
uma filosofia que não sc pode estabelecer pela análise lógica. Afinal, o problema 
da existência de Deus é um problema existencial enquanto a análise lógica não 
lida diretamente com os problemas da existência. Deste modo, parece-me que 
declarar que os termos envolvidos num conjunto de problemas são carentes de 
significado porque não são requeridos ao lidar com outro conjunto de problemas, 
é estabelecer desde o princípio a natureza e extensão da filosofia, e este é em si um 
ato filosófico que requer uma justificação, 

Russell: Bem, gostaria de dizer apenas algumas palavras como resumo de minha 
parte. Primeiro, com relação ao argumento metafísico: não admito as conotações 
de termos tais como “contingente” ou a possibilidade de explicação no sentido do 
Padre Copleston. Penso que a palavra “contingente” sugere inevitavelmente a 
possibilidade de alguma coisa que não teria aquilo que poderiamos chamar o 
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caráter acidental de apenas estar ali, e não penso que é verdadeira, exceto no sen- 
tido puramente causal. Podemos algumas vezes dar uma explicação causal de 
uma coisa como sendo o efeito de alguma outra coisa, mas isto é simplesmente 
referir uma coisa a outra coisa e não existe, para minha mente, nenhuma explica- 
ção no sentido do Padre Copleston de alguma coisa em absoluto, nem existe qual- 
quer significado em chamar as coisas “contingentes” porque não existe outra 
coisa que elas pudessem ser. Isto é o que eu queria dizer sobre este problema. 
porém, gostaria de dizer algumas palavras acerca da acusação do Padre Coples- 
ton de que considero a lógica como toda a filosofia — este não é de modo algum 
o caso. Não considero de modo algum a lógica como toda a filosofia. Penso que 
a lógica é uma parte essencial da filosofia e que a lógica deve ser usada na filoso- 
fia, é nisto penso que ele e eu estamos de acordo. Quando a lógica que ele usa era 
nova — a saber, no tempo de Aristóteles, devia existir muito rebuliço com relação 
a ela; Aristóteles fazia muita confusão acerca daquela lógica. Hoje em dia tor- 
nou-se velha e respeitável, e não precisamos fazer tanta confusão sbre ela. A ló- 
gica na qual acredito é comparativamente nova, e portanto tenho que imitar Aris- 
tóteles ao fazer rebuliços com relação a ela; mas não é que eu pense que ela é toda 
a filosofia, e quando digo isso, não encontro um significado para esta ou aquela 
palavra, esta é uma posição de detalhe baseada no que verifiquei a respeito daque- 
le mundo particular, ao pensar nele. Não é uma posição geral que todas as pala- 
vras que são usadas na metafísica são sem significado, ou alguma coisa parecida 
a isto, que realmente não sustento. 

Com relação ao argumento moral, verifico que quando se estudam antropo- 
logia e história, existem pessoas que pensam ser seu dever realizar atos que eu 
acho abomináveis, e certamente não posso, portanto, atribuir uma origem divina 
à questão da obrigação moral, o que o Padre Copleston não exigiu de mim; mas 
penso que mesmo na forma da obrigação moral, quando toma a forma de man- 
dar-nos comer nosso pai ou qualquer outra coisa, não me parece ser uma coisa 
muito bonita e nobre; e, portanto, não posso atribuir uma origem divina a este 
sentido de obrigação moral, que penso ser muito facilmente explicado de muitas 
outras maneiras. 
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